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Editorial

Em nossd época tão carente de reflexão, qudndo polÍticd e condutd humdnd denuncidm explicitd-

mente vdzio moral e fdltd de pdrddigmds, propomonos a oferecer, neste fdscÍculo, umd série de estudos que

po,J,m É„,Çd, 1„ à, t„„„ cJ, polÍticd e estimuldr nosso pensamento sobre a impensddd dÇão humana. E um

momento de crise

Ensindrd /\ristÓteles que o “espdnto” é o princípio do filosofdr. EsLdmos certos que nossos leitores

compdrtilhdm conosco, editores do periódico e seus dutores, daquela dtitucJe indispensável ao pensdmento

filosófico e, por isso, encontrdíão nestas pásinds um alimento para suas idéias

f\ professord P\nitd Schlesener redlizd um estudo sobre Benedetto Croce e destaca sud inFluêncÊd nas

teorids liberdis e sua importâncid pdrd ds modernds teorias do estado. A imdsinâÇão crÊddord e o trabalho

ocupam as linhas do texto dd proFessora Elidnd Barbosa, seguindo as sugestões oferecidds por Gdston

Bdcheldrd. José ferndndo dd Silvd discute as relações entre compaixão e justiÇd eterna nd obra de
Schopenhauer. Alex Jdrdim trabalha em seu artigo com importantes noções da fenomenologia de Husserl e

suas ÊmplicdÇÕes pdrd d icJéid cIc consciêncid . Luisa de Holdndd trdÇd um pdnordmd dd noção de mímesis nd

obrd de Aristóteles. O sempre atual Mdquidvet é estudado por José Luiz /\mes, valendo-se das noções de

ndturezd humana, dever moral e finalidade do estado segundo o pensador fborentino, A professora Juliana

Wülfing, em suas reFlexões sobre o estado e a sociedade sem estddo, resgata importdntes elementos da

Filosofia de Hobbes. O tema da língua portu8uesd no mundo contemporâneo é o objetivo de dnálise dd

professord Maria Helend VareIa, que se debruÇd sobre as idéids de /\gostinho da Silvd, em especidl o
pensdr e o sentir. A retórica e a vontade de poder, dentre outros aspectos, são relacionados por Mauro de

Sousd de acordo com ds reflexões de Nietzsche sobre tais questões. Roberto KdhlmeyerMertens elabora um

conjunto de considerações introdutÓrids à metdfísicd fichtednd. finalmente, ConstanÇa César dbordd o

conceito de seculdrizdÇão no pensdmento de Vdttimo, importante pensddor dos problemds da cultura

contemporânea

Assim, pode o leitor, d partir deste amplo espectro de temas, refletir nosso tempo e nossa exis[êncid,

pode ser convidddo e estimulado d novos olhares e novd s intenções de pesquisd, d fim de contribuir para

urna vida mais disnd porque vidd refletidd

Um último aspecto merece uma breve consicJerdÇão: chegamos do quarto fdscÍculo da revista

Reflexão após sua reestruturdÇão e, com orgulho, podemos dizer que sud nova fase já está consolicJddd e

a aceitação do público e comunidade filosófica, que já era grande, se fez maior. Por isso, também, nossos

dSrôdecimentos

A Redação
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Editorial

At our so devoid time of reflection, when politics and behavior humdn being denounce explicitd-

mente empty mordb and Idck of pdradi8ms, we intend to oFFer, in this fdscicle, d series of studies lhdt cdn

launch light to the ddrknesses of the politics dnd stimuldte our thought on the thou8htless action human

beIng. It is a crisis moment

/\ristotle tedche s who the “ôstonishment’' is the principle oF philosophy. We dre cert'iin thdl our

redders shdre with us, author and publishers of the periocJic, thdt indispensdble dttilucJ to philosophicdl

thought e, thereíore, they will find in these pages d nourish for its ideas

The teacher Anita Schlesener cdrrles through d study on Benedetto Croce and detdches his influence

in the liberal theol'ies and his importdnce for the rnocJern.theories of the state. The creative imdsindtion and

the work occupy the lines of the text of the tedcher Elidnd Bdrbosd, following Lhe suggestions oFFered for

(Jdston Bdcheldrd. Jose Fernando Dd Silva drsues the reldlions between compdssion and perpetudl justice

in the workmdnship of Schopenhauer. /\lex Jdrdim works in his pdper with imporLdnt slisht knowledge of

the Husserl's phenomenolo8y and its implicdtions for Lhe ided of conscience. LuÊsd de Holanda trdces d

pdnordmd of the notion of mimesis in lhe workmdnship of Aristot Ie. Alwdys current Maquiavel is studied by

Jose Luiz Loves, using the notions of human ndLure, mordl du ly and the purpose of the state according to
Florentine thinler. The tedcher Juliana Wülfins, in its reflections on the stdte dnd the socieEy without stdte,

rescues importdnt elements of the philosophy of Hobbes, The subject of the Portuguese Idnsudse in the

world contemporary is the objective of analysis of the teacher Mdrid Helend Vdre td, who if ledns over on

the icleds of /\gostinho Da Silva, in specidl thinking and feeling. The rhetoric and Lhe will of power, dmon8st

other aspects, are related by Mduro Je Sousd in dccorddnce with lhe reílections oF Nietzsche on such

questions. Robert <dhlmeyer-MerEens eldbordles d set of introductory considerdtions to fichtedn s meldphysics

Finally, ConstanÇa César tred[s lhe concept of seculdrizdtions in lhe Works of Vdttimo, important thinker of

the problems in the contemporary culture

TF,us, th, ,eade, cd,, f,om this a,r,pIe spect„ of s,bjects, to reflect our time dna our existence, cdn be
invited dnd be stimuldtec+ the new looks dna new inLen lions of resedích, in order Eo contribute for d worthier

life because reflected life

1\ last dspect deserves one brief consÊderdtÊon : we drri~,'e dt Fourth fdscicle of journal Reflection after

its reors,inizdtion ônd, with pride, we cdn to sdy lhdt its new phase dlreddy is consolicJdted and the

dcceptdnce oF the public dna phtlosophicdl community, thdt âlredcJy \',v/ds gredt, if made 8re'3ter. Therefore,

dlso, our 3rdtefubne§s

The Redators
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Etica e política: observações sobre o
liberalismo de Benedetto Croce

Ethics and politics: comments on iiberalism
of Benedetto Croce

Profa. Dra. Anita Helena SCHLESENER
Profa. de Ética e Política da UFPR (aposentada) e

Profa. do Mestrado em Educação da UTP - PR

Resumo

O presente drtígo Eídtd de alguns dspecLos do pensdmenEo polÍEco de Benedetto Croce, buscdndo explicÊtdr alguns conceitos

expressos na obrd LEica e PolÍtica, d firn de compreender seu vínculo e sua conEribuíção pdrd o pensamento liberd! i[dldno
Pretende-se sdlienldr as pdrticuldridddes do pensõmenlo de Croce em reldÇão às teorids liberdis construídds no curso dd hisEÓrid

modernd, as cdrdcEerísticds de sud teoria do Estado, além do modo de quesLiondr e repensdr os conceitos liberais de isudddde,
fiberddde e frdEerniddde, conceitos fundâmentdis no âmbito do pensdmento liberal

Palavras-chave: lib€rdfismo, Estado, Croce

Abstract

The present drticie is about some aspects of Benedetto Croce potiticàl Idea. It try to expldin some of the concepts expressed

in the book Etic dna poiitic to understànd its conection dnd tEs contrêbution to the itdÊidn !ibeíõi thought. it {ntends to point the

detàits of Croce Thought dl)out the iÊbeíài theoíies built in the current of the Modern /\ge, the cardcteíÊsti(_.s oF his state theory/
beyond the way of question and think about the liberdl thoughts of equdiÊty, freedom and fràteíntLy. These concepLs dre

fundàmentà! in the liberal thought compdss

Keywords: !ÊbeídtÊsm, Stdte, Croce.

Introdução funddr os pressupostos teóricos que influencidrdm nd

construção da teoria potíLicd dpresentddd nos Cd-
dernos do Lárcereo presente trabalho é parte de umd pesquêsd

mdis dmpld sobre o pensamento políLico cde Benedetto

Croce e a sua relação com o ideário liberal, que visa

ddr continuiddcJe d leiturds precedentes sobre o pen
sdmento cJe AntonIo Grdmsci, no sentido de dpro

Corno líder ndciondl de um movimento cultu

raI, BenedeLto Croce dtingiu umd geração de interec-
tudis itdlidnos e seu pensdmento fez pdrte dd forma-

ção cultural de Antonio Grdmsci . Reconhecer e expli

Reflexão , Campinas. 31 (90). p. 1 1-19. jul./dez. , 2006
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citar ds raízes históricas do pensamento grdmscidno

sisnificd sdlientdr ds cdrdcterÍsticds inovadoras de sud

obra carcerária na sua interlocução com Croce, diálo-

so no qual Grdmsci reconhece o seu débito em reId-

ção a esse grande pensador italiano, mas nem por isso

deixa de elaborar uma crítica contundente à sua inter-

pretàção da história e do marxismo.

Os fundamentos do liberalismo de Croce es-

tão no idealismo dlemão e nd idéia de didléticd por

ele reinterpretddd, isto é, enquanto uma doutrind que

opera com os distintos e com a oposÊção de forÇds

espirituais que movimentam continuamente d vida e

Ihe conferem signiFicddo. h concepção liberal é

imdnentistd e destd característica derivdm as idéias de

liberddde e dutoriddde que se realizam nd esferô do
Estddo .

Pdrd Piero Gobetti, seu grdrIde admirador e

crítico, a “preocupação constante de Croce era d de

oferecer um exemplo concreto de conduta pessoal”,

fundada em dtos que respondidm do "dever de cicJd-

dão e não do homem político ou do filósofo" . Gobetti
acentua que estd era a diferenÇd entre Gentile, pen-

sddor “d08mático, àutoíitário, ditador de provincial

infalibiliddde e Croce, polÍtico, cdpdz de reflexão e

de dúvida, dberto d todas ds exigências humanas,

desejoso de escutar tdmbém d simples voz do instinto

e do bom senso”. 1 Intelectual de grande projeção e
homem simples, no entender de Gobetti Croce es-

creveu uma filosofia pdrd homens de todos os pdrti-

dos mas, pelo seu modo de ser, ''suas simpatias deve-
ridm voltar-se a um conservadorismo honesto, mode-

rdddmente }iberdl”, capaz de defender ds instituiÇÕes

e d paz, cdrds a qualquer homem Idborioso.2 De certo

modo, Croce pdrece se aproximar de um movimento

que se constituiu na ItáÊid e que, nd opinião de

Grdmsci, se cJenomindvd “liberdi" à medidd que trdns-

formdvd “a posiÇão especulativa e contempldtivd dd
filosofia he3elidnd em umd ideologia política imedid-
td" Fazendo dela um instrumento de hegemonia so->

IE
v)
0:[
frI
c/)
rn2
FriD

(1) GOBETTI, P. Dizionar io delle idee . Roma : Riuniti, 1997 , p. 91

(2) Idem, p. 92
(3) Q, 10, p. 1229-1230

cidl. No fundo, se d teoria de Croce trdnspôs pdrd d

prática polÍtica itdlidnd d filosofia de Hegel, por ou
Ero Iddo trdduziu para a linsudgem especuldtivd d filo

sofid de Mdrx,3 Dessa Forma, Croce fez d medidÇão

entre o pensamento italiano e a Filosofid clássica ale-

mã, tdnto que, na leitura de Grdrnsci, pdrd desenvol

ver a filosofid dd prdxis serid necessário, dntes, acertar
as contas com Croce

O presente trdbdlho seleciona, dd dmpld ok)rd,

os escritos que se referem dos conceitos polÍticos dpre-

sentados nd obra Ética e Política , cujos Fragmentos

fordm escritos entre 1915 e 1924. Nesse livro,

Croce dpresentd o Estado como umd instituiÇão que

se concretizd em uma estrutuíd de leis e costumes Se-

rddos d partir de interesses individuais ou de grupos e

que, sendo crÊdao, assume uma dutonomid em reId-

Ção às dÇÕes individuais, concretizdndo-se num go-

verno. Os princípios da Lticd formdm à base de sus-

tentdção do drcdbouço do Estddo que, d rigor, não
se circunscreve às dções imediatas e utiIÊtárids, mas

permeia d vidd dos indivíduos cujds dÇÕes dssumem

signiFicado político à medidd que toda formd de vida

é, no fundo, vidd estdtdl

Breve esboço das principais noções
políticas de Croce:

R tendência pdrd o concreto, no sentido

he8elidno, é uma cdrdcterÍsticd dd historio8rdFid e dd

teoria poÍticd crocednd, nortedndo sud noção de Es-
tado. O conhecimento da histÓrÊd desdobrd-se em

posições políticas deFInidas que nascem de uma refle
xão dcercd dôs práticas e do senso político que tais

prát}cds geram para concretizdr-se em umd teorld que

se fundd em determinados princípios que vinculdm

polÍticd e moral mostrdndo que o interesse imediato é

brutdl e ilÓ8ico: " \ nossd consciêncid 8ritd que em

nenhum cdso é IÍcito romper d fé ou cometer delitos;

que não há umd moral em cdsd e outrd nd prdÇd/ que

Reflexão , Campinas, 31 (90), p. 1 1-19, jul./dez.. 2006
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não se pode Fdzer o mal pârd obter o bem, como se
mal e bem fossem mercadorias a trocar. Que as mãos

devem conservar-se limpas, que a qudliddcJe do meio
e d do fim não devem contrdstdr ”. '

/\ política possui uma especificiddde dnle d

moral, mds não se desdobrd sepdrddd dd moral, de

modo que não se pode imaginar que concretamente

possa haver um político sem consciência morôl por-

que, pdrd ser um homem político é preciso antes ser

um homem . : f\ consciência mordl nasce da convivên-

cid, da experiência hurndnd e do conhecimento da

psicolo8id que move o outro. h dÇão polÍtica, além

do caráter de utilidade, precisd fundar-se nos mesmos

princípios que resuldm a vida familidr e socidl, visto

que tal ação não se distinsue das outrds aÇÕes que

compõe o conjunto dds relaÇÕes socidis. Já o Estado
possui uma ndturezd peculiar, à mec]icJd que eFetivd-

mente concretiza ''dÇÕes utilitárids de um grupo de

indivíduos ou dos componentes de um srupo'’ mds,

por outro lado, é d expressão do todo social, do
conjunto que não é abstrato, mas Formddi de indiví-

duos. O Estado não possui uma especificidade ou

uma vidâ própria ãlém ou acima dos indivíduos”/ d

vida de cddd um produz-se no conjun[o das relações

socidis e ddquire d forma de vida estdtdl, de modo

que a reFerência do Estado como dIgo específico re-

mete-se do seu caráter representativo geral, que não

existe sem os indivíduos que o constituem.-

Nesse conlexto, "d pdlâvrd 'Eslddo', que foi

colocada em uso no seu si3niFicddo político pelos

ildlidnos do RendscÊmento, pdrece quase um pdrddo-

xo verbal’', porque apresenta ao mesmo tempo um

aspecto estático e outro dinâmico ou didlético. Com

ela pode-se designar o "complexo de instituições,

costumes e leis que regulam ds dções, ou sejd, o “com-
plexo de leis funcJamentdis e consEitucionais'’. Porém,

as leis não são outra coisa que ''dÇÕes dos indivíduos,

„ CROCE, B. h e Políti„ Mil,,,: Ad,lphi, 1994, p, 250
tb) idem, p. 267
I'j Idem, p. 252-253
01 Idem, p. 253 -254 .
:=’ Idem, p. 254 ,

-J Idem, p. 255

sua vontade âtudnte", isto é, ds leis dpresentam um

caráter teórico e Formal, mds sud sustentaÇão e sÉsnifi-

cddo engencJrdm-se na ação efetiva e na vontdde con-
creta dos indivíduos. Trdtd-se de normas submetidas

ao debdte polÍtico que visa le8itimá-Ids e noruds que

são modificadas conforme ds exigências da práticd

Em outrds palavras, as leis dpre$entdm uma

historictddde e uma dindmiciddde que se trdduzem

na sua revisão, dldr3dmento, dcomocJdÇão e enrique-
cimento conforme as necessidades históricas que se

reno\,,am e exigem dd lei a renovação e a ôdequdÇão
Por essd razão não se pode fdzer referência à lei como

mera instâncid formdl, embord se busque uma certd

constâncid clãs feis pdrd dispor e planejar a vida, nem

do Estado como uma instttuiÇào dcimd dos indiví-

duos, embord d gestão polÍticd oriente-se neste senti-

do. Tdis dbstrdÇÕes acontecem qudndo o indivíduo
não percebe d necessidade cJe empenhdr-se em co-

nhecer d utilidade e dplicdÇão dds feis ou quando se

identifica Estddo e governo: ndsce daí a “presunção
de que as leis têm um conteúdo em si e estável, divierso

das ações que à sud luz ou à sud sombrd são redlizd-

das

Essd efturd pdrticuldr, que vincu Id teorid e prá

Lica Fazendo dessa aliança o núcleo de constituição
das leis e do Estado, consEitui d caracterÍstica especÍ-

ficd do iiberdfismo de Croce: “todos pedem leis e

constância de leis pdrd poder dispor d prÓrid vida e

desenhar o futuro'’ que, evidentemente, será alterado

pelos incidentes ocdsiondÊs, mas produzir-se-á de dcor-

do com um plano que Sdrdnte eficácia da dÇão. r\
historiciddde das leis e costumes aliada à sua relativa

constância produzem d forçd do Estado que se reno-

va do mesmo tempo que firmô raízes na trddição e no

passado. ' fk reldÇÕes de poder enrdÍzdm-se na trddi-

Ção, que sdrdnte a le8itimiddde das instituições: “Os
povos dntigos celebrdvdm os legislddores, fundadores
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e reforrndcJores dos Estados porque, se os homens de

8uerrd e de diplomdcid represenLdm d forÇd dd aÇão

no presente, a sdlvdÇão dos Estados dos perigos e da

ruÍna, ds vitÓrias e as conquistas, os legisladores repre-

sentdm d conser','dÇão e acrescentam tais benefícios

no futuro, por mérito das instituições que tem a fun-

ção de SdrdntÍlo” .1c)

A questão que permeid a reflexão sobre a ori-

Bem cIo Estado, nas vertentes que defendem que d

orsdnizdÇão polÍtica se clave às reldÇÕes de força e

naquelas que dcenLudm d utiiddcJe e a conveniêncid

de sua instituição, Croce salienta que esLd é umd ques-
tão que se refere à natureza do Estddo, isto é, d dná

lise do conceiLo de forÇd remeter los à questão do
cãráteí das relações de poder no interior do E$tddo.
f\ forçâ cdrdcterizdse como uma qudliddcJe espiritual

que se mdnifestd nd “vdriecJdcJe cJe dtiEudes, de capa-
cidade e de virtÜ, peÊds quais uns procuram o seu

complemento nos outros, uns tem necessidade dos

outros ou podem reciprocdmente impor-se uns dos

outros” exercendo pressão. Do modo como se entre-

chocdm ds várids forças e pressões nasce o dcordo
sobre a melhor forma de conviver, isto é, forrnd-se o
consenso

“0 dilema (de saber) se o Estado funda

se sobre a força ou sobre o consenso e se é

Ée3ítimo o Estddo fundado na força ou so
mente dquele fundado no consenso colo-

cd-se do iddo dd distinção já recordddd
entre Estado e governo: porque, na veKJd-

de, em poiÍticd força e consenso são ter-
mos correldtivos e onde se encontra um não

pode }dmdis fditâr o outro: Ob jetar-se-á.

consenso 'forÇddo ; mas todo consenso é

forçado, rrldis ou menoé forçado, mas for-

Çddo, isto é, tal que surge sobre a 'força
de certos fatos e, por isso, 'condicionddo.
se ds condÊções de fato muddm o consen
so, como é natural, é retirado, desencd-

>
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(:o) Idem, p. 256

(11) Idem, p. 257-258
(19) Idem, p. 258
(13) Idem, p. 258

deid-se o debate e d !utd e um novo con
senso se estabelece sobre novds condi

ÇÕes

h noção crocednd de poder não aborda d

questão dd limitação do poder que, conforme outras

leituras, se evidencia na constituição do ordenamento

jurídico, do qudl decorre d própria definição do Es

tddo e a função dos indivíduos no seu conLexto. O
entendimento de Croce d respeito cId existência e do

papel do direito é que este se delimitd pela utilidd

de e se efetivd como forÇd. O poder se institui no
conflito, no embdte dd forÇd contra o consenso e vice-

-versa. Exercer o poder implicd estôbelecer uma reId

ção didléticd entre força e consenso, o condiciondnte
e o condicionado. Q consenso é sempre condiciond

do pelas circunstâncias, ou seja, tdmbém pode ser
entendido como o resultddo do exercício de uma

“Força”, dqueld exercida por determinddos fdtos que,

do muddrem, exigem uma revisão de posições e alle.

ração do consentimento a pdrtir dd polêmica e do
embdte de idéias, do qudl se estdbelece um novo

consenso. b vidd polÍtica produzidô no âmbito do

Estado, portanto, se constitui de um processo de ela-

bordção permdnenEe de um consenso que cJá susten

tdÇão e legitimidade às ações políticas e "não há

formação polÍticd que se subtrdÊd a essa condição: no
mais liberdl dos Estados como na mdis opressivd tira

nid o consenso existe sempre e sempre é forçado, con

dÊcionddo e mutável” . ::' Esrd cdrdcterÍsEicd é própria
dd natureza do Estddo e dssume Formas deLerminddds

a partir da consLituição das relaçc-)es de poder na
sociedade

Nesse contexto, explicitdm-se outros cancer-
Los como os de dutoriddde e liberddde, dssim como

„ dif„,„ç„ „t,e , ,,,heci„,e„to hi,tó,ico , , ,ção
política . F\ força é a expressão da dutoriddde cons ti-

tuídd ou cJds condições políticas existentes em deter-
mindcJo momento, enqudnto o consenso se produz a

partir do exercício cId liberddde dos indivíduos e de

Reflexão . Campinas, 31 (90). p. 1 1-19, jul. /dez. , 2006
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sud pdrticÊpdÇão efetÊvd nd vidd poiÍticd. A dutoridd
de comd expressão na forma das leis, que representam

promessd ou dmedÇd, prêmio ou pend conforme d aÇão
executada; a autoridade legitimd-se na combinação

com a liberddde, que implicitdmente podemos en-

tender como FunddcJd no direito subjetivo do indiví
duo de dutodeteímindr-se, de escolher e decidir e

que ':representa o momenLo dd espontdneiddde e do

consenso'’ sendo que, “em cddd Estado, dutoricJôcJe

e liberddde são inseparáveis (tanto no despotismo

quanto no liberalismo)” . Autoriddde e liberdade

embdtem-se, mas ambas se mdntém porque umd ndcJd

serid sem a outra. h primeira traduz-se nd ordem, nd

regra, no sacriFício que cada um deve d todos/ d se-

Bunda é d vicJd em todas as suds formas e vividd por

cada um de modo pdrticulâr,14 isto é, vdi além dd

simples dusêncid de impedimento na ação do indiví-

duo pdrd dpíesentdr-se como vidd que se expande na

dle8rid do fdzer e que identiFica e unêficd os homens,

Da relôção e do embate entre dutoriddde e

liberdade ndsce a noção de soberania, que Croce
dssim define: d :'soberdnid, em uma relaÇão polÍtica,
não é de nenhum de seus componentes tomados sin

8uldrmente, mas é da própria reldÇão’*, isto é, dIgo

que se constrói no curso da formação do consenso e
dd formação orgânicd cIo Estddo. h koberdnid exer

ce-se pela “coldbordÇão que é de todos, o conselho

que é de poucos" e d “resoluÇão, que é de um”,

relação que se concretiza de modos diferentes, con-
forme ds formds de Estddo. 15

Nesse conjunto sul)entende-se que a noção
de liberdade dssume dois sentidos que interdgem: o

primeiro se constitui como redlizdÇão dd liberdade

do gênero humano na histÓrid, conforme a formulação

he8eliând/ o segundo, se dpresentd como d aÇão re
sultdnte de um modo de pensar circunstdnciddo e

imediato, que assume um significado específico na

prática polÍticd. /\ íiberddde não se restringe apenas

do governo e à participação do cidadão na vida

('” Id,„, p. 259.
(15> Idem, p. 261. Essa Formulação da idéIa de soberania relembra expressões de O Príncipe, de Maquiavel
(1') Q. 10 (XXXlll), p. 1229-1230.
(17) CROCE, B. Ética e Política, p. 262-263 .

pública, mds estende-se do modo de ser e viver, isto

é, tem corno objeEivo não apenas d realização indivi-

dudl e cÍvica, mds visd a realização humônd e, nesse

senLido, tem umd dimensão ética

/\lguns comentadores (entre eles, Grdmsci),
cJetectdm uma dntinomid que se instdurâ entre d liber-

dade que se concretizd nd histÓrid e d dÇão individu-
dI que implicd umd responsdbiliddde polÍticd e moral

produzida a partir da superação do imediato e cir-

cunstdnciddo, f\ dmplitude do primeiro conceito tor-

nd-o ambíguo, de modo d dsre8dr todo o movimento

social, em qudlquer sentido que Idl movimento seja

realizado. Assim, "é liberddde tdmbém a história das

sdtrdpids orientdis” ou o direito dos camponeses itdli

anos de ':conservar as suds superstições bárbdrds" e
primiEivdsló ou, ainda, d polÍticd que se produz no

sentido dutoritário, que suprirne d possibilidade de

exercício dd liberdade. Difícil conjugar uma concep-

ção de mundo que, por sua abrangência, apresenta-
se como uma leitura neutrd e dcimd de todas as diver-

8êncids, com uma prática que se propõe pdutdr pela

luta por direitos, opondo-se àqueles que negam e se

opõe fronLdlmente à sua legitimidade

Eluciddndo d idéia de soberania, Croce dpon

tô a fragilidade dos idedÊs da Revolução Frdncesd que,
ernborâ apresentando grande eficácia de mobilizdÇão

polÍticd, não encontram sustentdÇão IÓgica. O pres-

suposto de isudlddde dos indivíduos, pensável âpe-

nds nd forma de dutdrquid, invidbilizd ds relaÇÕes

contrdtuôis e põe em risco o próprio fundamento do
Estôdo. " f\ 'liberddde' e a 'Frdterniddde’, seBuidd dd

idéia de 'igualdade’ são vazias e, desse modo, dE)cr-

tds d qualquer drbítrio'’. Nds reldÇÕes polÍticds é “d
diversiddde o funddmento dos direitos e deveres recí-

procos”. 17 F\ idéid cJe igudlddde é abstrata, isto é,

não tem origem na vida política, mds “em esquemas

da matemática e dd mecânicd”, que não são aptas à

explicdÇão cJe reldÇÕes vitais que cardcterizdm o so-
cidl e histórico/ e tal idéia de isudlddde torna tam-
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bém dbsLrdtd d liberdade, invidbilizdndo na prática a
tÊberddde política . : :

Todos esses conceitos assumem nova dÊmen-

são se pensados no âmbito da reldÇão entre polÍticd e
éticd, isto é, supondo-se d proposiÇão primeira de
que toda política, embora dpresentdndo umd

especificidade, Fundd-se em princípios morais que
constituem d consciêncid do homem político. “Não

há vidd moral que não sejd tdmbém vidd econÔmicd e

política, como não há dlmd sem corpo. O homem

mordl nào exerce sua moralidade senão agindo poliEi-

cdmente, aceitando d IÓgica dd poiÍticd'’. -9 Embord

tenhdm especificidades, política e mordl interagem na

vida do homem, cujd ''ecJucdÇão moral requer junta-

menLe a educação polÍtica”, dcompdnhddo do “exer-

cício das virtudes mdis propridmente práticas, como a
prudência, a sdgaciddde, a paciência e a cordgem'

Nessd perspectiva renova-se a noção de Estddo, que
deixa de ser entendido a partir da mera função utili-

tárid expressa na relação "força e consenso, duEtriddde

e liberddde”, para ''encdrndr o ethos humdno" e tor-
nar-se Estado ético ou EstdcJo cJe culturd. E também

assumem novo significado os conceitos de 'dutoricJd-

de’, de 'soberania’ e de 'liberdôde"’, que passam a
revestirse do “dever e do idedl moral".Do mesmo

modo, a noção de ''consenso'’, que também passa d

assumir o significado de dprovdÇão ética . go O escrito

de Croce assume, a pdrtir dessds reÍlexões, uma

conotaÇão teológica e dfirmd que também a tsudidd

de é ressigniFicddd e a dssemelhdr-se à igualdade cristã

cujo Fundamento é a existênciâ de Deus. Nesse pon-

to, Croce é severamente criticado por Grdmsci, que
idenEificd nd filosofid de Croce toda a trdnscendêncid

e d teologia da qual o mesmo pretendid liberar-se.21

h idéid de Estado ético Firma raízes no pensd-

manto heselidno e, do explicitá-io, Croce posiciond-

('” Id,m, p. 264
(19) Idem, p. 266
(20) Idem, p. 268
-') Q. 10, p. 1228
<22> LC)SURDO, D., Daí Fratelli Spaventa d Gramsci. Napoli: La Città del sole, 1996, p

ai) CROCE, B. Éticd e PolÍtica, p. 269-271
c24> LC)SURDO, D., Daí fratelli Spàventa a Grdmsci , p. 168- 169
(25) CROCE, B. Ética e Política , p. 332
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se dnte d fiíosofid dos irmãos Spdventa. Conforme d

leÊturd de Losurdo, “Croce sdlientd o importante pa-

pel progressivo e liberdl exercido pelos irmãos

Spdventd no curso do Ressurgimento" e posiciondse

dnte os conservadores e os clericdis que procurdm

denesrir d polÍticd. 22 Croce evidencia a disposição

conservadora dd noção heselidnd de Estddo e o modo
como tdI noção foi interpretddd na Itália, na atitude
dogmática de alguns intelectuais que “parecem
inebriar-se e cair em estado de êxtase ante a imagem

sublime do Estddo”.23 Aindd nd leitura de Losurdo,

a consolidação do regime fôscistd o tornou mdis reser

vôdo em relâÇão dos irmãos Spdventd e suas observâ-

ÇÕes posteriores mostrdm umd revisão de sud opinião
E, “do Formuldr um juÍzo crítico sobre os irmãos

Spaventd, Croce adverte a necessiddde tomar dis-
tâncid tdnto à direitd, de Gentile, quanto à esquer-

dd, da trddiçào cultural e polÍticd que tomd d moti

vação de Ldbriold” do qual, nos dnos de juventude,
Cíoce era discípulo.9' Poítdnto, na leiturd crÍtica do

pensamento dlemão, Croce polemizd com d trddição
filosóficd e historiográíicâ e constrói de modo peculidr

seu pensamento liberdl

h concepço liberdl, no entender de Croce, é
diíerente e superior às demdis concepÇÕes polÍticas

porque concretizd-se como concepção de vicJd que
orienta ds aÇÕes cotidianas d pdrtir dd formação do
senso comum: no entender de Croce, trâtd-se de uma

'metdpolÍticd, que supera a teoria formal dd polÍticd

e, em certo sentido, supera também a teoria formal da

ética e coincide com uma concepção total do mun-
do e dd redliddde" .25 O aproFundamento desse con-

ceito leva também à diferenciar a teoria política da

Eeorid econÔmicd, no sentido de mostrar que a pri
meird superd a mera Ênstrumentâliddde pdrd dpresen

tar-se como uma exigência moral de rdlizdÇão humd
na. Ao delinear ds cdracterÍsticds funddmentdis do pen

1 66
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sâmento liberal, Croce acentua que o liberdIÊsmo “não

Ecm um vÍnculo cle plena solicJdriecJdde com o cdpi-
tdlismo e com o sistema econômico da livre concor–

rÊncid e pode admitir vdridcgos modos de ordendmenLo

cId propriecJdcJe e de produçào cId riquezd”, eÊemen

Los que estdridm condicionddos do objetivo mdior que

seria o ''progresso do espírito humdno”, d busca cId

produção do melhor, sem pensar, porém, nd criaÇão

de um homem perfeito, para não tolher “do homem a

sud humana faculdade de errdr’*.yt’ Pdrd o liberalismo

o prol)!cmd econômico da vidd socid insere-se no

contexto drr\pIo dd redlizdÇào dd disnicldde humdnd,

isto é, “o problemd confisurd-se em cletermindr, con
forme luSdres e ternpos”, não dpends se uma certa

dÇão é merdmente econÔmica, qudntitdtivdmente pro
duliv'd, mds se é efetivdmente Eiberdl redlizdncJo o ho-

mem “na sua ÍorÇd e di8niddde cIc homem” . Tal pc)si-

Ção “não é umd negação do liberdlismo econômIco”,

mds d dfirmdÇão de uma liberdade mais dmpld que

impicd d ''negdÇão dd moral utilitárid, cId qudl o
()lil)erismo se deixou contaminar

Também a idéid de democrdcid dFdstdse dd

práticd do democídtismo que, na leitura de Croce,

permeid o projeto socidlistd: d diferença está na no-

ção de isudlddde que os socidIÊsLds idoldtrdm e que,
concebida de modo extrínseco e mecânico, encdmi-

nhd-se, queira ou não, do dutoritdrismo”, embord “o
cJerocrdtismo se oponhd d ouLrds formas de dutoridd-

de”- A ''posição oscifdnte cIo liberalismo em relação
do democrdlismo’* desveld-se nd ndturezd oscildnte

do próprio democrdtismo, liberal ante certos regimes

dutoritários, mds não tdnto em reldÇão d outros”, como
às repúbticis sociais (que tdmbém são teocráticds)/

severo contrd os governantes e ds coldsses dirigentes

e débil em relaÇão à 'prdÇd”’. Pdrd o liberalismo, que

nasceu e permdnece intrinsecamente dnti-isudlitário,

d liberddde, conforme pdldvrd de G Jddstone, é o

carinho pdrd produzir e promover não a cJemocrd-

í96) Idem, p. 335-336 ,

í97) Idem, p. 370.
í28) Idem, p. 336,
'291 GC)BETTI, P., Diz-lonario delle idee, p. 39-40.

CRC)CE, B., Et ica e Política , p. 146- 147
31) CRC)CE, B., /4 História: Pensamento e /\ção, p 152

cid, mas d dristocrdcid”, enquanto um regime aberto e

pronto a acolher quem dele se dproximd': d A essa

idéid ronLrdpõese Gobetti, pdrd o qual “o Êiberdlis

mo nunca Foi conservddor ”, mas respondeu às exisên

cid$ conservâcJoras no momento em que assumiu “umd

responsdbiÊiddcJe cde governo sem e contra o povo

Pdrd Gobetti o “Fiberdlismo pocJe maniFestar a sua

cdpdciddde cridtivd de um Estddo somente por meio

de um processo dutÔnomo de disciplina libertárid

h pdrlir c4esse ponto de visLd, GobeLti dcentud uma

proximiddde entre Êiberdlêsmo e democrdcid.::'

Também a compreensão cId reldÇão entre leo
rid e práticd, que parece eldbordrse com base nd prá
prid experiência de Croce que, clurdnEe sud vida,

evtLou engajar-se em um pdrtido ou em qualquer dos

3rupos liberdis existenles nd Itá[id . Entendia que o

curso dd aÇão prende o pofítico do fato imediato, de

modo que e[e tende a assumir um,1 posturd dogmática

e estática, d partir cId “crença de que ele vercJdcJeird

mente conhece os homens e o mundo. . ' mas d \,/erc1d

de é que dquio que ele dá o nortle de conhecinen

to” não é mdis conhecimenlo, mds instrumentdlizdÇão

do conhecimento. '’:: No fundo, seu distdncidmento

polític, „ f„d,\'. „m, d,t„mi„d, ,,mp„„,ão
cIo papel do Filósofo e cIo historiador no âmbito cId

cultura

Croce defendeu d diferença de seu pensdmerItO

em reldÇão às vártds Cendêncids liberdis, dcentudndo
que d sud historio8rdfid, :'colocddd não ford, mas dci

md cÍos pdrticlos" é “peld próprid ndturezd, !iberdJ,

mas não no sisnificddo cid chdmddd historiografia Ii

berdl, isto é, clos liberdis”, d qudl, sem entrdr no méri

Eo da nobrezd dessas visões, são :'sempre histo,-Êogrd rl,5

cle pdrtldo’* . :1 SFsnificd que, embord relaciona his ló

ria e polÍtica, Croce ds separa como dtividdcJes espe-

cíficds de modo que, como historidcJor, preclsd bus

car unid visão mais dbrdnsente dd redliddde enquanto

o político liberdl mergulha nd dÇão e fdz dd polÍticd d
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sud paixão- Isso não significa que Croce não tenha
efetivdmente dtuddo como formador de um modo de

pensdr homogêneo, a pdrLir dd sud contribuição cons-
tdnte Junto d jorndis da época, Croce não dpends

deFiniu o papel do intelectual junto às mdssds, como

desempenhou essd função durante toda a sud vida.

Conclusão

As breves considerdÇÕes sobre as noções polí-

ticds de Croce abrem d perspectiva de compreender

a influência da concepÇão crocednd no pensamento

de Grdmsci, influêncid que, de resto, o próprio
Grdmsci reconheceu e, do longo de sua vida, procu

rou superar, redlizdndo a crÍtica rddicdl dds idéids de
Croce.

Croce dborveu e reinterpretou d filosofia clás

sicd dlernã no sentido de neld buscar apoio pdrd com-

preender o desenvolvimento particular da história ita-

liana. Pdrd Mdrcuse, que procurou mostrar os elos

entre -d releiturd de Hegel na Itália e ds origens do

fdscismo, o "neo-idealismo italiano estdvd associado,

desde o inÍcio, do movimento peld unificdÇão ndcio-
nat e, mais tarde, à economia de fortdlecimento do

estdcJo ndciondlistd'’. Pará o fascismo, o retorno “à

concepção de Hegel era umd manobra ideolÓ8icd

contrd d frdquezd do liberdlismo itdlidno’'.-19 Nesse

contexto, podemos entender que Croce cdrninhdvd

nd contramão do processo político, visto que buscou

em Hegel precisamente os funddmentos para a

reeldbordÇão do pensamento liberdl.

/\s linhas introdutÓrids que esboÇdmos aqui são

os pdrâmetros iniciais pdrd uma dnálise mais dmpld d

ser desenvolvida ao longo dd presenLe pesquisd, con-

siderdndo d dmplltude de um pensâmento que se nutriu

da mais complexd teoria filosófica e, do mesmo tem

po, dd aÇão política imediata, cujd Fecundidade

Croce sempre considerou Funddmentdl.

>
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Z
/0 (39) MARCUSE, H . Razão e Revolução, p. 364

Croce alertou pdíd d importâncid da questão

cultural no contexto da polÍticd e pdrd d função dos

intelectuais na formdÇão de uma concepção de mun-

do, além de formular, em linhôs 3erdis, os conceitos

básicos pdrd d elaboração 8rdmsciônd do conceito de

hegemonia enquanto relações de poder que resultdm

do equilíbrio entre força e consenso. h interlocução

de Croce com filósoFos e historiddores alemães permi-

tiu esclarecer sud reflexão sobre as reldÇÕes entre filo-

sofid e história, que resultou na construção de sud

historiografia. finalmente, a reldÇão entre polÍtica e
moral desvela dspectos dd nordl liberdl defendida por

Croce, completdndo o percurso que nos propusemos

e que será desdobrddo em novas pesquisds
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O homem demiurgo

The man demiurge

Eliana BARBOSA
ITUCSAL/UFBA

Resumo

Este artigo dnalisd ds noções de trdl:)alho e imdsindÇão criddord no pensdmen to de Bdcheldrd, demonstrando que tais dimensões

da existêncid humând nos levdm d ultrdpdssdr o pldno dos Fenômenos

Pdldvrds-chdve: Bdcheldrd, fmd8indÇão, -Írdbdlho

Abstract

ThIs pàper dndiyses the notions of wc)rl and credti\e ImdsÊnàticin in the thought of C; Bâchcidrd, s}lowins that dimensions oi
human exi$tence ds d way to so beyond Lhe p ldn of the phenc>menos

Keywords: Bàchetdíd, imdqrition, Work

Se fosse possível sintetizar o pensdmento de
G . Bdcheldrd dirÍdmos que à sua preocupação é a
de mostrdr o homem como um ser criador. Pdrd se

compreender o pdpel dtivo cIo conhecimento do

mundo, é preciso compreender a noção de pro~,/c)cd-

ção . O conhecimento não se dá nd passividade, o

conhecimento é âção. Em reldÇão do conhecimento

do mundo, 'b mundo é mInha provocdÇãd 1 pdrd o
conhecimento científico, em que o conhecimento se

dá por dproximdÇão, 'b mundo é minha verificação
O sdber se constÉtui por uma série de re[ificdÇÕes, O
mundo é sempre resultdcJo do trdbdlho do homem,

pois este se caracteriza por seus poderes trdnsFormdntes .

E o trabalho que permite do homem colocdr em prá-

ticd o seu poder cJe demiurso, tanto no que se refere

à dtividdde drlÍsticd como à dtividdde científica, O

Erdbdlho possui uma conotação muito importante nd

fifosoFid bdcheldrdidnd - é pelo trabalho que o ho
mem vence d sua solidão. “Nd solidão dtivd, o ho

mem quer cavar d terrd, furdr d pecJrd, tdlhdr d md(Je-r-

-d. Ele quer trdbdfhdr d mdtérid, transformar a matéria

ASord o homem não é mais um simples filósofo diante

do universo, ele é umd Forçd infdEigáveÉ contra o unÊ

verso, contrd d substância das coisds'’ - Dans la

solitude active, 1 ’ homme veut creuser la terre,
percer Id pierre, tailler Ie bois. 11 veut trdvdiller

la mdtiêre, transformer la mdtiàre. Alors
’homme n’est plus .n ,impl, philo,oph,
devdnt I' univers, il est une Force infdtigdble

contre l 'univers, contre Id substdnce des choses

Tv. p. 29
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(Tv p. 29) A ôção é sempre contrd o estdbeleci-

do, o que já esLá. /\ ação é sempre contrd o estã-
belecido, o que já está ôí. É preciso instaurar o
novo

E pelo trabalho que o homem satisfaz seu po-
der criddor. O tídbdlho tem também um caráter

propedÊutico. “0 trabalho sobre os objetos, contrd

d mdEérid, é uma espécie de psicanálise ndturdl. Ele

oFerece chdnces de cura rápida, porque a matéria não

nos permite en8dndrmo-nos sobre nossds próprias

forças”2. Le trdvdil sur des ok:)jets, contre la
mdtiêre, est une sorte de psychdndlyse
ndturelle. 11 oFFre des chances de guérison
rdpide parce que Ia mdtiêre ne nous permet
pas de nous tromper sur nos propres forces

h ndturezd se oferece do homem como um

convite pdrd que este exercite ds suds forças/ é pelo
trdbdlho que o homem conhece a ndEurezd . Não inte-

ressd d Bdcheldrd estudar d ''vontade de poder ’; irIs-

pirddd nd dominação socidl. A sud preocupdÇão é
com d " vontade de trabalhar ’; uma vontdde que sur-

se de uma necessidade interior e não de umd divisão
do trdbdlho socidl. O trdbdlho coloca o homem no

centro do universo e não no centro de umd sociedd-

de3 . “0 trdk)alho é - no Fundo mesmo ads substânci-

as uma Gênese. Ele recrid imd8indticdmente, peÊds

imdSens mdteridis que o dnimdm, a mdtérid mesma que

se opõe a seus efeitos'’'. Le travdil est – du fond
même des substdnces – une Gênese. II recrée

imd8inativement, par les images mdtérielles
qui I'animent, la mdtiére même qui s’opose à
ses eFForts. O Erdbdlho, em BacheldrcJ, é sempre

edificdnte. Mesmo nd destruição há um sentido crid-

dor: “Pelo martelo obreiro, d violência que destrói é

trdnsformddd em poder criddor'’5. Par le mdrtedu

(2) It>id. p. 30
(3) CF. Tv. p. 31
(4) lbid

(5) Tv' p. 134
(6) it)id. p. 185
(7) lbid . p. 185
(8) Air. p. 129
(9) It>id. p. 130
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ouvrier, la violence qui détruit est trdnsformée

en puissance crédtrice

f\ imaginação está estritdmente ligada à "von-

Idde" como umd dtivtddcJe desejada, dirigida, uma

vontade necessárid do trabalho onírico, porque d imd

gindÇão não é uma dtivÊddde ociosd, urna vdsdl)un
dd3ern Jo espíriEo , é umd atividade dirigida, uma
dcividdde criddord e desveladord de seres. O devd

neio, estado em que se imdSindm e se criam imdSens

novas, está ligado à vontdde de sonhar. O mundo é

resistente, e, pdrd vencer estd resistência, é preciso

vontade de rrdbdlhdr . Bdcheldrd usd d imd8em do
rochedo pdrd fazer umd dndlosid corn ds coÊsds do
mundo: “Por que o rochedo tem mais solidd-
mente sua forma humana, sua forma animal,

que a nuvem que passa?”6 ?”7, Pourquoi, en

eFFet, le rocher tiencJrdit plus solidement sd

íorme humdine, sa forme animale que le nud8e

qui passe?, perSuntd ele do referirse à resistência

das coisas. É d vontade li8ddd à imaginaÇão que vdi

possibilitar do homem vencer d resistência do mundo

/\o se referir aos trdbdlhos de Roberl Desoile8,

Bdcheldrd o destaca, porque ele trdtd de uma

metodologia do devdneio dirigido. “Imaginação e
Vontade são dois aspectos de umd mesma forÇd pro-

funda. (. . .) f\ imdgindÇão que esclarece o querer se

une numa vontdde de tmdsindr, de viver o que se

imagina ”9. Imagindtion et volonté sont deux
aspects d'une meme Force profonde. (. . .) b
l’imd8indtion qui écldire le vouloir s unit une
volonté cJ’imasiner, de vivre ce qu on imdgi-

ne. Refere-se tdmbém d Schopenhauer, que, mosErdn-

do d reldção cJd contempldção esLéticd com a vontd-
de, estabelece uma sepdrdÇão, e comenta: “Estd se

pdrdção cId contempldÇão e dd vontade dpdsd um

cdráLer que queremos sublinhar: a vontade de con-
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templdr. r\ conlempldÇão, ela tdmbém cletermind umd

vontade” - . cette sépdrdtion de lã

contempldtion et de la volonté eFFdce un

cdrdctàre que nous voudrions souligner: Id
volonté de contempler. Ld contempldtion elle

aussi determine une volonté. b contempldÇão

cJeixd de ser pdssivd e ganha urna caráter voluntário,

ela pdssd d ser dirisÉdd. Imd3indÇão e vontade, que
podem parecer, à primeird vistd, dntitéticds, são “ es

líitdmenle SOlidár-IdS ’q : . SÓ se imagina o que se quer.

Estd relaÇão entre imd8indção e ~,’ontdcle incJicd o cd-

ráter cIc Erdbdho cId imdsindção, que deixa de ser

umd dtivicidde ociosd pdrd se trdnsformdr num dto vo-

;untário= sonhdse o que se quer, d vontdcJe Lorndse

um mdrco enLre o sonho noturno, involuntário e o de-
vd neio

No Lrdbdlho corn d mdEérid há umd trocd de

ntimiddde. Pelo trdbdlho o homem penetra d mdté

ria, e o ser se rediizd como irndSindÇão dinâmicd nd

medida em que movimenta os elementos que residem

no inconsciente, Jd mesmd rrldneird que a mdtérid re

sisEe nd natureza. E dtrdvés cIo trdbdlho que se reage
contrd estã resistência

Bdcheldrd substitui a FÊlosoFid do " dddcY pela

filosofia do “ kd 6d/Ão”/ d redfiddcJe que se oFerece é

substituída peld redicldde procurada no mais ínlimo
do ser.

A Imagem Literária

F\ imaginação se constitui num reino dutÔno

mo. Bdcheldrd propõe que se considere a imdsind-

ção como um poder maior da ndturezd humdnd - . kId

não é uma fdcucJdcJe, é o poder constituti'v’o cIo su

''„ E,,. p. 41
cll) CF. Tv. p. 8
'’' CF. PE. p. IO
13) Air. p. 8

í14> Eua, p. 24
(15) CF. Tv. p. 81
(16) 11)id. p. 6
í17) Il)id. p. 8 .

(18) Eua. p. 252
í19) Tv. p. 85

jeito. Bdche[dra citd Blake, do dÊzer: 'A imaginação
não é um estado, é a existêncid humdnd cId mesma” 1 1

O imaginário vdi Sdrdntir que a imagem não sejd con-

fundidd com a percepção. Perceber e imaginar são

coisds dnLitéticds. 'A imd3indÇ80 inventâ mdis do que
ds coisas e c]rdmds, eld invenLd d vicIa nova, ebd inven-

td o espírito novo, cId dbre os olhos d novos Eipos cIc

visão” - : . Fimdsindtion invente plus que des
choses et des drdmes, elle invente de la vie

nouvelle, elle invente de I'esprit nouveau></

elle ouvre des yeux qui ont cJes types nouvedux

cJe vision. A imdsindÇão é uma força tanto impubsi.

vd como consEitutivd, eld comanda o que se percebe,

ed uitrdpdssd o campo clãs qudbÊdddes percebidds

BdcheÊdrd estudd d imdsindÇão através da pro

dução literártd, porque dÍ se encontra a verddcJeird

cridÇão, b pdldvrd usddd não tem d Função de um

simples termo, cId não é concJiciondnte nem condici-

onddd, do contrário, cId Irdz d imdSem nova, d novi-
cJdde. ':Esta novIdade é evidenlemente o signo do

poder cridcJor cId imdgindÇjn '’ : ' . Cdr cette
nouveduté est evidemment le signe de la

puissdnce credtrice de Ê'imd8indtion A função

cId imd9indÇão é ô criação do novo, do que ainda
não foi cridcJo, e é nd literdtur'1 que dpre(_e o modo

cle atuação dd irndg-lndÇáo "h expressão literária tem

uma vida autônoma” . ' \ imd8indÇão literárIa dpíe

senEd o rndior poder de vdridÇÕes, o verdadeiro do

mÍnio pdrd estudar d irndSindÇão, não é d pintura, é a
ol)rd ÊiEerárid, é d pdldvrd, é d frdse’' :'. Le véritâble

domaine pour étudier É'imdsindtion, ce n est
pas Id peinture, c est I'oeuvre litterdire, c est

le mot, c est la phrdse A fiterdLurd é o exemplo

de como d irndgindÇão funciond. A imagem literárid é

'a imdgindção em sud plena seiva, a imagindç cio em

seu nláxiuo de liberdade” ' ' A imagem literária, que
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é uma imagem poéticd, dpresentd-se dtrdvés dd paId-

vrd. Existe umd diferenÇd entre d imd8em literária que

parte dd descrição de umd redliddde e uma imagem

literária novd, Fruto do devdneio: “Há umd grande

diferençd entre umd imagem literária que descreve umô

beleza já redlizddd, umd befezd que encontrd sud for-

md plend, e umd imd8em literária que trdbdlhd no mis-

tério cId mdtérid e que quer sugerir mais do que des-

crever ”u. Il y a une três grdmde diFFerence en-

tre une image littereire qui decrit une bedute
dejá redlisee, une beauté qui a trouve sd pleine

forme et une imdge litterdire qui trdvdille dans

le mystere de Id matiére et qui veut plus
suSgérer que décrire

f\ imagem poética é umd imagem nova,
desvinculddd do pdssddo, presente em sua novicJd-

de. É obra da imaginação absoluta, tem todo o seu

ser nd imaginação. Tem um ser próprio, um dindmismo

próprio, escdpd à causalidade, não possui antece-

dentes como as imagens psicológicas. Estas infiuen-

cidm depois, mds não são fenômenos de influência.

Não há nddd comum entre a reprodução mental de
um objeto e d imdsem literárid. A imagem, para

BdcheldrcJ, não é umâ reprodução e sim a produção
mental de um objeto. Ela também difere da metáfora .

Para ilustrdr o pensdmento de Bdchelard e d

tese, deFendida em sua obra, de que a realidade ex-

terior nddd sugere, é inEeressdnte discorrer sobre a di-

ferenÇd que ele estdbelece entre imagem e metáfora.

Pôrd Bdcheldrd, trata-se de duas coisds distintas: 'A

metéford é relativa a um ser psíquico diferente dela.

b\ imagem, ok)rd da imaginaÇão dbsolutd, retira todo

o seu ser da- imaginação”9- . /\ metáford possui \„-ários

significados e admite um sentido pejorativo, Nd me-

táford, a pdldvra surge com um significado polêmico.

Pdrd exemplificar estd diferenÇd, do Ídldr, em Zd
Poétique cJe l’espace, sobre ' a gaveta, os coFres e os

armários” , Bdchelôrd quer mostrar que não se trdtd de

(eo) lbid. p. 8
'’'' PE. p. 79
(29> It>id

(93) It>id. p. 80
( 24) lk)id, p, 81

metáforas e sÊm de imagens de Êntimiddde, trdtd-se da

insondáve! reserva dos devaneios da intimidade" , e

dpontd â metáford da gaveta, usddd por Ber8son

.quando Bersson fdld de umd gaveta, que des
dém ! ”:: . Diz que, em Bersson, as metáforas são dE)un-

ddntes e ds imdsens rdrds. Cita uma passagem de
LEvolution crédlrice"Çp . 5) : '7\ memÓrid, corno ten-

tdmos provar, não é uma fdculddde de cldssificdr ds

lembrdnÇds numd 8dvetd ou inscreve-las num registro

Não há registros, não há gdveLd. . .”, e comentd: " h
razão, didnte de qualquer objeto novo, se pergunta

LE Evolution crédtr-Ice, p. 52): "Qual é dentre ds

cdte8orid$ dnti8as a que convém do objeto novo? Em

que sdvetd pronta pdrd se dbrir o cotocaremos? Em

que roupas já cortada vamos vesti-lo? Pois, efetivd-

mente, um terno de conFecção é o bdstdnte para en-

cerrdr num termo um pobre rdciondlista"- :. La

memolre, comme nous dvons essdyé de le

prouver n’est pds une Fdculté de classer des
souvenirs dans um tiroir ou de les inscrire sur

um registre, iI n'y a pas de registre, pds de
tiroir. . . ” . . . quelle est celle de ses categories
dnciennes qui convient á l’objet nouvedu
Ddns quel tiroir pret d s'ouvrir le ferons –nous
entrer De quels vêtements déjà coupés dllons

nous l’hdbiller? Car bien entendu, un hdbit
un pauvre rationaliste?

Na metáford, d imaginaÇão não dtud, ddÍ d

metáfora não se prestar a ser objeto de um estudo

fenomenolÓsico. Pdrd Bdcheldrd, a metáFora é umd

imagem fdbricddd, sem raízes profundas: 'A metáford

é uma fatsd imdsem, já que não tem a virtude diretd

de urnd imdsem produtora de expressão, formddd no
devdneio fdlddo”:4

No seu livro Zd Psycdnalyse du feu, dndIÊsdn

do os mitos dcercd cId origem cIo Fogo, citados por
fraser no livro Mitos acerca da orÊ8em do fogo,

Bdcheldíd mostra a passagem da metáfora à realidade
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e criticd d pobrezd do redlisrno, que quer ver exata-

mente o contrário (d pdssdgem dd redliddde para a

metáford) -

f\ imdgem existe antes cIo pensamento, FEd

dá origem à lin8udgem. /\s imagens são as primeirds

redlidddes psíquicas. Pdrd o psicdndÉistd, d imd8em

poéticd tem sempre um contexto, mas a orisindliddde
dd imd3em poética está exdtdmenEe em não ler um

pdssdcio, em não ser um conceito. Bdcheldrd estdk)e-

lace umd diferença entre ouvir um poema e fd iar um

poema - réssondnre e rettenlissemenl . Na ressonân-

cid, ouvese o poemd, e d identiFicdÇão com o poeta
é tão forte, que do ouvi-lo, se pdrticipd dd sua criô-

ção. Nd repercussão, o poetd fdld, d pdldvrd poética
é a palavra instdurddord, d pdrtir deld sursem novas
realidades-'. Bdcheldrd refere-se à cJupliciddde
fenomenológicd cJds ressonâncids e cId repercussão num

estudo sobre a obra de arte. A imdsem de uma ol)rd

de drte repercute no sujeito, e essa repercussão ''nos
chdrnd a um aprofundamento de nossa próprid exis

têncid”. A comunicdbiliddde de uma imagem singular

se cJá dtrdvés cId repercussão. Pela repercussão, dcon-

tece um despertar da criação poéEicd nd dIm,s cIo

leitor, d imagem que surge da leiturd do poema Fdz-se

dele. " F\ exuberâncid e d proFundiddde de um poe-

md são sempre fenômenos dd dupld: ressonância-re-

percussão. Pdrece que, por sud exuberância, o poe-
md despertd profundezd em nÓs. Para nos darmos

contd cId aÇão psicológica de um poemd, [eremos,
pois, de seguir duas linhas c4e dnáise fenomenoló8ico:

uma que ievd às exuberâncids do espírilo, outra que
vdi às profundezas dd dlmd’':-. Lexuberdnce et la

profonder d’un poéme sont toujours des phénomenes
du doubÉet réssondnce-relentissement. II semI)le que
par son exubérdnce, le poéme rednime en nous des
profonders . Pour rencJre comple de 1’action
psychologique cJ”une poême, iI FducJrd donc suÊvre

des dxés d'dndlyse phénoménolosÊque, vers les

exuberdnces de I'esprit et vers Id profondeur de 1’ame,

25) It>id

’') CF. PE. p. 7

«’'» PE. p. 6
t 28> Eua . pp. 1/2
29) lk)id. p. 126
ia 1 bid
31) Eua. p. 161

É sempre através da repercussão que se participa do

ato criddor de um poeta. /\trdvés dd repercussão,
pode-se senLir d imagem em todd d sua intensidade e

dproFunddmerItO

Bdcheldrd rejeita qudlquer tentativa de cId$si-

ÍicdÇão sistemática dd imaginaÇão, contudo, em LEdu

et les rêves, do fdldí dôs forças imd8indntes, ele se

refere a duas espécies de imaginaÇão que dtudm nd

criaÇão poéticd: à linsudsem formal e d material: 'As

forças imdsindnles do nosso espírito se desenvolvem
sobre dois eixos muito diferentes’':'3. h matéria é vd

lorizâcJd arn dois sentidos: no sentido do dprofun-

ddmento e no seu dindmismo. Estds duas forÇds

imdSindnles dSem em cooperdÇão/ é preciso que d

imdsindÇão material e d imaginação formal se compEe-
tem

No reino da imaginação, existe um lei dos

qudtro elementos : d imdsindÇão mdteridl é Formada

pelo Fogo, dr, água e lerrd. Estes efementos dtudm nd

sua unidade e nd sua combindÇão. 'A imaginação

mdteridl, d irndsindÇão dos qudtro elementos, mesmo
se ela fdvorece um elemento, dmd o jogar com as imã-

Bens de suas combinações. ( . . .) h imdsindÇão For-

mal deseja d idéid de composição , b\ imaginação

môteridl deseja d idéia de comblndÇãÓ- ’. [imâgindtton
mdtérielle, l’imdgÊndtion cJês qudtres élérnen tes, meme

si elle fdvorise um élémente, dime à jouer dvec [ês

images de leurs combindisons. ( . , ,) Fimdginâtion

formelle d besoin de l’idée de composition
LimdgindLÊon mdtérielle d besoin de l"idée c4e

cornbindtion . Ao Fdldr sobre a ásud, Bdchelard mostrd

como a água é um elemento fdvorável pdrd ilustrdr

essds combêndções, pois eld dssimild todds ds

substdncids. “Eld se impresnd c4e todas as cores, de
€ocJos os sabores, de todos os ocJores'’lo. A imdgind-

ção mdterid1 tem um princípio: “é a mdtériâ que co-

mdndd d Forma" =1, ela é inventivd, pois suas irndsens

ultrdpd$sam ds formas
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Não é possível fdldr numd espécie de imd8i-

naÇão para cddd elemento, porque vários efemenLos

podem se justdpor e construir uma imâsem pdrticuldr,

contudo, mesmo as imagens compostds, as imagens

que se oferecem em série, elas desisndm um elemento

funcJdmentdl. Um princípio funcJdmentdl dd imd8ind-

Ção material é colocar, nd raiz de todas as imagens

substdncidis, um dos elemenEos primitivos3g. Os ele-

mento s e suas combinações fornecem d matéria sobre

a qudi d imaginação vdi dtudr. “E preciso seguir ds

imdSens que nascem em nÓs mesmosr que vivem em

nossos sonhos, imagens carregadas de umd mdLerid

onÍricd rica e densd, que é um elerr,ento inesgotável

pdrd d imd8indÇão mdteridl"33 . Tdnto ds imd3ens poé-

ticd como a irndSindÇão Eêm uma matéria 34

Ao fdfdr dd compreensão de um objeto em

sua resistência, Bacheldrd diz que se fazem necessá-

rids uma intenção formdl, umd intenção dinâmicd e
uma intenção mdteridl. r\ intenciondliddde dd cons-
ctêncid admite Srôus de tensão que vão permitir a

compreensão da imagem nds suas diversas tondlidd-

des e dtivicJdcJes. Aqui ele critica a intenciondliddJe

dos fenomenólo8os, que não exprimem suficientemenLe

as nuances ativistas. “Os exemplos dos Fenomenólosos

não colocam em evidencid os graus de tensão da

intenciondliddde, eles ficdm muito formdis, muito in-

teiectudl;35

São os efemenEos que permitem a estruturdção
da imagem. Estes elementos dtudm de umd mdneird

dtivd e, dssim, eles se constituem em quatro tipos de

provocdÇão. h imdSindÇão materidf é umd imdSind-

Ção sempre em dto. O conjunto dos elementos é imã-

ginddo na sud inércia, mas cddd elemenLo é imagina-

do no seu dindmismo especidÊ. Em Edir d les sonses,

Bdcheldrd se refere à imdsindÇão dinâmicd, que vdi

dtudr sobre a imaginaÇão mdteridl e d tmdsindÇão for-

(39) it)id. p. 158
(33) lbid. p. 27
(34) CF. MR. p. 4
(35) Eua. p. 213
(36) Air. p. 11 O
(37) lbid. p. 258
(38) Lecourt, D. Ze Jour ef la nuit .

(39) Air. p. 22
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mal. A imagem dindmizddd é uma imagem completa

"1\ imd8inâção dinâmicd propõe imdgens de impulsão,

de éldr!, de dindmismo, imagens onde o movimenLG

produz no senLido da Força imdginddd dtivdmente’'3ó

f\ irndSindÇão aparece como uma Forçd e como um

movimento. O movimento cJds imagens não é umd

metáfora. “Na irndsindÇão dinâmicd tudo se anima,

nada se detém' C) movimento criô o ser, o dr

rocJopidnte cria ds estrelds, o grito dá as imdsens, o

grito dá d palavra, o pensdmento”37. Os estudos so-

bre a imdqjnd<,ão dinâmica devem buscar a imagem

íntimâ escondida nds palavras. O dinamismo do ob-

jeEo imaginado vai depender do dinamismo da imd-

SindÇão, que, por sua vez, tem como função d de
animar o elemento

/\ concepção dinâmica do pensdmento se

constitui num ponto de ligação entre duds linhds de
investi8dção. Pdrd Bdcheldrd, todds ds formds de co-
nhecimento são sempre dinâmicas, estão sempre em

movimento, sempre dbertds, voltddds pdrd o fuEuro

/\ função cId imdsindÇão, dssim como a função dd

razão, é sempre uma função de dberturd . Para
Dominique Lecourt, o elo unificâdor dd obrd de

BdcheldrcJ é a tese sobre o dinamismo do pensdmen
to. “ Parece que uma tese única sobre o dinamismo do

pensamento é o traço de união que lisd estas duas
linhâs: dindmismo do movimento dos conceitos cien-

tíficos e dinamismo dd imdsindÇão produtora de imd-

gens poéticds'’33

f\ imagem produzida pelõ imdsindÇão dpdre-

ce em toda a sua sin8uldriddde e todd d sud pureza

no devdneio. "hs tmd8en s são redliddcJes psíquicds

Em seu nascimento, em seu dinamismo, d imdsem é,

em nós, o sujeito do verbo imd8indr. Eld não é seu

complemento. O mundo se imdsind no devdneio hu-

mdno”39 les images sont, de notre point de
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vue, des rédlités psychiques. A sd ndissdnce,
en son essor, I'image est, en nous, le sujet du

verbe imd8iner. Elle n’est pas complément
Le monde vient s’imd3iner dans Id reverie
humâine

Sonho e Devaneio

E no livro Zd Psycdndbvse du feu ( 1 938) que

Bdcheldrd estabelece, pela primeird vez, a diferença

entre sonho e devdneio. Estd diferença é fundamental

pdrd se compreender a dtividdde dd imdgindÇão. r\
palavra devdneio no sentido bdcheldrdidno sdnhd urnd

signiFicação própria, diFerente do sentido comum cId

pdldvrd, que tem por sinônimos sonho, fdntdsid, qui-

mera. Nd metôFísicd dd imdslndÇão, de~,/ane-lo é uma

paId\,,'rd-chave pdrd mostrdr como d imaginaÇão ins-

Laura um novo ser. O cJevâneio é o poder que permi-

te do homem peneErdr nds coisas. O cJevdneio não é

uma dlividdde vaga, difusd, mds urna dtividdde

dirigida, é umd Força ima8inônte que encontra seu di-

ndmismo cJidnte cId novidade, é :' . . . d mais mÓvel, d

mdis rnetamorfosednte, d mdi$ inteiramente livre das

Formds” : . O cJevdneio não pode ser conFundido com

o sonho/ nele, a alma está trdnqüild, sem tensão e
sempre atIva

O sonho, do contrárIo do devdneio, não tem

valor para o estudo da imaginação, é dIgo que ocorre

independentemente da vonEdde do sujeito. O ho-

mem não sonhã o que quer/ no sonho, o homem é

pdssivo. “lmdSindÇão e vontade são dois aspectos de

umd mesma ForÇd profunda. D\ imdginaÇão que escld-

rece o querer se une numa vontade imaginar, cIc viver

o que se imd8ind'’ . O sonho não tem valor numa

fenomenologia cId trnd8indÇão, pois não está lisdcJo à
vontdde. Só através do cJevdneio o homem pode

40) Eua. p. 2

41) Air. p. 130.
'') PR. p. 20.
43) CF. Tv. p. 914
44) Tr. p. 233
'“' PR. p. 12
46) lk)id . p. 126

imaginar. E a vontade dusente no sonho, que servirá

como mold propuÊsord para o devaneio. /\ imagina-

ção pode ser vista como uma dtivicJdde criddord, na

medida em que, pelo cJevdneio, pode-se mersulhdr,

indo do proFundo das coisas, ou criando imagens no-

vds. O sonhddor dd noi[e não pode enuncidr um co-

sito. O sonho dd noite é um sonho sem sonhôdor.

Ao contrário, o sonhdcJoí cIo cJevdneio diz, conscien-

temente: sou eu quem sonho o cJevdneio': . O sonha-

dor do clevdneio está presente no seu devdneio, pdr-

ticipd, com todd a sua dlmd, do cJevdneÊo, sonha o
que quer. O c4evdneio é redlizdnte

O sonho, toddvid, é importante, na medidô

em que ele fornece material pdrd Formação de ima

gens Éiterárids. Através da união das experiêncids do
sonho e das experiêncids cId vidd é que se formam as

imdsens liLerárids novds. O que inleressd, no sonho,

não são as suas cdusds, mas d produção de imdSens 4-:

“E no sonho que se dpresentd d cdtegorid dinâmicd

de drrebdtdmento totdf --- . Em La Poétique cic td

revêrle, Bdcheldrd retoma d diferenÇd entre sonho e

devdneio, desenvolvendo mdis sistematicamente esta

oposição. Os devdneios são estado Femininos da

dlmd - dnimd enquanto o sonho é dnimus. "0 deva-

neio poético é um cJevdneio cÓsmico. Ele é uma dber-

turd d um mundo belo, dos mundos belos'’ . /\s imd-

Bens poéticas se FuncJdm no cJevdneio. Neste livro,

ele fala sobre Ze coqito du rêveur e se refere do sonho

como digo estranho do sujeito, daÍ d impossibilidade

de se dnuncidr um coSito pdrd o sonhddor. Diz

Bdcheldrd: :7\sord um filósofo do sonho: posso ver-

ddcJeirdmente passar do sonho noturno à existênciô

do sujeito sonhador, como filósofo lúcido pdssd do
pensamento - de um pensamento qudlquer - à exis-

têncid cIo ser pensdnte?'’-:' . No sonho, a atividade

da imaginaÇão não dtud, o sujeiEo não conhece o seu

eu , não se identiFÉcd com ele. O sonho não se imdsi

0
][
0
€
<

0
<

C
/tJ
G)
0

Reflexão , Campinas, 31 (90), p. 21-28, jul./dez. , 2006



28 cg'cELSO lr

nd, nele não há consciêncid, e, não havendo consci-

êncid, d imd8tndÇão não dtud. No sonho, d imdSem

Eem sentido duplo, eld sempre sisnificd outrd coisd

que não ela mesmd. Isto crid dificuldades pdrâ d ima-

Sindção/ porque d imdSem é d imd3indÇão em seu
poder dtudnte, ela é sempre ela mesmd, por isso as

metáfora, nd concepção bdcheldrdidnd, não servem d

um estudo fenomenológico, Pdrd BdcheldrcJ, a metá-

ford sÓ tem Função em relaÇão do real, pois não é ed
a redliddde que explicd d metáford e sim o contrá-

rio47. /\ metáFora " . . . é uma Fdlsd imagem, já que não

tem a virLude diretd de umd imd8em produtord de

expressão, formada no devdneÉo fdlddo”48. est une
fdusse imdge puisqu ’elle n d pas Id vertu
directe d'une image productrice d’expression,
formée dans la rêverie pdrlée.

No devdneio, onde a imdsindÇão é fundd-

mentdl, o homem está desperto. “Se quisermos estu-

ddr os poderes poéticos do psiquismo humano, te-

mos que nos concentrdr num simples Jevdneio”49. O
devdneio é considerado como urna atividdde onÍricd

na qudl d consciêncid está presente, ddr, no devd-

neto, a possibilidade de se Formuldr um cogito

Para Bdcheldrd, o mundo está oculto, ele se

apresenta dtrdvés de dpdrêncids. E preciso chegdr à

profundezd das coisas. Não é possível ficar dpends

no pldno dos fenômenos. P\ imdsindção vdi enconErdr

mais realidade no que se esconde do que naquilo

que se mostrd3c. “Nós somos seres profundos . Nós
nos escondemos sobre ds superfícies, sob as dpôrênci

ds, sob as máscdrds, mas não nos escondemos dos

outros somente, nos escondemos de nós mesmos, e d

profundezd é em nÓs no estilo de Jedn \nhl, umd

trdnscendêncid”51. Essa dfiímdÇão revela d visão de
mundo dd fifosofid bdcheldídidnd

('’) CF, PF, p, 71

p (“) PE. p. 81

g ('’) PR. p. 129.
8 (so) CF. Tr. p. 11
$ (51) 11:)id. p. 260
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Resumo

Este Lrdbdlho pretende estuddr â redção que se esEdbeece no pensamento de Schopenhauer entre ds noções de compdlxão e

justiÇa eternd. Pretendemos desenvolver a seguinte hipótese: não apenas há entre os Lermos uma relação de necessiddde lógica,

mas esta se mosErd necessária d partir de cJois dspecto s distintos. Assim, se por um lado d percepção dd existência de umd jusEiÇd

eterna d pdirdr sobre o mundo é ponto de pdrtidd pdrd à experiência mÍslicd que conduz o homem à compdixão, por outro

Iddo, dquele que é cdpdz de dlcdnÇdr este pdtdmdr metdFísico (moral) instdurd um novo sentido pdrd justiÇa eterna

Pdldvrds-chave: compaixão, justiça eLernd, vontade, pessimismo, egoísmo, punição

Abstract

This pdper intends to study the reÊdtÉonship between the concepts oF pity and eterndl justice in the Shopenhduer 's thought, We
inter\d to develop the foIIo\ving hypothesis: not only is there d necessdry reldtlonshÊp between the concepts, but diso thIs

necessary reidtionship is shown in two diFFerent àspects. On one hand, if à conception of eternal justice àbove to the world is
the beginning of d fnysticàl experIence ànd it conducts the màrl to pity, on the other hand the one who is àble to reach the

metdphysical (moral) stage con$tructs d new sense to eternal justice.

Keywords: pity, eterndl justice, will, pessimism, esoism, punishment.

1. A justiça eterna pdrdvelmente mais Êmportdntes que aquelas d respeÉ

to do cdmpo físico, estando, em geral, dcimd de Lo

clãs ds outrds” (Schopenhduer 1 96é>b, p. 589). E

desta perspectiva que devemos compreender o céle-

bre pessimismo que Schopenhauer manifesta em reId

Ção do mundo: ele decorre cJe urnd visão metafísica e
mordl do mundo. Crê Schopenhauer que, contem-

Do ponto de vista schopenhduerÊdno, desde

Sócrates o principal problemd dd filosoFid tem como

escopo a busca de urna ordem rnordl pdrd o mundo,

consLdtdÇão que nos conduz à seSuinLe percepção:
investigações a respeito do cdmpo moral são incom
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plddo de umd per5pectivd isenta, ou seja, destituídd

de qudlquer mistificdÇão compensdtÓrid ou ilusão
justificddord daquilo que é obser~,/dao, con$tdtdmos

que: primeiro que o sofrimento reina sobre o mundo;
segundo que este manto que paira sobre tudo que

existe é algo que não resulta do acaso:, mas, do con-

trário, constitui-se como efetivãção de uma justiça eter-

nd, uma grande bdldnÇd em que pende, de um lado a

culpa , e do outro lado d puniÇão. Vejdmos de perto
esLes dois pólos.

Comecemos pela culpa . Contempldr o mun-

do é como se colocdr diante de um srdnde rio em

cujo leito escorre, fluindo sem propósito ou findlidd-

de, um caldo formddo pelas dores e lágrimas de tudo

que existe. Sdbemos que para Schopenhduer, d vida

€ “ no todo un, dÉsdppointment, nay, d cheat, ew,

outras pdlavrds, porta o cdráter de umd srdnde mistifi-

cdÇão ou mesmo de umd Frdude'’ (Schopenhauer
1 974, p.299). Peísonificddd num devir incessante

que a tudo e a todos drrdstd continudmente, consta-

tdmos, dtÔnitos, que vivemos uma vida que não pdgd

o preço de ser vtvidd: não obsLdnte observdrmos d

presença de um fluxo incessdnte em que tudo se reve-

Id movido por umd findliddde, d vidd não pdssd de

uma ilusão sob a formd de um pôrôdoxo

O paradoxo: no mundo tudo pdrece cumprir

uma findliddde e, no entanto, nem o mundo nem to-

dos os dtores que nele desempenhdm um pdpel têm

qudlquer findliddde real: d vÊdd “reduz-se d um esFor-

ÇO sem dlvo, sem fim” (Schopenhduer 19ÓÓd,
p.391 ) . Eis a ilusão escondida no pdrddoxo: toda

finalidade é, na verdade, mera dpdrêncid, mistificd-

Ção. Umd imdsem eÊuciddtivd: visluml)remos d tmd-

sem de um rdtinho correndo desesperdcJdmente numd

esteira roldnte no encdlÇO de um peddÇO de queijo,
pendurddo logo dcimd dd pdrte inicidl dd esteira. b
quimerd do bichinho tornd-se maior dindd se imd8indr-

(1) Schopenhauer descartd tdnto a resposta teÍsta qudnto a formulação panteísta sobre o mIstério do mundo. Segundo o filósofo alemão, a percepção
do mundo como campo em que impera a dor e o sofrimento nos conduz a eliminar a possibilidade deste ser fruto da ação de um Deus, ou seja, de
um ser magnânimo infinitamente dotado do supremo poder e da mais alta sabedoria (cf. Schopenhauer 1 974, p, 101 ) . Já o pdnteísmo é rejeitado

por duas razões: Schopenhauer denuncia primeiro o caráter meramente tautoló8ico da simétrica justaposição dos termos Deus e mundo, ato vazio
incapaz de acrescer qualquer informação nova ao problema, portanto algo que apenas limita-se a fornecer um novo sinônimo para mundo
(cf. Schopenhauer 1 974, p. 99); segundo que, dada a perene e irresoluta presença do soFrimento no mundo, “muito mais correto seria identificar
o mundo com o demônio” (Schopenhauer 1947, p. 101 )

cr)

g

mos o suposEo pedaço de queijo como mero pedaço
de isopor, aromatizado com o mais seduLor odor de

queijo. Toda vez que o ratinho consegue morder o

queijo, este não sdcid sud Fome. Este fdto, porém, não
o faz cessdr o ávido movimento, pois permanece o
rdtinho cons[dntemente iludido pelo drornd embrid8d

dor. h imagem do ratinho nos ensina que nossa pró-

prid vida não difere do constante movimentar umd

esteird, dnimddos por uma infinidade de metas, obje-

tivos, ou se preferirmos, movidos por todo um con-

junto de fdltds ou carências que procurdmos suprir.

Ocorre que, uma vez dlcdnçddds nossas metas ou su-

pricJds nossas carências, estds se reveldm meras ilusões

Estds ilusões, no entanto, não nos conduzem d "des-

cer dd esteird”, mas nos levam a substituí-las por no-

vds ilusões (mdscdrddds no formdto de novos ob)cti-

vos) que, obvidmente, resultam em processos que umd

vez findddos sempre deixam umd sensação de enso-
do, Este movimenEo circular repetese dEé o finddr de

todd existência. Além disso, qudndo olhamos com

isenÇão, sentimos que este vazio é dbissdl no homem
'cdcJd vida humana reveÉd ds qudlicJdcJes de uma Era

gédid em que vemos, como umd reSrd, que d vida é

um vazio, umd série cJe esperdnÇds desdponLdcJds,
pldnos frustrddos e erros reconhecidos posteriormen

te” (Schopenhduer 1 974, 9.31 2). Dito de outro

modo: como o rdEinho que jdmdis se sdcid, - pois

persegue a um queijo que jamais Ihe dliviârá a fome - á

vida é sempre um buscar objetivos cuja consolidação

positiva pede, já no momento seguinte, d substitui

ção por nova meta, ou melhor, por nova quimera,

pois uma vez dlcdnÇddd d mala nossd ânsia permdne-

ce d mesma. Todd existência é, neste sentido, escrdvd

de tendências que conduzem ao vdzio!

Todos os seres vivos, do mesmo modo que

todd mdLérid indnimdcJd, são movidos por uma ForÇd

cegd, que, incondicionalmente, os impele neste FÉuxo
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imponderável e, portanto descdl)ido. Schopenhauer
cJesignd vontade es\a energia que a lucIo subsume. /\

propriedade cdrdcterÍstÊcd dd vontade é o egoísmo,

motivação ilimitada que drrdstd d cadd ser vivo do

dütoprivilésio do querer, do bem-estar, sempre

desconsiderando os interesses ou motivações alheias.

Mote que precede e constitui todd existência, o ego-
Ísmo impulsiond lucIo que existe d buscar o acúmulo

de substâncid, a ininterrupta dpreensão de matéria

alheia em benefício próprio: “cddd grau de objetivdÇão
da vontdcJe luta peld mdtérid, o espaÇO e o tempo

do outro" (Schopenhauer, 1 966d, 1 46-7).

Schopenhauer enxerga o mundo delineado por

umd dupld fdce: este pode ou ser visto como Êepre

senEdÇão , portanto como multiplicidade fenomênicd

sujeitd do princípio cJe razão, ou como vontade, ou

sejd, como força qLle uma vez desmistificddd de sua

dpdrêncid mÚltipld reveid-se como essêncid Única e

cega, cujd maniFestação se faz sob a Formd de um

devir incompreensível e multiFdcetddo. Dito de outro

modo: podemos conhecer o mundo ou corno
multiplicidade fenomêr!icd ou como coisa-em-si. Vo

demos dpreendê-lo em tocJd sud densa vdrieddde de

mdniFestdÇÕes fenomênicds sujeitas às leis naturais, e

também podemos ipreendê-lo em sud essência, ou

seja, como md8nd força, enerSid eruplivd que
Schopenhauer nomeia por vontade e que seria d res-

ponsável por lucIo que constituí o mundo fenomênico .

f\ primeira possibilidade de conhecimento delineid-

se como conhecimento científico e, por mais que este

se revele cddd vez lndis complexo e dpurddo, 3udrdd

sempre um elemento residual que nos direciona à bus-

cd de uma complementdrid,Ide metafísica que dpe-

nas a percepção da coisd-em-si pode preencher.

Neste ponto Schopenhauer denuncia a singu-

Idr conlrdcliÇão que õcompdnhd o homem moderno:

qudnto mais as ciências físicas e naturais o tornam

fdmilidr com o mundo que hdbita, íntimo de suas reId

ções e dds cdusds que presidem suds modificações,

mais este mesmo mundo ndufrdgd Çsombre) na contin
8êncid'’ (Rosset, p.75). f\ ilusão do progresso que
eri8imos d partir da inconteste eficácia dd dtividôde

cientíFicd dfâstanos de nossa essência, d sdber, cId per-

cepção do homem como o único animal metdhsÊco

Para Schopenhauer apenas no homem se dá o espdn-

to diante do mundo e seu devir incessante, espécie

de intuição que despertdnos d cdpdciddde de se

colocdr face a face com a morte, dssim como tdmbém

d percepção da inutiliddde de todos esForços prdti-

cddos por qualquer ente existente (cf. Schopenhauer

1 966t,, p. 1 ÓO)

h pluralidade cJe possibilidddes e efetividddes

que dpreendemos no reino fenomênico é a formd sob

d qudl d vontôde se mdniFestd, mocldliddde que per-
Fdz um estado de luta sem fim: não há vidd sem com-

bate, de sorte que, na natureza ds formas superiores

de objetivdção da vontade apenas se concretizdm do

consesuirem submeter graus cJe objetivdÇão inferiores

Estd submissão não sÊsnificd dniquildÇão, pois no inte-

rior cIc cddd ser complexo hdbitâ toda uma infinidd-

de de seres microscópicos trdvdndo incontáveis bdtd-

Ihds com o objetivo de obtenção de mdis matéria,

espaço e tempo. Eis porque o mundo é essencial-

mente soFrimento : devir louco e sern justiFicação, todo
ser vivo experimentd sofrimento d fim de subjusdr dos

seus cJesejos umd outra porção de matéria (que no

caso do homem em serâl se eFetiva sob d Foímd de
interesse contrário do interesse de outro ser humdno),

meta cujd redlizdÇão denota um duto-sofrimento que
apenas se redlizd, na maioria das vezes, com d contra-

riecJâcJe cId vontade de outro vivente, destdr Ee, dEra-

vés do sofrimento alheio. TocJd existência é, deste

modo, sempre um eFetivar de diferentes formas de

esoÍsmo, insdciável sdtisFâção que apenas se dá em

detrimento de um querer dlheio, portdnto sempre

impinslndo sofrimento a outrem. Schopenhauer con-

clui que existir é trazer a culpa pelo sofrimento no
mundo-. à medtdd que existimos somos culpados peld

dor e soFrimento que produzimos em todos os deudis

seres vIvos que se dntepõem dos nossos impulsos.

Contemplemos d noção de punição , Culpõ
do pelo soFrimento no mundo, todo ser vivo recebe

como puniÇão uma existêncid cujo grau de dor e sofri-

mento d que se submete mantém proporção direta

com o sofrimento que cdusd. O sofrimento constitui-

se em propriedade interna cJd efetivação da vontade
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no mundo: d manifestação do quererviveí se dá com

d superação de obsLácufos cujd contrdpostÇão apenas
pode ser superddd com dor, soFrimento e tnfeiicÊdd

de, tudo isto acrescido dd perpéLud frustrdÇão resuf

tdnte dd dusêncid de sentido nas metas que dlcdnÇd-

mos. Neste ponto Schopenhauer assume tese rddicdl :

a negatividade é, em serd!, propriedade da Felicidd

de, enquanto pertence à dor e do sofrimento o mani-

festdr-se positivo. Vejdmos isto mdis de perto.

não sentimos a saúde de nosso corpo, mas

tão somente o ponto onde o sapato dpertd

(Schopenhduer 1 974, p. 991 ). A perÍeiLd condi-

ção Física que cotididndmente retemos nuncd é por
nÓs sdudddd, enquanto um simples corte de fdcd no

aecio que cJescdscd cJespreocupdcJamente uma lârdn

jd é motivo de imenso muro de !dmentdÇÕes. Impld-

cável verddde: Schopenhauer chdmdnos a atenÇão

sobre o quanto a juventude e sud intrÍnseca proprie
dacIa cId sdúde são, costurneirdmente, fdto irrelevdnte,

tesouros que constantemente negli8encidmos/ num sen-

tido oposto, a debiliddde que os dnos cJeposiLdm

sobre todos é fdcilmente notada, ou sejd, d velhice e

os diversos infortúnios físicos que com efd d(Jvém não

pdssdm indiferentes didnte de nossos olhos. Positivos,
o mal e a dor nuncd passam desdpercel)idos/ nesdti-

vos, o prdzer e d felicidade dpends são notddos pela

dusêncid, por exemplo, qudndo perdemos os inco-

mensuráveis tesouros cId juventude e clã saúde.

h diretd proporciondiiddde entre d culpd e d

puniÇão dtinge seu grau máximo no homem . Grdu mdis

dvdnÇddo de manifestação do querer-viver, do ho
mem cdI)e o pdpel cde ALIas d sustentar nos ombros,

senão o mundo, do menos d mdis dltd cotd de puni-

ção por existir. Schopenhduer sempre enFdtizã que o

sofrimenEo e a dor 8udrddm umd diretd proporciona

liddde com a consciência: “na proporção em que o

conhecimento ilumina e a consciência se eleva, tam.

bém cresce , d„Sr,ç,” (S,h,p,nh,,,r 1966,,
p.3 1 0) . Assim é que no reino vegetal :'não há dindd

sensibilicJdde, por conseguinte não há dor

CD Schopenhduer postuld d objetivação da vontade no mundo mediada pelas Idéias de Platão, arquétipos eternos que não estão submetidos ao princípio
da razão suficiente, e que se constituiridm na “objetidade imediata da coisa-em-si" (Schopenhauer 1966a, p' 174)

(Schopenhauer 1 9664, p. 3 1 0) . A dor cresce com

o aumento cId complexidade do ser vivo, “dpdrecen

do no mais dIto grau com o sistemd nervoso dos verte-

brddos, e no mdis dIto níve Ê, dado o mdior cJesenvol-

vimento cId inteli8êncid'’ (Schopenhduer 19ãÓd,
p, 31 0) . DesEdrte, ponto máximo da manifestação

dd vontade, d intefi3êncid humdnd instdurd o reino da

linguagem, e com ele a dbsLrdÇão conceitudl do tem-

po. Cdpdz de vislumbrdr d iusão do devir, o homem

sofre muito mdis que todos os outros seres vivos: do
contrário dos outros seres vivos cujd existência se dá

sempre num pldno imedidLo, sofre o homem com as

recorcJdÇÕes do pdssddo, com as constdnLes dnsiecJd-

des em refdÇão do Futuro, e, principdlmente, com a

percepção da morte prévia e definitivamente dnunci
acId, dindd que tempordlmerlte indeterminddd. Nes-
te sentido, para Schopenhduer a vida só é possível

como legitimação de um perpéLuo estado de cuÉpd,

dcompdnhddo por umd perene punição. Estdmos to
dos condenados, não à morte, conForme pocJerÍdrnos

supor, mds à vida: d sirnf)es existência lança-nos,
inexordvemente, nd rocJd cde 1><ion, torndndonos, sem

qualquer dpeldÇão, submetidos à justiçd eternd

Segundo Schopenhauer, o homem é a mais

perFeIta de todas ds formds serdcJds pela vontdde,

pois apenas na humdniddde :'d vontdde pode chegar

a uma plena conscÊéncid dela mesmd, d um conheci-
manto cldro e exdusLivo de sud própria natureza, tdI

corno está se reflete nd totdliddde do universo

(Schopenhduer 19Ôãd, p.988). Ao mesmo tem

po, Schopenhduer fdz d seguinte dfirmdÇão deprecid-

tivd em refdÇão do valor dos homens: “se queremos
saber o valor do ser humano no sentido moral da pd

Jdvrd, considerado em 8erdl e no conjunto, devemos

consicJerdr o seu destino em conjunto e no geral . Eis

esse destino: necessÉddde, misérid, Idmentos, dor e

morte” ($chopenhduer 19Ô6d, p. 359) . Cdb)e,
neste ponto, d seSuinte interro3dÇão: como é possÍvel
compreender que o homem o mdis dIto grau de

mdnifestdÇão cId vontade, ou sejd, d Idéid2 mais soFisti-

cdcJd e complexa em que d vontdde se mostrd - pc)ssd
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já estar condenada d pr-lori à esfera mdis elevddd de
mdles e dores que se possa vislumbrdr?

1. A objetivação do caráter no homem

Procurdremos d compreensão e superâção des
td dporid d pdrtir de duas dicotomêds presentes no

pensamento de Schopenhduer, d sdk)er, liberdade e

caráter e egoÍsmo e mordbiddde. Comecemos com à

reldção clos termos liberdade e caráter

Não há liberddde no mundo fenomênico.

Tudo que está subllleticJo do cJe\,/ir, encontra-se preso

d um determinismo rígido, dhsoluto, mdnifesto dtrôvés

cId conduta determÊnadd de (-ddd ser vivo. As coisas

se movem d partir de motivações características, qua

btdddes cuja rigidez e impossibiliddcle de dlternâncid

cJesisndm o caráter- indlienável que rege a cada ser-

vivo. Schopenhduer pensa a liberdade como also

negdtÊ'v'o, ou seja, enquanto inexistênctd cle impedi-

manto. Em sud visão, d liberdade é propriedade ex-

ciusivd dd vontdde, isenta de qualquer possibiliddde

de constc-dn8imenlo por parte do princípio dd rdzão

suficiente' /\penas o ser humdno, numd situdÇáo ex
cepciondf que em breve exporemos, pode isuâldrse

do querer-viver, assumindo o estdtuto cJe livre

"Todd coisa no mundo lem suas qudliddcJes e

suds forças, que a cddd solicitdÇão de uma espécie
determinddd respondem dErdvés cIc uma reação tam

bém deter minddd: estas qua!-Edddes constituent o seu

cdráter '’ (Schopenhduer 1 9ÔÓd, p.987). No mun

cIo fenoménico, porldnto, não há escoÊhd nds qudli

ddcJes mãniFestds por um ser de[erminddo, nem
tdrrlpouco no âSir contingente d estes d[ributos, f\'.

qualidades que norteidm d cddd ente Ihes são

constitutivds de modo a prior-1 . O conjunto cJds mani

Poder-se-ia questionar esta concepção schopenhaueriana alegando uma certa incompatibilidade entre ela e aquilo que constatamos em nosso convívio
com animais de estimação. Estes, em geral, apresentam comportamentos idiossincráticos que não estão presentes nos outros membros da mesma

espécie. Ocorre que, os traços gerais, portanto mais essenciais à espécie, estão nele presentes, resultando suas particularidades aos traços residuais

produzidos por sua hurnanização, ou seja, a assimilação de características apreendidas do convívio com seres humanos. Se de fato estes resíduos têm
uma certa unidade, ou seja, revelam uma individualidade, é porque são derivados do contexto humano em que vivem estes animais e, na verdade,

em nada obstruem o caráter do animal. Podemos afirmar que tais resíduos assinalam um subterfúsio que permite ao caráter destes entes a efetivação
de seu querer-viver no contexto em que habitam. Assim, a suposta "idiossincrasià” expressa apenas uma possibilidade contida no caráter inteligível
do animal para a efetivação da vontade.

fesLdções empíricds do ente expressô seu caráter
empírico, fator que revetdnos, por extensão, seu cd-

ráter intelisíveI, ou sejd, ''d vontade em si da qual ele
é um Fenômeno” (Schopenhduer 196Ód, p.287)
Todo ser vivo reage direcionddo por seu cdráEer às

mais VJrÊddds composições fdctudis. Com isso, todos

os entes tão somente obedecem d umd programaÇão
que Ihes é próprid, elemento determinante que reduz

todo existir à efetivação de um pldno prevÊdmenle

delineado. Assim, d árvore repete sempre o mesmo

esforço de dscensão no crescimento de seu tronco,
ramos, hdstes, Folhds, frulos e Flores (cf. Schopenhauer

19ÓÓd, p.289). Similarmente, o comportdmenlo

dos dnimdis expressa sempre um caráter, um conjunto
de qudlicJddes incessdnlemente repetido no fluxo

tempordl por cada indivíduo da espécie

Se nos animais o caráter se mônifestd nd espé

cie (porEdnlo, nunca no incJivícJuo) ', o mesmo não
ocorre no homem . No homem ds molivdcõe$ cJe cdrá

ter se r,v,Iam nd, pr,pri,d,d„ d, „d, i,di„í,J,,
dd espécie, nldnÊFestdndo-se à nlccJi(Jd que motivos

exteriores estimuldm o dpdrecer desEds motivôÇÕes

Viver é efetivdr d determindÇão de nosso cdrá fer, /\s-
sim como tudo que faz parte dd ndturezd, também o

ser humdno não tem liberddcJe. Tudo que lemos é
uma ilusão dd libercJdde' Constdnlemente somos co-

locddos diante de câminhos bifurcdcJos, leques de

aÇÕes clistintds que em nÓs alimentam a ilusão de que

escofhemos dentre ds opÇÕes colocdcJds o cdminho

que cJesejdmos percorrer. LecJo ensdno. "Normdlmenle

elevam-se duas vozes: d dd reflexão rdciondl, e que

vê longe, e d do instinto, que visd diretamente do seu

Fim” (Schopenhauer 1 966d, p. 291 ). Erramos do
conceber como igualmente viáveis ambas ds possibili-

cJdcJes, pois é a constituiÇão Ínttmd de nosso ser que
determina o que, em Última dnáEise, efeEivdmente fd
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zemos. Assim, se determinado desejo perLence do

âmdgo cJe nosso cdráteí então ponderaÇão dlgurnd é
capaz de evitdr que busquernos sud redlizdÇão.

Schopenhauer menciona três tipos de
cdrdcteres que o entendimento pode apreender: o

caráter inteliSÍvel, o cdráter empírico e o cdráter dpre-
endido . Sobre o caráter inteligível e o cdráter empírico

temos que “o primeiro é tão somenLe d vontdcJe como

coisd em si, manifesta num indivíduo determinado em

um srdu definido/ o último é este mesmo fenômeno

em si que se expressa nas ações do indivíduo, em

função das ieis do tempo e do espaÇO d que está

sujeita a estrutura física do indivíduo (Schopenhauer

]9Ó6d, p.289). Ou sejd: o caráter inteligível é

anterior do tempo e constitui-se em determindÇão dd

vontdde, sendo, portanto, de cunho necessário. O
caráter inteliSÍvel impõe às nossds dÇÕes uma Únicã

determinação. Constitui-se ele numa espécie de ele-

mento medidno entre d vontdde única e indivisível e a

plurdliddde fenomênicd em que estd se reveld no mun-

do. R emdrdnhddd teid social em que nos envolve-

mos obscurece do nosso intelecto d percepção cJestd

não ambígua determinação de nosso caráter/ porém,
tdI confusão reside em nossd cdpdciddde de dssimild-

Ção, não no cdráter inteligível. O cdráLer empírico é a

ob}etivdÇão no mundo do caráter intelisível.

Por fim, Schopenhduer dlude do cdíáter dd-

quirido . Estd expressão remete "do que se forma na

vida pela práttcd do mundo, é deste que se Íôld qudn-

do se lou',,d um homem por ter caráter, ou quando se

o censura por não ter” (Schopenhauer 196Ód,
p, 303), Este é obtido dpends como resultdcJo dd

vivência, ou sejd, do conhecimento que ddquirimos

do mundo (ds diversas motivdÇÕes que ele colocd
diante de nós) e conseqüentemente de nós próprios .

O cdráter ddquirÊdo é resuEtddo de nossas vivências,

cons[ruÇão que torna possÍvel que, rdciondlmente,
sejamos cdpdzes de orientdr nossds dÇÕes em confor-

rrlidade com nosso caráter (empírico) . “Tomdmos cId-

rômente consciêncid dd conduta que d nossd ndturezd

individudl nos impõe, fdzendo provisão de máximas

que estão sempre à nossa mão, graÇas do que dgimos

com reflexão, como se a nossd próprid conduta fosse

cr)

E

um efeito cJe nosso pensdmento'’ (Schopenhduer
1 9ÔÓd, p. 305). Podemos, portdnto, dizer que o
caráter adquirido permite-nos umd redlizdÇão mais efi-

cdz de nosso cdráter empírico. O côráter ddquirido

vai como que tdtedndo, sob a forrrtd de erros e dcer
Los, em busca do rne thor caminho à plenô manifesta

ção de nosso cdráter empírico. Importante notdr que,

d pdrtir de nossds vivências muddmos d direção de

nossos esforços, porém jdmdis dlterdmos d essêncid

ddquilo que efetivamente queremos. f\ experiência,

a educação, enFim as motivações exteriores podem
mostrdr à vontdde que ela usa mdl os recursos de que

dispõe à efetivação de seu querer, mas “ Fazer-lhe querer
algo diferente ddquiÉo que ela querid de início, isto é

impossíve" (Schopenhauer 196Ôd, p.295)

Retornemos à contradição levantada. Apesar
de constituir-se no grau mdis dIto dd mdnifestdÇão cId

vontade, o homem permanece preso às determina

ções de cdráter que a vontade Ihe impõe d priori . /\o
contrário do que se poderia supor, jusLdmente por.ser

a grande obra-primd dd natureza, d mais perfeita

objetivdÇão dd vonLdde, o homem está condenado
do mdis dIto grdu de punição por seu existir: pintadas
em suntuoso dIto-relevo, fruto de nossd percepÇão

do tempo, no homem não dpends ds grdddÇÕes de
dores dlcdnÇdm os mais sofisticados índices, mds tdm-

bém é o homem quem suporta o fdrcJo de único ser

vivo d ter consciência da morte' Ao contrário dos

demais dnimdis que, instintivdmente, reveEdm o Eemor

que d vontade 8udrdd em relôÇão à morte nos dLos de
dutoproteção, o homem sd 6e que vai morrer, e luta

desesperadamente contra estd constdEdÇão, seja no

dprimordmento de técnicas e recursos que pro:onSuem
do máxImo d existência, seja na efdbordÇ80 de
metdfísicds consolddords, ':antídoto que a razão, por

Força de suas reflexões, fornece contrd d certezd dd

morte” (Schopenhduer 1 96ób, p.463) . h dntÍte-

se entre a vontdde à vida e o temor à morte gdnhd

proporÇÕes dvdssdlddords no homem, mdscdrdndose
sob d forma de inúmeros drtifícios que, do findl, dpe-

nas prolon8dm o vdzio constitutivo dd vida

Restd, não obstdnte, uma esperdnÇd do homem

ôpesdr cId presença deste manto que a tudo recobre
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se mostrdr presente de modo muito mais intenso sobre

ele, Schopenhduer IdnÇd d possibiliddde do homem

ser o único ente que pode dlcdnÇdr a libertação efeti-

vd do jugo da vontade: se o sentido cId vida é moral,

personificddo nd presença de uma justiÇa elernd

que pdird sobre tudo que existe - um ser com umd

consciêncid plend clos conlornos do mundo, pode
ser capaz de inslduldr uma ordem moral que dnule d

vontade e seu perpétuo ímpeto cego e cJesenfreddo,

abrindo uma jdnelâ em que se Finde o egoísmo, Tal

possibiltddde lesilinldrid um outro sentido à expres-

são iusti(,a elernd . Passemos à reldÇão dos termos eso-
ísmo e moralidade.

2. A motivação moral e o homem

Conforme foi anteriormente mencionado, crê

Schopenhauer que o caráter se mdnifestd individual-

mente dpends nos homens. h espécie humana é d

únicâ que desenvolveu umd inteligência abstrdtd, ins-

trumento que Ihe permitiu a criação de um complexo
cenário em que infindáveis variáveis dnimdm d mdni-

festdÇão dd vontade. /\lém disso, o domínio do rdci-

ocÍnio dbsLrdto torna-lhe p05síveb o desenvolvimento

de um grau de consciência capaz de conduzi-lo à

intuição dd essêncid do mundo, e, conforme veremos,
à possibiliddde de supressão da vontade. Colocado
este quadro, poderÍdmos ser tentddos d quesEionôr

porque Schopenhduer jdmdis especifica o caráter in-

cJividudl no homem como also resultdnte de peculid-
rtdades de sua existência social. Dito de outro modo:

por que ele jdmdis se permitiu a hipótese que atribui

os contornos de nosso caráter à posse de umd lingua-

sem? Ou mesmo do desenvolvimento que impin8imos

à rdzão? Ou ainda, por que Schopenhduer jamais

considerou d possibÊlicJdde de dtribuir d cada culturd

ou socieddde historicdmente constituídds d responsd-

biliddde pela elaboração de uma essêncÊd diversificddd

entre os homens? Que motivos impedem
$chopenhduer de assumir qualquer uma destas hipó-

leses? Vejamos esCd questão de perto.

Schopenhauer defende, fervorosdmente, que
lodo caráter é sempre uma deliberação indtd dd von-

tdde. R possibilidade de escolhds e dlterndtivds que

se mdnifestdm no homem não pdssdm cJe contrdfdÇÕes,

aparências que escondem o que efetivamente com-

põe nosso ser: d vontade. b\ especiFicidade e magna-

nimidâde da espécie humdnd fdzem com que surjd um

complexo emdrdnhddo de íenômenos dentro da esfe-

rd cJds relações humdnds, Fdtor que torna a mdnifesEd-

ção de nosso caráter refém destas intrincddas circuns-

tâncids. Isto não apenas contribui para uma maior di-

ficulddde nd eclosão de nosso cdráter intelisÍvel, como

também fomenta-nos d ilusão do querer como produ-

to legitimddo por nossds escolhas, destdrte como uma

construção resultante dos acontecimentos que
vivencidmos

Schopenhauer conlempld d questão do cdrá-

ler originário do homem de duds pe,'spectivds: dqueld

que observd sud origem metdfísicd, ou sejd, como umd

mdntfestdÇão dd vontade, e como manifestação mo-

rd, ou seja, o cdráEer visto como manifestação de um

impulso que dfirmd ou nesd urna vivência mordl, Ins-

pecionemos d dicotomia egoísmo moraiiddde

Do pc)n to de vistd
Schopenhauer afirma que

dd moral icJdde,

há, em sumd, dpends três motivaÇÕes

funddmentdis clds aÇões humanas, e só por
meio do estímulo deÊds é que dsem todos

os outros motivos possíveis. Elds são

d) Egoísmo, que quer seu próprio bem

(é iIÊmÊtddo)/

b) Mdlvddez, que quer o mal alheio (che-

sd até a mdis extrema cruelddde);

c) CompdÊxão, que quer o bem-estdr

dlheio (chega até a nobreza mordl e a Be-

nerosiddde)” (Schopenhauer, 2001 , p.
137)

Todas as ações humdnds derivam de uma des-
tds motivdÇães e, dentre estas potências, o egoísmo é

d mais poderosa e atuante sobre o homem. Impulso

vitdl, ilimilôdo, é ele que conduz o homem d querer

conservar indefinidamente sua existência. O egoísmo
reveldnos Eodd sud imensd forÇd qudndo observdmos
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aqueles indivíduos que, já que moribundos e muitds

vezes vivendo em pleno estado de invalidez, se dsdr

ram d todo fio de esperdnÇd que Ihes possibiÊite pro
longdr sud absurda e débil existêncid. Do ponto de
vista moral, o egoÍsmo cdrdcterizd-se como d legítima

motivaÇão dnLimordl: ela engendrd d posturd do incJt-

víduo se colocdr como centro do mundo, prioricJdde

de LocJos os esforços e, portanto, força que o leva d
agir sempre buscando dpends aquilo que sdtisÍdz d si

próprio, ou sejd, buscar sempre dpends aquilo que
Ihe beneFicia

O egoísmo não é, contudo, o único impulso

dntimordl que gera nossds aÇões. Há em segundo lu-

Sar d mdlvddez, motivdÇão que expressa um prdzer

mórbicio, urnd certd dlegrid mdli8nd em causar o mal d

ouErem . Aqui estamos diante de um tipo de motiva

Ção em que o dSente coloca seus interesses em seSun-

do plano, pocJencJo, portanto, redÉizdr uma aÇão que

no futuro próximo ele sabe que se voltará contrd si.

Tudo que realmente importa do indivíduo que age

motivado por esta força, é o pespegdr md d outrem/
cdusdr dor e soFrimento d ouEro enLe é d rndneird com

que ele sdtisfdz o querer de seu cdráter.

Por fim, temos d compdixão, designddd por

Schopenhduer como o impulso mordl por excelência.

Esta se expressd nd seguinte máxima: “Não prejudi-

ques d ninguém, mas djudd d todos qudnto pucJeres'

(Schopenhduer, 200 l, p. 1 40). De dcordo com a
máxima, portanto, d compaixão dividese em dois
momentos: um prImeIro momenLo neSdtivo, d jusliÇd ,

um segundo momento positivo, o exercício dd cdri
dade . Vejdmos de perEo cd<Jd um destes dois mo-
rnenLos

Do ponto de vista cids aÇões humdnds, d justi-

Çd é umd virtude neSdtivd, o que significa que, em

geral, positivo é sempre o dto injusto. A injustiÇa cd
rdcterizdse como o resultdcJo cIo egoísmo, que, sen-

do por definição sem limiLes, consLdntemente Faz com

que um indivíduo invdcJd os limites de outrem com o

n Há um tipo de açã, ,rn q,, ,,,o,t„m,, t„„bém , ,,ção d, j„tiç,, , „b„, q„,d, ,sim,, p„ d,„„. S,mp„ q,, „„mim,, ,m ,o„,p„„i„,
com outrem, a ausência de ação é que caracteriza a presença de uma injustiça, enquanto que a ação que tegitima o contrato torna efetiva a presença
da justiça. Schopenhauer menciona como exemplo desta idéia o dever que os pais têm em relação aos cuidados com os filhos, pois, da ausência destes
na vida de seus filhos resulta a própria morte precoce destes, o que, portanto, caracteriza este tipo de omissão em grave manifestação de injustiça

objetivo de sdEisfdzer seu querer que, neste cdso, co
incide com dIgo que pertence à vÍtirnd que tem os

limites invddidos. O caráter negativo da justiÇd se

segue do cdráter positivo da injus[iÇd, pois, na dusên-

cid c.1e qualquer dto que viole os limites de posse ou

de dtudÇão cic um indivíduo, defrontdmo-nos corn
um quadro justo. Em outrds pdldvrds, encontrdmo-nos

(JÊdnte dd justiÇd sempre que ocorre a ausência de

cJdno de um indivíduo em sua relação com o outro
Pdrd Schopenhduer, os princípios de jusliÇd e injusliÇã

'’têm de fato uma origem empíricd, desde que surgem

por ocdsião do conceito de ddnc; (Schopenhduer,

9001 ,p. 148). Delineidse, aqui, uma espécie de

':clireito natural schopenhdueridno" : concel)e o FÊlóso-

fo dlernão umd doutrind de direito que independe da

reguiôÇão positiva, ou sajd, do direito delineddo no
seio de uma religião positiva ou do direito produto

da deliberação de um le8islddor no interior do Estd-
cJo

Vejdrnos o que Schopenhduer entende por

exercício dd cdriddde. A cdriddde é d segunda parte

da máxima que acima menciondmos: ''. .. ajuda d to-

dos qudnLo puderes” . A cdriddde se cdrdcEerizd como

dqueld dÇão espontânea em que pdrticipdmos de
modo ativo do sofrimento alheio, abrindo mão de

nossos próprios interesses, dSÍncJo apenas com o intuÊ-

Lo de diminuir à dor de ouLrem. Ela forma com a

justiÇd, ou sejd, d dusÊncid de qudlquer ação ddnosd

a outrem4, o corpo cId compôixão. Por seu pdpel

dtivo eld é mdis imporLdnte que d justiÇa

Assim, do ponto de visEd de nossds rnotivd-

ÇÕes mordis, Schopenhauer dude d três impulsos bási
cos: o egoÍsmo, d mdlvddez e d compdixão. \o pri-

metro prevdlece o bem próprio, no segundo o sofri-

manto dlheio e no último, o bem alheio. O prímeiro

dos impuÊsos é mdjoritário em nossds vidds, o que não
impede que, em doses dledtÓrids, os seres humdnos

rndntfestem os outros dois impulsos, Devemos sdienLdr

que Schopenhduer fdld dqui cJds moLivdÇÕes humdnds
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que delimi Edm d mordliddde, ou seja, impulsos

dntimordis (egoÍsmo e mdlvddez) e impulso mordl (d

compaixão), portdnto aborda ele dIgo que antecede

a qualquer rdciondliddde. O pensamento de
Schopenhauer funddmentd ds dÇÕes mordis sobre algo

que é $ubstdncidlmente derivado dd ndturezd indtd

dos indivíduos, o que significa que ele cJescdrtd qual-

quer sistematizaÇão rdciondl dd moral.

Expressão dd moralidade por excelêncid, d
compaixão lesitimd d visão schopenhduerÊdnd que

dproximd d mordlicJdde e d metdfísicd, pois, conforme
dcdbdmos cde dssindldr, d origem cJd compdixão, ou

melhor, da motivdÇão à compdÊxão no homem, se dá
de modo indto. LemE)remos que esta mdnifestdÇão

rnordl se dá de modo fortuito, pois não temos corno

determindr porque determinado indivíduo age movi-

do por este impulso e não pelo impulso soberdno, o

egoísmo. Curiosamente, é a própria vontade que

coloca em dlsuns indivíduos d motivdÇão cId compdÉ-

><ão, impulso que nega o egoísmo - a motivação pró-
prid dd vonLdcIe no mundo. Umd vez que se colocd

de modo totdlrnente dntêtético à presença e à prolife-

ração do egoísmo e de sua extremddd decorrêncld (a
mdlvddez), d compdixão constituise nd esfera do
caráter indto de alguns indivíduos - em instâncid que

se sobrepõe à vontdcJe.

Há, conlucio, na visão de Schopenhduer, urnd

outra possibilidade, no plano mordi, de se superar o
egoÍsmo cid vontdcJe, possibilidade esta também cd-

rdcLerizadd como compaixão , porém com umd 8êne-
se não mais indtd do caráter do indivíduo, mas como

resubtddo de umd experiêncid metdfísicd cId vida.

5 . Relacionando a compaixão e a justiça
eterna

/\ outrd possibilidade moral de superação da

vontdde pode, segundo Schopenhauer, se ddr em

tv Se8undo Schopenhauer é também possível, ainda que por um breve período, além da superação moral do querer-viver, a superdÇão da vontade na

experIência estéticã sub specie deterni. Tal experiência pode ocorrer na contemplação de um pôr-do-sol ou na realização de uma obra de arte.

Dentro desta segunda possibilidade, o artista expressd sua pura percepção da ndtureza dos objetos, comunicando à humanidade as Idéias que
ob}etivdm a vontade no mundo. Assim, quando o gênio da pintura esboçà a imagem de um cavalo, mostra-nos não o retrato de um cavalo qualquer,
mas a própria Idéia de cavalo que dá Forma a todos os cavalos que nos aparecem como representação.

qualquer ser humano, cdrdcLerizdndo-se como dIgo

que pode incidir não dpends sobre o soberano caráter

eSoÍstd, mds também sobre sud manifestação mdÊs

extremddd, d mdlvdclez, Ela é, portanto, cdpdz cIc

dnulá-Ios. Esta superdÇão meEdfísicd do querer-viver

se dssentd sobre a constatação da inevitabiliddde do

egoísmo no mundo, e nd constatação desta ine~'’i-

tdbilidâde se caracterizar como um 3rdnde erro. Siga-

mos os pdssos de Schopenhduer e tentemos compreen

der como ele concebeu estd possibilidade

Vimos que o egoísmo é a forrnd como d von-

laJe reveld-nos sud presenÇd em tudo que existe no

mundo, força cega que drrebdta d tudo que existe à

realização de propósitos essencidmente vdzios de fi-

ndliddde. O egoísmo reveld-se, portdnto, como o

princípio que gera e alimenta uma guerra eterna no

mundo, colocdndo nos graus de objetivdÇão mdÊs ele-

vddos dd vontade um nível diretamente proporcional
dos resultddos Jânosos desta luta incessante

b Forma de mdnifestdÇão dd vontade no mun-

do se mostrd nd oposiÇão entre o que podemos chã-
rndr de "microcosmo" e "mdcrocosmo’' . C) princípio

de incJividudÇão ensendrd umd infinidade de entes

dbsolutdmente separados entre si, plurdliddcJe que trdz

como unidade oculta a vontade que a todos dnimd

Depdrâmo-nos, assim, com umd redlicJdde que abriga

umd infiniddde de microcosrnos, cuja existência é a

efetivdÇão de um e$tddo cJe guerra contrd tudo que
se dnteponhd do seu querer ou ânimo vitdl. Cdbe
recorddr, que, a essência de cddd um destes incontáveis
microcosmos coincide com o mdcrocosmo: d vontd-

de

Contemplemos este ponto de outrd perspec-

tivô. Chegamos a este mesmo prisma quando dndIÊsd-

mos o pdpel epistemolÓStco que o sujeito ocupa no

pensdmento de Schopenhauer. o sujeito do conhe-

cimento empírico ocupa em relaÇão do mundo um

lugar simifdr do ofho relativamente do campo de vi-

>

c)
0

<

2
X
)>1
0
f)
0
g
0
cr)
C
10

/0
>

()
)H
0

Z
0
<0
Z
0
0
0
>

C
cr)

f)
>

Reflexão . Campinas, 31 (90). p. 29-40. jul./dez.. 2006



38 c4'cELSO V

são, d saber: assim como o olho enxerga tudo que se

colocd em seu horizonLe sem fazer parte do seu cdm-

po de visão, do mesmo modo o sujeito cosnoscente

é pressuposiÇão do nosso conhecimento do mundo,
sendo “dquele que conhece tocJds ds coisds sem ser

jdmdis conhecido” (Schopenhdueí 1 96Ód, p. 5), o
sujeito instdurd ds formds do espdÇO e do tempo e
escapa a estds formas. Conhecemos, é verdade, nos
so corpo, objeto que, do mesmo modo que todos os

demdis, cai sob umô série de leis e é tdmbém objeto

de representdÇão. Ocorre que, o sujeito que reco-
nhece seu corpo como objeLo imedidLo e corno tdI

tdmbém dependente da razão suficiente - observd

que, os movimentos e dções dos outros corpos são d

ele produtos compreensÍveis dpends graças do

paradigma engendrddo por seu próprio corpo. C)
sujeiLo coSnoscente se reconhece Edmbém como sujeê-

to que quer, ou sejd, revela-se d ele que o conheci-

mento que ele tem de sua vontdde permite-lhe co-
nhecer seu próprio corpo, direciondndo-o, necessd-

ridmente, à efetivação de seu querer. A descobertd
de que se possui umd dlmd que é essencialmente mo-

vidd pelo egoísmo, o indivíduo tdmbém se dá conta

de que tudo que está à sua volta é também movido

por estd força. Sesuese destd constdtdÇão que, din-

dd que ínfimo em relação à incomensurável dimensão
da ndLurezd, o indivíduo também é centro do mun-

do, 1\ descobertd de si como sujeito volitivo que

insLdurd o mundo como representação tornd-o “um
mÊcrocosmo perfeiLdmente equivdlente do
mdcrocosmo” (Schopenhduer 1 9ÓÓd, p. 339).

Enfrentamos agora a seguinte questão: por que

d inevitdbiliddde do egoísmo seria um grande erro?
Eis uma respostd dtrdente: “de um ponto de vista

mais profundo é um erro colocar-se corno centro do
mundo” (Jdndwdy 1989, p.281 ) . Todos os ho-

mens estão presos do Véu de Maya, ou seIa, todos
os seres humanos (como de resto todo ente existenEe)

são reféns do pr}ncípio de individuâção, Se ds coisas

se pdssdm dssim, então todo indivíduo está sempre

radicalmente separados de todos os demais indiví-

duos. O princípio de individudÇão que a todos
subjugd é mote do egoísmo. L prerrogativa do egoís-

mo que o indivíduo se veja rddicdlmente distinto

cJdquilo que ele não é. Eis o grande erro: no Fundo

Lodos somos produtos dd mesma motivaÇão, ou seja,
somos todos filhos dd vontade, mãe ingrdtd que do
nos conceder d existência nos condenou d viver num

redemoinho de sofrimentos e dores. O srdnde erro

decorre da âpdrêncid, dd ilusão do mundo corno re-

presenEdÇão. É o véu de Maya que nos ocultd, sob o
manto do princípio de individudÇão, nossa

indiferencidÇão em relaÇão dos outros indivíduos

Somente quando conseguimos dtrdvessdr ds

cortinas do Véu de Mdyd, deixdndo pdrd trás o frds-

mentdcJo e multiForme mundo Fenomênico, é que so-

mos cdpdzes de instdurdr uma ordem mordl (a Únicd

que Schopenhauer dcJmiEe). /\penas qudndo con-

templdmos o mundo como totalidade, ou seja, qudn-

do não mais vemos as coisas do mundo sob o prisma

do princípio da individudÇão, sendo capazes de nos

percebermos como idênticos a tudo que está à nossd

volta, é que estdmos aptos a escapar dos grilhões do
querer-viver. É quando enxerSdmos nossd essêncid como

vontdde, como querer-viver, vislumbrdndo que o so-

frimento expressdse cÊdrdmente durante toda a exis

têncid humana como o seu verdadeiro desEino (CF
Schopenhuer 1 96ób, p.635), é que en8endrdmos

nossd liberdade do jugo da vontade. Neste ponto
destdcd-se d seguinte questão: o que, dFindl, nos con

duz à esta percepção do mundo como totdliddde?

Que novo contorno sdnhd nossd existêncid qudndo

ddquirimos tal percepção do mundo?

7\ genuína bonddde de disposição, a vIr-

tude desinteressddõ e d mõis purd nobreza

de cdráter não têm sua origem no conheci-
manto dbsLrdto; decorrem, contudo, cIo co-
nhecimento. Mas este é conhecimento di

reto, intuitivo, e o raciocínio não tem nada
a ver com ele, nem a favor nem contra; um

conhecimento que por não ser dbstrdto, não

pode ser trdnsmltido, e deve ser buscado

denrro de cddd um de nós ”(Schopenhauer
19ÔÕd, p. 387-8)

Eis, portdnto, que o descortindr cId ilusão do

princípio da individuâção se faz graças d alguns re-
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quÊsitos: não é algo que possa se dar dentro dos do-
mínios cId razão, sendo, portanto um conhecimento

de origem inLuÊCivd/ é, portanto, dIgo que se dá ape-

nds nd esfera do indivíduo. Vejdmos estes dois pon-

Eos mais de perEo.

Schopenhduer guardou sempre a convicção de
que d mordl não diz respeito do domínio cIc máximas

religiosas transmitidas através do costume, nem

tampouco, conforme dcreditdvd Kant, está ligada à

Fdculddde dd rdzão. b\ razão e o corpo do conheci-

mento abstrato que cId ensendrd ocupdridm papel
secundário na escdlddd dd vicJd. Por isso, de dcordo

com Schopenhauer, constdntemente nos depdrdmos

com situações em que, por mais sdlutdr que possa ser

d intervenção da razão, ela se revela totalmente im-

potente didnte dd cÓlera do querer-viver. Todo pro-

cesso de ôculturdÇão é apenas um caminho que o
egoÍsmo encontra pdrd melhor realizar sud metd, To-

Uds ds máximas ou mesmo todds ds ponderdÇÕes e

dbstrdÇÕes que dprendemos no seio de nossd comuni-
dade apenas são válidas qudndo não interferem com

o cdráter inteligível que em cd(Jd um cde nós está de-

positddo. Assim, a superação do querer-viver não
poderia jamais partir do conhecimento abstrato. r\
superação dd vontd<Je é dIga não apenas individudl

como também incomunicável, pois resicJe ford do dI-

cdnce dos conceitos.

Vejdmos como $chopenhduer concebe o dpd-

recimento cId intuiÇão no indivíduo. Não nos esque-
Çdmos que o sujeito que conhece o mundo como

representação tâmbém é espelho do mundo, ou seja,

também se coloca ford dale enquanto sujeito

co8noscente. Assim, que cirLunstâncids possÊbilitdri-

dm a este sujeiEo escdpdr do âmbito Fenomênico e
cdptdr o mundo em seu sentido mdis dmplo, desti-

tuído de todd sud individudÇão? b\ superdÇão moral
da vontade deve se ddr no indivíduo dtrdvés de uma

intuição. Isto se dá quando ele consegue se colocar

dcimd de suas motivdÇÕes, contemplando o mundo
como totdliddde. Em outras pdldvrds= d superdÇão
moral dpends pode se ddr qudndo o sujeito é cdpdz
de se colocar como limite do mundo, fora do fluxo

temporal, dpreendendo d uniddde que dbdrcd d tudo
que existe, clestdrte enxersdnclo o redl sentido da vida

que esta uniddde impõe a todos os objetos imedid-
tos

Quem é o sujeito cdpdz de efetivar esta ex.

periêncid metdfísicd? Aquele que pode vivenciar no
sentido pleno uma pdz e dÇesrid celestial, aquele que

pode dssumir um rddicdl dscetismo e tomdr como mote

o misticismo, ou seja, d consciência da identicJdcJe

entre si e todds ds outrds coisds (Cí. Schopenhauer

1 96ôb, p, 61 3) . Capaz de contemplar o mundo

sub specie deterrIi , pode o sujeito metdfísico enxersdr

a justiça eterna que paira sobre o mundo e, consLd-

tdndo que "d dor está essencial e tncJissoluvelmente

unida à vidd” (Schopenhduer 1 (põe>d, p. 381 ), se

irmdnd com o sofrimento alheio, tomdndo como suds

as dores dos outros seres, dssumindo d compdixãc

como mote de sua vidd. Desprendido do querer Fu-

sdz, assume d pobrezd voluntária e intencional “pdrd

dtenudr os sofrimentos do ouLro'’ (Schopenhauer
1966d, p.61 3), utilizando Ldmbém seu dscetismo

como drmd pdrd mortificdr sud vontdcJe. Concebe
Schopenhauer dindd que, aquele que consegue dnu-

lar em si lodos os anseios e disposições da vontade
experimenta uma pdz, urna serenidade incomensurá-

vel, pois, livre cJds dfltções e Lormentos que cdrdcteri

zdm d Ro(:Jd de lxion, pode o indivíduo viver d liber.

dade de não desejar.

b compâfxão como resultado da dscese de

um sujeito metdFísico mdntém uma dupld relaÇão com
a justiça eterna. O primeiro ela se Formd com a intui-

ção da existência de uma justiça eterna a pdirdr sobré

tudo que existe, ou seja, d percepção dd vida como

a sujeiÇão d uma eternd cufpd e uma eterna puniÇão
pela próprid existência. O segundo elo se contrdpõe

à jusLiÇd eternd sob a forma de umd dÇão moral, mo-

mento arn que o indivíduo toma pdrd si ds dores do

mundo e se dedÊcd d amenizar a constdn[e presenÇa

destas dores. Se o egoísmo é um grande erro, ou seja,

se d culpd que todos os entes trdzem consigo é resui-

lado de uma grande ilusão que os arrasta a caminhos

que levam d lugar dl8um, segue-se que aquele que

prdticâ a compaixão efetivd uma justiÇd repdrdtivd.

Pode-se dfirmdr que dquele que age movido pela com-

paixão tnstdurd urna outra moddliddde de justiça eterna
no mundo, d saber, uma que ao invés de punir, dpe-
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nds recJime. 4\ bdldnÇd tem seus pratos refeitos: do

invés &e culpa e puniÇão, agora dusêncÊd de dano e
piedade. Podemos chdmá-Id tdmbém de “jusLiçd eter-

nd" por eld se efetivar d partir de uma contempldÇão

sub specie deterni do mundo.

RC)SSET, Clément. 9001 . Ecrll sur Schopenhauer, PdrÊs,

PU F,

SCHOPENHAUER . 1974 . Arthur, Pdrer8d dnd

Pdrdl-lpomend vol. II, Oxford, Oxford University press

gOO 1 . Sobre o Fundamento cid

moral , São Paulo, Mdrtins Fontes

1 9óóâ . The vvorld ds will and

representdt-Ion vol. 1, New York, Dover Books

1 9óób. The wc)rlcJ ds will and

íepresentdtion vol. 2 ., New York, Dover Books

Bibliografia

JAN/\\WAY, Christopher. 1989. Self and world ir,
Schopenhauer 's philosophy, OxFord, Cldrendon press.

trI

g

Reflexão . Campinas. 31 (90) . p. 29-40. jul./dez. , 2006



V c4'ILL9 o

Algumas considerações acerca da maquinaria
husserliana e seu projeto fenomenológico

Some considerations concerning the husserlian machinery
and his phenomenolo8ical project

Alex Fabiano Correia JARDIM1

'Vs tormentos dd obscuridade, da dúvIda que vàclld de um pdrd o
outro tddo, já bastante os provei. Tenho de che3dr a uma Íntimd

firmeza . Sei que se trata de dIgo grande e imenso; sei que grandes gênios

aí fracassdràm; e, se quisesse com eles compdrdr-me, deverIa de antemão

desesperdí

Hus\rrl

Resumo

A proposta do texto é disc,tir di8uns conceitos F,nddme,c,i, d, f,,omc,oI,gi, d, H,sse,1 e s,as implicaÇÕes ,a dfi„„,çã, de
urnd filosofia do sujeíto du da consciência . Ao tratar do temâ, Husserl pensa o problema do transcendental a partir dd idéia de

consciêncid c d conslituição do mundo ou dos estados de coisas enquanto resultddo de uma desisnàção ou produção de sentido
imdnente à próprid conscÍênciâ que se apresenta enqudnEo intencionâliddde. Um dos prÊncipdis objeEivos de Husserl é instÉtuÊr d

consciêncid enqudnto dodcJord de sentido e pdrd tal, ele eldbord umd srdnde mdquindrid conceitudl que servtrá de suporte para
todo seu trdbdlho

Palavras-chave fenomenologia, consciência trdnscendentd, sujeito, senEicJo

Abstract

The text ’ s oFFer is to cJiscurs some premiordidt conceptions of the Husserl ’ s fenomenobogy and his impllcdtions in the dFFêímdtion

of a philosofy of the subject or of the conscience. By the treat of the theme, Husserl Ehinks the problem of the trànscendentd!

by the start of the ided of conscience and the organization of the world or of the stàtes oF things white result of à desi8ndtion

or production of sense Êmmànent to the owner conscience thdt introduces itself whIte intentionà liLy, One of the Husser! ’ s

objectives main És to instItute the conscience white gives of the sens and For that, he eldbordtes d bÉ3 mdchiner/ concepEudi thdt

\viiI serve of support for all his \york.

Keywords: fenomenolo3y, conscience transcendental, subject, sense

o) Professor de História da Filosofia da Universidade Estadual de Montes Claros, MG. Aluno do Programa de Doutorado em Filosofia pela

Universidade Federal de São Carlos, SP, sob orientação do Professor Doutor Bento Prado de Almeida Ferraz Júnior. Bolsista FAPEMIG. Parte
deste texto é referente à tese de doutorado a ser apresentada . E-mail-. <alfaja@hotmail.corrI >
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Introdução

C)udndo Husserl trata do tema da FifosoFid do

sujeito, ele inicia em sud obrd filosofia da Aritméti
cd - 1 891 um longo percurso em direção à e Idl)ora

ção de um método que propicie verdades cJdrds ôcercd

do mundo, num esforço por dndltsdr ds cdtesorids
mdtemáticds. Nesta obra, conclui Husserl que mesmo

os conceitos objetivos não podem ser compreenJÊ

dos sem levar em conta ds operações subjetivds às

qudis se chegd do ser. Podemos observar que d mdnei-

rd de Husserl trdtdr o sujeito é Idrsdmente influenciddd

peld psicologia, mas trata-se, todavia, numd primeird

tentativa de uma investigaÇão que colocd em jogo do

mesmo tempo os elementos objetivos e subjetivos.

Nestd obra aparece d discussão inicial do método

fenomenolósico, modificd(:go posteriormente, pouco

a pouco a partir das implicdÇÕes que o envolve. Se-
8undo SCHERER (1 982) 'b histÓrid dos dnos que

Husseíi passou arn Hõile, de 1 887 d 1 901, é d de

unid lerltd emdncipõÇão. Época de trdbdlho intenso e

difícil, mdrcdc4d por bãtdlhds teóricas a sustentar, d

primeira e mõis importante ads quais se seguiu à pu-

biicdÇão, em 1 891, da Filosoflô cId AritmétÉcd.

Nd obrd Investigações Lósicds ( 1900 e

1901 ) , Husserl rompe com d influência do
psicologismo que pretendia fundamentar a IÓ3icd e d
Filosofia na psicolo8iâ experimentdl2. fnestd obra que

Husserl comeÇa d ver a análise subjetiva não mais como
um complemento necessário dd análise objetivd, mds

diferentemente, que é impossível se chegar à qudl

quer tipo de certezd necessárid e universdl sem d

idedliddde ads significdÇÕes. As regras IÓ8icds que
devem cJdr ds diretrizes pdrd o fundamento cId verdd-

de, ou $ejd, do :'como” é possÍvel dicdnÇdr d objeti-

vicJâde, numd remissão cId IÓsicd à uniddde cda e><pe-

riêncid (do Eu) : reconduzir d experiêncid à subjetivi

ddde, cldrificdÇão do juízo vid intuiÇão, investisdr d

(2) “0 q,, ,„ mi,h„ “l„,„tig,çõ,, Lógi„,” „ d„ig,,v, ,omc f,,om,,oI,si, p,i,olósi,, descritiva concerne à simples esfera das vivências, segundo
o seu conteúdo incluso. As vivências são vivências do eu que vive, e nessa medida referem-se empiricamente às objectidades da natureza. Mas, para

uma fenomenologia que pretende ser gnoseológica, para uma doutrina da essência do conhecimento (a priori), fica desligada a referência empírica
Surge assim uma fenomenologia transcendental, que foi efectivamente aquela que se expôs em Fragmentos, nas “Investigações Lógicas" . (Husserl B. 11

Husserliãna apud BIEbaEL, p. 14)

>

F)

>;00
=

esfera da próprid intuição, deEermindr as condições

c4e preenchimento dds próprias intuições dos indiví
duos. Com isso, Husserl pretende dproximôr d noção

cde sentido do problema das resrd s e nurnd dfirmdÇão

bastante corajosa, trdÇdr um novo sentido do subjeti
vo, tdI qudl nuncd Linha sicJo pensdndo antes

“(.. .) A Fenomenolo8Êd ndsce cda certezd

de que toda filosofid moderna perrndne-

ceu cegà em reldÇão do verdadeiro st8nifi-

cddo cIo subjetivo, dpesdr do rótulo de

“Filosofids dd subjetividade” . Eld nd sce da

certezd de que esse domínio do :'subjetÊ-

vo” é inédito o suficiente pdrd não ter sido
visiumbrddo por ninguém. A vicJd subjeti

vd em sua essêncid próprid cJirá

Husser[ – nunca Foi estudâdd. O subjetivo
nunca foi investigado, dpreendido ou con-
cebÉdo. E Descartes não foi o Único d ser

cego em reldção d ele. Locke e seus suces-
sores tdml)ém não o visbumbrdrdrn. Nem

mesmo d FtlosoFÊd <dntidnd o entre\*/iu, dpe

sdr de seu projeto de retornar “às condi

ções de possibiliddde subjetivds cIo mun-

do experirnentável e cosnoscível” . Nenhu

md filosofia jômdis tomou como ternd o “rei-

no do subjetivo’' e, por isso, nenhumd dc-

Ids vercJddeirdmente o descobriu, mesmo

que ele opere em todd experiêncid, em

todo o pensdmento e em todd vicJd

([]USS:RL apud MOURA: 9001,
p.214)

Entre 1 906 e 1 908, Husserl dá um curso

de Filosofid em GóLtinsen. Título do curso: A Idéia

de fenomenologia. Este curso só foi publicado postu-

mdmente, em 1950. Segundo \Walter Bieme, este

curso proporciond nd ok)rd de Husserl o que ficou

conhecido como :'virada idedlistd”, corrigindo d im-

pressão de que somenLe nas lcJéids para unid
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fenomenologia Pura . . . Husserl se dirigiu do idedlis-

moq. Pdrd muitos, estd virddd correspondid umd que-

da na especuldÇão e uma ferÊcJd nos princípios dnteri-

ores, ou seja, “ds reSrds IÓgicas deveridm nortedr o
Funddmento dd verdade’

Considerddd por muitos a sua obra mdis im

portdnte, Idéias para uma Fenomenologia pura e uma

filosofia fenomenolÓ8-lcd ( 1913 - resultdcJo dd “vÊ-

rddd idealista"), é a primeird tenLdtivd pdrd realizar

umd Fenomenologia universal. Nestd obrd ele sistemd-

tizd o conceito de redução via epoché (suspensão
do juízo do mundo colocar o mundo entre pdrênte-

ses) e nos apresenta o problemd cId inLenciondlÊddde

como elemento de justificdÇão Última de toda objeti-
viddde

Em 1999, Husserl, já dposentddo e substi-

tuído por Heidegser, seu discípulo, deu em Pdris cJuds

conFerências que fuEurdmente se transformou numa de

suas mais conhecidds obras: MedildÇÕes Cdrtesldnds,
publicddd em Írdncês em 1931 e que sÓ após a
morte do autor Foi publicddd em dlemão (depois de

1 950).

Algumas peças da maquinaria
husserliana

Quando Husserl afirma em sud Ferlomenologid

que consciência é sempre consciência de algo... Ele

monta um esquemdtismo entre consciêncIa e objeto.

Quando eu afirmo que a minha consciência é cons-
ciêncid de algo há nefd umd inLen.ciondliddde, um

dinamismo, uma direção. /\ pdrLir cId minha inten-

ciondliddde eu cheso à idéia de fenômeno, isto é,

àquilo que se dpresentd à minhd consciência, num

tipo de exÊstêncid ideal do conteúdo do meu juízo.

Mds fenômeno, no caso de Husserl, não podemos
chdmdr o objeto de fato, na sud empiricidâde' O
que interessa d Husserl neste cdso, e dqui é surpreen-

tv Segundo Walter Biemel, o texto "A idéia de Fenomenologia” correspondem a Cinco Lições pronunciadas por Husserl em Gottnsa, de 26 de abril
a 2 de maio de 1 907 . Elas indicam inequivocamente quando procuramos entender em que momento cIa evolução espiritual de Husserl elas surgiram,

que viragem no seu pensamento representdm. Nas Cinco Lições, exprimÊu Husserl pela primeira vez em público estas idéias, que haviam de
determinar todo o seu pensamento ulterior. Nelas oferece uma clara exposição tanto da redução Fenomenológlca como da idéia fundamental da
constituição dos objetos na consciência.

dente o seu pensdmento, é o trdnscendentdl do ol)je-

to, como se fosse um elemento irredl, mas que encerra

o seu sentido. É o Noemd do objeto, seu sentido

objetivo e que diz respeito do seu significado. Tornar

o objeto evidenle pdrd Husserl é redlizdr a apreensão
imediata do sentido noemático. Neste cdso, não há

mistério dIsum nos estados de coisds, no mundo. Tudo

é provido de sentido, de significado. Se a minha

consciência é doddord de sentido, tudo o que existe

num determinado objeto é possível de ser entendido

e explicado, ddcJo que seu sentido será remetido à

minha consciência. Chdmdremos â isto de processo

de reciprocidd cde, Jdmdis se pode dfirmdr que há nd

conscêêncid um "grande vdzio’', um espdÇO destina

do d ser ocupado. Não há em Husserl d noção de
consciência vazia. Ela deve ser preenchida pelos con-

teCIdOS do objeto. Seus noemds. Assim teremos d sub-

jetivicidde trdnscendentdl como condição da
objetiddde. Vejamos o que ele nos diz num dos dr-

quivos dd Husserliand, dqui traduzido por Walter

Biemel nd introdução dd ol)rd A idéia dd feno.
menoloSid

'' f\ fenomenologia trdnscendentdl é

fenomenobo8id da consciência constituInte

e, portdnto, não Ihe perCence sequer um

Único dxiomd objectivo (referente a

objectos que não são consciência. . .). O
interesse snoseológico, trdnscendentdl, não

se dirige ao ser objectivo e do estdbeleci-

mento de verdades pdrd o ser objectivo,
nem, por conseguinte, pdrd d ciência

objectiva. O elemento objectivo perten-

ce justamente às ciências objecttvds, e é

dfdzer delas e exclusivamente delas ape-
nas alcançar o que aqui fdltd em perFeição

à ciência objecEtvd. C) interesse trdnscen-

dentdl, o interesse da Fenomenologia
transcendental dirige-se pdrd consciêncid
enquanto consciência vai somente pdrd os
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Fenômenos, fenômenos em duplo sentido:

1 ) no sentido da dpdrêncid (Erschetnuns)

em que d objectividdde dpdrece/ 2) por

outro lado, no sentido dd objectiddde

(Objektitãt) tão só considerada enqudn-
to justdmente dpdrece nas dpdrências e,

cldro está”, transcencJenLdlmerlte”, nd

desconexão de todds as posiÇÕes empÍ-

ricas. . . '’ (Id. ll)idem) .

Segundo Husserl, qudl o sentido do mundo

exterior fora da dimensão esológicd? h existência, o

ser, é uma cdmddâ de significdÇão no senLido objeti-
vo total, umd cardcterÍsticd de ser que necessitd ser

constituída transcendentdlmente como qudlquer ou-

trd cdmddd significdti„„d. Em lusdr dd idéid de repre-

sentdÇão, Husserl fdld de imdnêncid trdnscendentdl:

tudo que há é subjetivo como se num extenso pldno
de horizontes, todo o movimento e dindmismo Fos-

sem determinados pelo sujeito. Por urnd consciência

trdnscendentdl. Este é o ponto nevrálsico do pensa-

rnenLo husserfidno que nos levará ao problema do sen-

tido e da si8nificdÇão. O modo de ser do sujeito é d
sud idedliddde. Lá está d significação. Eld é o meio

idedlizddor por meio do qudl se tem acesso à redlidd-

de. Sdlientdmos aqui que qudndo Husserl fala âcercd

de significação do objeLo, ele não está interessado
simplesmente corn o objeto em sua empiriciddde.
Preocupar-se com estã perspectiva é apresentar um

conhecimento do tipo “ndturdl” determinada por umd

:atitude dogmática”, como ele bem ãtestà em vários

momentos de suô obra, arn especidl nd obrd /\ filoso-

fiâ como ciência do rigor (191 1 ) .

h Fenomenologia não pretende Fdzer uma

descrição ob}etivistd/ndturdl do mundo redl, do con-

trário, preEende redlêzdr umd ciêncid das significdÇÕes
que não diz respeito do mundo real do senso comum .

Preocupdse exclusivdmenEe com o objeto que é sig-

nificddo e no modo em que ele é sisniFicddo (o modo
8drdntirá d Husserl a certeza da verdade acerca do

objeto sisnificddo - umd investigação dd própria in-

tuição e determinação dds condições de preenchi-

mento das próprias intuições). Anterior às próprias
sisnificdÇÕes, deverá existir, segundo Husserl, regras

para a constituição do juízo. Um tipo de gênese do
entendimento da Êntenciondiddde, ou seja, entender

porque a minhd consciêncid é sempre consciência de

dIgo e ds garantias de verdade no itinerário entre essa

consciência e esse dIgo. Isso está bdstdnte cId.'o arn

sud obrd Lógica formd! e Lógicd Transcendental, “d

idéia do objeto, assim, nàdd rnâis é cio que a evidên

cid do objeto, ou seja, sua constituiÇão rdciondl mes-

md’' (HUSSERL: 1957). Indicdmos também d lei

turd da Terceira Meditação Os problemas
constitutivos-Verdade e Redliddde. (Idem : 2001 ,

72-80), Posteriormente, Husserf nos dirá que d
fenomenologia não tem a preocupdÇão de explicdr d
redlidôde de mdneird descritivd. h pretensão é en

tender e explicdr como dizer o mundo tal como ele

aparece em minha consciência (tdrefd de uma IÓsicd

trdnscendentdf). Segundo Husserl

:ficd cldro que só se pode extrair d noÇão
da verddde ou dd redliddde verdadeira

dos objetos d partir da evidêncid/ é grdÇds

dpends d e 1d que d designação de um ob
jeto como realmente exêsLente, vercJddei.

ro, legítimo e válido - seja qual for sud for-

md ou espécie - ddquire pdrd nÓs um sen.

tido, e o mesmo se dá em reldÇão d todds
ds determinações que - para nós - Ihe per
tencem verdadeiramente. Qudlquer justifi

cação provém da evidência e, em conse

qüêncid, encontra sud fonEe em nossa prÓ-

prid subjetividade trdnscendentdl’* (M,C
p. & 9Ó, p.76)

Teremos dÍ duas quesEões: Como esse mundo

pode ser expresso já que ele foi reduzido peld IÓgicd

trdnscendentdl à minha consciência (risco do solipsis

mo - solidão do eu?). E possível falarmos de umd

imdnêncid da vida da consciêncid ern Husserl, sem

necessariamente ocorrer uma negação do mundo?
Como posso tornar a tinsuâsem uma mdneird cldrd de

expressão do sentido puro do mundo? Como pode-
mos 3drdnEÉr que d constituiÇão que nos reveld d estru

turd Íntima dos objetos é uma sÍnLese cgd intenciond-
liddde? Rdpiddmente, ressdltdmos que d obra de

Husserl Fica ziquezdsuedndo num “entrdr e sdir'’ do
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solipsismo. Um tipo de dança, que se de início nos

confunde, ulterÊormente vai se cldredndo e ele vai su-

p,imi„J, , ,p„içã, ,„t„ ,,n,dê„i, , m,„,J,. L,go,
somos levados a entender, o que não é possível devi-

do uma leitura apressada, que Husserl não afirma sis-

temdticdrnenEe um 50lipsismo--- . Bdstd nos dtermos com

cuidado à Últimd clãs bAeditdÇÕes Cdrresidnds d qudl

Husseri, já no título nos chdmd a atenção: Determina-

ção do domínio transcendental como “intersubje-
tividdde monddobó8ica

O objeto que me dpdrece d partir de uma

intenciondÊiddde se dá à minha consciência noéticd

em estado puro (noemd - uniddcJe reFerente do obje

Lo que vem à presenÇd). Essa presença do objeto em

seu estado de pureza podemos chamar de “presente

vivo” nd subjetividdde constituinte nd imdnêncid dd

consciêncid ÇErlebnis - fluxo dos vividoà , portddord

da qualidade de realização de umd sÍntese unificadord

da forma material dos objetos que é designado em

sud primeira apresentação. Husserl pretende se afastar

da noção cIc consciêncid vdzid, chdmdndo a atenção
sobre d Êmpossibiliddde de um objeto que não pode
ser pensado. Não existe um mistério, also nebuloso

num objeto que nunca poderemos dlcdnÇdr. Se a mi-

nhd consciêncid é doddord de sentido, tudo o que

existe num determinddo objeLo é possível de ser en

tendido e explicddo. O ''em-si” é pensado por
Husserl como objeto puro : 'sem exterior, sem ford'

Herdeiro de umd FiÊosoFid do sujeito, Husserl não

pocJerid “limitar ” o sujeito-doador, chdmddo de sub

jetividdde transcendental do mundo, dos objetos

empíricos. Eld é sempre constituinLe d pdrtir do qual

se dá ds possibilidades da objetiddde (leis dd IÓgica

formal e da lógica trônscencJentdl). Nesse caminho,

ele se dfôstd dd idéia de representação ou de um tipo
cJe dependência em relaÇão do mundo, isto é, pensar

o mundo apenas como reconhecimento. Desta mdnei-

rd, garante os fundamentos para uma filosofia ri8orosd .

u’ Na Segunda Meditação Cartesiana: O cdmpo de experiência transcendental e suas estruturas gerais, Husserl nos esclarece: "Como noviços em

filosofia, não podemos nos deixar intImidar por dúvidas desse tipo. A redução do eu transcendental talvez não tenha mais que a aparência de um

solipsismo; o desenvolvimento sistemático e conseqüente da análise egológica nos conduzirá talvez, muito pelo contrário, a uma fenomenologia da

intersubjetividade transcendental e - dessa forma - a uma filosofia transcendental em geral. Veremos, com eFeito, que um solipsismo transcendental
não passa de uma escala Ênferior da Filosofia, e que é preciso desenvolvê-lo como tal por rdzÕes metódicas, notadamente pôra colocar de maneira
conveniente os problemas da intersubjetivÉcJacJe trdnscendental (HUSSERL, 200 1 : 48)" ,

Çbdéids diretrizes para uma filosoFÊd pura, MedltdÇÕes
Cdrtesidnds e f€tosofid como ciência do rigor ão obras

que trdtdm deste problema)

Husserl nos convicJd pdrd um pensamento rdci-

ondl acerca do Ser, que sem excluir o objeto fáctico,

nos conduz dd redliddde do objeto reduzido (redu-

ção eidéticd), à idedliddde trdnscendentdl. O ol)je-
to só tem senLido para uma consciêncid trdnscendentdl

que mesmo dfirmdncJo o posicionamento de um

si3nificdnte localizado nd fisurd de um sujetto, jdmdis

pode perder de vista a objeEividdde das esLruturds

do objeto. O mundo dos objetos me remete d um

horIzonte gerdl da minha experiência e qualquer coisa

envolvida neste horizonte trdz já, o horizonte do

mundo. 'Hd sÉnsuldrizdÇão e na descrição dessa

estrutura, o objeto intencional situado do lado do
co8itdtum desempenhd - por rãzões fácies de se

depreender o papel de um 8 uid tídnscendentdl”
(HUSS[RL, 2001 ,67)

O que cdrdcterizd o “fenômeno" enquanto

intenciondf é fdcultdr esse jogo cJe remissões em que
cddd parte remeEe d outrd pdrte e depois do todo. É

pela estrada desses horizontes dos fenômenos que o

sentido se dá. Desta mdneird, fenômeno e sentido
estão junLos e são comunicáveis. Esse é o mundo

noemático, mundo da sign;ÍicdÇão

/\ originalidade de Husserl está nd elabora-

ção de sua filosofia trdnscendentdl a partir do enten
cJimento de que é na consciência pura que se encon-
tra o ser absoluto cJoddor de sentido d todd trdnscen

dêncid. Sendo dssim, não podemos separar o concei-

to de filosoÍid transcendental da noção de rdciondli-

dade, agora compreendida enqudnto intenção, aÇão,

dinamismo. E essd intenÇão que dá sentido ao mun-

do, numd reciprociddde entre consciência (noéticd,

rdciondl) e objeto. O sujeito dod sentido do objeto,

mas o objeto é o elemento constiLutivo do sujeito,
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como função de preenchimento. Enfim, dmbos se im-

plicdm. Destd rndneirã, no momento em que há dod-

ção de sentido, constitui-se o significado do objeto,
e esse ato constituinte é essencial pdrd d constituiÇão

da subjetividdde trdnscendentdl corno aquela
unificddord cIc vivêncids, descrevendo a estruturd uni
versdl dos modos de consciência possíveis desses oh-

}etos vid “entic4dcJes cdtesoridis", que segundo Husserb,

'manifestam und origem que prcyvém de "operações

e de uimd atividade cio eu que às elabora e às cons-

trói passo a pôs so (Husserl, 9001 :68)'’ .

O pensamento de Husserl contribui decisivd-

mente com um debdte que se iniciou no século XVI
que foÊ d descoberta do cogito, Jd sua identidade

enquanto consciência, consoliddndo noções como:

Ênterioriddde, essência, eso, etc. Podemos dizer que

Husserl \,,di se situdr na Lrddição íilosóficd como “de-
vecJor " do pensamento moderno, basta vermos d in-

trodução das M\editdÇÕes Cdrlesiands, qudndo Husserl

dssume a sua dívida para com DescdrLes em uma con-

ferêncid ddcJd nd Sorbonne5. O que não o impede

de dssumir também, d seu modo, o desenvolvimento

de umd críLicd . Melhor dizendo, qudndo eEe

rddicdlizd ds exigências do cdrtesidnisrno, ddentrd nd

contempordneiddde filosóFicd. Importdnte salientar

dqui umd ligaÇão interna de várias obras de Husserl
no que se refere à uma crÍticd à ciência européia. São

obras que pertencem a ternpordliddcJes diferentes, mds,

que admitem uma crise nos valores da ciêncid. Basta

obser','drmos as suas colocações logo na inLrodução

de três obras importantes: MecJitdÇÕes Cdrtesidnds,
/4 crise clãs ciências européids e a ferlomenoÊogid

trdnscendentdt e /\ crise dd hurrlãrtiddde européia e d
filosofia , ficd claro pdrd Husserl uma preocupação

em torno dd tradição do pensdmenLo ocidental, Há
um risco evidente de que d Rdzão sejd esquecidà em

Função de “irrdciondfismos” . Como nos fd 1d

PELIZOLLI (9009) ''pdrd ele, esEá em questão não
só o destino da filosofia, mds da Europa, da hurrlani-

ddde, na medida em que a primeira é a sua raiz, seu
>

F)

>Xl0
=

(5) “Sinto-me Feliz de poder falar da fenomenologia transcendental nessa honorável casa dentre todds por onde floresce a ciência frdncesã. Tenho para
isso razões especiais. Os novos impulsos que a fenomenologia recebeu devem-se a René Descartes, o maior pensador da França. E pelo estudo clãs

suas Meditações que a nascente fenomenologia transFormou-se em um novo tipo de FilosoFia trdnscendentdl. (HUSSERL: 200 1, 19)

centro e sentido teteolósico último, o sentido que a

razão formou d punho ’1 E para sdirmos cIc tdI crise

que se instdurô nd fiosofid, Husserl nos mostrd d con

dição, recorrermos d E)escdrtes: "Não é o rnorr'ento
de fazer reviver seu radicalismo filosófico? ”

(Id. Il)idem : 23)

“Em nossos dias, d nostdl8id de uma Filoso-

fia viva conduziu d muitos rendscimentos

Persuntdrnos: o Único rendscimento redlmer!

te fecundo não consistiriâ em ressuscitdr ds

MeditdÇÕes cdrLesiônds, não, é claro,
pdrd ddotá-las integralmente, mas pdrd

desveldr já cJe início o sisniFicddo profun

do de um retorno rddicdl do eso cogito

puro, e fazer reviver em seguida os vdlores

eternos que dele decorrem? E, pelo me
nos, o caminho que conduziu à

fenomenologia trdnscend€ntdt. Esse cdmi

nha vdmos percorrer juntos. Corno filáso-

fos que buscdm um primeiro ponto de pdr
Lidd e não o têm dindd, vamos tentdr me-

ditar à maneira cdrtesidnd. Ndturdlmente,

ok)se,vd,cmos ,ma extremd prudência crí

ticd, sempre prontos a transformar o dnti90

cartesidnismo todd vez que a necessidade
disso se fizer sentir. Devemos também
trazer à uz certos erros sedutores clos

qudis nem Descdrte s nem seus sucessores

souberdm evitar a drmddilhd (Id .lbidem
2324)” , (Grifo nosso)

Poderíamos dizer que Husserl se colocd clara-

mente enqudnto um neocdrtesidno e do mesmo Lempo

como um dntÊcdrtesidno (fdldmos de dnticdrLesidno

porque ele pretende levar ao extremo o método cId

dúvida através dd “recJução FenomenolÓsicd)”. Não
se pode Fdldr de fenomenolo8id sem reFerência d no-

ção de redução, E cid quem permite a realização de
umd filosoFÊd dutênLicd, funcJdJd sobre “princípios uni

versdis’' . E com d redução fenomenolÓsicd que segun

do Husserl, somos "libertados do mundo” corno “úni
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co’* caminho para o conhecimento. Na verdade, o
mundo pdrd Husserl é de urnd enorme incertezd e

indetermindÇão, O que vale umd feroz crítica à tocJd

filosoFid nd[urdlistd, como ele detxd bem claro em vá-
rias ol)rds, em especial, ressdltdmos o texto 7\ filoso-

fia como ciência do rIgor ”. A redução fenomenolÓsicd

é d responsável metodolosicdmente nd relaÇão cons-
ciÊncia-mundo por proporcionar do sujeito ds condi-

ÇÕes necessárids (enqudnto consciência constituinte
cId sÍntese dtivd) em dar sentido do mundo. Quem
sdbe poderíamos afirmar sem medo cIc errar que redu-

ção fenomenológêcd e filosofid trdnscendentdl se con
fundem. Conquista de Husserl que Ihe dá d 8drdntid

ou condições pdrd pensdr “àquilo que dpdrece em
minhd consciência’' . Também pocJerÍdmos tratar a re-

d,çã, ,,m, ,m tip, ,1, ,J,p„,m,„t„ ,ó é p„,í,,1
pensar o mundo como signiFicaÇão dpends pela cons-
ciência e o objeto enqudnto correÉdto dos dtos dd

consciêncid inLenciondf, proporciondndo do sujeilo o
dtributo de “ver o obJeto’

h redução FenonenolÓsicd proporciona d

expressividdde do sentido (Je mundo. Algo que po-
derÍdmos denominar como a busca de um tipo de

uniddde que diz respeito do conhecimento do mun-

do. Não estdmos Falando de um dudlismo entre es

sêncid e âcidente com seus dtos fortuitos e dispersos

que não podem mais expicdr d redliddcle. Em tudo

está em jogo a idéid de totdlicJdde, de uniddde, cJe

mun(Jo. Esta exisêncid interna do pensdmento de

Husserl é devido ao que ele chdmd cde “crise das

ciências européids”, conseqüentemente, umd crise dd

razão e nos fundamentos dd ciêncid. Tdfvez possdrrlos

consicJerdr c+e cdrá[er humdnistd d preocupaÇão
husserlidnd. Vejdmos d sua fala que efetivamente Eem

um caráter cJe “chamamento” pdrd unid vitdlicJdde dd

filosofid européia

"f\ crise cId existêncid cJd Europd sÓ tem

duas saídas: ou a Europa desaparece, do

Lorndrse sempre mais estrdnhd à sud prÓ-

prid signiFicação racional, que é o seu sen-

tido vita, e aFundar-se-á no ódio do espÍ-

rito e na bdrbárie; ou, então, d Europa re-

ndscerá do espírito, grdÇds d um heroísmo

cId razão que ultrdpdssdrá cJefinitivdmente

o ndturdlismc>. O mdior perigo que dmed

Çd d Europd é a Idssidão. Combdtdmos

este perigo dos perigos como “bons Euro-

peus”, dnimõdos por essa cord8em que
mesmo um combate infinito não dssustd

Então, dd chdmd destruidora dd increduli

d,'J,, d, f,8, ,nd, se consome todd d

esperdnÇd nd missão humdnd do C)ciden

te, cJds cinzas dd pesddô Idssldão, ressus
citdrá d fênix de urna novd interioriddde

vivd, de urnd nova espiritualidade; será

para os homens d secreta promessa de um

Futuro 8rdnde e cJurddouro: pois só o espí-

rito é imortdl (HUSSERL apud Rice)EUR
1950, p.957-958)”

Interessa d Husserl restdurdr o sentido dd razão

e a verdddeird filosoFia, pdrd isso é uma exisêncid

pensdr d subjetividdde enqudnto o solo e/ou o terre
no de todos os conhecimentos. Assim sendo, d rdzão

é entendida enquanto „têntic, e „tô,,m,, disp,„-

sdndo-se qualquer forma de reldlivismo. TdI preocu

pdÇão já dpdrece inicÊdlmenLe nds investisdÇÕes Lósi
cds (mesmo que cJe mdneird um pouco ingênua e tem-

porárid) onde se é possÍvel estdbelecer resrds prove-

nientes dd normdtizdÇão de resrds e leis - proposiÇÕes
e enunciados -,

“Ora, é d idedlicldde dd vercldde que

constitui a sua objectivi(JdcJe. Não é um

facto contingente que umd proposiÇão
pensddd bic et nunc concorde com um es-

tddo cle coisds dddo. Esta relação diz res-

peito, pelo contrário, à significação idên-

Licd Jd proposiÇão e do estddo de coisas

idêntico. A “validade” ou “objectividd-

de" (ou, consoante do cdso, d “não-vdli-

dade”, “a ausência(:Je-ok)jeco”) não cdb)e

do enuncidJo enquanto tal vivido tempo-

rdi, mas do enunciddo in specie, do enun-

cÉddo (puro e idêntico) 9 x 9 são 4, e

outros do mesmo gênero (HUSSFRL apud
<ELKEL et SCHERER, g09-21 1 )"
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Preocupando-se menos com o problema de

umd “crÍtica à reldtividdde’', e continudncJo o interes-

se em buscdr o sentido da râzão, na Ló8icd formal e
Transcendental (onde Husserl de certd maneira acre-

ditd que a verddde permanece vinculddd d “reldtivi-

dddes”), ele ddmite que toda a verdade tem um

dmplo e inesgotáveló horizonte, podendo incidir so-

bre as InvestlgdÇÕes Lógicas como um tipo de subver-
são. Isso não se nega. /\pesar de neste instante fdldr-

mos de um “outro” reldtivismo, segundo MOURA
(2001 ), dsord sdncionddo pela próprid fenome

no foBia, cercdmente distinto do dntigo “reldtivêsmo

cético”, mas não menos proibido peld doutrina das

Investigações Lógicas.

Quando Husserl se propõe umd rddicdlizdÇão

do cdrtesidnismo, umd questão “sdltd’' imediâtdmen
te: (]udl é o sentido do proL[emd do sujeito? Pdrd

isso, não podemos pensá-lo numa mera oposição en-
tre “exterioriddde" e “interioriddde". Isso se torna um

impecilho para se compreender verdadeiramente o

que é o subjetivo como modo de doação seguindo-

-se da considerdÇão dd objetividade do ponto de
vista trdnscendentdl. O subjetivo ou o suJeito surge
como ponto nevrálsico em Husserl a partir da consi

derdÇão acerca do sentido e da si8nificdÇão. Destd
forma, o modo de ser do sujeiEo é d sua “icJedliddde”

Lá está d significação e Id é o meio ideal por onde

se tem acesso à realidade. Sendo dssim, notdmos que

Husserl se preocupa exclusivamente com o objeco que
é significado e no modo como ele é significado. O
modo como o objeto se apresenta nd consctêncid
(enqudnto conteúdo noemático) garantirá a certezd

dd verdade do objeto significado.

O obje Eo está condenado a existir somente a

pdrtir de $ignificdÇÕes determináveis e variáveis.
Vê-se d importância do papel da Fenomenologia que

é reconhecer o subjetivo e ds si8nificdÇÕes infinitas dos

o) Segundo Carlos Alberto Ribeiro de Moura, para Husserl, a "verdade em si" que surgia alegremente nas Investigações será descrita como uma

pressuposição ingênua”. Trata-se de duas Faces de uma mesma moeda: a verdade em si é uma “pressuposição ingênua” da doutrina que “constrói
a evidência como uma pretensa "apreensão absoluta” do verdadeiro. Para a Fenomenologia de 1 929, simplesmente não existe mais aquela evidência
que traria a verdade a uma “doação real". E isso porque, a partir de agora, Husserl compreenderá aquela dnti8a verdade em si como uma “idéia
situada no infinito", logo nunca passível de nenhuma “doação redl'’ (, . ,)” “Uma vez postas de lado as antigas convicções teóricas, a fenomenologia
reconhecerá que não existe “norma absoluta” do verdadeiro, e que nem mesmo o ''em si" evocado pelas ciências pode desempenhar o papel dessa
norma (MOURA, 2001 : 196- 197)

objetos, não como ddequdÇão, isto pode ser trdnqüi-

IdmenLe diLo. Tal pensamento é esquecido em função

dos “modos subjetivos” de dodÇ80 de sentido, cd
rdcterizdndo urnô dinâmica no que diz respeito à cons-

tituiÇão e or8dnizdÇão do mundo

Pdrd Husserl, a intenciondliddde é o grande

diferencidl em se trdtândo do problemâ do conheci-

mento e Jd constituição do mundo. Ela Itberd d idéid

de objeto, ddndo d este um juÍzo cldro. Ela é d ten:
cIência constitutivd dd consciêncid para o objeto. E

peld intenciondliddde que se dá uma descriÇão redlis

td de uma IÓgicd idedlistd. E esta IÓsicd origina-se

peld subjetivic]dde transcendental que se encdminhd

para uma finalidade que é d do objeto como ponto
de che3ddd. Não fdldmos aqui do objeto segundo d

compreensão dddd pelo senso comum. De agora em

diante, num olhdr Fenomenoló8Êco, o objeto é posto

em suspensão (epoché) . A sua existência, como “ser

denomina-se enquanto significdÇão que é dddd
[rdnscendentdIrrlente peld experiêncid metódicd dd

'redução" Neste caso, qudndo Husserl Fdld dd reId-

ção consciência e objeto, ele indica exatamente uma

correlação consciência – sentido ol)jetivo. Tal pers-
pectivd deixd cldro que a consciência é sempre “cons-
ciêncid de dIgo”, logo, um “dto de doação de senti-

do

F\ empreitada da fenomenologia é explicdr

como :'dizer o mundo”, “o ser'’' Como ele dpdrece

em minha consciênctd, Quais as sisnificdÇÕes do mun-

do e como eld acontece independente de umd reId-

ção imediata com o “mundo dos objetos empíricos'
Sendo assim, podemos dizer que a Fenomenologia se
coloca como umd ciência dos sentidos via

intenciondliddde que funciondrá como se fosse urna

“ligação” com o mundo. Mesmo que Husserl consi
dere todd d importâncid dddd à IÓgica formal (ele
nunca negdrá d sua necessidade, encdrdn(lo-a como
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procedimento inicial de investigação), o que teremos

de mais importdnEe e provocdcJor de uma série cJe

inquÊetdÇÕes é o problema de fundamentação de umd

IÓ$icd trdnscendentd[. Eld nos remete à uma dimensão

ontoiÓ8icd, pois somos levddos d dl)rir o debate so

bre d problemáttcd dd constituição do mundo e de
nós mesmos (do Eu) no pldno de uma consciêncid

imdnente. Mas não podemos deixdr de ressdltdr uma

questão extremamente relevdnEe: a idéia dnterÊormen-

te entendida de “constituidol-d do objeto” vai exibir

umd ''carêncid'’ que não d cieixd plendmente “dutÔ-

nc)md”. O objeto com "princípio" cId constituiÇão

trdnscendenlâl' Logo, esbdrrdremos numd relação de
reciprocidade consciência - objeto e chdmdremos esta

relação de implicdÇão. Conseqüentemente, não hd-

verá mais motivos para dFirmdr que Husserl se mantêm

no solipsismo.

Se o objeto é um efeito ou produto de umd

inlenciondliddde que o constitui, ela mesma, condi

Ção necessária pdrd umd consciêncid trdnscencJen EdI,

se dpresentârá corno dependence do objeto. E como

se em lugar de uma progressão: consciência - objeto,

Fdlássemos agora de uma regressão: objeto - cons
ciência, já que o objeto-mundo pâssd a exercer uma

máxima importância para d edificação do pensdmen-

to husserlidno. O objeto dpdrece como exemplo

fáctico de sud idéid correfdtivd e por outro lôcJo, d
idéid dpdrece como o exempldr ideal de sud redlizd-

ção fácticd. E como se fosse um dto de normdtizdÇão

recíproca dd idéid pelo fdto e do fdto pela idéia. É
como se dFirmássemos que o eSO, ouErord constituinte,

não se bastasse ou se suportdsse enqudnto uma cons-

cÊêncid vazia e se clindmisdsse compulsÊvdmente nd

ordenação de um mundo de sisnificdcJos, contornos e

formds. Ou sejd, se o ego é dto puro de constiluÊção

do mundo, ele tdmbém se Faz e se consolida porque

F1 Na 5' Lição do texto A Idéi, d, f,,,m,„,1,gt,, H„„,1 ,,, dá , 18,m„ pi,t„, "0 p,„t, d, p„ti,1, f,i , ,„idê,,i, d, ,,sit,tÊ,. A p,i,,ípi,/
pareceu que tínhamos um solo FIrme, genuíno/puro ser. Aqui, hdverid apenas que agarrar e ver. Facilmente se podia conceder que, a propósito destes
dados, era possível comparar e distinguir, extrair universalidàdes específicas e assim juízos de essências. Mas, agora, revela-se que o puro ser da
cogitàtio, numa consideração mais precisa, não se exibe como umd coisa tão simplesj mostrou-se que já na esFera cdrtesiana se "constituem” diferentes
objectalidades, e o constituir significa que os dados imanentes não estão simplesmente na consciência como uma caixa - como de início se afisura -, mas

que se exibem respectivamente em algo assim como 'fenômenos, em fenômenos que não são eles próprios os objetos nem contêm como ingredientes
os objetos; fenômenos que, na sua mutável e muito notável estrutura, criarn de certo modo os objetos para o eu, na medida em que precisamente
se requerem fenômenos de tal índole e tal Formação para que exista o que se chama de “dddo" . (A USSERL: s/d, p. lo1- 1 C)2)"

está em direÇão d “alguma coisa” e neste ato de cons-

tit,içã, d, ,Iso, ,1, t,mbém se inventa e se desco-
bre. É como se o objeto remetesse o ego/sujeito à sua

orisindliddde, Dessa forma, Husserl, não mâis solipsisLd,

se vê às voltds com a intersubjetivicldde. O assunto é

dborcJdcio, como já falamos dnLeriormente nd OuinEà

MeditdÇão Cdrlesidnd (9001 ). O objeto-mundo
em Husserl é possibilidade. Mas esse mundo como

nos é dpresentddo por umd Fenomenologia cdrece de

um melhor entendimento - como dpdrece os conteÚ-
dos do objeto em minha consciência?

f\ exÊsêncid, anteriormente dfirmddd por nÓs,

de em Hu$serl observdrmos uma lutd para se encontrdr

a verdade acerca dos objeEos, impulsiona um outro

aspecto de igual relevâncÊd e que ele enfatiza, não só

na última MeditdÇão Cdrtes-ldnd , mds tdmbém nd 5Q

lição de /1 Idéid de fenomenologia -. Como pode-
mos sdrdntir que d constituiÇão pelos “modos de ser

da subjetividade trdnscendentdl nos reveld d estrutura

Íntimd dos objetos como umd síntese dd
intenciondlicJdde?

Podernos responder tal questionamento ulili-

zdndo â seguinte dfirmdÇão: d intenciondlicJdde é umd

tendêncid constilutivd dd consciêncid pdrd o objeto

BId é umd descrição realista de umd IÓ8icd idedlistd. E

tal IÓgica orisindse pela subjettviddcJe trdnscendentdf

que se encdminhd pdrd uma findfidd<1e que é a do

objeto como ponto de chegddd. Eld, por fim, indÊcd

uma direção. Novdmente nos vimos diante do pro-
blemd do sujeito (enquanto consciêncid trdnscenden-

tdI). Necessitdmos então Fazer duas considerôçc-)es im-

portdnces que diretamente se dssocidm: 1 ' - em reId-

ção à questão da verdade e 9d - a idéia de funda-

mento Último. Vinculdndo ds duas considerações, não
fica diFícil entender que pdrd Husserl d verdade está

onde d evidência elimind qudlquer argumento dd dú-
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> É a finitude e d deFiciência que nos possibilita

8 d crÍticd. Todd evidência absoluta elimina qualquer

: chance da dúvidd. E é nd Finitude de nossd atividade
: de pensdr que temos que fundômentdr ds razões suFi-

vida. E o que em Husserl se dpresentd com uma evi-

cIência Lão rddicâl e cldrd? O “eu puro”. Límpido e

alvo. É nessa consciência pura que o objetomundo
encontrará a sua siSnificdÇão e existência

Mds Husserl nos obriga a esboÇdrmos uma

questão que acreditamos relevdnte nd exploração da
temática da evidência absoluta: umd evidência dl)so-

luta não pode admitir em seu conteúdo vdridntes de

inten$iddde e de muttiplicicJdde. E do fdlârmos do

conhecimento do objetomundo, estdmos pensando

que ele se dá num fluxo intermitente de vdridÇÕes

incessdntes. Sendo dssim, não podemos fdldr de evi-

dêncêd absoluta dldnte deste quadro. O conheci-

mento fica deficiente, finito e sem d possibilidade de

evidencidrmos, Com isso, a idéid cJe evidência abso-

lutd se dfdstd . Continuamos presos do mundo dd som-

bra, dos simuldcros, ads contin8êncids? Por mais àten-

ção que eu venha a ter na reflexão dcercô dos estddos
de coisas, dindd dssim, haverá sempre uma dberturd

diante do fluxo do movimento contínuo dos objetos

sensÍveis pdrô d irreflexão (ele Fdfdrá sobre isso na

Quarta Meditação Cdrtesidnd).

Este problemd que se apresenta d Husserl não

o dfdstd dd sua inquietação em direção à verddde.

No mesmo instante que a crença na verddde dbsolutd
e evidente se tornou indtinsÍ\'’el (pelo menos em se

trdtdndo das coisas, dos objetos empíricos), pode-se

dizer que a buscd por eld pdssd ô ser perseguida com
mais rigor e método. Mds d verddde que agora se

pretende é a evidência dbsolutd do fenômeno. Husserl

não admite a impossibiliddde de pensdr o mundo,

de um mergulho infinito em suds obscuridddes e de lá

nuncd mdis sair. Ele não fecha os olhos à claridade de

um mundo expresso, mesmo ciente das nossas defi
ciências metodológicds pdrd se chegar d uma verdade
evidente.

Considerações finais

cientes pdrd estdbelecer d verdade ou o conhecimen

to, escapando dos limites das experiências merdmen-

te psicológicas, que por sinal, são sempre pdrcÊdis e

reldtivds. Pdrd Husserl, esse é o esforço constdnLe, ou
seja, o vivido psíquico deve repousar sobre o vivido

IÓgico e trdnscendentdl, o qudl consiste nd produção

peÊd consciência universal de objetos idedis. Essd pro-

dução longe de ser drbitrárid, do contrário, obedece

à essência dos objetos, isto é, à sud apresentaÇão

enqudnto estado vivido: o expresso imediato do objeto
ou o “ser dado do objeEo” . E aquilo que é dado
pode ser descrito fenomenolo8icdmÇnte

Che8dremos neste entendimento do objeto

pela redução fenomenolÓsicd . É cId que nos permite,

segundo Husserl, dbrir o campo dd vida da consciên-
cid (chamado por ele de campo trdnscencJentdl),

tornando clara ds operaÇÕes (dtos dd conscêncid)
que fazem com que o objeto representável sejd dddo
fd redução como método que nos leva a um tipo de
'princípio suficiente” (como fdldmos dnteriorrnente),
nos proporcionando ds condições e as possibilidades

em se dlcdnçdr à relação essencial e primeird entre
consciêncid, objeto e d respectiva constituição do
ego/sujeito. Husserl abre d Quarta MeditdÇãc
Cdr[esidnd tocdndo neste ponto, que é por sinil, um

problema que sdrdnte o pleno desenvolvimento dd
fenomenolosiã. Vejdrnos

'Os objetos só existem para nós e só são

o que são como objetos de urna consciên-

cId redT ou possível. Se esta proposição
precisd ser algo diferente de uma afirma-

Ção no dr ou um tema de especuldÇÕes
vazias, cId deve ser comprovada por umd

explicitdÇão Fenomenológica correspon-
dente. Só uma pesquisa que dborddsse d

constituição no sentido mdis amplo, indi-

cddo anteriormente, e em seguida no mdis

restrito que dcdl)dmos de descrever, po

derid levá-la a efeito. E isso segundo o único

método possível de dcordo com a essên-
cid dd intenciondliddde e de seus horizon

tes. Já ds análises prepdrdtÓrids que nos

conduzem à inteligência do sentido do
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problema destdcdm o fato de que o ego
transcendental (e, se considerdrmos sud ré-

plicd psicológica, d dlmd) é aquilo que

ele é unicamente em reldÇão dos objetos

i.„.,i,„,i, (...) (HUSSERL, 2001
81 )”

Husserl eldbord sud filosofia trdnscendentdl d

partir do entendimento de que é nd consciêncid pura

que se encontrd o ser absoluto doador de sentido d

todd transcendência. E essa intenção que dá sentido
do mundo.

Em sud obra R icJéid dd Fenomenologia

(1 907), nd Primeira Lição e Segunda Lição Husserl

propõe o debdte sobre o problema do conhecimento

e porque não dizer, do pensdmento, dado que ele

trdtdrá do “verdddeiro pensamento” como uma dlitu-

de filosóFica, e dfirmô que se trata ''dos mdis proFun-

dos e mdis difíceis problemas, em suma, do problema

da possibilidade cY29 conhecimento ” (Id. lk)idem,

p.42). TdI proposição, de inspiraÇão notdddmente

kdntidnd, nos remeterá às mesmas inddsdÇÕe s de Des-

cdrtes, ou seja, da necessiddde de se estdbeleceí um

princípio universdl que possibiiite o estdbelecimento

de verdades dcercd cJe um pressuposto. Pdrecenos

bem claro a proposta de Husserl nd defesd de um

pressuposto enqudnto condição pdrd o conhecimen-
to. É o pressuposto do Eu Penso - Eu Sou como

estatuto e dado absoluto. É como se pensássemos o

sujeito como um puro ver intencional ou como movi-

merlto dinâmico didnte dd experiêncid cda idéia pdrd

se atingir a região da consciência trdnscendentdl

purificddd, dlcdnÇdndo unId base fundadora do mun-

do e dutofundddord, isto é, uma reflexão sobre si

rn es rna
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Sobre a Mímesis em Aristóteles

On Mimesis in Aristotle

Luisa Severo Buarque de HOLANDA

Resumo

Lsle drti80 tem o intuito de fornldr um pdnordma do conceito de mímesis nd ok)rd de Aristóteles, demonstrando que eEe dEud

fortemente nas mdis diferentes áreas dbordddds e investigddds pelo FilósoFo. Em cdmpos tão vdridclos quanto o estético, o

lin3üístico e o ontoló8ico, é possível encontrar exemplos de passagens relevdnEes onde o substantivo mímests, ou outros termos

da família do verbo rn:méomdl , desempenham um papel significativo. Ademdls, é possÍvel dindd sdlienldr importantes momentos

da obra dristotélicd em que o ter'no mÍmesis não aparece explicitamente, mas onde a idéia atua de modo decisivo, por meio dd

utilização de conceitos dFins. Por fim, pretende-se corn isso haver demonsErddo d amplitude de signiFicados do termo em ques.

léo - de onde deriva d diFiculcJdde de estdbeleclmento de uma tradução Únlcd, igudlmen le válida pdra todos os contextos em

que surge - assIm como a unidade de onde emdnd d plurdliddde de seus sentidos

Palavras-chdve imdsem, imiEdÇ,io, modelo, pdrdcJlsmd, semelhdnÇd

Resumé

Ldrticle cherche donner un pdnoídmd du concept de mlmesis dans i'oeuvre d'Aristote, et faIre voir qu'iÊ joue un rôle important

dans les plus diveíses questions étudiées par cet aut\,ur. Ddns des domdines si distinctes que É'esthétique, le linsuistique et

l’ontolo8ique, il possible de rencontrer des exemples d'extrdits oü Ie nom mimesis, ou d'dutres termes de Id même famille, jouenl

um rôle sisn-lficàtif. En plus, on peut encore faire res$ortií d’importdnts moments de I'oeuvre âristotélique oü le terme mlmesis

n dppdrâTt pds explicitcment, mais oü I'idée intervient de fdÇon déslcive, à trdvers I'utilisdtion de concepts sÊmilaires. finalement,

on prétenc4 dvoií démontré I'ãmpliEude du concept étudié - à I'ori3Êne de la diFFiculté d’étdblir une trdduction ésdlement vd lide

pour tous les contexte s dans \e$quebs ib dppdrd Tt - âins,-1 que i’uniEé à la source de la mu\tiplicité de ses sens.

h,'\ots-c\és: -Image, imltdt-Ion, modàle, pdrddigme, re$sembldnce.

Pdrd compreenderrnos que papel desempenhd

o conceito de mímesis na obra de /\ristóteles, preci-

sdmos ter em mente dois modos distintos de atuação:
por um lado, há passagens em que o termo, ou termos

dpdrentdcJos, aparecem explicitdmente. Por outro Id-

cIo, há uma dbuncJânctd de pdssôsens, isudlmente

determindntes no que tange ao conceito de mímesis,

em que o termo não está explícito, mas a idéia é
atuante

Os primeiros cdsos nos mostrdrão, inicidlmen-

te, que o substantivo mímesÊs e o verbo mímeislhdl

(1) Doutoranda em Filosofia pela UFRJ . E-mail: luisa.severo(cl)terra.com.br
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podem ter um emprego bdstdnte amplo, Aristóteles

dceitd, por exemplo, um certo pdpel desempenhado

peld mÍmesis no âmbito dos seres indnimddos: “Mds
os entes que estão em muddnÇd, como terrd e Ío80,
eles também, imitam os incorruptíveÊs, '’2/ 'Assim, o

deslocamento retilíneo também, imitando o desloca,

mento rotdtÓrio, é contÍnuo. "! Contextos desse tipo,

entretanto, nos mostram dpenôs que o filósoFo pode
empreSdr o termo em questão de modo irrestrito, e

que nem sempre a imitaÇão em /\ristÓteles está lisddd

à consciêncid, já que o autor dificilmente ddmitirid,

na natureza, um desejo ou intenção de dssemelhdr-se

a digo. Além disso, indica vd8dmente uma priorÊcJd-

de dos entes incorruptíveis sobre os coríuptíveis, e
do deslocamento rotdtÓrio sobre o contínuo.

Em outros casos, o termo é utilizddo para des-

crever certos comportamentos de animais irracionais,

o que corrobord d idéid de que nem sempre a imita-

Ção está li8dcJd d uma intenÇão: " . . . um pássdro que é

um grande imitador; um cdÇdcJor irá ddnÇdr nd sua

frente e, enqudnto o pássdro está imitando seus Ses-

tos, o cÚmplice vem por trás e o dpdnhd”4. A passa-

8,m „im, ,pr„,nt, ,m, „,pçã, d, mím„i, lig,d,
à reprodução de movimentos, ou umd espécie de
mÍmicd intuitivd. Como no cdso doi elementos e do

movimento retilíneo, não é possível atribuir do pássd-

ro em questão uma intenção de repetir a dança do
caçador, e dindd assim é a própria noção de imitdÇão

que está presente aí. O que fica claro com isso é o
fato de que, de acordo com as passagens citddds, d

mímesis não pode ser considerddd umd cdrdcterísticd

estritdmente humdnd. Não obstante, é sobretudo como

cdrdcterÍsticd humana que ela começa a exercer uma

função mais fundamental, e é d pdrtir do âmbito hu-

mano que poderemos compreender que função ela

exerce precisamente no âmbito não hurndno.

"0 imitar é congênito no homem (e nisso di-

fere dos outros viverILes, pois, de todos, ele é o mais

tmitddor, e, por imitação, aprende as primeiras no-

a) Metafísica , 8, 1050 b 22
(D Dd Geração e Corrupção 11, 1 0, 336 bq1
(41 História dos Animais, 5 97 b 23 - 26
(5) Poética , 1448 b

ções), e os homens se comprdzem no imitddo. '’! Em

primeiro lugdr, nold-se que d passagem da Poética

sustenta que o homem não é o Único dnimdl imitddor,

nem é d imitaÇão exclusivd do homem mds, de todos,
ele é o mais imitddor. No entanto, essa diferenÇd

qudntitativd sugere também umd diferenÇd qudlitdti-

vd, como demonstra a sentenÇd dnterior: "e nisso di-

Fere dos outros viventes. ” Ou sejd: a imitdÇão pode
esLdr presente em seres vdriddos, mas é justamente pela

imitação que os homens se distinguem dos outros vi-

ventes. Isso significa que a imitação, nos homens, se

redlizd de modo no mínimo diverso, e tdlvez mais

pleno: se podemos dtribuir uma certa condição
miméticd dos entes corruptÍveis em geral, do movi

mento retilÍneo e d dnimdis irrdciondis que repetem

certos gestos, é apenas dos homens que podemos dtri-

buir uma imitdÇão que ultrapassa os limites da cópid,

dd semelhdnçd cdsudl ou dd repetiÇão mecânica, em-

Lord estas Últimas também possam ser efetuadas pelos

homens. É, portdnto, na definição da ndturezd Luma-

nd que d mÍmesis terá lugar privilegiado, pois em tais

contextos o termo se tornd funddmentdl

Trocando em miúdos, isto si8nificd que, se

quisermos eldbordr uma hierdrquid miméticd, pode-

mos dizer que d imitação, dos entes indnimddos dos

dnimdis irrdciondis, e destes dos homens, torna-se cddd

vez mais imitdÇão/ eld é mais propriamente mÍmesis

no âmbito humano. Não se restringe d ele nem se

modifica nos outros âmbitos, mds neles está presente

por dndlo8id, por semelhdnÇd, ou sejd: é neles uma

imiEdÇão da imitação humdnd

Não obstante, é possível por outro lado dÍir-

mar que a própria mímesis humdnd, por sud vez, tem

como base certos procedimentos miméticos encontra-

dos nos esquemds dristotélicos de compreensão
ontolÓsicd, o que nos leva a crer que d idéia de
mímesis se infiltrd decisivamente nd metafísica de

Aristóteles, auxiliando na explicação de vários pro-
cessos dbordddos por sua filosofia. f isso que veremos
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dsord, sepdrdncJo, a título de esclarecimento, os vá-

rios domínios investisddos pelo filósofo, e vendo como

dtud em cddd um deles a noção de mímesis.

1) Mímesis técnica:

f\ célebre passagem dd Física que reldciond

d técnicd humdnd à ndturezd por meio da mímesis

mera& aqui uma atenção especial, pois pode ser muito

escldrecedord no locdnte do significado do termo em

questão. ''Mâs, de umd maneira geral, a arte em cer
Eos cdsos completd Çepiteleb o que a natureza não é

cdpdz de redlizdr, em outros casos eld imita a nâture-

zd” .é No contexto em que a pdssd8em citddd se en-

contra, /\ristóteles pretende demonsLrdr que há findIÊ-

Jdde nd natureza. Pdrd que isso dconteÇd, é necessá-

rio concordar que a arte, em certos casos, completd d

natureza e, em outros, a imita. Em um primeiro mo-

manto, nos surpreende a dfirmdÇão de umd certa im-

potência da ndturezd e de umd capacidade artística

de complementdr d incapacidade ndlurdl. Tende-se,

portanto, d interprelar tal afirmação dd seguinte for-

md: certas artes completdm e complementam a natu-

reza. Tais artes são: a culinária, por exemplo, que

tornd mais saborosos certos alimentos que estão à nos

sd disposição ndturdlmente/ d medicind, que nos tor-
nd sãos quando nossos corpos são incdpdzes de se

curar sozinhos/ d cdrpintdrid, que produz objetos pdrô

nosso conforto e utilidade, e assim por diante, Por

outro lado, outrds artes, em vez de completdrem, imi-

tam d ndturezd. Estas seriam tão somente as chdmddds

artes reprodutivds ou miméticds, tdis como a pintura e

a escultura, que copidm objetos naturais.

Toddvid, é possÍvel levantar alternativas pdrâ

tdI interpreldÇão. Podemos drriscdr urna outra com-
preensão da passagem em questão se fri$drmos ds se-

suintes colocdÇÕes: mais do que dividir às artes hu-

mdnds em dois níveis distintos, - o das artes comple-

mentdres e o das artes miméticds - o autor parece

sustentar que todas as artes são capazes tanto de com-

„' Física , 199 a 15 - 20.
'’ "Pois toda arte e toda educação tendem Finalmente a compensar ds deficiências da nãturezd'’. ÇPolíucà, IC)36b7)

pletdr d ndturezd qudnto de imitáld. Entretanto, d

noção ligada ao verbo completar (de epiteléo , signi-

ficando tdmbém executar, realizar) não pode ser en-

tendidd dpends como o preenchimento de umd lôcu-

na, assim como d imitdÇão não pode ser entendida

somente no sentido dd reprodução. Tdis sentidos es

tão certamente incluídos na sentença, mas eld se tornd

tanto mais férLil quanto mdis compreendemos que a

arte é, dcimã de tudo, capaz de, por um lado, com-

pletdr e modificdr d ndturezd com o intuito de íevertê-

-la em função dd própria utiliddde e, por outro lado,
cdpdz de redÉizdr e de serdr aquilo que d nàturezd

não pode nem realizar nem serdr, mas ao rediizá-lo e

do será-lo, está precisamente imitando a cdpdciddde

ndturdl de geração e de redlização. Além de comple-
mentdr d ndturezd, redlizdndo dqueld que seria d fun-

Ção ndturdl em casos nos qudÊs d ndturezd falha, ô arte

realiza e consuma funções que não são propridmente
naturais . f\ drte é por excelência produtora porque

sera coisds que não existiam, dtudlizdndo certds po-

têncÊds e, como tdI, se isudldncJo à natureza em sua

mais específicd caracterÍstica, que é o poder de gerar,

e portanto não se restringindo à imitação da sud fun-

ção. No domínio da arte está a cdpdciddde de red-

lizdr d essêncid de substâncias que, de outro modo ou

em outro domínIo, não existiridm. Essa observdÇão
traz consigo uma compreensão de mímesis que ultra-

pdssd o âmbito dd reprodução, sem renegá-lo

II) Mímesis poética:

Incluídd no domínio da téchne , mas merecen-

do atenção especial dentro dele precisamente por ter

recebido por pdrte de /\ristótefes um tratamento es

pecíFico, encontrd'se a arte poética, que exerce um

pdpel importante no que tange à mÍmesi s. É justd-

mente em seu tratado dedicado à poesia que Aíis-
tóteles define o ser humano como o mais imitddor dos

viventes, definindo posteriormente a poesia corno algo

que deriva do caráter mimético do ser humano e
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de sud inerenLe cdpdciddde de se deleitdr perante ds

imitações que realiza, incluindo dÍ poesid, escultura,

pintura, música, dança etc.

Ademais, dlSumds espécies de poesia são

deFinidas, não apenas como imitações, mas como

imitações de ações_ Resulta dos poemas em geral que
o espectador possa reconhecer dlgurnd conexão cdu-

sal universal em umd histÓrid pdrticuldr, em persona-

gens pdrticuldres dtudndo de acordo com suds cdrdcte-

rÍsticds, verossimilmente e segundo d necessidãde, O

poetd, portdnto, do eldbordr seu enredo, precisa ou

inventôr ou escolher histÓrids unds, ligddds por cone-

xões cdusdis, e dcontecimentos que tenhdm ocorrido

uns por cdusd dos outros e não dpends uns após os
outros .

Dds considerações dristotélicds sobre o ofício
do poeta, e sobretudo d pdrtir cIo imperativo da ve-

rossimilhdnÇd, resulta que as regras dd mÍmesis poética

não derivdm do objeto a ser imiLddo, mas do efeito,

ou fim desejddo paId arte em si. Ao imitar ações, o

poeLd revela ds ligdÇÕes de causa e efeiLo entre elas,

botando em relevo os motivos que levam a determi-

ndcJds Formds de agir cJds personagens, Precisa, por-
tdnto, imitdr d estrutura de acontecimento dos fatos

redis, mais do que fatos reais em si mesmos, Precisa
rios convencer dd redÉiddde de certos Fatos, reais ou

não, pelo que têm de „'e,ossímil. Po, isso, ce,tos fatos

redis não se prestdm à verossimÊlhanÇd, ainda que te

nhdm ocorrido. O efeito visddo pela poesia tem pri-

vilésio sobre a redliddcJe imitddd, dssim como o im

possível verossímil tem privilégio sobre o possível

inverossÍrrIiI, pois o que é de fato imitâdo não é tanto

a realidade dds aÇÕes como o modo redl por meio

do qudl ds aÇÕes dcontecem8. Por conseguinte, imi-

tdncJo d estrutura de Funciondmento e ds regrds básicas

dos dconEecimentos nd redÍiddde, o poetd pode re-

cridr dÇÕes/ e a isso proprÊdmente se dá o nome de

imitação na poesia

Isso nos levd d crer que d imitaÇão não existe

dpends pdrd reproduzir, mas sobretudo pdrd produzir

O) CF. Poéti,, , „p. IX
(9) CF. Veloso, 2004, p. 284

efeitos nos próprios dnimdis imitddores que ds efetudm

e que as contemplam, Esses efeitos são reconhecidd-

mente de duas ordens: 1 ) um efeito sobre as afecções
do espectador, que consLitui d cdtdrse e 2) um efeito

sobre a faculdade co8nitivd do espectador, chdmddo

de eFeito de reconhecimento e de dprendizdsem

Ambos os efeitos - que embora sejdm dqui atribuídos

à poesia podem ocorrer com outros tipos de mímesis,

como d mÚsica e d pintura, por exemplo - demons-

trdm que d reÉdÇão dos homens com as obras de imita-

ção favorece algumas experiências que não são
provocdcJds peld ndturezd por si sÓ, sem um trdtdrnen

to estético

O primeiro efeito mencionado dcimd, d catar-

se, Foi dté hoje um dos ponto€ mais comentddos cgd

Poética. O segundo, d sdber, o efeito do reconheci-

mento, necessdridmente cdusddo pela contemplação
poéticd, é o que mdis nos interessd aqui, No quarto

cdpítulo dd Poética, onde o dutor drriscd umd defi-

nição cJds origens dd poesid, encontra-se, dpós d dfir-

mâção de que por imitâção os homens aprendem as

primeiras noções e de que se comprdzem no imitddo,
o seguinte escldrecimento

Sinal disto é o que acontece nd experiên

cid: nÓs contempldmos com prazer as imd-

gens mais exdLas ddquelds mesmas coisas

que olhdmos com repugnâncid, por exem-

pIo, ds representdÇÕes de dnimdis Ferozes e

de cddáveres. Cãusd é que o aprender

muito dprdz dos filósofos, môs tdrnbém,

igudlmenEe, dos demais homens, se bem que

menos participem dele. EFetivdmente, tô

é o motivo por que se deleitdm perante ds

imagens: olhando-ds, dprendem e discor-

rem sobre o que seja cada unid delas, e

dirão, por exemplo, 'este é tdI’ . Porque,

se suceder que dl3uém não tenhd visto o
original, nenhum prdzer Ihe ddvirá cId imã-

sem, corno imitadd, mas tão-somen Le da
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execução, cId cor ou quôlquer outra cdusa

dd mesma espécie.

Logo, o que dgrddd nd imitaÇão é, além de

outras coisas, o reconhecimento de uma semelhdnÇd,

de um trdÇO que nos reconduzd do original que serviu

de modelo do autor dd imitdÇão. Mds, além disso,
nos comprdzemos no imitddo porque, do operdrmos

o reconhecimento de tdI semelhanÇd, somos cdpdzes
de reâlizdr um certo tipo de raciocínio. O reconheci-

mento envolvido nd contemplação de uma obrd está

dÊretdmence ligado do dprencJizddo de dIgo sobre o

modelo origindl. A subsLituição do modelo por umd

cópia, que em serdÊ abre mão dos detalhes mdis

irrelevôntes, efetua um cJêstdncidmenEo qudse teÓrico

cuja função consiste em fazer compreender ds cdusds e

ds estruturas dos dcontecimentos, em frisar ds cone

xÕes necessárias entre ds dÇc-)es, em duxilidr nd ôpreen-

são dd ndturezd dos fdEos e coisas ali representddos.

III) Mímesis cognitiva e lingüística:

Além de um certo tipo de conhecimento se
rdcJo pelas obras de arte mimé[icds, podemos dfirmdr

que a mÍmesis tem pdrticipdÇão na origem de todo
conhectmento. kid certdmente não constitui o Único

elemento d pdrticipdr do processo de gênese do co-

nhecimento, mas é condição necessáriô pdrd que d

cdpdciddde de conhecer se atualize. Tôis observa

ÇÕes trdnspdrecem nd pdssdgem do trdtâdo dristotélico

sobre à alma em que o dutor investiga reidÇÕes entre

ds dpticJões dos seres vÊvos, Na hierdrquid das Fdcul

ddcJes dd alma, d fdcufddde perceptivd é compdrti-

haJa por vários dnimdis, enquanto que d intelectivd,

que está acima dela, é exclusivd dos seres humdnos.

No entdnto, sem d ÊmdSem produzida pela per-
cepção o intelecto não é cdpdz de funcionar, pois “a

dlmd nunca pensd sem umd imagem Çphdntásmdtob

Td imagem Funciond como uma môrcd dei><ddd paId

percepção, e por isso é compreendida por Aristóteles

'"' P,éti„ . 1448 b 10 - 20.
C111 De Anima , 431 a.

(12: Dos Ars.m,nt,, S,fí,ti,,,, 165 , 5
De Interpretatione, 16 aS

corno um mÍmemd do objeto percebido, ou sejd: eld

constiEui Je fdto uma reprodução, ou representdÇão,
do objeto na dlmd. A imd3em, na dlmd inteleclivd

substitui o objeto pdrd que ele sejd pensado, precisa

mente como uma cópia, em certos casos, pode sul)s.

tituir o original. Assim sendo, o processo de substitui

ção do objeto percebido por umd marca da per,

cepção, pdra que possa ser pensddo, constitui tam

bém um dto mimético, e tdI dto é prerrogativa pdrd d

fdcufddcJe cognitivd

O referido processo subsEiEuti~,'o do conheci-

mento ôpdrece explicitamente dplicddo à linguagem

na seguinte passagem de Dos Argumentos
Sohsticos: ''É impossível introduzir numa discussão

ds próprias coisas discutidds: em lugar delas usamos

os seus nomes como síml)olos e, por conseSuin le, su-

pornos que ds conseqüências que decorrem dos no-

mes tdmbém decorrdm cJds próprias coisds'’. -- Mes-
mo não hdvendo coincidência numérica entre nomes

e coisds, somos capazes de âSrupdr certas coisds d

partir de suds simÊ1dridddes e, dSSEln, dar-lhes os mes-

mos nomes, d fim de substttuí-Ids, podendo com isso

evocdr o que está à distância e fdzer reFerêncids d
colsds ausentes

Toddvid, se os nomes são imitdÇÕes, isso não
si8nificd propriamente que imitdm àquilo que de-
siSndm, mds sim que imitam ds imdqens formddds ern

nossa alma, que por si já são imitações substitutds dos
entes que percebemos. Em Da Interpretação, essa
idéid fica bem cldrd

Palavras faladas são símbolos cId experiên-
cid mentdl e pdldvrds escri Eds são símbolos

das palavras fdlddds. Assim como nem to
dos os homens têm a mesma escrita, nem

todos têm os mesmos sons de discurso, mds

as experiências mentais, que estes simboli-

zdm diretdmen[e, são as mesmas pdrd to-
dos, assim como tdmbém dquelds coisas

clãs qudis nossds experiêncids são as imd-

gens. ] '
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Nd passagem dcimd, /\ristÓteles menciona dois

tipos de relação de substituição: de um !ddo, d sul)s-

tiLuição dds coisas pelâs suas imagens na alma - que
havia sido mencionada anteriormente - e de outro

IdcJo d substituição dessds mesmas imd8ens pelas pa-
Idvrds, denominadas symboloi . /\pesar de suds dife-

renÇds, que sugerem, talvez, que o primeiro tipo seja

mais imedidto e natural e o segundo forjddo conven-

ciondlmente14, ambas podem ser entendidds como

processos miméticos. O que cdrdcterizd d mÍmesis

dristotélicâ não é, portanto, uma qudliJdde ndturdl

ou convencional/ ã imitdÇão é igualmente legítima nos
cJois âmbitos.

Portanto, se dmbos são processos miméticos,

o que importa aqui é observar que, do substituirem

aquilo que imitam, são capazes de desencadear um

novo processo, pdrd o qudl funciondm corno ponLo

de pdrtidd. É, porLdnto, no âmbito da substituição

que devemos entender a atuação da mímesis
dristotélicd, no tocante do pensamento e à linguagem .

Se a substituição das coisds pelas imdgens menLdts

que Ihes são naturalmente semelhantes serve como base

inicial para todo e qualquer tipo de pensamento, a
substituição das mesmas imagens por símbolos con-
venciondlmente semelhdntes também constitui a base

do processo iÉnSüístico.

Todd\,,’id, a questão lingüística acaba por ultrd-

passar imensamente o próprio âmbito de que deriva
pois a estrdtégid de Aristóteles consiste, em grande

parte, em resolver linsÜistÊcdmente alguns dos princi-

pdis problemas onEológicos levantados por seus pre-
decessores e contemporâneos. De certo modo, d for-

muldção central do sistemd dristotélico, de que o ser

se diz de múltiplas maneiras, pode ser descrita como
umd soluÇão lingÜÍstica pdrd o cerne das mdis fortes

questões ontolÓSicds, e às cdteSorids, que corres-

pondem à formulação dd multiplicidade cJe dcepÇÕes
do ser, delimitdndo ds esferas de cddd uma de tais

dcepÇÕes, são sem dúvida um sistema simuÉtdnedmen-

te lingUístico e ontolósico.cr)
LU
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(14) CF. Aubenque, 1962, p. I07
(15: Das Partes dos Animais, 645 a
(16) Idem, 644 a

IV) Conclusão

feitas as devidas considerdÇÕes, poderemos

findlmente atingir o ponto central da presente drsu

mentdÇão no que diz respeito à questão da mímesis

Se nos contextos em que o termo dpdrece explicita-

mente já é possível entrever seus desdobramentos, é

lá onde a mímesis e seus correldtos não são menciond–

dos, mas onde a idéid é utilizada, que vemos que o
conceito está presente no sistema dristotélico de modo

bdstdn Le pregndnte. Um born exemplo desse tipo de

utilizaÇão é o trdtddo intitulado Das Partes dos
Animais, onde encontramos um procecJimenLo bási-

co que sobre ela repousa, sem mencioná-Id. Tal pro
cedimento consiste em apresentar dndÊogids, isto é,
métodos explicdtivos que evidenciam a correspon-

cIência entre o que se pretende investigar e dIgo que

nos é mais familiar, pdrd explicdr ds funções e findlidd
des dos órgãos de certos seres vivos. Essas correspon-

cIências dndlÓ8icds são evidentemente considerddds

pelo filósofo como casos miméticos tais como, por
exemplo, quando compara os ossos dos homens às

espinhas dos peixeslb, ou ds escdmds dos peixes e ds

penas dos pássdros1 ó

Éndturdl que estrdnhemos d atribuição de um

possível mimetismo d tais compdrdÇÕes já que, além

de não podermos detectdr nenhumd intenção das es-

pinhds dos peixes de se assemelhdrem dos ossos hu

rndnos, por exemplo, também não podemos recorrer

à dnterioriddde cronológica pdrd justificar a prioridd

de dos ossos humdnos em reldÇão às espinhds do pei

xe. Se a reÍdção de semelhdnÇd é uma via de mão

dupla, que pode ser dfirmddd igualmente de um e de
outro dos componentes da reÍdção (as espinhds se

assemelham dos ossos tanto qudnto os ossos se asse
melhdm às espinhds), enLão por que motivo dFirmd-

mos ser essa correspondência umd relaÇão miméLicâ?

Além disso, o próprÊo /\ristóteles, em um contexto

em que expõe durds crÍticas à metdfísica pldtÔnicd,

dfirrnd que “umd coisa pode muito bem parecer ou se
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tornar semelhdnte d urna outrd, sem mesmo ter sido

modelddd sobre cId” , o que indica que semelhdn-

Çds não são suFIcientes para justificar um mlmetismo.

Com efeito, nem tocJd semelhdnÇd é miméticd, e por

isso o simples fato de que umd compdrdÇão esteja

sendo feita não conFirma uma atuação da noção de
m ím esi s

Pdrd justiFicar o mimetismo nos casos das

suprdcitddds dndlogids, devemos ressdltdr, em primei-

ro lu8dr, que já foi suficientemente explicitddo o fdto

de que o conceito dristotélico de mímesis não de-

pende c4e nenhum lipo de intenção, por isso o que

difere d semelhança nliméticd dd não-miméticd, ou da

scrrlelhdnÇd comum, não pode ser d intenciondllddcJe.
Além disso, se ddotdrmos um tipo de raciocínio

dristotélico pdrd dborcJdrmos essa questão, lo30 com-

preenderemos que, além cJe haver semelhdnÇd entre

ds funções redlizadds pelos Órsãos compdrddos no re-

ferido trdtddo, há sempre prioridade de um em reId-

Ção do outro no sentido de uma maior perfeição. As
dndlosids ocorrem, como Foi dito, pdrd explicdr ô fun-

ção de um órgão por meio cId função daquele que
nos é mais conhecido. Os seres humanos nos são rndis

conhecidos, é evidente, por sermos nós mesmos s,,res

humanos. Tc/david, podemos afirmar tdrnbém que os

seres humanos têm priorÊddde em relaÇão dos outros
animais porque, segundo essa visão, são mâis perFei

tos do que eles, e a natureza dristotélicd cdminhd em

direção à perfeição, pdssdndo por toc4ds ds fases de
seus processos produLivos sempre tendo em vistd uma

findliddde superior. A causa Findl é sempre seu ponto

de pdrtidd, e “é em nome dela que que as coisas
anteriores são produzidds e existem” ' :'. Como afirma

o trdtddo em questão: “Pois de todos os animais que
nos são familiares, âpends o homem partilha do divi-

no, ou pelo menos partilha dele em mdior medÊdd cIo

que o resto. Por estd ídzão, então, e tdmbém porque

Metaíísica , 991 a 30
Das Partes dos Animais, 639 b 5
Idem, 656 a 1 O.
It)idem, 686 a 30
lbid,rr,, 687 , IO

Para citar apenas um dos importantes comentários sobre a mimesis aristotélica que afirmam que ela desempenha um papel ontológico/ devemos
ressãltar a interpretação de Aubenque, que considera d relaÇão ascendente a Deus ou, em outras paldvrds, a teologia teleológicd de Aristóteles,
como dependendo diretamente de um comportamento mimético. CF. Aubenque, 1962, p. 3 9C).

(

(2(

suas pôrtes externds e suds forrnds nos são mais fdmilid-

res do que as dos oucros dnirndis, precisdrnos fdldr do

homem antes.” ; E também essa d justiFicdtivd pdrd o

fdto de que o homem é o único animal que adotou

uma poslurd eretd, “de acordo com sua ndturezd e

essência divinds.'’- Por essa rdzão, não é possÍvel

afirmar que ds dndlo8ids dos tratados biológicos são

casos de semelhdnÇds comuns, ou côsudis, já que o
Fato de serem determinddds por causas finais, que

buscdm dlinsir o objetivo rndis dJlo e mais perfeito,

impede cJe seren1 residds dpends pelo acaso. AFinal,

'd ndlurezd dBe d respeito disso como qualquer ho.

mem prudente fdrid

Por conseguinte, o que cdrdclerizd ds same-

IhdnÇós proprÊdmente miméticds como tdis - por opo-

sição às semelhanças comuns entre coisds que são equi.

valentes, isto é, que estão num mesmo pdtdmdr é d

existência de um evidente privilégio de um dos Iddos

da comparação sobre o oulro. h semelhança miméticd

pressupõe que os entes comparados tenham sido

postos em umd ordem cIc valor, , Je preferência, de

dnterioriddde e posterioriddde IÓgÊcd, ou qualquer

forma de subordinação, já que d mÍmesis eslá sempre

inserida em uma hierdrqui,1. Com isso, voltamos d ds

sindldr que é muilds vezes como fundamento metdfísico,

mais do que como termo explÍcito trdbdlhddo pelo

autor, que d mÍnlesis chega a desempenhar um pdper
decisivo

/\fém disso, o fdto cJe que a mímesis eslá sem

pre inseridd em hierdrquids é ilustrdtivo dd relaÇão en[re

tal conceito e os métodos explicdtivos de /\ristóteles,
pois uma de suas mais importdntes estratégias consiste

precisdnlente em inserir hÊerdrquids e sistemds de su

bordindÇÕes em todos os seus campos de investigd

ção. E possível encontrôr, por exemplo, em sud ex

tensa obra, inúmeros câsos de hierdrquids teleolÓsicds,
cr)
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em que devemos reconhecer o fim supremo e os fins

subordinddos de cada processo, ou seja: há fins pro

pridmente ditos e Fins que Erdbdlhdm em função dos
mesmos, e que são assim denominddos porque Ihes

são Úteis e porque possuem uma dLuâção semelhante
àdeÊes. Dito de outrd forma, os fins subordinados são

,h,„,d„ d, fi„ p„ ,m, „m,Ih,„ç, ,,„ , fim p,i„-
cipdl, mas suds cdrdcterÍsticds aparecem ndquetes em

menor srdu e em outra escdld. Descarte, o valor

rnimético encontrdse no fdto de que, de modo gerdl,

os subordinddos dssernelhdmse dos principais, Ihes

correspondem, sem serem o mesmo, sem hdver icJenti-

dade, e nesse sentido os imitam. Por conseguinte,

recebem um mesmo nome, mas somente por dndlo8id,

por semeihdnÇd, por sinonÍrrlia ou por homonÍmid em

cddd cdso. Tal compreensão da dtudÇão cIo conceito
de mímesis se enconLrd de modo evÊdente nd seguinte

pdssd3em do Livro lota da Metafísica: 'Assim, é
pdrticulârrnente d medida do número que tem maior

exdtidão, já que ddmiLimos que d uniddcJe numéricd

é dbsolutdmente indivisível sob todos os pontos de
vistd/ e que, em todo o resEo, nddd fdzemos dlém de

imitar e reproduzir a unidade do número”93. Logo,

no que tange à Êndivisibtliddde, d uniddcJe numérica

tem prioridade em relação às outrds unidades, que
são assim chdmdcJds por pdrecerem com ela, sob vá
rios aspectos. Há, portanto, o prirnordidl e os derivd

dos, ou subordinados, dos quâÊs ds mesmds denomi

ndÇÕes se dplicdm por correspondêncid, de modo
profundamente mimético.

Por tudo isso, pode ser detectddd no pensd-
mento de /\rÊstóteles e em seus modos de resolver

certos problemds filosóficos umd visão hierárquico-

-mimética dd redliddcJe, em que as características dos

entes são compdrtilhddds em níveis distintos, e preci

sam ser reconhecidds semelhdnÇds e diferenÇas pdrd

que se revele a maior ou menor importância e precIo-

minâncid de côdd conceito, de cddd explicação, de
cddd findliddde e de cadd objeto em cdc1a caso.

Entreldnto, tais hierarquias cdrninhdm em senti-

do oposto à compreensão pldtÔnica de uma redlidd-

(’3) Metafí,i,a , 1053 , 1

de privilegiada. h vÊsão de mundo dristotélicd pode
ser entendi(Id tdmbérn como d metdfísicd dd simultd-

neiddde, em que gênero e espécie, uni\,,ersdf e parti-
cular, dpdrecem simultaneamente/ em que estddos

opostos podem ser encontrdcJos ao mesmo tempo

numa substâncid, desde que do menos um estejd em

potência; em que não há privilégio absoluto do está-

tico sobre o mutá„'el/ em que o movimento tem tanto

estatuto de redliddde qudnto d estdbiliddde/ em que

não há dnterÊorÊddde cronológica da Formd em reId-

Ção do indivíduo, mds dpends prioridade lógica. As-
sim sendo, no tocante à rnímesis, o modelo perde seu

vdlor dbsoluto em prol de uma mÍmesis mdis relativa,

em que o imitddo (pdrddismd) não tem privilégio

sobre d cópid ÇmÍmemdl em todos os contextos e,

qudndo tem, tdI privilégio functond somente em reId-

Ção d also, e num dado momento, e não de modo
absoluto

Por conseguinte, ao utilizar d idéia de mímesis,

com freqüêncid o dutor está salientando umd serne-

IhdnÇd entre duas coisds que se encontrdm em diferen-

tes pdtdmdres de priorÊddde, mas que possuem dmbds

igual direito de exÊstêncid e mérito próprio/ ou dindd,

uma relaÇão compdrdtivd e dndlÓ8icd com enorme

cdpdciddde substitutivd. Isso não signiFica que não

haja mdis paradigmas, mds sim que, mesmo hdvendo

um paradigma e um mÍmemd, do ocorrer o processo

de substituição daquele por este é gerddd simuftdne-

dmente umd série de novds possibilidades de relação
com o mÍmernd que não ocorreridm anteriormente, como

nos suprdcitddos cdsos cId técnicd corno mÍrnemd dd
physis, do pensamento como mÍmemd dos entes e dd

linguagem como mÍmernd do pensdmento. Nesse sen-

tido, d substiLuição serve pdrd dIgo, tem umd utilidd

de bem definida e cria um novo nível de realidade

O mÍmernd dristotélico é sem dúvidd Fonte de expe.
riêncids que não poderidm ser despertdcIds pelo
pdrddêsmd, justdmente porque não há idenLicJdde entre
dmbos e porque aquele repete certas cârdcterísticds

deste em menores graus e em outros contextos. Logo,
podemos dizer que Aristóteles pela primeird vez dpon-

td pdrd d existêncid de uma função exclusiva à cópia,
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ou dirIJa, do substituto, que ultrdpdssd o nível de

unid imitdÇão dd função e dos efeitos do modelo
irnitddo. O mÍmemd , d partir de então, passa d pos

suir umd findliddde especíFica e a desempenhar um

papel próprio, único e exclusivo.
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Natureza humana, dever moral e finalidade
do Estado em Maquiavel

Human nature, mora\ duty and purpose of the State in Maquiavel

José Luiz AMES

Resumo

Partimos do estudo na noção de homem presente no pensamento de Mdqutdvel pdrd es[dbelecer d idéÊd de Es lado e sud relaÇão

com a ética. Existe, qudnEO d estd questão, uma vàstd polêmicd nd tradição interpretdtivd e que podemos reduzir d duds

perspectivas Funddmentdis. PrimeIra: Mdquidvel compreende a ndEurezd humdnd como corrompidd de forma deFinitiva, o que
trdnsformd o Estado em nstrumento puramente codtor dd mdlevolêncid humana. Nestd ótfcd, não há espaÇO pdrd pen5dr em

Find[idddes éticas do Estado. Segunda: mesmo pdrtndo dd idéid de que há no homem uma Énclinà(,ao à mdcJâde, não considerd

isso dIgo irreversível. Desldcd a importâncid dd educação como instrumento de formação humana e de cultivo de vdlores mordis

O Estado, dindd que devõ manter d ordem pdrd d sesurdnÇd de todos servindo-se dos instrumentos codtivos da lei e da força,

isto, no entdnto, é dpends um meio pdrd d realização das Finalidades mais elevddds dd ju5tiÇd. O trdbâlho mos Era que o Estado
mdquidvelidno se funddmentd na natureza humdnd e tem por objetivo possibilttdr o dsir ét-lco do homem. O Estado não se

dutofuncJdmentd, nem é um fim em si e muito menos está sepdrddo dd ética

Pdldvras-chave: Mdquidve, Dever Mord, Estddo, Nàturezd Hurndnd

Abstract

We start from the study of human being, present in Màchidvebli’s thought, in order to estdbiÊsh the Stdte s ided and its

reldtionship with ethics . There is, in regdíd to this question, a great polemics in the tnteípretive tradition which we could reduce
to two funddmentdl perspectives. The first is: Mdchiàvelli understdnds human nature às deflnltely coríupted, and, ds a consequence,
the State turns into a purely coercitive instrument of humàn mdlevolence, There És no space in this view to think of the State in
terms of ethicdl purposes. The second is: even tdkin3 for granted the idea of the human beins s incllndtion to evÊl, hAachêâvelli

thinks this is not iríevers-lble. So, he undeíscores the importar\ce of education as dn instrument for human formation and cultivdtion
of moral values. In spite of the fact that the State must màintàin the order for the people safety mdkin3 use of the coercitive

instruments of both id\v and force, this is just d means to the àchievement of justice highest purposes. This paper shows that

Mdchldvellidn State 15 srounded Ên human nature and dims to enable ethicdl human àgency, The Stdte is not selfgrounded, so to
say, it is not an end in itself, nor even it is sepdrdted From ethics.

Keywords: Màchiàveili, Moídt Duty, Stdte, Human Nature.

1\ imagem dtudlrnente corrente cJe Maquiavel
como Fundador de uma nova visão política distante

de toda ordem mordl, dmpdrd-se numa lon8d tradi-

ção de interpretação. Desde a Inglaterra do século
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XVI dté Leo Strduss' em nossos dias, não fdltdrdm

intérpretes que viram na obra de Mdquidvel d expres

são de uma polÍtica voltdcJd excll,sivdmente pdrd seus

fins, sem dtentdr pdrd quaisquer limites na obtenção
de seus resultados. Pdrd Leo Strduss, MdquÉdvef foi o

Único pensddor pofítico cujo nome entrou no uso co-
mum pdrd designar um tipo de polÍticd guiada exclu-

sivdmente pelas considerações de conveniência e que
emprega qualquer meio para dlcdnÇdr seus objetivos,
sejam estes en8rdndecer d pátria ou colocdr d pátrid d

serviço do ensrdndecimento do político. Embora res-

salve que este fenômeno é tão velho qudnlo â própria

sociecJdcJe política, Strauss sustenta que “Mdquid~,,eE

foi o primeiro a defendê-lo de maneira pública em

livros, com seu nome sob o título. Mdquidvel o Fez

pubicdmenle defensável'’.:

f\ d,F„, ,Jo FI„,„ti,o Foi, „, m,i„ pd,te d„

vezes, redlizddd por intérpretes que opuserdm do des-

truidor dd ética, o técnÉco dd aÇão, dlguém que con-

cel)e d políEicd como uma dtivicJdde siEuddd ford do
domínio dd moral, “dcimd do bem e do mal”.1 Ernst

Cdssirer é, tdlvez, o mdis conhecido dos defensores

da tese de que Mdquidvel é um técnico frio sem

compromissos éticos ou políticos, um analista políti-

co objetivo, um cientista moralmente neutro e desin-

teressddo quanto ao uso de suas descobertds “técni-
cds”, disposto d entresá-Ids tanto a libertadores quanto
a déspotds. h dtividade políticô se djustdrid tanto do
Estado legal qudnto do ilegal, não sendo imordl, nem

mordl. Ele simplesmente ofereceria d todos os sobera-
nos, reais ou virtuais, legítimos ou ile8ítimos, conse-
Ihos eficazes para estabelecer e manter o seu poder,

pdrd evitdr ds discórcJids internas, para prevenir ou

pdrd triunfar sobre as conspirações.

Utilizando-se de umd imagem ilustrdtivd,

Cdssirer compara a reFlexão polÍticd de Mdquidvel

(1) Maquiavel é chamado por Strauss de "mestre do mal" Çteacher of evib , Depois de referir algumas proposições escandalosas proferidas por ele,
declara: “se é verdade que unicamente um homem mau se presta ao ensinamento de máximas de gansterismo público e privado, é preciso admitir que
Maquiavel foi um homem mau" (dn evil man - STRAUSS, Leo. Thoughts on Machiãvelli. Ap. LEFC)RT, Claude. Ze trdvail de I'oeuvre Machidvel
Paris: Gallimard, 1972, p, 260- 1 )

<9 STRAUSS, Leo. Historia de la /7/oso/b Política. México: Fondo de Cultura Económica, 1986, p, 287
(3> CASSIRER, Ernst. El Mito del Estado. México: ferido de Cultura Económica, 1992, p. 176
(4) CASSIRER, Ernst. El A4/to del Estado. Op. cit., 183
(5) CASSIRER, Ernst. El Mito del Estado. Op. cit., p. 181-2
<6) CASSIRER, Ernst. El Mito del Estado. Op. cit., p. 173

dos resultados das experiêncids Feitas por um quími

co: o florentino estuddrid ds dções polÍticds dd mesma

maneira que um cientistd ds reaÇÕes quÍmicas. O quÍ

mico, que prepdra em seu laboratório uma poção
poderosa, não pode, segundo Cdssil-er, ser responsd-

bilizddo pelos eFeitos que ela é cdpaz de produzir
nds mãos de um médico se torna um remédio sdlvd

dor, mas nds de um criminoso é um recurso pârd mdtdr.

Nos dois casos não se poderid nem criticdr nem

louvar o quÍmico: ele dpends terid realizado compe-
tentemente d sua tôrefa de lécnico fornecendo ds re

grds, d fórmuld e o processo de aplicação. Mdquidvel

trdtdrid o jogo político do mesmo modo: “ele dá suds

prescriÇÕes polÍticds. Não é incumbência sua sdber

quem irá empreSálds, ou se serão empre8adds pdrd

fins bons ou rndus” .4 Desse modo, ponderd Cdssireí, é

um equÍvoco qudÉiFicdr de “imordl” a ok)rd de
Mdquidvel. Eld é, nd sua opinião, "técnica" . Ora,
sustentâ ele, “num livro técnico não há porque buscdr

regras de conduta ética, de bem e de mdl. Bdstd que
nos diga o que é útil e o que é inútif” . 5 /\ssim, con.

clui ele, “o que pdrece censurável e impercJoável num

político não são seus crimes, e sim seus erros".'

Ainda que a obra de Mdquiôvel possibilite

semelhdnte leitura, precisamos levantar alguns ques-
tÊondmentos: mostra-se nosso autor realmente como

um "cientista” que não se preocupd nem um pouco
com o uso que se Fará disto que ele descobre? ExErdi

Êndiferentemente de uma generalização máximas posi-

tivds e negativas? Mantém-se, como diz Cdssirer, no

papel de “técnico”, revelando umd neutrdliddde tdI

que o universo político poderid ser considerddo um

objeto físico? Será que às re8rds gerais que Formuld

são expostds de modo indiferente qudnto à sud dpli-

cdÇão?
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/\ análise de c]eterminddâs pdssdsens dd obrd

c1e Maquiavel pdrece torndr insusEentável d idéid dd-

queles que, corno CdssÊrer, pretendem excluir qudl-

q'uer preocupação normativa da sud drLe polÍticd.
Mdquidvel está lonse de mostrar-se indiferente em

relação ao fim visddo pelas dÇÕes humanas. Sua lin-

sudsem deixa claro que a polÍticd não se mede uni-

cdrnente pelo êxito, não é um simpbes cálculo estrdté-

sico, mds revela que há um vdlor a ser redlizdcJo dtrd-

vés dd pOIÍliCd.

Estd constdtdÇão permite tdmbém perceber o

equívoco ddqueles que pretendem ver em Mdquidvel

o primeiro teórico do divórcio entre polÍtica e élicd . '

F\ clássica oposição entre leis da poÉÍticd e normas da

mordl não implica no seu pensdmento numa separa-

ção de duds esferas autônomas dd aÇão (polÍtica e
éticd) . Ao contrário, qudndo Mdquidvel rejeitd ds

ÉimitdÇÕes impostas à dÇão polÍtica não o redlizd em

fdvor de dIgo nãomordl, um puro jogo de hdbiliddde

técnica procurddo por sua eficácid (d polÍticd), e sim

o fdz em prol de um universo no qudl polÍtica e moral

estão “Firmemente unidas’

Como, enLão, Mdquidvef compreendeu a
ação política? f\ partir de quais princípios avaliou a

redliddde políticô de seu tempo? Adotou ele algum

crftério d pdrtir do qual julsdvô d redliddJe ou procu
rdvd unicdmente descrever as coisas? r\ leitura do

capítulo XV cJe O Príncipe parece querer nos ensindr

que, se nos orienldrmos pelo modo como os homens

deveriam viver’', chegaremos “d repúblicas e princi

pdcJos que jamais existirdm'’. Conceber os homens

não como são, mds como gostaríamos que fossem é

dIgo não apenas inútil, como também desastroso, pois

quem segue este ensinamento “aprende antes sud ruÍ-

nd do que sud preservdÇão” . Por esse motivo
Mdquidvel prefere ecJificdr suas reflexões sobre um

o Trata-se da conhecida tese defendIda inicialmente por Benedeto Croce em diferentes ensaios e posteriormente assumida por inúmeros comentadores
e intérpretes da obra de Maquiavel. Em resumo Croce sustenta que Maquiavel descobriu a necessidade e à autonomia da política, que paira além

do bem e do mal morais e que tem suas próprias leis contra as quais é inútil rebelar-se, já que estas leis ''non si puà esorcizzare e cacciare daI mondo
con 1’acqua benedetta". No artigo publicado nos C3udderni sustenta que Maquiavel ddmitia d “autonomia” não só da política, mas também da

moral, faltando-lhe somente a exigência de "mediar ambas autonomias'
a’ É o que defende Burnham: “Maquiavel divorciou a política de certd classe de moral, d saber, da moral corrompida, Contudo, procedeu assim a

fim de unir a política e a moral e estabelecer ambas, firmemente, no mundo real do espaco, do tempo e da história, que é o único mundo do qual
podemos conhecer algo" (BURN/\HM, James. Los Mdquldvellstds-. defensores de la IIbertad. Buenos Aires: Emecé Editores, 1945 , p. 57 ) .

terreno reconhecidamente l)dixo, mds que tem d vdn

tdsem de ser sólido. Contudo, não Ihe interessd des-
cre~,'er o comportamento dos homens unicdmente pára

preencher umd necessicJacJe especuldtivd. Antes, seu

propósito é "escrever dlSO Útil pdrd quem a enten-
de"; ou sejd, ensinar dos prÍncipes como devem go-

verndr d partir do conhecimento de como os homens
sao

E como são os homens? :'Pode-se dizer dos

homens, de modo geral, que são insrdtos, volÚveis,

simulados e dissimulddos, fogem dos perigos e são

ávi(Ios de vdntdsens'’, diz Mdquidvel no capítulo

XVII de O Príncipe. Sem dúvidô, serid melhor, con

tinud o florentino no capítulo XVill dd mesmd obra,

'mdnter d pdldvrd empenhddd e viver com inte3ridd-

cJe e não com dstÚcid”, seguir os preceitos do bem,

opor-se àqueles cIo mal, respeitar, na própria ação,

os grandes valores dd clemêncid, da Fideliddde, dd

humdniddde, da integridade e da religiosidade. Este

modo de proceder serid o desejável “se os homens

fossem todos bons” . No entanto, “como são mdus e

não mantêm a pdldvrd para contigo, não tens po,que
tdmbém cumprir a tua". Nd verdade, jdmdis se deve

esquecer, lembrd dindd Maquiavel no cdpítulo XXlll,

que “os homens sempre se reveldrão mdus, se não Fo-

rem forÇddos pela necessidade d serem bons”, idéia

que ele repete em outra obra, no capítulo III do pri-

meiro livro dos Discursos, prôticdmente com ds mes-

mas pâldvrds= ''os homens Fazem o bem apenas quan-

do são obrigados e o mal sempre que tiverem oportu-
nicJdde”. E preciso ter presente, enFim, complementa

o florenLino nd mesma obrd, que ''d mdJddde dos ho-

mens não se cJornd com o tempo, nem se dpldcd com
os benefícios” ÇDiscorsi III, 3).

b pdrtir dessd descrição não há como não

chesdr à imd8em cJe um soberdno inescrupuloso. EsEd-
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do existiria, dntes de tudo, para colocar limites à

destrutividdde humdnd. Umd existência comum durd-

dourd seria possÍvel somente depois que o egoísmo e
a tendência dnti-socidl dd natureza humdnd estives-

sem controladas por meio de Instituições estáveis e
por um agir político prudente. /\ ordem estatal gd-

rdntirid à sesurdnÇd da vida de seus cidadãos e ddrid

certezd de jusLiÇd. Estd seria a função principal do
EsLddo. As leis impecJiridm os homens de sdtisFdzerem

sua tnclindÇão ndturdl do mal. Com esLd ordem de
idéias Môquidve! lesitimdrid o poder incondicional

do Estddo, bem como sua mdnutenÇão com quais-

quer meios e a qualquer preço,

No entdnto, podemos senerdiizdr desta md-

neird ds observações de Maquiavel acerca dd mdldd-

de dos homens? Estdridm elas totdlmente destituídds

de juízos de vdtor? Devemos ponderar, dntes de qudl-

quer coisa, que não parece dpropriddo considerar

suas proposições âcercã dd mdlcJdde humdnd como
se fossem princípios dnLropolÓ8icos. Deparamos nd

sud ol)rd com tdntds cJecldrdÇÕes opostds d uma ndLu-

raI mdlddde humana, que estds ficam imedidtdmente
reldtivizadds

Encontrdmos, sobretudo, inÚmerds pdssdgens

nas qudis Mdquidvel fala da dupla dlterndtivd Luma-

nd, de ser ou de agir de forma má ou bad. Ele perce-

be claramente que não é possível explicar sempre o

agir humano como se fosse mdu, mas reconhece tdm-

bém d dmbigüiddde própria à vidd humana: “como já

tive ocasião de dizer, nds aÇões humdnds, dlém das

dificuldades com as quais se tropeÇa pdrd levar ago
a bom termo, sempre existe dlgum mal prÓximo do
bem, e o bem provocd o md 1 Lao fdcilmente que pd-

rece impossível este quando se deseja aquele" (Dis-
cursos III, 37).

Constdtdr d dmbi8üiddde nd compreensão
mdquidveftdnd de homem não significa, por si só, que
ele ddmitd a existência de vdlores morais que vaIham

pârd além da vidô política. Para tanto, é preciso evi-
dencÊdr que Maquiavel tem presente critérios éticos

nds suas observdções polÍticas. Consideremos, d este
propósito, algumas pdssdgens siBnificdtivds, “Este e><em-

pIo mosErd éldrdmente quão detestáveT é a calúnia,

tanto nds cidades livres como em qualquer tipo de

regime polÍEico" (Discursos 1, 8), A insídtidão, por
sud vez, é cdrdcterizddd como vÍcio no título do cd-

pítulo 30 do livro I: “0 que deve fazer um príncipe,

ou umd repúblicd, para escapar do vÍcio dd in8rdti-

dão. . . ” , “Empresdr a Fraude em qud:quer dÇão é sem
pre detestável [. . .]/ Somente direi isto, que não me

parece louvável d Frdude que rompe d fé e os pdctos

(Discursos III, 40). “EnLre todos os homens dignos

de elogio, os que mais louvor merecem estão os que

foram cheFes e fundadores das religiões [. . .] . São,
pelo contrário, infdmes e detestáveÊs os homens que

destroem as religiões [ ...], inimigos dd virtude[. . ,] "

(Discursos 1, 1 0)

Parece, pois, óbvio que existem valores mo
rdis pdrd Maquiavel. Como, no entanto, estes não

produzem efeito entre os homens por si mesmos, mds

somente se impõem em virtude da educação,
Maquiavel precisa considerar seridmente estd possibi-

liddde humana. Com efeito, ele reconhece a impor-

tâncid da educdÇão em reldÇão à história. É precisd-

mente d educação a rdzão funddmentdl de bem e
mal, no decurso dos tempos, estarem distribuídos di-

ferentemente entre os povos: “E verdade que estas

açÕes são mdis virtuosds nestd provÍncid do que nd-

queld, ou naquela do que nesta, segundo a formd dd

educdÇão que modelou o modo de vidd de cada
povo" (Discursos III, 43). A mesma ênfdse nd impor-

tâncid dd educdÇão pdrd d formação humdnô é desta-

cada por Mdquidvel pdrd explÊcdr diferença entre as

famílias: “o câráter de uma FarnÍlid não pode ter sua

origem unicdmente no sangue, pois vemos que este se

misturd pelos cdsdmentos, mas é necessário que pro

cedd dd distinta educdÇão que recebe umd família

em relaÇão a outrd" (Discursos III, 46)

Está cldro, pois, que não há umd ndturezd hu

mdnd inclinddd irremecJidvelmente para o mal. Há,
isto sim, uma carLa ambigUidade presente na dção
dos homens, pois “não sabem ser honrosdmente maus

ou perfeitamente bons” (Discursos 1, 27), /\demais,
vimos que, dindd que Maquiavel dcImita uma pro
pensão maior do mal do que do bem, isto não é dIgo

impossíveí de ser revertido. Muito pelo contrário, d
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educação tem d for(,d de molddr o caráter dos ho-
mens e inclináÍo do bem mesmo que, por ndturezd,

não esteja voltado a ele. “Ndturezd humana" não

designa unicdmente os dspecEos indtos, mds tdmbém

aqueles adquiridos pela experiêncid. Resultd disso que

ds tendências indtds podem ser modificadas peld edu-

cdÇão. Dessa mdneird de ver ôs coisas não brotd uma

definição acerca da ndEurezd humdnd, mds apenas uma

aFirmação sobre a Formd segundo d qual o 8overndnLe

deve agir em relaÇão do provável comportamento dos

homens. Ele deve sempre supor d potencidl mdlevo-

lência humana, precisa tela implicitamente presente

na instituiÇão ads leis.' Isso nós conduz à proposição
funddmenLdl: :'E dever de um hornern bom ensindr dos

outros o bem que lu não pudeste prdtÊcdr em virtude

dd mdli8niddde dos tempos ou dd Fortund, pdrd que,

sendo muitos os cdpdzes, algum deles, mdis dmdcJo

pelo céu, possd colocá-lo em prática” (Discursos IF,

Inlrodução) .

F\ rndneird enFátÊcd com d qudl MdquÊd',/el res

sdltd como dever pessodl (tu) ensÊndr o bem, dá a

medicld da importância que ele dá do vdlor moral.

Não se trata de um agir que visa o êxito ou o poder

purd e simplesmenle, rnds cJe cooperdr com os outros

e operar sobre eles em Favor cId coletividdcJe. 1-- No

entdnto, sobre o que se bdseid esse dever do homem

bom de ensindr o bem? Será que ele deve ser enlen-

dido como serviÇO do Estddo, de cujd exÊstêncid no

Fim das contds tudo depende? h leiturd por inteiro

dd Introdução do Livro II parece desfdzer estd inEer-

pretdÇão. Nd Introdução Mâquidvel se coloca o pro-
l)lema de saber se é correto sempre crÊticdr os tempos

dtudis e louvar os antigos. Às vezes, diz ele, Isso é um

oa Esta é a interpretação de FICHTE, J.G. Maquiavel como escritor, In: Revistd Almanaque: Cadernos de Literatura e Ensdio n ' 70. São Paulo:
Brasiliense, 1978

1-n Leonhdrd von Muralt é do entendimento que "nesta proposição está a chave de toda obra de Machiavelli” (MUIaALT, L. von. Mdchiavellis
Staats8edanke. Basel: Benno Schwabe, 1975, p. 76) . Ainda que devamos reconhecer a importância do reconhecimento de uma visão moral em

Maquiavel, sod exagerddo ver nela a chave de toda sua obra.

Wolfgang Kersting mostra a ruptura provocada por Maquiavel em relação à noção de natureza humana dominante no discurso medieval-cristão. No
lugar de uma essência humana voltada naturalmente à vida política, surge o desejo desmedido e incontrolável. "A função disciplinadord da

incontrolável sensualidade confiada à razão na teoria tradicional da antropologia moral do pensamento europeu desde Platão até Kant é realizadd

em Maquiavel pelo Estado. O poder da razão dá lugar à razão do poder, a regulação interna do desejo anárquico é feita pela sujeição externa’

(KERSTING, W. HandIun8smáchtiskeit: Machiavellis Lebre vom politischen Handelri. Philosophisches Jarbuch, Vol. 95, n' 2, 1988, p. 236).
1'"’ Estamos, neste particular, de acordo com Sebastian de GRAZI A, para quem ''à disposição para o mal pode ser inata; é uma disposição, uma

tendência, uma propensão, nunca plenamente determirlõdd ou estabelecida" ÇMaquidvel no InFerno. São Paulo: Cia. das Letras, 1993, p. 85)

ensdno, mds outras não. Diante disso, ele impõe-se d

Ldrefd de etuciddr d verdade dcercd da questão. f\\-
sim, a razão para o dever do homem bom de ensinar

o bem é d verdade acerca do bem e do mdl que se

manifesta nd história. Em que consiste estd verddde?

A resposta nos remete ao problemd do exame do
funddmento e da findliddcJe do Estado

O grande desdfio que Mdquiâvel se coloca é
descobrir de que rndneÊrd é possÍvel, d pdrtir cJe ho-

mens eSoÍstds nos qudis prevalece a tendêncid à per-
versiddde, constiluir umd comunidade humdnd esEá

vel que visd o bem comum. Sdk)endo que “os dpeti

les humdnos são insdciáveis" ÇDiscors-l II, introdução),
a instituição de um EstdcIo requer o controle clos de

sejos esoÍsEds dos indivíduos. Quando temos presen

te que tal comecJimento não está inscrito nd ndturezd

humdnd, como será possÍvel d fundação de uma co-
muniddcJe política?

O fdto cIc d mdlddde ser inerente à ndturezd

humdnd não faz cJeld umâ determindÇão dbsolutd e

imutável. -- Se fosse assim, seria impossível explicar

como esse homem perverso poderia se converter em

sujeito polÍLico. Se todos Fossern indistintdmen[e maus

e incdpdzes de perceber o bem, como seria possível

constituir umd uniddde política que visd o bem co
mum? Maquiavel, ao dizer que “os homens são mais

propensos do mal do que do bem” ÇD-lscorsi 1, 9),
deixd dbertd d possibilidade de que a mdÉddcJe pos-

sã ser modificddd e controldcJd, pois fdld em “pro-

pensão”, tendêncid ou inclinaÇão, não numa ndturezd
humana mdlévold de forma irreversível. Nd verdade,

o fdto d, M,q,i„,1 p,rtir d, ,md 9,e,s,po,iÇã,
funddmenEdfmente pessimÊstd dcercd cId natureza hu-
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mana tem uma findliddde prática: permite que o dirt-

gente considere sempre a situação mdis difícil da ação
polÍticd de modo que descubra o procedimento mdis

ddequddo às circunstâncias de sorte d dlcdnÇdr, sra-
Çds d estô estrdtégid, um controle mdis efetivo dd or-

dem política. Sabendo que os homens “usam d mdf-

dade de seu espírito toda vez que têm livre ocdsião’

ÇDiscorsi 1, 3), o governante sdbe tdmbém que deve
precdver-se. Partindo desse pressuposto, ficd mdis se-

guro obter um resultado positivo.

C,biç,, ,mbiçã,, d„,j, d, 9à,J,r, ingr,ti-

dão, desconfiança, somente podem ser controladas
dtrdvés dd ordem estatal. Sem esta, pdssdrid a reinar

entre os homens umd lutd de todos contra todos cujo
desfecho seria o dn;quildmenLo do gênero humdno.

Existência humdnd requer o exercício do poder. Sem

a proteção deste, dqueld estaria dmedÇddd de des-

truição. Mostra-se aqui o fundamento principdl do
EstdcJo: ordem, que gdrdnte a continuiddde dd exis-

têncid humana. Bâstd referir a seguinte pdssdsem dos

Discursos, na qudl Mdquidvel trdtd dd finalidade vi-

sadd pelos homens do se subrneterem d umd dutoridd-

de comum, para corrol)orar esta idéid: “no princípio

do mundo, sendo poucos os hdbitantes, viveram por

algum tempo dispersos, semelhantes dos animais; logo,
do multiplicdr-se, se reunirdm e, pdrd poder se deFen-

der melhor, comeÇaram d buscar entre eles o mais forte
e de maior coragem, o fizerem seu chefe e Ihe prestd-

ram obediêncid'’ (Discursos 1, 2)

No início deste mesmo capítulo dos E)iscur-

sos, Maquiavel refere urnd outrd Finalidade para a

existência do Estddo: “Feliz se pode chamar dqueld

república nd qudl tenha surgido um homem tão pru-

dente que Ihe tenha dado leis ordenddas de tdI md

neird que, sem necessidade de corrigilds, possa vÊ~,'er

segura sob elds'’ Lpossd vivere sicurdmente soEtc
quelle – Discursos 1, 2) . No entdntof as duas findli

dddes, ordine e viver e sicurdmenLe, são para

Mdquidvel tão somente meios para umd Íindfiddde

ainda mais elevada do Estddo: “quem exdmindr bem

o fim desses (daqueles tumultos que muitos, de modo

irrefletido, condendm), encontrará que não ensendrd-
ram exílios nem violências em prejuízo do bem co-

>

=

mum, mas leis e ordens in beneficio della pubiicd

libertâ' (Discursos Ê, 4). Ordem (que, pdrd ser efeti-

vddd, implicd d coação dd lei) e vida segura no Estd-

do estão a serviço da manutenção e promoção da
liberdade pública

Por que Mdquiâvel considerd d publica libeítà

um vdlor tão elevado? 'A utiliddde comum que resul-

td do vivero libero não é percebida por dlguém en-

quanto o possui: poder gozdr de seus bens sem te
mor, não duviddr dd honra dd esposa e dos filhos,

não temer por si mesmo/ jdmdis alguém se confessdrá

devedor de quem não o oFende'’ (Discursos 1, 1 6)
b liberdade públicd proporciona dos cidadãos d

certeza do usufruto dos bens e de sua vidd e é a

gdrdntid dd sdlvdsudrdd de sua dignidade. f\ vida

polÍtica não se resume, pois, à purd necessidd Je de

mdnutenção do poder. Ainda que o Estôdo devd

considerdr d realidade, que implicd nã utilizdÇão dd

força para sud preservaÇão, estd não é sua finalidade
Últimd. O Estddo não existe em função de si mesmo,

mas dd redlizdÇão de íins como d ordem, a liberdade
públicd, d se8urdnÇd dd pessod e da propriecJdde, a

proteção da honrd dd família. O Estddo existe, por
tdnto, em vÉstd destas findlidddes mdis elevddds

Não podemos esquecer, porém, que :'os ho
mens jdrndis fdzem o bem, d não ser por necessiddde

[ . . . ] . Por isso se diz que a fome e a pobreza fdzem os
homens Idboriosos e as leis os fazem bons. Quando

umd coisa dndd bem por si mesmd não é necessárid d

lei, mds qudndo desaparece este bom costume, a lei

se Faz necessária com urgência” (Discursos 1, 3) . O
Estddo tem por finalidade desenvolver bons costumes
dtrdvés das boas leis. Há umâ certd circuldriddde en-

tre bons costumes e boas leis: “dssim como os bons

costumes, para mdnLer-se, necessitdm dds leis, assim as

leis, pdrd serem observddds, precisdm de bons costu-

mes" (Discursos 1, 4). Ine8dvelmente, Mdquidvel re-

conhece o vdfor do bem em BardI e que o bem pode

ser ensinddo e prdticddo

O Estado, para Wldquid\',eI, não se dutofun
cJdmentd, nem tem fim em si mesmo. Ele se funddmen
td sobre a ndturezd humana: dddd a propensão ndtu-

raI dos homens do mal, o Estddo impede d dJtodes
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truição do gênero humdno dtrdvés dd lei. No enEdn
to, d coaÇão é tão somente um meio. f\ existêncid do
Estado tem por finalidade redlizdr vdlores mordis que

trdnscendem d pura existêncid material. Se d Única

finalidade cId existêncid do Estado fosse controldí d

inclindÇão mdlévold dos homens, qudlquer Estado
cdpdz de impedir a dndrquid serid dceitável de forma

tsudl. Tirdnids e Repúblicas se distinsuiridm entre si

unicdmenEe peld maior ou menor cdpdciddcle de evi-

lar a Éutd de todos contra todos. Não é isso, porém,

o que MdquÉdvel pensd. Assim como ele mdnlém

viva d distinção entre bem e mal, dirIJa que o prínci
pe se veja obrisâcJo d prdticdr o mal, conserva tam-

bém d diferença entre as formas boas e más de 8over-
no

AFirmdr que Mdquidvel não fdnÇd todas as

formas de governo na vala comum resullâ nd

constatação de que ele não se limitou a descrever o

EstdcJo redlmente exísEente, mds que ele se questio-

nou dcercâ cIo Esldclo justo. CDudis qualidades são

inseparáveis dd idéia de um Estado justo? Não há

dúvida de que deve ler em visLd as finalidades cJes-

crilds dnteriormente. No entanto, e de modo preciso,

é aquele Estado que defende sud independência nâs

suds relaÇÕes externds/ que Sdrdnte ô paz e d ordem
internds; que protese d liberdôde e o direibo dos ci-

dddãos; e, findÊmenle, que proporciona o bem-estdr
da vida da coletivicldde,

O Estado justo deve ser uma República ou

unI Principddo? Para Mdquidvel, estd é umd ques cão

que não pode permanecer na dependência da von-

Idde subjetiva dds pr'eferêncids pessodis dos diriqen-

tes por uma ou outrd forma de governo. O deter-

m-ÊndnLe são as condições concretds nas quais vive um

povo, pdrticuldrmente d queslão dd igualdade e da

desigualdade dos cidadãos: "Convém, pois, funddr

unid repúbIÊcd onde existe ou tenha sido instituída

uma grande isudlcJdde e, Ênversdmente, estdbelecer

tl-11 A paixão republicana de Maquiavel pode ser confirmada num breve texto escrito a pedido do Cardeal Julio de Medici em 1520: "Discursus

florentinarum rerum post mortem iunioris Laurentii h4edices’'. Neste texto retoma a tese exposta no capítulo LV do livro I dos Discursos, segundo
a qual onde existe igualdade é necessário instituir uma república e onde falta esta condição e a desigualdade domina é possível fundar somente um

principado. Corajosamente defende que, por caracterizar-se por uma srandíssima equalità, florença não era apropriada à forma principesca que
interessava aos Medici implantar.

um principado onde a desigudlddde seja grande, pois
de outro modo se fdrá algo desproporcionddo e
pouco cJurddouro" (Discursos 1, 55)

/\pesdr de notável preferência de Mdquidvel

peld forma republicdndi ', não se deixa influencidr por
ela qudncio exdmind ds condições concretas que a

tornam viável. /\Únicd chance de restdurdr ou de criar

uma república num Estado corrompido é que dpdre-

(,d um homem de virtü decidido a fazê-lo. Pdrô dlcdn-

ç„ , „, ,l,j,tt~',, é p„d„ q,, „ t,rn, „nh,r ,Uso-
luto do Estado e conserve este poder pleno pára

reprimir pela Força ':os homens cu.ja insolêncid não pode

ser corrigida pelas leis” (Discursos 1, 1 8) até que o
povo seja reeducdcJo pollticômente. Em outras pdld-

vrds, num quddro de corrupção generalizada ads ins-

tituições é inÚti, dlém de perigoso, esperdr que estãs

tenham dindd força suficiente para promover d restdu-

ração do Estado. Pdrddoxd[mente, portanto, o Prin-

cipddo dpdrecid d Mdquidvel como o cdminho mais

seguro pdrd d criação de urnd repúbIÊcd viável

Mdquidvel reconheceu que, apesar dds con-

fusões relndntes no seu tempo, não poderid ser dl)dn

donddd d idéid do Estado jusLo. Mesmo que as cir
cun$tâncids de sua épocd não fossem propícias pdrd d

redlizdÇão desse Estado justo, permdnecÊd vdfencIo o
dever do homem bom de ensindr dos outros o bem

EsLe Estddo justo é aquele que concede aos seus ci-

dddãos d liberddcJe e promove o bem-estar coletivo.

Este EsEddo justo não é aquele no qudf reina a tirdnid

e o despotismo, mds um Estado no qudi dominam as

leis às quais até mesmo os governantes estão subordi-

nddos .
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Do Estado à Sociedade sem Estado

From State to the Society without State

Juliana WÜLFING1

'Tudo o que era sólido e estávet se esfumd, tudo o que era

sd8rddo é profano, e os homens são obrigados Êinâlmente a
encdrar com serenidade suas condições de ex;stêncid e suas

relaÇÕes recíprocds" '

Resumo

/\ necessidade do estado ou a con5Erução drtificidl de um código de relações que discipline as pessoas e suds condutds é um

temd debdticJo há tempos. Hobbes, o importdnte contrdtudlistd do século XVI, defende a idéia de que o homem não é um ser

ndturdlmenle socIável. [ 1e é, com cfeilo, duLoritário, e9oÍsEd, ambicioso. . . mds a busca pela proleção, a construção de um ser

soberdno que fornece d proteÇão, que restrinjd d ndturezd má dos homens pdrd criar o estado ndlurdl, de modo que todos se

unem pdrd a criação do e5tddo - o Levidthdn . Hoje, o estado Levidthdn enFrentd probiemds sérios pdrd manter seu soberania

C) estado não tem respondido dos desejos socidis, dfrouxado sud Função polÍtica e pdssddo d mesmà pdrd ter mais pdpel

econômico que função social. O mercado se dpossou dos deveres dntes exclusivos do eslddo. O cidadão sente-se inseguro

c][dnte destd realidade nova desde que não há mdfs um único poder, centrdlizddo, Forte, que dita as regras da vida . Diversos

teÓricos ten[drdm d nterromperdm esle concepÇão, entre eles Kdri Marx e friedrich Ensels. Esle artigo propõe umd refbexão

sobre a matéria do estado, sud eficácid e a necessidade do mercddo, d $1obdlizâÇão, o social e o indivíduo neste mundo de

trdnsformdÇÕes

Palavras-chave: Estddo, soberanIa, ciddddnid, trdnsFormdÇÕes

Abstract

Thc necessity of Stdte, in other \\ords, the artificial construction of a reldtion’s code that's behàve and discip line d people is a

thcme discusscd for ases' Thomas Hobbes, the importdnt contrâctudIÊst of the XVI century, defends the idea that’s the man is
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Mestre em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. E-mail-. julianawuIFin8@yahoo'com.br-

:' MARX, Karl e ENGELS, Friedrich . Obras escolhidas. São Paulo: AIFa-Omega, s/d, p. 24
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not ndturàlly d socidble being. He s selfish, àuthoritdry, suspicious, dmbitious. . . but the search by the earth’s God protection,
the construction of à sovereÉsn being that provides protection, that restrdints the bad nature of the men to create the natural

state, make do wIth everyone join together with the purpose oF the State’s creation - the Levidthdn. Nowddd~/s, the Levidthdn

State hdd fdced serious troubies to keep its sovereiBnty. The State hàdn't dnswered to the 50ciàl wishes, had !oosed its potiticdl

Function and pdssed to have more economÉcàl thdt social function, The rr,drket tdke on duties that before are exciusivities of the

State. The citizen feels insecurity Fàce to this new reality since there isn’t more d single power, centralized, strong, that d-lctdte

the liFe’s rules, but Its concept stiÉls invioldble. Several theoretÊcidns tried to broke oFF this concepEÊon, among them Kari Marx
and friedíÊch Engels. Marx, no reconciled with the power thdt the economicdi reldtions exerts over the indivIdual uith the

submission to the work, to the money, suggests that the individual reflects about his relations with the worÊd dnd reconquest the

freedom through à no classes society, without social incompdtibilitles, without sÊàvery, without class’s oppression, \vithout Stdte.
Therefoíe, this paper píopose to rethink the Stdte’s matter, its eFFectiveness and need fdce to the market, the slobàlizdtion, the

social dnd individual needs, dt last, face to the trdnsformdtions occurred in the world.

Keywords: State, sovereisnty, citÊzenshÊp, trãnsformdtion

1. Hobbes e o Estado

Pdrd Hobbes, a vida é comparável a urnd cor-

riad da qudl não é permitido perder. Corre-se em

busca do dmor e da realização dos desejos. Permitir d

ultrdpdssdsem é d misérid, ultrdpdssdr é d Felicidade e
o abandono é d morte. /\ vida é um eterno movimen.

to, não existe umd tranqüilidade de espírito, sempre

haverá paixões, medos, sensdções.

O ser humano não é naturalmente um ser so-

ciável – como no modelo trddiciondl de /\ristóteles,

pelo contrário, d natureza humdnd é mdrcddd pela

competiÇão peld desconfiança e pela glória, o ho-

mem é o lobo do homem, e o Estado de Natureza

uma guerra de todos contrd todos.

O homem é meramente um mecanismo de suas

pdixões, desejos, dpetites, sensdções, ódios, dversões.

/\trdvés de seus instintos é levdcJo d conquistar a co-

modiddde, tudo o que Ihe traz prazer. O e3oísrno é

uma inclindÇão de todos os homens que se mdnifestd

pela busca incessdnLe de poder e mais poder.

Poder, em Hobbes, confunde-se com a sdtis-

f,çã, d,, d„,j„. A ,iq,„,, , ,iê.d,, , f,m,, ,
conforto e a ddmirdÇão, são apends formas de mdni-

festdÇão deste poder. O homem, quando não há um

poder superior que Ihe dê limites, ut-blizdse de suas
6C
Z
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(3) HOBBES, Th,m„. L,vi,tá o,/ , m,té,i, , F„m, , p,d„ d, ,m E,t,do ,,l„iá,ti,, , ,ivil. Tr,d,çã, d, R„in, D’Angin,. Sã, Pa,1,: 1,,,,, 2000
49 P 36

potencidlidddes, sua intelisêncid e sua Força exclusi
vdmente pdrd sdciãr seus desejos. Sud busca é cons-

tdnte, dia dpós did, só Findândo com d morte

O homem mdis poderoso não é necessdrid-

mente o mdis rico ou mais !etrddo, mds sim, o que

tiver mais experiência, mais cdpdciddde de adivinha

ções. Aquele que estiver mdis hdbilitdcio para profe
tizâr sobre determinado assunto, que conhecer o
maior número de signos. Ou sejd, o domínio ocorre

pela experiência, pela cdpdciddde do homem de

observar e compreender o universo

Dessd formd, o conhecimento literário não é

suficiente, porque quem se baseia apenas nos livros

parte de conceiLos pré-estdbelecidos, “Faz como dque-

les que d8íupdm diversds pequenas somas em umd

soma maior, sem considerar se as primeirds estavam

corretds. Ao findi, didnte de um erro visível não des-

conFiado dos primeiros funddmentos, não sabe que

caminho deverá seguir. Limitd-se, então, d perder tem-

po, vdgdndo sobre livros, como os pássaros que, ten-

cIo entrddo peld chaminé, ficdm presos dentro da cdsd

e se dtir,Im contra a fdlsd luz de umd jane 1d de vidro

porque carecem de inicidtivd pdrd buscar um novo
caminho’' :, Ou seja, o conhecimento é uma constru

ção adquirida através de meditdÇÕes, de percepções
e da sensibilidade de cddd indivíduo
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Ed intensiddJe dds conquistas e d possibili

ddde de redlizdr ds pdixões que Fdzem do homem um

vencedor. C)udnto nrdior a ambição mdior será a ne-

cessiddde de adquirir poder pdrd enriquecer/ ser re-

conhecido, ter honrdrids para redlizdr seus dÍas.

Assim, o poder de um homem eslá nos meios

que dispõe para dlcanÇdr dlsum bem evidente que
pode ser tanto d força, a dpdrêncid, d eboqüêncid e d

liberddcJe como o poder que se ddquire com o uso

c+essds faculdades como a reputdÇão, os amigos, d
riquezd. À medida que crescem as qudlidddes que

Fazem um homem ser dmdcJo ou temido pelos demais,

cresce seu poder de mdnipuldÇão e conseqüentemen-

te de receber serviÇos ou dssistêncids

Por lucio isso, o incJivícluo hobbesidno nega d

po„il)iIi,J,d, d, „,,b„ l„rl,fí,io, d, o,tr, mais

poderoso. Isso sisniFiLdrid se obri8dr, e a obrisdÇão é

servidão, já a servidão que não se pode compensdr é

servidão perpétua e perante um igudÊ, é odiosd. Pe-

pele o poder cId religião, onde alguns dcrescentdrdm

suds próprias convicções sobre possíveis sÊludÇÕes fu-

turds e impossíveis de serem comprovadas, pois clivi

nas. Talvez seja a maior manifestação de um poder.

Pdrd Lodo o homem o outro é um concorrente,

que faz uso dds mesmas drrnds forÇd e inteligêncid nd

buscô do poder, o único meio de chegar do êxtase
da existência

Por isso, Hobbes dirá que a ndlurezd do ho-

nem é mdrcddd pela eterna desconfiança . Como um

não sabe qual o desejo do oulro, qudis suas dLitucies,

o mâis razoável é o dldque, que pode ser com o

inLuilo cJe vencer ou simplesmenle pdrd evitdr ser sur-

pT-eenclido. E a 3uer ia se 8enerdlizd enlre todos os

horrlens, não que haja uma irrdcÊondliddde, está é d

Únicd Formd de sobrevÉver nó então denominddo Esta

cIo de Ndturezô

It)idem, p. 53
lbicJem, p. 96

' BOBBIC) Norberto. Thomas Hobbes. Rio de Janeiro: Campus, 199 l, pág. 36 e 37, sob subtítulo "a guerra de todos contra todos’', comentô

o pensamento de Hobbes ao estabelecer o fictício Estado de Natureza.
- H(-)BBES, Thomas. Lcviatã ou d materia, forma e poder de um Estado eclesiástico e civil . Tradução de Rosina D’ Angina . São Paulo: Icone, 9000

49 p. 70

Esse temor contínuo impossibilitd d indústrid, d

ndveSdÇão, o comércio, d ciêncid, a sociedade, o
progresso. Não há proprieddde, os bens só perten-

cem do homem enqudnto ele os puder mdnter. Não
há justiÇa, os vdlore neste Estâdo são força e ôstÚcid

A vida se tornd “solitária, pobre, grosseira, dnimdlizddd

e breve

No Estado de Ndturezd não há um poder

coercitivo que obriSue dos homens d viverem em paz,

do contrário, a única forma de se manter vivo é sendo

o poder, dominando dos demdis. Dessa forma, “quan
cIo não existe um Poder comum capaz de mdnEer os

homens em respeito, temos a condição do que se
denomind Guerrd; umd Guerrd de todos os homens

contra todos. Assim, a Guerra não é dpends d Bdtd

Ihd ou o ato de luta, mds o período de tempo em

que exisle d vonlâcJe de Suerredr

Hobbes admite que o EstácIo de Natureza é

apenas uma ficção'’, que não houve um tempo em

que houvesse umd suerrd generalizada, porém, o es-

pír-rto dd suerrd está dentro do homem. O homem

não é bom por natureza, cte é eSoístd, e8ocêntrico,

centrdfizdcJor, trdi(,oeiro

Viver em sociedade é um suplício, mesmo ds-

sim, o homem se submete porque percebe que a união
é necessária. Que do unir–se com os demais terá d

possibilicJdcJe cle conquistdr mais poder, porque "0
Maior de todos os Poderes humdnos é o Poder in[e

grado de vários homens unidos com o consentimento

de uma pessod Natural ou CÊvil: o Poder do Estddo

ou dquele de urn representativo número de pessoas,

cujas ôções estão sujeitas à vontade de cJetermindcJds

pessoas ,,m pdrticuldr, como é o PocJer cJe uma fdc-

ção ou cle várias facções coli8ddds. Assim, ter servos

como ter amigos tdmbém é poder porque significa

união de ForÇds’' . Dessd forma, é permitido ao ho-
mem dumenLdr constantemente seu domínio sobre seus
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semelhantes, umd vez que isso é necessário d sud so-
l)revivêncÊd

O que fdz com que o homem rejeite o Estado

de Ndturezd e opte pelo Estado de Socieddde está

em suas paixões, muito mais do que na rdzão. Com

medo dd morte que Ihe dmedçd, constdntemente, é

preferível inclindr-se à Paz. A um dcordo corn todos
os homens, onde basEd respeitar urnd singela lei: “fd-

Çdmos dos outros o que queres que nos fàÇdm'’8, Trd-

td-se de umd renÚncid necessárid, bdseddd no instinEo

de conservdÇão dd vida, nd busca da Paz que pro-
mete d sobrevivêncid

O homem percebe que um Estado de nature-

zd serid intolerável, porque o desejo de viver em paz

e o desejo cJe poder são incomunicáveis. Constata d

necessiddde dd exisLêncid de uma instância superior

cdpdz de impor urnd ordem iimitddord dd ndturezd

violentd do homem, porque “Sem a espddd, os

Pdctos não pdssdm de pdldvrôs sem força que não
dão d mÍnimd sequrdn<,d a ninguém”9. Tencionou d

constit,ição de um p,de, q,, ,ss,mi„e , „,po„„bi-
liddcIe de elimindr d :'guerra de todos contrd todos" 19,

paId paz entre os indivíduos.

Desse modo, o homem foi levado a estdbele-

cer um contrato juridicdmente perFeito, "entre cada

um e cada um”11, constituindo d sociecldJe política,

Por es€e pacto, abriu mão de seu direito de proteger
d si próprio, pdra obrigar-se d um terceiro 'hue reside

em um Homem, como numd Mondrquid, quer numa

Assembléia, como nos Estddos Populares e Aristocrá-

co lk)idem, p. 123
c9) lk>idem, p. 123
(10) it)idem, p. 34
(11 lk)idem, p. 129
(12) IÇ)idem, p. 152
(13) HOBBES, Thomas. Do cidadão. Tradução, apresentação e notas de Renato Janine Ribeiro. São Paulo: Martins Fonte, 1998, p. 108, afirma

que o poder soberano ''é o que chamamos de absoluto, o maior que homens possam transferir a um homem

(14: Hobbes, assim define o Estado “Uma pessoa instituída, pelo ato de uma grande Multidão, mediante Pactos recíprocos uns com os outros, como

Autora, de modo d poder usar a força e os meios de todos, da maneira que achdr conveniente, para assegurar a Paz e a Defesa Comum, e> titular
dessa pessoa chãmase SOBERANO, e se diz que possui Poder Soberano. Todos os restantes são SÚDITOS” (HOBBES, Thomas. Leviatê ou

a matéria, forma e poder de um Estado eclesiástico e civil, Tradução de Resina D'An8ind. São Paulo; Icone, 2000. 49 p. 126)
(15) Hobbes estabelece o seu entendimento e o simboiogismo do nome Leviatã em Leviatã ou a matéria, forma e poder de um Estado eclesiástico

e civil. Tradução de Rosina D’Angina. São Paulo: Icone, 2000, p. 229
(16) Neste sentido: CHEVALLIER, Jean-Jacques. As grandes obras políticas de Maquiavel a nossos dias. Tradução de Lydia Cristina. Rio de

JdneÊro: AgÊr, 9001, p. 77

ticos:: ’; que umd vez constituído, substituiu d vontd-
de de todos e dssume d personâliddde de cddô súdi-

to. Assim, o cidddão dl)dica de seu direito de prote-

ger d sua próprid vidd em trocd da proteção soberd-
nd : ':-

Atrdvés do pacto Foi instdurddd d socieddde

política com poderes ilimitados, que é a constituição
de um poder mordl, o Estddol= . E d gerdÇão do
Levidtã15, que na lenda bíblica representd o Deus

mortdl com poderes só menores que os do Deus irrlor-

Ldl, Denota uma forÇd irresisEÍvel que se trdduz em

uma construÇão IÓ8icd pam formação de umd ordem
polÍticd que ponha fim à luta de vidd ou de morte

As obrisdÇÕes do soberdno consistem em pro-
poíciondr do súdito a cão sonhddd segurdnÇd, que

não se trdtd de uma mera conservâção da vida, mds d

promoção de polÍticds públicds que dêem condição

do cidadão de dlcãnçdr d Felicidade, a liberdade (até
o limite do direÊto do outro) e d isudlddde de lei, de

trabalho, de saúde, de instrução, de acesso dos car
gos públicos, etclc’

O soberôno tem dirIJa um outro dever, ser sem

pre virtuoso. Enfrdquecendose, não mais podendo

cumprir com sua obrigação de proteger do súdito'

este se vê desobrisddo de prestdrlhe obediêncid,

podendo voltdr do Estado de Natureza e juntdr-se d

um novo protetor.

Por isso, Thomds Hobbes defende à constitui-

ção de um poder soberano único e Forte. Pdrd o
dutor, não é permitido que haja dissidêncids. /\ oLe
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c]iêncid e o respeito dos súdilos devem ser única e
exclusivamente do soberdno constituído. O Estado

não pode enfraquecer-se com JispuLds cde ordem reli

siosd e civil, assim, do soberano pertencem ambos os

poderes. Da mesma formd, pard impedir o acúmulo

de riqueza por dlguns em detrimento de outros, ds

terrds são clistribuídds dos sÚc]ilo s em porções suficten-

tes pdrd seu sustento, Íicdndo do encdrso do Estado

vigiar o correto uso c4estds.

O Estado, dssim, é como umd srdnde Família

que necessita de um pdtridrcd valente, astuto, de pres

tísio. Que 8drdntd o bem-estâr, que amplie o domí
nio do terrilório em prol de seus filhos. Que com

dstÚcid subjugdm os Estados vizinhos, por forçd ou
drtimdnhds vis, com o objetivo de enriquecer seu povo.

Ao titular dd soberania estão disponíveis to-

clds ds armas e meios necessários pdrd a manutenÇão

cId ordem, para d preservação cId paz e obtenção da

segurdnÇd dos súditos. Os indivíduos cederdm do

soberano o que tinhdm de mais vdlioso, a liberdd-

de:- . Ficdrdm em umd situdÇão miserável, sujeitos aos

dpetites e pdixões de um homem com poderes supre-

mos e ilimitddos.

Mesmo assim, por mais autoritário e cJespó li

co que possa parecer, o poder soberano din(Jd é mais

vantajoso que d dusêncid de url poder, Existem cria-

turds polÍticds segundo Aristóteles, como as dbelhds e

ds formigas que vivem de form,1 sociável naturalmente.

Porém, o ser humano é incapaz de constituir uma or-

sdnizdÇão tão pacíFica e ordenada. [ impulsionddo

peld ânsia de poder que Serdrl1 dpetites e juÍzos par-

ticuidres, que necessitam ser controldcIos por um pode
maior, o Estado

7' H,bb„ v,i di,„ q,, , lib„d,d, d, ,údit, „tá „,t,ita as Lei, „i,d„ p,I, sobe„,o, p„ i„,, , p„bI,m, d, .m, ,,t„id,d, d„póti„. A„im,
"afirmar que todos os habitantes de um Estado têm Liberdade em determinado caso é o mesmo que dizer que, para esse caso, não foi feita nenhuma

Lei ou, caso tenha sido íeita, já foi revogada" . (HOBBES, Thomas. Levidtã ou d matéria, Forma e poder de um Estado eclesiástico e CIVil. Tradução
de Rosina D'An gina. São Paulo: Icone, 2000, p. 209)
HOBBES, Thomas. Le\,idtã ou d matéria, forma e poder de um Estado eclesiástico e civil. Tradução de Rosind D' Angina. São Paulo: Ícone, 2000,

167P

HOBBES, Thomas. Do cidadão . Tradução de Reato Janine Ribeiro. São Paulo: Màtins Fontes, 1998, p. 156.
HOBBES, Thomas. Leviat ã ou a matéria, Forma e poder de um Estado eclesiástico e civil . Tradução de Rosina D’Angi na. São Paulo: Icone, 2000

155P

Ik)idem, p. 215

Porque onde não há Estado, há uma guerra

incessante, não há respeito, sensibiliddde. Nddd é

de ninguém, LucIo é conservado pela força. Não há

fdmÍlid nem sociedade. “Fora dele, ninguém tem asse
8urddo o futuro de seus Idbores/ nele, todos o têm

8drdntido. findlmente: Ford dele, dssistimos do domí-
nio das paixões, da guerrd, do medo, cId misérid, da

imundície, dd solicJão, dd barbárie, dd ignorância, dd

crueldade; nele, do domínio dd razão, dd pdz, da

se8urdnÇd, das riquezas, clã decêncid, da sociedade,
dd elesâncid, das ciências e dd benevolêncid'’ - '. Sem

o governo cIc sociedade d insesurdnÇd é 8enerdlizd
da

Assim, este homem artificial chdmddo Estado,

foi cridcJo pdrd Sdrdntir d pdz e conseqüentemente, d

conservação cId espécie humdnd. Pdrd que Livesse
autoridade, fez-se necessário cridr um segundo drtifí-

cio, os ''Cárceres /\rtificidis, chdmdclas Leis Civis":o,

pdrd ordendr, resrdr, as condutas dos cidadãos, que

se mdntêm pelo medo da sdnÇão. Nada mais são do
que uma coaÇão ou uma coerÇão, dos cJireitos ndtu-

rdis. Pois “0 Medo é a única Paixão que impede o
homem cJe violar ds Leis'’- . Por isso, com o intuito de

dlcdnÇdr d tão sonhdcld sesurdnÇd, acaba-se cridndo
um novo gênero de despolismo. Um cJespotismo que
não seria necessariamente de um homem ou uma As-

sembféid, mds sim, o da Lei d Única garantia dd paz
civil

Os homens são obrisã(Jo s d re$peitdr .ds leis

não porque fazem parte de um ou de outro EsLddo,

mas porque Fazem partes cIc um EstdcJo. kIds são ds

regras do justo e do injusto, só quem pode fdzêlds é

o Estdclo, que é o Único !esislddor. Mas o Estado é
artificial, não é um homem, necessitando dessd foímd,
de um representdnte para se concretizdr, assim, o so- 0
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No ponto seguinte pretende-se questionar a

hegemonia do poder no Estado Contemporâneo,
como soberanIa. B\ sud necessidade e capacidade

de resolver os conflitos sursidos nos novos tempos. b

eficácid de um poder centrdlizddo, burocrático e co-

ercitivo em umd sociecJdde ágil, em constdnte trans-

Formdção, que necessita resolver seus problemas com

eficiência no menor prazo possível. Até onde o Estã-

do atual tem respondido dos anseios sociais? /\indd

são aplicáveis os conceitos de Hobbes ou estdrÍdrr,os
didnte dd :'FdIÊncid cIo EsLddo'’?

O homem contemporâneo está com medo,
com medo do dmônhã, com medo de não ter o que

(22) IÇ)idem, p. 253
(23> “ ... num discurso pronunciado em 1 992, presidente Clinton dissera que "no ano passado, pela primeira vez desde 1 920, um por cento dos

norte-americanos tem mais riqueza que as possuí(las por 90% da população (Minsburg, 1994, p. 17) . É certamente em virtude de todo este
acúmulo de evidênciãs que o economista Richard freeman sugeriu que os Estados Unidos estão avançando na direção de uma apdrtheid economy,
na qual “os ricos vivem isolados em seus subúrbios exclusivos e em seus opulentos apartamentos, sem nenhuma ligação com os pobres que morãm

nos slums" (Freeman, 1996) " (BC)RON, Atílio A Os "novos Leviatãs" e a polis democrática: neoliberalismo, decomposição estatal e
decadência dd democracia na América Latinã. in Pós-neoliberalismo Ii . Que estado para que democracia, Petrópolis: Nozes, 2000 , p. 32)
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berdno passa a se confundir com o Estddo. Ou seja,

Estado só terá vontade, se fizer Leis de dcordo com d

vontade de quem exerce o poder soberdno, já que,

um Estado sem o Poder Soberdno não passa de pd-
Idvrd sem senticJo”99

Por isso, em Hobbes, o Estado, dtrdvés do

soberano, será o símbobo do progresso, a única forma

polÍtica que convém d povos que dlcdnÇdm à mdturi-

dade. Povos que o cJesprezdm não evoluem, são du-

tomdticdmente excluídos, jo8ddos â mar8indliddde por

sua conta e risco. ContempordnedmenCe, es[d con-

cepção persiste não se admitindo um Povo sem Estd-

do, pois nd sua dusêncid o povo é taxado de dndr-

quistd, desordeiro, selvdgem

Porém, hoje, a mais de 300 anos da morte

de Hobbes, qual seria sua visão sobre o Estàdo, d

GlobdlizôÇão, sobre o poder dos meios de comuni-

cação, dos srdncJes conslomerddos, do soberano, do
ndivíduo?

2. Estado e Globalização

comer, o que vestir, onde morar. Tem medo da inse-

surdnÇd, da mdrsindliddde, cId dsressividdde. Vive
estressado, trdbdlhd em excesso, não tem tempo pdrd

dormir, para o fdzer, para o esporte, pdrd d comodi-

ddde tão dlmejddâ por Hobbes no Estado de Socie-
dade

Vive uma crise de identidade, não sôbe quem

é, a quem representa, d que veio do mundo. Oprimi-

do pelo sistema, desdprendeu d questionar. C) rdcio

cÍnio tornou-se mecdnicistd, robótico. Sud vida está

prosrdmddâ pdrd trdbdlhdr, pdrd d dquisição de rÉ

quezd, que Sera d glÓria, que é o poder.

Nesta sociedade, quem não tem poder vive

na mdr8indliddde lutando para sobre~,/i~„'er. Quem o
possui está isolado, enjduldao, aprisIonado, com medo

de tudo e de todos, pois, dÉém do perigo da violên-

cid há o temor de deixâr de ser opressor e pdssdr d ser

oprimido23. Mantém-se d guerra de todos contrd to-

dos, na busca desenfreada por poder que é sinônimo

de felicidade, de sobrevivência

O homem somente vive na coletividdde por

interesse, um inEeresse velado, que possibilita juntar

forças pdrd ol)Ler mais e mdis poder. R competição é
diárid, d todo instdnte e em todos os lugares. f\ vida
é umd corridd incessante de onde só sobrevivem os

fortes

Este é o Estddo de NdLurezd criado pelo cd-

pitdlismo, pelo mercado dniquilddor que colocou o

homem em umd selva, onde d8uôrdd o ataque dos

lobos, seus isudis. O indivíduo sentese isolado,

dcuacJo, reage d tudo e d todos, com base em seus

instintos de sobrevivência. É o morticÍnio generdlizd

do

Tdlvez d grdnde diferença com o Estddo de
Naturezd de Hobbes seja que lá, o progresso depen-
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did cId concretizdção cIo Estddo de Sociedade, en

qudnlo que dqui, ele é gerado pela 3uerrd diária, que
gerou o mercado, o lobo dos lobos.

O mercado dita ds resrds do jogo dd sobrevi-

vêncid, enquanto que d sociecJdde é mera massa

mdnipulável. Um poder absoluto, sem rivais ou

opositores. Sem identicJdde, sem nacionalidade, sem

p,d,r.

O cidadão está descontente, com o desem

preSO, com o dessoverno, com a desd8regdÇão moral

e mdteridl dd socieddde. Fdltd promoção de polÍEicds

públicas consistenles, cdpdzes de diminuir a desi3uâl-

dade, Não há uma vida digna, de paz e esperdn-

Çd. . . enquanto isso, as mdssds se proliFerdm. Tomdm

consciência de sua situação, tornam-se força de pres-

são nd busca de melhores condições socidis.

Através da mídia construiu-se um conceito de

que o mercdcJo deve ser venerdcJo e o EstdcJo dniqui-

Iddo. Presa-se d idéia de que não há dlterndtivd ford

do cdpitdlismo, Ford cJo mercado que divide à Pluma-

niddde em dois grandes grupos, o dos consumidores
e o dos fornecedores. Disso resultd um descrédito dd

populaÇão d tudo o que vem do Estãdo ou dd polÍ-

ticd, passam d ver “os partidos políticos e as eleições

não como udenisEd, populista ou peessecJêstd, mas
como agricultor, incJustridi, importador, vdrejistd,

operário, Srossistd e proprietário’*, com os olhos dvi-

ddmente postos na lei, na pdtrondsem, nos benefícios

que Ihe possa porventura conFerir o Estado pdter-

nôlistd’'9=. Ou sejd, observd-se uma mercdn[i{izdÇão

(24)

(95)

(96:

(97)

(98)

BONAVIDES, Paulo. “Do Estado liberal ao Estado social" . São Paulo: Malheiros, 2001, p. 202
MORAIS, José Luiz Bolzan &. Revisitando o Estado! Da crise conceitual à crise institucIonal (constitucional) . In Anuário do programa
de pós-graduação em direito - mestrddo e doutorado. São Leopoldo: Unisinos, 2000, pás. 60 a 104, assim como em STRECK, Lên io Luiz e
MORAIS, José Luiz Bolzan. "Ciência políticas e Teoria geral do Estado" . Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, pág. 128 a 148,
tratará detalhadamente de questc-)es àtinentes à crise de poder do Estado.
Expressão utilizàda por CALERA, Nicolas Maria. Yo, el Estado. Madrid: Trotta, 1992.
BC)RON, Atílio 1\ Os «novos Leviatãs" e d polis democrátIca: neoiiberdÉÊsmo, decomposiÇão estdtal e decôdência da democracia na América
Latina. In Pós-neoliberalismo //. Que estado para que democracia. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 7, entende por empresas transnacionais como

o surgimento de um pequeno conglomerado de gigantescas empresas transnacionais, os “novos Leviatãs”, cuja escala planetária e gravitação
social os torna atores políticos de primetríssima ordem, quase impossíveis de controlar e causadores de um desequilíbrio dificilmente reparáveis no
âmbito das instituições e das práticas democráticas das sociedade capitalistas’
It)idem, p. 38 “ . . . os Leviatãs agora são muitos, e não só um, como queria o FilósoFo político. E, mais importante ainda, esses Leviatãs são

privados, são as grandes empresas que, nas últimas décadas, sdrdntiram seu predomínio nos mercados mundiais até limites inimagináveis faz poucos
anos. Como sabemos, o poderio que hoje caracteriza os mega conglomerados da economia mundial - gigantescas burocracias privadas que não
prestam conta a ninguém nem a nada - não tem precedentes na história’

da vida socidl que resulta em um desequilíbrio entre o
mercado, o Estado e a sociedade

Mas o mercado tem sido o mais forte, mani-

puld nações, Sud mobilidade permite que invista so-
mente onde obtém ds melhores vdntdsens financeiras.

Didnte deste quadro, ds naÇÕes e indivíduos são ok)ri-

gddos â se dddptdrem e enfrentdrem d competitividdcJe
internacional. Ou seja, o mercado tornou-se um ente

tão poderoso d ponto de determindr os rumos da

vida de umd nação

Didnte desse mercddo autoritário, estabeleceu-

se umd crise de poder!'h - principdlmenle, se pensdr

mos em termos de slobdIÉzddo. O poder tornou-se

policêntrico2“, o Estado é obrigddo d [imitar e dividir

sud soberania com outros entes. Passa d dtudr mais

como um sisEemd de governo interndciondi do que

como entidade soberdnd. Soberdntd que nos paÍses

sul)desenvolvidos é drmdzenddd pelos grandes con-

glomerâdos que definem d orgdnizdÇão econÔmicd e

política dessds ndÇÕes. O poder econômico não mais

se sdtisfdz em manipular governos. Hoje pretende ser

o próprio governo, com autonomia para tomar cJeci-

sões que envolvem todd umd coletividade

Grandes orgdnizdÇÕes econÔmicas, entre elas,

as empresas trdnsdciondis! ’ , que pelo poderio econô

mico e social que representam, como peld fdltd de

vínculo com um Estado em particular, reproduzem um

perigo constante à soberdnid. Nds Últimds três décd-

cJds o número dessas empresds triplicou. Somdm hoje

mais de qudrentd mijY8, possuem atividades em
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pâíses desenvolvidos como em países subdesenvolvi-

dos. Sdbedords do seu poderio impõem condições,
exigem resdlids, criam um clima de constante instdbili-

dade, subrnetendo os Estddos ds suas exigências.

Assim, com o fenômeno dd globalização não
é mdÊ s possÍvel pensar em um Estddo único, forLe,

centralizado. O antigo conceito de independência

estdtâl tem sido reconduzido contempordnedmente

pára umd idéia de cooperdÇão econÔmicd, jurídica,
$ocid 1, etc., em âmbito interndciondl. Dessa forma,

cJecisões que dntes eram tomddds pelos Estados pds-

saíam d ser ddministrddds por instiLuições suprdndciondis

como, por exemplo, d União Européid, N/\FTA eo
MERCOSUL/ ou regionais como é o cdso da China

que está se direciondndo pdrd criar urnd confederd-

ção de SrdncJes economias re3iondis, corno tem ocor-
rÊdo em torno de Pequim, Xdngdi, Hos Kong, XÍdn,

Tdiwdn, entre outros. A união de forçôs foi a forma

encontrddd pelos Estados de fazerem frente à pressão

do mercado, clãs redes internacionais, que codsem os

PãÍses dtrdvés de guerrds Fiscdis d dsirem conforme seus
interesses

Dentro dessa no\,,d IÓsicd de reldÇÕes internd-

ciondis sur8idds em-eonseqüêncid da globalização, há

dindd, as Or8dnÊzdÇÕes Não-Governdmentdis - ONGs.
Essds entiddcJes possuem sede em todo o mundo e

buscdm melhores condições de vida há humanidade.
1\ credibilidade destds orsdnizdÇÕes tem crescido d
cada ano. Exercem através de seus reldtÓrÊos um po-
der de reconhecimenLo ou repúdio interndciondl. Têm

sido indispensáveis dos pdÍses do terceiro mundo pdrã

garantir âcesso d pro8rdmds interndciondis de djudd ou
pdrd serem admitidos em acontecimentos políti-
cos/sociais mundiais

Outras entidades importantes nestes novos

tempos são os meios de comunicação. Com as novds
tecnoloSiâs/ entre elds d internet, proporcionou uma

nova redliddde de informdÇão, recJefinindo os concei-
los de fronteira e tempo. f\ transmissão de informd-

Ção é instdntâned, é o elo das cddeids produtivas,
/\profunda e tornd mais eFicienEes os relacionamentos

e ds tomddds de decisão entre Estados, empresas e

pessoas. É por este arsenal tecnológico que tem sido

transmitida d matéria-primd do mercado: d inForma

Çdo

O que tem de ser entendido é que na dtudli

ddde não fdz d menor diferençd se umô empresd está

situada em um país em desenvolvimento ou desen~,'oI.

vicIo, pois mesmo que um pdÍs constSd rechdÇdr dtrd

vês de embargos econômicos os produtos e serviços
de outros países, não há como opor resistência à in.

Formação

Por Êsso, dnti8ds técnicds de protecionismo dos
mercados ndciondis utilizddds pelos Estddos, que dtu

dlrnente redpdrecem com os blocos econômicos, são

ineficienLes frenLe à inFormação. Nd dludliddde, inde-

pendente de que parte do mundo, qudlquer pessod

tem d possibiIÊddde de ver o que está dispQnÍvel pdrd

comprd ou venda. /\ competição no mercado dei

xou de ser com produtos e serviços e passou a ser

com informdÇão, com tecnolosid. /\ stobdlizdÇão
deixou de ser merdmente econômIca e pdssou d ser

psicológica do incluir todas as pessods em uma comu

niddde mundidl de comunicação

Essas novas formds de orsdnizâÇão polÍticd e
econômica dos Estados e dos cidddãos .dlém dd crise

de poder produziram umd transFormação, urnd

redefinição, ou ainda, umd redrticulaÇão nos antigos
conceitos de elementos constituti„,’os do EsLddo - ter

ritório, povo, soberdnid . Com o fenômeno dd

8lobaIÊzdção esses conceitos deixam de ter a conotação
de um espaço locdl de dutonomid, dentro de um

determindcIo território e passam d ser enEendido como

um espaÇO interconectddo, no sentÊdo de comunidd-

de 8Êobdl

frente d este quadro, ok)ser~'’d-se a desconsti

tuição e o enfrôquecimento polÍtico e socidl dos Estd.

dos. O ingresso em umd socieddde 8lobdl, findnceird

mente desordenada e competitiva. É o surgimento

de urnd orgdnizdÇão social com novds ideologias,

culturds e trdcliÇÕes. Como diz BondvicJes é "d pior

Forma de recolonizdÇão do gênero humdno: aqueld
que ignora o sentimento ndciondl, extirpd ds rdÍzes cId

cultura, propõe tradição e identidade, mdteridlizd

valores, submete cddd povo à Lirdnid do lucro, dds-
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bolsas e dos mercados, dissolve resistências espirituais,

anula e desfaz coesões e põe em ruÍnd a sociedade

oralmente destruídas, depois que neid se deu d des<1-

sresdção dos costumes, dd FdmÍlid, da ética, da cons-
ciência pública e dos poderes de quem 8overnd, Ie-

sisld e distribui justiça

Assim, d globdlizdÇão produziu um novo mo-

cIelo de relações humanas e sociais. Trdnspôs o limite

cIo Estado NdÇão. Há um novo mercddo, novas reId-

ções políticas, um novo direito, uma miscigenação de
culturas, mas também, problemas socidis nunca resol-

vicJos. Resolver os conFlitos oriundos dessa nova redli

dade é o desdfio do próximo mifênio.

Talvez, o Estado GlobdlizdcJo, venha a ser o

verdadeiro Estado hobbesidno, Único, forte, dbsolu-

to. O cidadão está dpreensivo, teme d exclusão soci

al. Vê-se impotente diônte dd dmplitude desse novo
modelo- ’ .

Mas nddd indica que d slobdlizaÇão tenhd

que produzir apenas um viés neSdtivo no campo eco

nÔmico, socidl e polÍtico. Ou mesmo, que suas con

seqüêncids sejdm irreversÍveis, inquestionáveis, sem d:

terndtivd. Cabe dos governantes, a sociedade civil,

as organizaÇÕes não-Soverndmentdis e cJemdis orgdnis-

mos sociais, ainda, tentdr reverter este quadro. Cridr

alterndtivds de fuga pdrd os cÊdddãos, mesmo que

sejd dentro da globalização. Pois, “d slobdlizdÇão

implica d estruturdÇão e a reestruturação de relações

de poder à distância (entre, dentro e pdrâ dlém dos

EstdcJos), cujas dssimetrids se revelam no diFerente aces-

so dos lugares e recursos principdis de poder e na

experiência profunddmente desigual de suas conse-

qüêncids e resultados. Daí que não possa gerar os

mesmos impactos socioeconômicos, políticos, cultu-

rdis e ecológicos nos diferentes países, nem suscite ds

(99) BONAVIDES, Paulo. Do país constitucional do paÍs neocoionÊal - A derrubada da Constituição e a recolonização pelo golpe de Estado
institucional. 2 . ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p, 55/56.

'i'" Bondvides não "vislumbrd saída para essa metamorFose do capitalismo na sua Feição globalizadorai ela aflige e revoga o constitucionalismo social

dos países periféricos, cujas economias debilitadas se arredam cada vez mais da concretização de suas metas emancipatórias, ao mesmo passo que
se arrastam na estagnação e decadência" (11)idem, p. 57) .

ol1 GÓMEZ, José Mdrid. PolÍtica e democracia em tempos dc globalização. Rio de Janeiro: Vozes, 2001, p. 132
'3s~ DELA(-AMPA(iNE, Christian. /\ filosofia política hoje - idéias, debates, questões. Tradução de Lucy Magalhães. Rio de Janeiro: Jorge Zahar

Editora, gOO 1, p. 29.

mesmas respostas, até porque ela também dbre d pos-
sibiliddde dd tomâcId de consciência e de Formas de

contestação em todas as esferds por parte de Esta-

clos, movimentos socidis e cidadãos, na procurd de
resistir ou administrar seus impdctos" <1

Didnte dd instdbiliddde do mundo contem-

porâneo, dd fdltd de dtterndtivds claras, de melhorids

significativas pára d humdniddde, da tirdnid econÔmi-

cd, de um poder estdtdl deficiente, entre outros moti-
vos explorados dnterioímente, pode-se dfirmdr que o

Estado de guerra permanece, porém, com outros
objetivos. Antes, lutava-se pdrd preservdr d vicJd, d
seSurdnÇd, a paz. Hoje, lutdse pdrd manter o cdpt-
tal, o mercado, a sociedade de consumo. Uma so
ciedd(Je perversa, que exclui e dniquild o homem,
seu cridcJor.

Hobbes entendia como revoiucionárÊo e dnár-

quico d idéia de um Fim do Estado ou sud substitui-

ção por uma estrutura de poder mais flexível, de
maior pdrticipdÇão social. O conceito hobbesidno
da necessidade de um Estado úrlico, forte e centrdli-

zddo pdrecid inviolávef, porém 'A partir do momen-

to em que, vítimas de decisões tomadas por cimd de

suas cdbeÇds por entidddes suprdndciondis, tanto no
nível regional (união Européid) qudnlo o nível pfdne-

tário (nações unicJds) e também vítimas da “slobdli-

zdÇão'’ dos processos econômicos, dos “mercados
financeiros” eletrônicas (sem falar das máfids dd cIro-

sd, do tráfico de drmds e do terrorismo internacional,

que também Êgnordm ds fronLeirds), os Estôdos-ndÇÕes

se vêem despojddos, cada dia maIs, dessa ''soberd-

nid'’ que outrora constituÍd d sua força – d pdrtir desse
momento tudo muda, ou pode mudar "-:9. Assim, no
ponto seguinte, pretende-se retorquir, d ôté então,
inquestionável soberania do Estado a partir Karl Marx
e Friedrich Engels na busca de uma “sociedade sem

Estado’
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3 . Sociedade sem Estado

R exploração do homem pelo homem é uma

idéia posterior a Hobbes. Teve início com o liberdlis-

mo de Locke, com o fim da proprÊeddde primitiva

que até então ignordvd a propriedade privadd dos

meios de produção.

Nesta época, intensificouse a guerra de to-

dos contrd tocJos, convertendo-se em uma luta sem

trég„, q„ „Imi,,, ,,m ,m, t„„f„m,çã, „„,I.-
cionárid de todd umd sociedade, com a destruição
clãs classes em luta e o surgimento de novds classes, d

burguesia e o proletdriddo. Assim, 'A sociedade bur-

guesd moderna, que ndsceu do desmorondrnento dd

sociedade feuddl, não dboliu as oposições de clds
ses, Não fez senão substituir por novds classes, por

novas condições de opressão, por novàs formas de
luta as antigas. Mas a nossa época, a épocd dd k)ur-

suesÊd tem de pdrticufõr ter simplificado ds oposiÇÕes
de cidsse. Cddd vez mais se divide a socieddde in-

teird em dois grandes campos inimigos, em duas grd-

des classes didmetrdlmente opostas umd à outra, a

burguesia e o proletdriddo-i;

Marx dcreditd que em uma revoluÇão polÍticd

de luta entre cldsses, não há como sdber, previdmen-

te, quem será o sdnhddor. 1\ histÓrid é o resultado da

ação humana e não do destino, ou mesmo do poder
econômico. Por isso o marxismo é considerado

dntidcôdêmico, porque ele "pretende transFormar o

mundo e não dpends interpreté-lo. Empenhâ-se pdrd

interpretar o mundo corretamente pdrd conseguir
trdnsformá-lo"34

Neste ponto de vista, observar ds modifica-

ções econômicas e sociais ocorridas em cdda momen-

to histórico são de suma importâncid pdrd d humdni-

Jader pois são elas que possibilitdm d construção de
novas bases polÍticds, intelectudis, socidis, econÔmi-

cds e culturdis. Mesmo porque, todd d história dd

(33) MARX, Karl , ENGELS, Fried,i,h. 06„, „,olhid„. São Pa,1„ Aif,-Om, 8,, ,/d, p. 22
C3 4) PEREIRA, Duarte. P;Mo e interpretação da sociedade brasileira, in Crítica marxista. São Paulo: Boitempo Editorial, 2001, p. 1 66
C3s) CHEVALLIER, Jean-Jacques. /is grandes obras políticas de Maquiavel d nossos dias. Tradução de Lydia Cristina' 8' ed. Rio de Janeiro: Agir1

2001 301P

humdnidàde esLá ligddd d lutds, a revoluÇÕes, d movi
mentos de classes, urnd lutd incessante que sempre

produziu oprimidos e opressore s., explorddos e ex-

plorddoíes

Pdrd o mdrxismo, d burguesia é o mesmo que o

grande capital, o que pdrd nÓs contempordnedmente,

pode ser compdrddo do mercddo, dos detentores do

cabedal, dos meios de produção, do qual depende
todd d socieddde, principdlmente se Fdldrmos de
países sul)desenvolvidos

Não se pretende desenvolver uma teoria con-
Era o mercado, pois ele é necessário para o progresso

dos homens. O próprio Mdrx admitid que a bursue-

sid trouxe a prosperiddde, o desenvolvimento do

comércio, dd indústria, dd navegação, dos meios de
comunicação, das tecnologias, das ciências que “Du
rdnte d sud supremdcid de cldsse apenas secular, criou

meios de produção imensamente mdiores e mais den

sos que todas as gerações anteriores reunidas. As for-

Çds nôturdis subju8ddds, o mdquinismo, â aplicaÇão

da química à indústria e à agricultura, a ndvegdÇão d
vdpor, ds estradas de ferro, o telégrafo elétrico, conti

nentes inteiros ciesbrdvddos, rios que se tornaram nd-

vesáveis, populações inteiras nascidas do solo – que

século dnterior pressentid tais forças produLords ador-
mecidds no seio do trdbaiho social?35 ”

Assim, o mercado, por meio dd burguesia,

desenvolveu um papel trdnsFormddor, rdsgou todas ds

máscdrds, dcdl)ou com Eodos os preconceitos, des-

vendou as ilusões, dissolveu tudo o que erd estável

Permitindo a evolução da humanidade, o progresso
dos homens. Criou ds cicJddes e tirou parka dd popu

IdÇão dd estupidez dd vidd rurdl Subordinou os pd

íses menos desenvolvidos dos civilizddos, o oriente

do ocidente. Cddd paÍs passou a estdbelecer suas

regras, suas leis, seus governos, etc. Mds também, com

ela veio à inseSurdnÇd social e econÔmica, a d8itdÇão

dd vidd humdnd, d desdsresdÇão das famílias, a dimi
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nuição do misticismo, etc. Em Fim, d burguesid criou

um mundo à sua imdSem.

Um mundo onde às relações econÔmicas vd

lem mdis que relações de afeto, onde o homem nada

mais é do que força de trabalho. Vdle por sua produ-

tividdde, cdpdcidâde cridtivd e pelo poder ecortô

mico que representa . Criou-se um mundo slol)dI, onde
o indivíduo é merd massa mdnipuláve! e d burgue-

sid/mercddo, “nem sequer é cdpdz de dssegurdr dos

seus escrd\,/os uma subsistêncid que Ihes permita supor-

tar a própria escrdvic4ão'’i'. Frente d tais inovaÇÕes o

homem sen[e necessiddde de redvdlidr ds condições

de sua existência e de suds reldÇÕes com o mundo.

Marx sugere umd revolução ordenddd3“, em

' busca de umô sociedade sem cldsses, o fim das dife-

renÇds socidis. Pretende conquistdr o poder político
pára em fim, conquistar a democracia, pois o 'Í)oder

político é, no senLiclo próprIo, o poder or8dnizddo

de uma cldsse em vistd dd opressão de ouLrd ’; por-

que '0 governo moderno é dpends uma delesdÇão
que administrd os negócios comuns de toda a classe

burguesa ”. Assim, 'A sociedade não pode mdi s viver

sob d bursuesid/ em outros termos, a existÊncia da

burguesid deixou de ser compatível com a sociedd-
de

Assim, propõe d construção de uma sociecJd
de sem cldsse, sem dlferençõs socidis, sem poder po

lítico no seôLido próprio, sem Estddo – já que o Estã-

do é dpends a trddução dos dntdsonismos de cldsses,

Onde o livre desenvolvimento de um é a condição

cIo livre desenvolvimento de todos. “Seguramente não

a cJe uma ordem social dirigida pelo Estado. C) Esta

do político para Marx pertence “d “superestruturd'

resulddord da sociedade: é ele próprio um produto

C361 CHEVALLIER, Jean-Jacques. /\s grandes obras polÍticds de Maquidvel d nossos dids Tradução de Lydia Cristina. 8' ed. Rio de Janeiro: Agir,
2001, p. 306.

t37' "Qualquer pessoa que tenha um mínimo de Familiaridade com a problemática política do marxismo não pode supor que, para Marx, com o
desapõrecimento do Estado, se tenha o advento da sociedade anárquica, tal como a concebiam os anarquistas; aqueles que falam em marxismo
literário ou anarcomarxismo, ou desconhecem o anarquismo, ou o rnãrxismo" (GALVAO, Luís Alfredo. Capital ou Estado? São Paulo: Cortez

editora, 1984, p. 146) .

(381 CHEVALLIER, Jean-Jacques. /is grandes obras políticas de Maquiavel d nossos dias. Tradução de Lydia Cristina. 8'’ ed . Rio de Janeiro: Agir,
2001, p. 306.

(39\ ENGLETON, Terry. Marx ed liberdade. Tradução de Marcos B . Oliveira. São Paulo: Unesp, 1999, p. 51
c4c1 MARX/ Karl e ENGELS, Friedrich. Obras escolhidas. São Paulo: AFFa-Omega, s/d, p. 24

dd luta de cldsses em vez de estar sublimemenEe além

deste conflito. O Estado é em última análise um ins-

trumento dd cldsse dirigente, umd mdneird de dsse3u

rdr sud hegemonia sobre as outrds classes; e o Estado

burguês em pdrticuldr cresce a partir dd dliendÇão en-

tre o indivíduo e ô vida universal. (. . .) Mdrx nem

sempre adotou um ponto de vista tão vigorosamente
instrumenEdlistd do Estado em suas análises detalha

das de conflitos de cldsse/ mds estdvd convencido de

que sud verdade, por assim dizer, esEá ford de si mes-

mo, e dlém do mdis o vê por si só uma forma de

dliendÇão. Cddd cidadão individudl dlienou do Esta-

do pdrte de seus poderes individudis, que assumem

então umd formd determinante sobre a existência so-

cidl e econÔmicd cotididnd que fV\drx chdmd “socie

dade civil” . /\ genuína democrdcid socidlistô, em con-

trdste, reunirid estds partes gerais e individuais enLre

nós mesmos, permitindo-nos participar de processos

políticos como indivíduos concretamente pdrticuld-
res – no local de trabalho assim como nd comunidôde

local, por exemplo, em vez de cÊddcJãos dbstrdLos dd

cJemocrdcêd representdtivd liberdl'’";

Mds qudrldo se pensa em dlterdr conceitos

referentes ao Estddo e d sociedade, logo se depdrd

com a economia e d globdlizdÇão. O que fdzer com
e lds diante dos anseios de urnd sociedade ávidd por

umd condição humana mais disnd, onde di8nidôde é

sinônimo de conforto e de consumo?

Não há como negar d irreversibiliddde do
mercado e da slobdltzdÇão no mundo contemporâ-
neo. O próprio Marx já pre\,'id seus efeitos tdnto na

economia que “lmpelida pela necessidade de meícd

dos sempre novos, d bursuesid invade todo o globo

Necessita esbdbelecer-se em toda parte, explorar em

tocJd pdrte, cridr vÍnculos em toda parte':o”, quanto 0
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nas relaÇÕes pessoais, do dfirmdr d célebre frdse “Prole-

tários cJe todos os países, univos 1 - ” .

O correto seria retirdr o sentido pejordti~,/o do

Eermo 8lobôlizdÇão para pdssdr-se d entendê-Id corno

desenvolvimento42, como criação de oportunidddes
através do comércio, das refdÇÕes subjetivôs, dd mis-

cisendÇão de culturds. Ou dirldd, a possibiliddde dd
humanidade viver hdrmonicdmente dtrdvés dd cons-

trução de uma comuniddde sfobdl, onde sociedades
desenvolvidas ajudem as subcJesenvoividds pdrd d

construção de um mundo melhor, mais justo, sem po-

brezd, sem guerras, sem terroristds, etc.

Portanto, é errÔned d visão dd globdlizdÇão
dpends”43 como abertura comercial e Findnceird, onde

o livre comércio leve dpends do enriquecimento dos

países ricos em detrimentos dos não-ricos. É preciso

mudar ds concepÇÕes, inclusive em termos econÔmi-

cos, permitindo que os países subdesen~,’olvicJos te-

nhdm tanto mais chdnces qudnto forem suas oportuni-

dddes no comércio mundial. Um mercddo 8fobdl pode

gerar mais rendd, mais emprego, mdis saúde, mais edu-

cdÇão, mdis morddids, em fim, melhores condições de

vida, pois todos seriam responsáveis por todos. TdI-

vez se necessite de mais globalização, porém com
mdior equilíbrio e soliddrieddde.

Portdnto, é necessário repensar a relação do
homem com a economia. Hoje se pensa d economia

como dIgo palpável e imutável. Já dêzid Marx, o

(41 )

(42)

CHEVALLIER, Jean-Jacques. /4s grandes obras políticas de Maquiavel a nossos dias. Tradução de Lydia Cristina. 8'’ ed . Rio de Janeiro: Agir,
2001 316P

Boron não acredÊta que seja possível converter a globalização em benefício da população porque “Os trabalhadores poderão organizar greves,
invadir terras, ocupar fábricas e terrenos urbanos e quase invariavelmente a resposta oFiciàl oscilará entre a repressão e a indiferença, mas nunca será

o temor. (. . .) Em suma, as empresas trdnsnacionais e as gigantescas firmas que dominam os mercados transformaram-se em protagonistas
privilegiados de nossas débeis democracias. Seu predomínio nesta ''segunda arena” da política democrática, os mercados, projeta-se decisivamente
na esfera pública e nos mecanismos decisórios do Estado, prescindindo das preFerências em contrário, que, em matéria de poiíticãs públicas,
ocasionalmente pudessem exprimir-se nas ruds'’ (BC)RON, Atílio A. Os "novos Leviatãs" ed polis democrática: neoliberalismo, decomposição
estdtai e decadência da democracia na América Latina. InPós-neoliberalismo 11. Que estado para que democrãcÊa. Petrópolis: Vozes, 2000, p

44/45)
“Ao contrário do otimismo da tese globalista, devemos também recordar que “globalização” não quer dizer exclusivamente “mercadb mundializado”
Há também políticas globais, inclusive políticas globais não governamentais, como a cúpula das Nações Unidas, a Convenção sobre os Direitos
da Criança, as quais tiveram um efeito importante sobre a sociedade global, Na Europa está-se desenvofvendo um processo muito interessante de
integração supranacional que denuncid a tendência ao surgimento de uma área normativa européia. O interessante aqui não é o mercado comum

Mas as instituições de justiça como, por exemplo, a Corte de Direitos Humanos e a Corte de Justiça" (THERBC)RN, Góran. Os " novos
Leviãtãs” e a polis democrática: neoliberalismo, decomposição estatal e decadência da democracia na América Latina. In Pós-neoliberalismo 11.

Que estado para que democracia, Petrópolis: Vozes, 2C)OO, p' 87)
ENGLETON, Terry. " Marx e a liberdade” . Tradução de Marcos B. Oliveira . São Paulo: Unesp, 1999, p. 34

(43)

(44)

dinheiro é “d prostituta universdl, o proxenetd univer-

sdI de homens e povos”' 4, que por ele o homem

pratica qualquer dEo, constrÓI qualquer coisd, dntqui-

Id seu semelhante. Esquece-se que assim como o Estã-
do, o dinheiro, o comércio, d economia são drtiFícios

criados pdrd servir do homem e não pdrd sud domind-

Çdo

/\ história não foi feÊtd de leis imutáveÊs, dd

mesma forma o mercddo. O côpitdlismo e o Estddo,

mesmo sendo artifícios consLruídos pelo homem, axis-

tem e exercem poder sobre os indivíduos, porém,

nada indica que devdrn existir pdrd sempre, ou mes-

mo, que não possdm ser substituído por outrd Forma

de orgdnizôÇão social. O futuro será o resultado do
que os homens, nd sud coletividade, resolverem em

seus dtos polÍticos. Ou seja, o Estddo, a socieddde,

d economia, o capitalismo dependem de dtos polÍtÊ-

cos dos homens pdrd dlterdr d história

O Estddo não é um produto superior à histó-

ria. Ele só existe porque em um determinado momen

to histórico o homem sentiu necessidade de formular,

consti[uir, cridr, um ente que fosse capaz de ordendr e

regular os indivíduos. Será que um dia ele pode de-

sdpdrecer? Pode-se imaginar um futuro sem Estddo?

Temos de conFiar na capacidade de dutoins-
titui(,ão das soctedddes, do cidadão. Nd sud vontd

de de mudar, de construir um mundo melhor, mais

justo, de maior liberdade, um mundo de pdz sem
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que hajd um poder centrdlizddor e coercitivo obri-
8,indo-o a obedecer. Temos de confiar no homem,

porque só ele sabe o que e qudndo mudar. Só ele é

capaz de criar um novo artifício que dê conta do
eterno dnseio de umd condição humana digna-

EFetivamente, acreditar na construção de um

JdrcJim de Epicúrio, onde ds relações de poder são
inexistentes, é uma uLopid. Não necessariamente pe-

Ids relaÇÕes psicológicas, ou biolÓsicds como afirma

Hobbes, mds porque sempre existirá desisudlddde

econÔmica e culturdl que acdrretem as divisões soci-

dis, Que nada mdi s são do que uma violência contra

cada um. /\permdnêncid constdnte de um Estddo de

guerra . Porém, estas desisudldddes podem ser dmeni-

zdcJds, pode haver umd maior proximidade entre as

classes, entre ricos e pobres, entre milionários e miserá-

veis. Bôstd o homem querer, orSânizdr-se pdrâ exigir,

para construir, para melhorar.

Como visto, não se pretende o fim dd socie-

ddde, mesmo porque, ainda não há umd perspectiva

pdrd homem viver ford dela. /\ orgdnizdÇão social

existe desde os primórdios dd cridção, de formd dr-

cdicd, é verdade. Porém, não há como negar que ela

está desde sempre presente. Portdnto, o problema

não está na constituição da sociedade, mds no seu

funcionamento como orsanizdÇão social e polÍtica que
vise o bem de uma coletividade,

Da mesmd formd, é uma quimerd dcreditdr em

uma sociedade onde o poder não circule, não se

exerÇd. Ele está em Lodd parte, sempre existirá umd

forrnd de opressão. O poder é necessário para impor

determinadas resrds de conduta, de orsdnizdÇão, que

permitam unid certa trdnqüiliddcIe. A conquistd da

paz, mesmo que superftcidl.

O poder é um exercício, uma estrdtéBid que

se moldar d cada oportunidade de formd singular.

Não é uma propriedade de umd cldsse ou pessoa,

mas sim, um conjunto de estrdtégids que envolvem,

rndnipulôm, seduz a todos. Está enrdizddo nd socie-

c'5) MATHIAS, S„,eI,y Kalil, /1 g„e„a ,evolucionária acabou? in Crítica Mdrxistd. São Paulo: Boitempo Editoridl, 2001, p. 171/172
''"; LA BOÉTIE, Etiene. Discurso dd servidão voluntária. Tradução de Laymert Garcia dos Santos. Comentários de Claude LeFort, Pierre Clastres

e Merilena Chàuí. São Paulo: Brasiliense, 200 1

dade e não nds reldÇÕes entre o Estado e o cidddão
r'om isso, observa-se, que o órgão d-o poder não

necessariamente precisd assumir a Íormd do Estddo

único, forte, centralizado, autoritário, tal como o co-
nhecemos. Há vida além do Estado porque o poder

se exerce independente de sud existência

Mas pará isso, é necessário acordar para o
novo, mesmo que para “d môior pdrte dd media não

existe alternativa do cdpitdlismo, do 3lobdlismo no

quât tudo se subordina ao consumo, do virtual, do

capital findnceiro, do discurso único e unidimensiondi

/\pesar disso, aqui e ali surgem vozes dissondntes, d

nos lembrdr que sem utopid, sem luta e dor, não é

possível encontrar o que Marx chamou de gênero
humano”-:

O importante é não perder d esperdnÇd que

uma revoluÇão é possÍvel e necessárid. Não se preten-

de uma revolução de ôrmds, mas de consciência
Como diria La Boét}e“'' – buscar a liberddde não

consiste em combdter ou derrubar o tirdno, mas sim,
em não sustentá-lo

Considerações Finais

h organização social idedlizddd por Hobbes
está Fundddd em um sistema polÍtico simplista e

dicotômico. funddmentd que há duas Formas de E'std
do, o Estddo de ndturezd, onde não há resrds de

condutd, não há respeito, não há solidariedade, não

há segurança, em fim, é umd guerra constante de “to-

dos contra todos” . A sesundd opÇão seria o Estddo
civil, ou Estado de sociedade, que se cdrdcterizd pelo

pacto de submissão onde cada um abre mão de sud

liberddde em troca da proteção soberdnd. É um con-
trdto entre “cdcJd um do povo com e cdcJd um" em

buscâ dd sesurdnÇd, dd estabilidade, da trdnqüilidd-
de, dd comodidade, dd pdz.

Assim, Hobbes dirá que é necessária a cons

trução de um poder comum, supremo, indlienável,
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independente. Um poder sem igual e sem concorren-

te, cdpdz cJe estabelecer normas de comportamentos

pdrd todos os hdbitdntes. Um poder de mando e
comdndo, cdrdcterizddo peld uniddde, centralidade,

soberdnid. Onde d pessoa do soberdno é o ser mais

poderoso entre todos os homens, como representante

do Estado é detentor do bem mais valioso, d liberdd-
de dos súditos

Hobbes reconhece que a submissão d um ho-

mem (que pode ser em um Estado monárquico, como

em uma assembléia, como em urn EstdcJo democráti-
co) pode ser perigoso, porém dcreditd ser um mal

menor do que a fdltd de um governo que gerdrid d

falta da sesurdnÇd, d ausência da paz. A paz é o
problemd funcJdmentdl dd teoria hobbesidnd e conti-

nua sendo até os dias de hoje.

Na contemporaneidade estd estruturd de ,)o

der, o Levidtã de Hobbes, está sendo colocddd em

xeque. Observa-se uma crise de poder, umd crise de
soberdnid. C) poder não está mais no Levidtã como

pretendid Hobbes, ele está em todd parte, nos gran-

des conslomerddos financeiros, nos meios de comuni

cdÇão, nas enticJdcJes suprdndciondis, etc. forma uma

rede de onde não há sdídd. Onde todos, de dl8umd

forma, desempenham um papel.

Já o indivíduo debate-se contra essds novas

mitolosids criadas pelo capitdlismo pdrd não perder

sua individualidade, sua persondÉiddde. Quer resistir,

quer ser livre. Na antiguidade erdm escravos do medo,

da força dos exércitos. . . Hoje são escravos da eco-
nomiã, do consumo, como bem desenvolve Hannah

Hdrendt. A sociedade evoluiu, porém o homem,

continua sendo o mesmo hobbesidno, que luta contra

tudo e todos em busca da sdtisfdÇão de seu dez-
jo - poder que proporciona riqueza, slorid, fama - é
este o instinto que move a socieddde cdpitdlistd do
século XXI

Ou sejd, hoje o ser humano é escrdvo cIo mer-

cddo, um ente criddo pelo homem com o intuito de
progredir, mds que na atualidade tornou-se o opressor
do criddor. Atua dÊdridmente nas bolsds de vdlores,

„ ,,t,çã, d, dóI„, i.Fl.,.,ig,d,, ,h„t,8„,d,,

suborndndo governos, políticos, Estados, orientddo

ds dÇÕes dd humdniddde

O mercddo não deverid ser o empecifho, mds

a solução dos problemds dds comunidddes. E urrl

adjetivo que pode ter a concepção que o homem

entender como a melhor para o cJesenvofvimento dd

humdniddcJe. Deveria ser, efeLivâmente, um mecdnis

mo de produção de riquezas.

Da mesma forma a globdlizdÇão, veio pdm unir

mercdcJos, diminuir distâncias, propicidr uma maior

circulação de bens, serviços, tecnologia, informação
Porém, tdmbém provocou a desconcentrdÇão e

fràsmentdÇão do poder, possibilitou novas configurd-

ÇÕes seopolÍticds, dcentuou ds diferenÇds entre ricos e
pobres, diminuiu o pdpel dd fdmÍtid, do trabalho, da
comuniddde e do Estado

EstdrÍdmos diante da “Falência do Estddo'’?

Seria o fim do Levidtã idealizado por Hobbes, um

ser com poder supremo, absoluto, coercitivo,
indivisível e indltenável?

Marx e Engels, já d muito propunham d cons.

trução de uma sociedade sem classes, sem ddversá
rios, sem Estado. Tdlvez seja umd utopid acreditar

que algum did ds cJiferenÇds socidis, a distâncid que
sepdrd os ricos e dos pobres seja dmenizddd. Talvez
seja uma idéid revolucionárid, dnárquicd . . . Mds este é

um grande desafio

Quem pode duvidar que em um dado mo-

rnento histórico o homem perceba que o Estado, como
está ai constituído, perdeu sud findliddde, não mdis

garante d seguranÇa, d trdnqüiliddde, a paz e que é o
momento de repensar sud eFetividdde, sua necessidd

de? Evidente que este dia não será dmdnhã

Mas pdrd isso é necessário acordar pdrd o

novo, querer mudar, ter esperdnÇd nd humanidade. h

dcreditdr no homem e nd sua cdpdciddde de dlterdr o
futuro, de crescer, de progredir, de ser livre
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A conjunctio oppositor um no pensar-sentir de
Agostinho da Silva: Sofia e paradoxia

The conjunctio oppositorum in think-feel of
Agostinho da Silva; Sofia and paradoxia

Maria Helena VARELA
UFF

Resumo

Este drtigo estudd as noções de pensar, sentir, sof-ld e pdrddoxid segundo as reíbexões do Filósofo /\gostinho da Silva, vÊsdndo,

[dmbém, pensdr a questão da língua porLu8uesà em suas várias expressões no mundo hodierno

Pdfavrds-chave: /\sosllnf-lo dd Silva, IÍnsud portuguesa, sofia, pdrddoxid

Résumé

Cet article étudle les notions de penser, sentir, soÍ-id et pdíàdoxià seton les íéflexions du phitosophe /\gostinho dd Silva, visdrit,

aussi, à penser Id questIon de la lànsue portusdise à ses quelques expressions dans le monde dctuel.

h\ots-clé: /'\3ostinho dd Silva, l_dnsue Portu8âise, sofld, pdíddoxid

/\o recordar Agostinho da Silva, vem-me à

memória esse homem simples e sábio que algumas ve-

zes visitei em sud cdsd em Lisboa, dcompdnhdndo
nossd amiga comum Dalila Lello Pereira da Costa.
Sentia-me, então, fdscinddd ao escutar seu verbo

sdpÊencidl, suspenso de um pensar vddio , sem mdrcd

nem pontífice, tão IIberto qudnto os dois gatos que,

despreocupdcJos, pdssedvdm pela sdld. Lembro-me
dindd de um pro8rdmd de televisão, justamente

intitulado Conversas vadias . Controverso, misto cJe

sábio e de visionário, de homem comum e marginal,

/\sostir\ho e suas conversas vâdids entusidsmdvdm o
srdnde púbfico, conEdBidndoo com suds idéids de

poetd e de profeta, simultdnedmente doce e arrecJio,

fdmilidr e enigmático. O gosto pelo paradoxo, pela

coincidência dos contrários, segundo ele, cardcLerÍsti-

co do homem português, parecia colocá-lo pard além

do bem e do mdl, dds ortocJoxids e das heterodoxids,

questionando o bom senso e o senso comum, inquie-

tdndo os mdis dcomodddos, suscitdndo adesões ou

repúdÊos extremos

Mds /\gostinho da Silvd é muito mais do que

essa imdSens que guardei nd memÓria e que haveria

de recordar já aqui, neste Brasil que dmbos amamos,

e que pdrd ele erd umd espécte de Terra prometida ou
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//Ád dos /vnores arn nossa epopéid espiritual, o pon
to de encontro de todds ds culturds. Sendo, sem dCI-

vida, figura emblemáticd do pensamento contempo
râneo em línguô portuguesô, filólogo, Filósofo e sobre-

tudo filómito, pedagogo e quase sempre poeta e pro-

feta - como é também próprio do ser português -
/\gosLinho é funddmenLdlmente o precursor dessd

comunidade dos povos de lírIBud portuguesa, por-

quanto, na senda de Camões, Vieira e Pessoa, para

ele, a pátria, Portu8dl, é a IÍngua portuguesd, sendo o
Quinto Império, d irrndnddde dd Fdld, "um império

cultural tecido de dnseios e lonjurds.’'1 Se no pdssd

do, Portugal unificou o mar, sua tarefa futurd será a

unificação do mundo pelo espírito, pela língua, cons-
tituindo-se a ndÇão portuguesa como d pátrid virtudl

de quantos d falam, o que implica, como ele próprio

dirá: “além deste Portugdizinho, as ilhas /\ttânticds, d

ÁFricd, o Brâsil, God e Mdldcd, bmor e Mdcdu, ds

comunidades portuguesas em FrdnÇd, nos Estôdos
Unidos, ou na Austrália, se não mesmo aqueles sim-

pfes lugares em que um português só e sozinho pds
seia impávido como se tivesse dtrés de si todas as

forças do mundo
0

Meditdndo sobre o sentido último dd histÓrid

e dd culturd portuguesa, numa 8rdnde afinidade com

Vieird e Pessoa, assumindo o frdnciscdnismo e o
pdrdcletismo que Jdirrle Corcesão vislumbrdrd nos

Descobrimentos, /\gostinho cId SIlva pdssdrá d consi-

derdr d comuniddde de língua portuguesa como a

rnediddord da unificação frdternd no mundo numd Fi

losofid utópicd e ucrÓnicd que, unindo o tempo e d

eternidôde, o humano e o divino, culmindrá numd

plenitude trans-histÓricd. Pdrtindo da visão vieirind e

pessodnà de C)uinEo Império, o ideal português de

expdnsão polÍtico-reÉi8iosd no mundo, transformar-

-se-á, então, num símbolo de unificação mais dmplo,
através da divulsdÇão de umd línBud e cultura inspird-

das, porque fiéis do seu sentido metd-histÓricd.

(1) Um fe,na.do Pessoa Lisboa: Guimarães editores, 1958. p. 15

(D Nota a cinco fascículos. In: Dispersos. Lisboa: ICALP, 1989. p. 543
(D Um fernando Pessoa, p. 15
(4) 11)idem

(5: Dispersos. p. 691
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O Quinto Império, o reino do espírito será

Edrefd de Portusdl, esperdnÇd de frdterniddcJe e uni-

ddde/ sÓ dtrâvés desse império outro que só “poderá

surgir qudncJo Portu8dl, sdcrÊFicdndose como nação,
dpends For um dos elementos de umd comuniddde de

IÍngua portusuesd'’3; sÓ dtrdvés desse reino espiritual

'que surgirá por trdnsformdÇão interior do homem, (. ..)

é que Portugal, por já não ser, será” 4, concluirá o
filósofo. Porque só este Portugal idedl, meLáford dd

vidd do espírito, símbolo da união dos contrários, dd

tolerânciô e dproximdÇão entre os homens, poderá

propiciar a pdssdgem do mito à redliddJe, do
messiânico do histórico

Poítu8dl é o pdÍs mais autêntico porque não
tem centro em parte alguma, sendo d sud situaÇão

periféricd “ marcada pela expansão de sud IÍngud e
cultura pax in excelsis que levdrá consigo.'’5 h tdrefd

lusíada é d de construir a paz mundial, como já
visiondrd Sdmpdio Bruno no final de O Encoberto,

missão possÍvel pelos Idços que o pdÍs manteve no

pdssddo com os povos do mundo Ênteiro. Depois de

ndveSdr por mares redis, d ndÇão portuguesa poderá

ndve8dr pelos mares da alma, da cultura e dd IÍnsud,

sendo, então, o mdr sem fim português, um imenso

ocedno espiritual, d irmdnddde dd Fdld

Se este profetismo lusocêntrico determindrá

umd hermenêutica poético-imd8inàtivd cId histÓrid

portuguesa, o fiiómito Agostinho da Silva não foi,

porém, um vÊsionário permanente. Embora o Portusdi

que emerge de seus escritos sejd um Portusdl metdfóri-

co, símbolo e mito, à mar,eird pessodnd, d prdxis

d8ostinidnd foi real e permdnece vivd. O seu Portusdl

concreto tem tdrefds d redlizdr pdrd ser digno da grdn-

dezd do passado e da sua missão futurd, devendo

contribuir para a uniFicação do mundo, pdrd d cons
trução de um império espiritudl, personiFÊcddo nd IÍn-

sud, através de amd relisiosiddde aberta d todds ds

mdnifestdÇÕes do sdsrddo, de uma culturd dd imasi-
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ndção e de sud filosoFia do in’ previsÍvel . Portusdl é,

para o filósofo, o país concreto que realizou geo8rdfi-

cdmenEe d união do mundo no pdssddo, mds é Edm-

bém o símboto do país futuro , cdpdz de redlizdr peld

IÍnsud universdlizddd um mundo frdLerno, assim se cum-

prindo d sud vocdÇão hisEÓricd pdrd dproximâr terras e
gentes, ser todo o mundo e ninguém, nurnd conjuntio

oppositorunl IQleídnte e misciSendcJord.

Atento à redliddde econÔmicd interndciondl,

ainda que à margem dela, Agostinho dd Silvô dper-

ceberseà dd importâncid cId poEÍticd e Jd educd-

ção, entendÊdds, porém, como exercício da liberdd-

de. Ârticuldndo o Irdbdlho e o lúdico, o sonho e d

ação, cria Centros de Cultura nos diversos pdÍses onde
Portu8dl floresceu, funcJd uni\,’ersidddes, ele próprio

leciondndo em várias, dindmizd Centros de Estudos,

orsdnizd cursos livres, envia cdrtds circulares dos discí-

pulos dispersos e dtudnles pelo mundo inteiro. Pdrd

realizar o sonho de umd humanidade und, os povos

de IÍnsud porEusuesd espdlhd(Jos pelo mundo terão

um pdpel preponderante, sobretudo o Brasil, sendo

a Universidade de Brdsílêd por ele concebidd como

modelo do mundo futuro. Agostinho chegará mesmo

d dpercel)er-se dd formação de novos blocos 8eosrá-
ficos e culturais, desldcdndo-se os povos de ÍÍn8uds

ibéricds, as penÍnsulds ibéricds, como dirá, d do Me-
dilerrâneo Atlântico e d do A[lântico PdcíFico.

Numa época em que Portusdl, por um Idc40,

pdrece circunscreverse d seus domínios territoriais es-

tritdmenEe europeus, dssumindo, por outro, a sua

dtldnticiddde finisLérricd numa mobilidade que hoje é

essencidlmente IÍngud, pdrecenos dg mdior importân-

cia revisildr /\gostinho da Silva . O imdsinério lusófono

tornou-se hoje, c+efinitivdmente, o espdÇO cultural da
pluralidade, sendo que d comunidade e d frdterniddde

inerentes a um espaÇO culturdl frdgmentddo, d sua uni-

dade utópicd, no sentido cgd pdrtilhd ern comum, sÓ

poderá- existir pelo conhecimento de todas as dife

renÇds. Assim, se quisermos dar algum sentido à galé-

xid lusóFona nesta virdcJã de milênio, pdrece-nos dd

mdior importãncÊd interpretáld e vivê-Id à mdneird

('’ Santos, Boaventura de Sousa . Pela mão de Alice. O social e o político na pós-modernidade. Porto: AFrontamento, 1994

d8ostinidnd, como derndndd culturdl cJe nós mesmos

através dos outros, e dos outros dtrdvés de nós mes-

mos, sendo d IÍngua, o lugar c+e expressão e mediação
dessa diversificada unidade

Plural e mediática, tolerante e universal, d cut-

Lurd portuguesa foi e dindd é uma cultura essencial

mente nômade, ford e dlém cJe si, tecicld cJe vÊdsens,

mestiÇdSens e metamorfoses. E como se, em sud

exi$uiddcJe terrestre e eLsistêncid mdrÍtimd, a pátrid

lusitdnd se projetdsse sempre nos espaços en Ere, cd-
rdcterizdndo-se corno cultura de fronEeirã' , conforme
Bodventurd Sousa Sdntos d definiu, essencialmente

cosmopolita em seu dcentrismo. /\ssumindose pela

sua posição mediddord, maIs do que por suas rdÍzes,

estas estariam sempre no longe dd rnemÓrid ou na dis-

tâncid dd imaginaÇão e, por isso mesmo, mitificddds

Por jdmdis se conler em seus limiLes territoriais estrei-

tos, a cultura portuguesa tenderid hoje a identificdr

-se com a fínsud, nova pá[ria virtudl cJe qudntos d
fdldm, como já hdvid sugerido Fernando Pessoa

Na comunidade trdnscullurdl de seus falantes,

dd pátrid-lÍngua de fernando Pessoa e comuniddde

cId fdld de /\gostinho dd Silva, às CPLPs políticas, d

IÍnSud portuSuesd surge, naturalmente, como um lugar

de trânsito e de mobilic4dcJe mecJiálicd, sejd em seu

estdr-entre, cdrdcterÍstico de sua meta-territoridliddcle

simbólica, sejâ em seu ser-entre, característico de suas

territoridis metamorfoses, remetendo-nos pdrd ds raízes

mÍticds de um pdrdcletismo mediador e seus quintos

impérios universdlistds e espirituais. EÍd é a pátriã vir-

tudi de seus fâld,rtes no mundo, como sdbidmente

visionou o pensador luso-brasileiro,

/\gostinho da Silva nasceu no Porto em 1 906,

Lendo-se licerlciddo em Filolosid Clássica na FdculcId-

de de Letras ddquelds ciddde/ passou, porém, pdrte

de sua meninice nd Barca de /\lvd, pdisdgem seo8rá

Ficd e humdnd que muito o marcou, Aluno de Leondr-

do Coimbrd e colesd de José Mdrinho, foi, sem dCI-

vidd, o menos FilósoFo do grupo, não por fdltd de

sdbedorid, mas pelo seu distdncidmento em relaÇão
do pensdmento rdciondl e especuldtÊvo, pelo seu de-
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sinteresse pelo logos ortodoxo e sistemático. Foi mes-
mo um dos mdiores críticos dd chdrnddd filosofia Por-

tusuesd , à qual opunhd, como inexplordcJo indicativo
de nossd mentalidade, os aforismos e dnexins populd

res, nossa filosofia do imprevisível. Nã sua ol)rd, mais

de rdiz sdpiencidl ou sóFÊco-poética do que estritd

mente filosófica, manifestam-se influênciôs dd mÍstica

cristã, do budismo zen e do tdoísmo, além de sua

ddmirdÇão pelo espinosismo

Considerddo um dos que Fez a ponte entre a
Àgu-ld ed Seara Nova , dlém de sua tese de douto-

rddo, Sentido histórico das civilizações clássicas, em

que refutdva Spen3ler, deixou-nos umd vdstd obra,

dpesdr de seu gosto mdniFesEO peld ordliddde, destd-

cdndo-se, Conversdção com Diotimd, ReFÊexão à mar-

gem dd literatura portuguesa, um Fernando Pessoa,

Sete cartas a um jovem filósofo, Diário de Alcestes,

Considerações, entre outros escritos, bem como um

conjunto de aforismos inéditos. Por toda ela parece

perpdssdr o mesmo conceito de filosofid sdpiencidl,

entendida como umd explicdÇão total do universo,
em que todos os contrários se hdrmonizdm numâ

pdrddoxid metd-lógica. h pôr desta compreensão

unitivd e não sepdrdtivd, há que destacar, além de

uma constdnte vdlorizdÇão da ciência, umd frdncd

oposição, tanto às ortodoxids qudnto às heterodoxids,
bem como uma conseqüente dpolosid do pdrddoxo,

entendido como o único que, por abranger em si os

aparentes e complementares opostos, contem a toLd-

liddde do uno. Filósofo apenas porque filômito, Asos-

tinho dd Silva descrê do logos sepdrdtivo, contrd-

pondo-lhe, no mito e nd profecIa, quando não nd

poesia, uma pdrdcJoxia unitivd que “mais imagina a

vida que a explica

Seres essencialmente mdrÍtimos, d produção fi-

losóficd dos portugueses parece enfermdr de uma

plasticidade líquida, confluindo, por vezes, em um

sentimento dpocdlíptÊco da vida, conseqüência de
nossd mobilidade insituddô e cdusd de nosso desds-

sossego e saudade existenciais. Incapaz de cristdlizdí
g

1

§D
b

p> CF. V„,1,, M. H,1,„. O h,1,r,1,3,, ,m IÍngua p,it,13,1„, . Ri, d, J,neir,: E,p,ç, , temp,, 1996
to Quadros, A. fernando Pessoa, vidd, personalidade e gênio, Lisbod: Publicações D, Quixote, 1988 p. 258
(9) Pessod, F. Obra poética . Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar, 1982, p. 86

na solidez dos sistemas, o nosso pensamento tornou-

-se um pensar-sentir , mais poético que reflexivo, pre-

ferindo pensar sentindo, a pensar dpends, sendo por
isso, talvez, nossos poetas, na errâncid metafísica de

sud rdzão plásticd, os grandes mdrcos heterolóslcoi

deste pensamento. DdÍ, a natureza complexd e

polimorFd, fluida e abrangente de nosso pensdmenLo,

nele coexisttndo, pdrddoxdlmente, o positivo e o

oculto, o cientismo e a trdnsfi8urdÇão mitopoéticd, d
rdzão eo mistério, como se essd conjunlio oppositorum

fosse, uma vez mais, a marca de originalidade de nos-

sd dtldnticiddde finisEérricd, conforme sabiamente des-
tdcou /\gostinho, em sua singuldr pdrddoxid sóficd

Por incompatibilidade política com o regime

do Estddo Novo, /\gostinho exildr-se-á no Brdsil, sen-

do dÍ que seu pensdmento e sua prdx-IS ddquirirdm

maturidade e significado. Expulso do Portugdl-lerri-

tÓrio, instalar-se-á no Portu8dllÍngud , dldrsdndo sud

missiondÇão cultural á ÁFrica, China, Japão, Indid,

ou melhor, do mundo' Nd seqüência desse “imperd-

dor dd IÍngua portuguesa” que foi Vieira, o projeto
do Quinto Império pdrece-nos trdnsfi3urdr-se em /\3os-

Linho da Silvd, pdssdndo por Ferndndo Pessod, na

imagem virtudl dd pátria hipostdsiddd, Êu8dr de en-

contro e compleLude teleolósico, mercê “dd uni\./er-

saliddde e do tesouro sem Fundo, semântico, filosófi-

co e drcânico que é d IÍn8ud portu3uesd”H . F\ língua

surge, então, como o novo pdrddi3md utópico dd

portugaliddde, o topos dd medidÇão universdlizddord

e dd rnisci8endÇão recliddord . SÓ assim, o nddd que é

tudo do mito, o desejdr poder querer dos nossos ane-

los sdudosistds e sebastidnistds, se dl)rem do “Portusdl
futuro do pdssddo’'9, àquilo que rendscerá a partir do

que demos do mundo, não do que possuímos ou
conquistdmos: o nosso projeto universdlistd e media-

Ção totdlizddord

Desde cedo, o espírito totdlizdnte e aberto
de /\gostinho da Silvd, a sud sdbedorid e prdxis

unitivds, pdutdrse-ão por um frdnciscdnismo espiritual,

inspirado nâs teorias de Jodquim de Fiore, por cerEO
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motivado por seu soSro e dmiSO Jdime Cortesão. f\
partir daí, o seu pensdr vddio será profunddmente

marcado por uma filosofiô escdtolÓsicd da história

portugues,3, aliada a um messidnismo lusocêntrÊco,

pecJdgógÊco e dEivo. Além de Leondrdo Coimbrd,

seu mestre nd fdculcidde cde Letras do Porto, no ltine-

rário sófico de Agostinho da Silva pesou dindd d in-

fluênciô de Antón to Sérgio. Não do rdciondlisrrlo

cdrtesidno e berkeleydno deste autor, não do seu

dsnoslicismo e mitofobia, como dirá António aud

cJros :', mds do seu idedlismo pragmático e

denlocrdtismo, sobíeludo, do seu empenhdmento nulr\d

polÍticd do concreto e prdxis objetiva . Será dssim que

o '7\gostinho dnddrilho e vagabundo, o /\gostinho

Irânsfusd de um Portugal “hdbitudlizddo”, o /\go sti-

nho doutorado em filologia, mds fugitivo cJds universi

cldcles positivistds e dos meios políticos e culturais

demdsiddo eslreitos” , pdrtirá em peregrinaÇão do

Portugal mecJievdl e dos Descobrimentos, do Portugal

do sebdstidnismo e do Quinto Império. Nd Históriã

do Futuro e em Os Lu$Íddds encontrdrá d proFecia e o

mito feitos histÓrtd/ em Ferndndo Pessod, certificdrse-à

que esse nada é tudo quanto fomos e, em pdrte,

seremos, prosseguindo, nd pdrddoxid cIc sud vicJd e
obra, a vivência duma utopia real, o seu sonho
pdrdclético de dmor e unidade,

Com D. Dinis e Dona Isabel, as influências
de Joaquim de fiore tinham penetrddo em Portu-

gal, através dos frdnciscdnos espirituafs e clos
Templários-Ordem de Cristo, bem como dtrdvés de
Rdimundo Lullo e de Arnduld de Villeneuve, conse-

Iheiros nas cortes de /\raBão e da SicÍlid, Lrdnsformdn-

do o reino no tedtro lilúr8ico do Espírito Santo. Opon-
do-se à visão cristocêntricd, o dbdc4e de Fiore desen-
volverd uma hermenêuticd dd histÓrid bdseddd num

estudo comparativo cio /\ntiso e do Novo Testa

menlo, considerando o cJevir cId humdnicJdcJe, corno

uma progressiva expressão ads três pessoas da Trindd

de, cddd urrld delas marcando umd época histórica.

f\ Idade do Espírito Santo, que deverid dcon-

tecer pelos fin,lis do século XiI, suceder-se-fd às ida

- Q.,d„,, A, M,mó„, d„ ,„),„,. S„Id,d„ d, F.t,Ir,. Li,b,,: Eur,pa América, s.d. p. 280
: 1~ it)idem, p. 281

des do Pdi e do filho, caracterizando se pelo domí-

nio do espírIto, pela uniddde e amor dos homens

Enqudnto d primeira idade, a dos leigos e do casa-

mento, correspondente do Lempo cId lei mosdicd dn-

terior d Cristo, estdvd sob o signo do Pai, e d segun-

dd, mdrcddd pela vinda de Jesus e dominada pela

ordem dos clérigos, estdvd sob o signo do filho, d

terceird, votddd à liberdade cid contemplaÇão, dssÊs-

tirid á promoção cJds ordens rnonásticds, difusords do

Evdnselho Eterno, sob o signo do EspíriEo Sdnto. Se

a primeira idade foi d da ciência e a se8undd d dd
sabedoria, a terceira seria a cId plenitude da inteli9ên-

cid e da liberddde. O reinddo do Espírito Santo

corresponcJerid, pois, a uma crescente espirltudlizdÇão

da humanidade, dtrdvés dd plenitude do intelecto e

da aquisição dos dons pdrdcléticos dd sapiência e

dd contemplaÇão

Com nosso reipoetd surge em Portusdl uma

pdideid espiritudlistô, refletindose no Florescimento

da língua e na criação da Universidade, sendo curio-

so notâr que D. Dinis ndsceu em 1961, enquanto

para o dbdcJe de fiore 1 960 sertã o ano do /\nticris-

to, após o qual pr+ncipidrid d terceira idade, d idade

do Espírito Santo, reunindo este rei ds condições pro-

féticds cic iniciddor de um império espiriLudl, o Quin-

to Império português. Embord o monge cisterciense

não fosse um messidnistd nem tão pouco um mileneristd,

,m „nti,J, „t,it,, ,, „,„,p„ ,om , i,t„p„t,ção
dgostiniând dd histÓrid, suas profecids retorhdvdm ds

concepÇÕes escdlolÓsicd dos primeiros séculos do
cristianismo. O seu pensamento terá penelrddo fdcil-

nlente em Portusdl, em cuja filosofia dd HistÓrid sem-

pre se procurou a rediizdÇão de uma terceird iddde,
esse impérIO do espírito, hdrrnonizddor do múltiplo

no seio do uno. Os próprios Descobrimentos portu-

sueses, segundo Jaime Cortesão, teriam sido uma ten-

tdtivd de realizar na terrd essa missão transcendente,
assumindo Portugal, o pdpel mitopoético e cultural

de axis mundi , nd fusão dos contrários Ocidente e

Oriente, na demdndd de um reino de paz e uniddde,
cJe anseios e lonjurds, como diz o nosso filósofo
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Apoiddo numa sdbedorid orienLdl, neopldtÔ

nicd e espinosêstd, envolvido nd trdmd histÓricd do
pdrdcletismo do sogro, o filósoFo portuense trdnsfi8u-

rdrá, então, o projeto vieirino e pessodno, vislumbrdn-

do nd cultura e na IÍngua portuguesa esse sentido ou-

Ero, mediador, rumo à transcendência e à uniddde.

Só um império mais espiritual do que material pode

ria diluir as diferenÇds e concÊlidr os opostos, por isso
mesmo, seria um império de dom não de domínio, de
frdternidôde e de amor, bem patente na corodÇão

simbólica de um pobre ou de uma cridnÇd como im-

perddor do Espírito Sdnto, nas festds do Divino, em

Portusdl, Açores e no Brdsil.

Ecumênico e universdl, o novo reino espiritudl

resultdrid dd unidade entre a Europd, d /\fricd e a

Asia, pressupondo urna uniddde religiosd, não

confessionãl, e uma unidade cultural, dindmizdda dtrd-

vés dos Centros de CuIEurd e ads Universidades, cujo
objetivo serid fdvorecer o diálogo entre as comunicJd-

des de língua portuguesa, ponLo de pdrtidd para d

unificação do mundo, sob d égide do espírito. Pdrd

Agostinho, como pdrd Cdmões, “ é d IÍn8ud nossd raiz

e nossa fíonde, nossas flores e nossos frutos, nossa vicJd

e nossa morte.'’19 Por isso, o reino do espírito é d

irmdndÀde dd fdld, seoàrdFÊcdmente expresid nd hossd

expansão marítima e ecumenismo cuIEurdl. '7\ tarefa

de Portu8d J é mostrar que d humanidade é und, como
outrord mostrou ser uno o mar, '’11 concluirá, então.

SÓ que este Portugal iÍngud , tdlvez não possd

ter na Europa qudlquer ponto de sólido dpoio, sen-

do o Brasil, pdrd /\gostinho dd Silvd, o continuddor
da nossd epopéid espiritual, reencontrdndose “o Por-

tugdl drcdico, o Portugal verdadeiro, num Brasil mais

lusÍddd do que o Portugal remdnescente do seu fra-

casso hisEórico'’. 1' No nordeste que foi a Nova
Lusitânid, na Pedra Bonitd ou em Canudos, em

EuclicJes cId Cur\hd/ Sudssund ou Guimarães Rosd,

Agostinho reencontrd os mesmos mitos e ideais que

outrord dlimentdrdm d rdÇd de nossos ndvegddores-

(12: Dispersos. p. 9
(1 3: lbidem, 261
(14> Quadros. op. cit p. 284
(15) fantasia portuguesa pdrõ orquestrd do futuro. Lisboa: Sec. 1982, p. 79-81

poeEds. O Brdsil é o podo seguro das descobertds

portuguesds, d lerrd prometida no horizonte de suas

viagens míticas e redis, o império espiritual de seus

dnseÊos e lonjurds. 'Aqui, neste mirdculoso Brasil, teria

apoio de sóIÊdâ terrd, não dpends pastoreio de nu

vens, o sonho do Quinto Império, Império do Espirito

Santo, profecia de Joaquim de flora, " 1 1 dirá o autor

Se, por um lado, este é o utopos mítico onde se

encontram o tempo e a eternidade, identiFicando-se

com a //Ád c/os/'vnores cdmoniand, por outro, é sem-

pre o topos red/onde será concretizddo o sonho quinto

imperidlistd, porque o ponLo de encontro de todds

ds culturds, onde d coincidência dos opostos redlizd-

da propiciou d miscigenaÇão e privilegiou d tolerân
CId

País do futuro, na desordem sdgrddd de sud

Lerrd e de suds gentes, o Brasil parece conservdr sud

inÍâncid eterna, seu estado edênico perrndnente, num

pdrd além do bem e do rrldl, de Deus e do diabo, do
ser e do não ser, sendo a pdrdcJoxid uniti\,'d, o se8re-

do de sua utopia real. Este modo conjuntivo de ser e

e$tdr no mundo, herdeiro da diáspord e mobiliddcJe

lusÍddds, fdré do Brdsii uma sociedade onde as reId

(,Ões são rndis imporLdnLes do que os indivíduos, onde

ó que está erltre, orrlecJiddor, o intermediário, o mo

derddor, terá sempre um pdpel funddmentdl. Se o
lernd dos norte-dmericdnos é igudis mds separados, no

Brasil será sempre, diferentes más juntos. Daí a prefe-

rêncid brasileira pelas festas e riEudis, a sua vocdção
cdrndvdlizddord, porquanto d festa Idto sensu propi-

cid o conjunto não conFlitivo cJds cotsãs, a coinciJên-
cia dos contrários

O espaÇO entre, d trdvessid, é, de fdto, o es-

paÇO por excelêncid dd brdsiliddde, esse terceiro lu-

Bar que inclui os opostos, dpdrentemente ilreconcilié-

veis, por isso mesmo, o espdÇO onde florescerão to
das ds heterotopids e meta-lógicas futuras, visudlizdcJds

por /A.gostinho da Silva. O próprio mdu funciona

menlo do pdÍs, se3undo este autor, serid um dteslddo
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de sua vitdliddde pdrddoxdl, dessa energeid que o
transforma em nova terra de promissão, d cettezd de

que o ndufrá8io dd civilizaÇão não o drrd$tdrá consi-
80

Será curioso notar que Jaime Cortesão" já

sdlientdvd como trdÇO comum entre portugueses e

dmeríndios do Brasil esses nômades e ndvesddores

cJe rios - d mobiliddde. Sesundo este dutor, “o dbo-
rísene dd América do Sul, e em especidl o tupi, cd-

rdcterizdva-se (. . .) peld cdpdciddde de orientdÇão,

d consciência do espaço e d possibiíiddde de a re-

presentdr, sob a formd cdrtosráficô” , i: Sendo notável

a culturd geográfica destes povos, posto que rudi-

rnentdr, foi por certo aproveitada pelos descobrido-

res em sua expdnsão no interior do Brasil. "Raça semi-

nômade, o tupi mo\,’id-se também no continente (. . .)
em buscd do Paraíso terreal,” - trdnscendendo seu

nomddismo o plano da economia, pdrd d esfera das

crenças, numd dtitude dindd semelhdnLe à dos portu

8ueses .

O mdis importante para Cortesão, porém,
seria d formd como esta mobilidade e nomddismo

parecem colmdldr-se, ddotdnclose, entre os diferen-

tes grupos étnicos, um único idiomâ, “que já antes da

chegada dos brdncos se tornara IÍngua geral , e, por

conseqüêncid, inslrumento de unificação social e cul
turat. ” ’ A vidsem marítima dos lusitanos terid seu

contraponto, em lerrds brasileiras, nds srdndes trdves-

sids fluviais dos povos dnteriores à descoberta/
preFigurdndo-se, já enlão, d IÍnSud como o for)os da

mobilidade, no limidr do qual se projeta o utc)pos da

trdnscendêncid. h mesma mobiliddde nômade, o

mesmo sentido utópico de demândd, o mesmo ins-

trumenlo de unificação - a IÍngua, pdrecem, à parti-
da, irrndndr d luso-brdsilidade em sua errâncid física e

metdfísicd, em suas vtdSens e trdvessias.

Talvez por isso, pdrd /\gostinho da Silva, será

nd /\méíicd do Sul, mdÊs do que na Europa, que a

(:'' Cortesão, J. O, D„,ab,1-„„.v, Po,t.3,„„. Lisbo„ I.N.C.M., 1990 Vo1. 1 p. 19
:17) IÇ)idem.

:18: it)idem, p, 18
(19: lk)idem, p. 19

hurndniddde poderá esperar o surgimento de novos

horizontes, porque dÍ houve d miscigenação de etnids,

a fusão cJe cuiturds. Excluindo o Uru8udi e a Argenti-

na porque se europeizdrdrn demais, o filósofo deixa
do Brasil e do México, o papel mais relevante na

construção de um mundo novo. Sobretudo do pri-

meiro que, juntdmente com d China, será o parceiro

imediato no diálogo que unificdrá Oriente e aci

cIente, drticuldndo a contemplaÇão e d aÇão. Sem
descuiddr dd importância do desenvolvimento eco-

nômico deste país novo e sua Íuturd contribuição na

produção mundidl, /\gostinho dcreditd sobretudo na

capacidade de simpdtid humana, imaginação ârtísti-

cd, sincretismo religioso, calma e aceitação do desti-

no, inteligência psicológica, ironia, dpetêncid de vi-

ver, sentido de contemplação e união harmônica do
povo brasileiro. Acredita em sua arte criativa,
dnunciddord de um tempo em que o sonho se estdbe-

lecerá no reôl/ no desenvolvimento de sud ciência,

mais invenlivd do que especuldtivâ, porque d}heid à

vontdde dominddord do saber ocidental, à sua

racionalidade instrumental,. dcreditdndo inclusive no

florescimento de umd filosofid, mdis poética e íetisio-

sd do que sisternáticd, não sepdrdtivd mds unitivd de

opostos - a sud próprid filosofia.

Se o papel do Brdsil no mundo é o de ser o

caminho para a civiÊizdÇão do espírito, a tdrefd do
visionário /\gostinho serid d de torndr o sonho redlidd-

cJe, a partir dos Centros de Cultura e das Universidd-

des, sendo a Universidade de BrdsÍliâ, considerada

um espdÇO exemplar, d primeira a incluir um Instituto

de Teologid deslisddo c4e qualquer religião
confessiondl, explicitdndo o projeto religioso e unitÊvo

do pensador luso-brdsileiro. Incluindo em seus cursos

as religiões dd América, Ásia e ÁFrica, no que têm

de ecumênico, aquele instituto pretendia tornar-se “o

centro do grande círculo de liberdade, fantasia e dIe-

grid em que o pdÍs deverá inscrever o mundo”, con-
forme refere em seu EnsaIo pdrd umd teorIa do Brasil.
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Fdldr de Agostinho dd Silvd é pois tarefa com-

plexd e inesgotável, de tão misturados, em sua vida e

obra, o sonho e a realidade, o mito e d prdxis . /\pe-
nas podemos concluir que o Filómtto /\gostÊnho está

sempre dlém dos limites, das dicotomids e contrdcJ i-

ções, por isso mesmo é um filósoFo. Só nestd dcepÇão
pdrddoxdl, o filósofo e o FÊlólo80, o poeta e o profe-

ta, desterritorializddo da pátrid e reterritoridlizddo nd

IÍnsud, pôde prosseguir em seu sonho pdrdclético, a
tarefa dos Navegadores do Ilimitado de que fdlavd

Pessod: fazer dd IÍngua à pátria virtual de quantos a
fdldrr\ e recridm. Para ambos, só neste Portugal-língua ,

o Portugal-mito poderia realizar seu sonho messiânico,
cumprir seu telos meta-histórica, cumprindo-se findl-

mente como o "Portugal futuro do passado’

r\ FilosoFia do imprevisÍvel e parddoxid unitivd

de Agostinho dd Silvd reveldm-nos um visiondrismo

pragmático, na conjuntio singular destes dois termos

opostos, proFundamente dtudl em sua visão totdlizdnte

e multicultural da IÍnsud portuguesds. /\ IÍngua, enten-

didd como comuniddde cgd fdld, surge como urnd es-

pécie de pátrid Flutuante, o topos dd mobilidade

lusófona, terceiro lugar de fluxos e pdssd8ens, onde a

=
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miscigenação acontece e a universalidade é possível/
simultdnedmente esse estdrenEre, cdrdcterÍstÊco cId meta-

territoridliddde simbólicâ e esse ser-entre, especifico
das metamorfoses multiculturdis

País semiperiférico, hoje desteíitoridlizddo

dpressdcJdmente nd Europd, ontem grdndiosdmente no

mundo, procurar seu quinto império simbólico na co-

muniddde da língua pdrece-nos ser dindd um jeito de

Portu8dl manter sua posição de terceiro, entre a terrd

européia de que geofisicdmente faz parte, e as peíife

rias que por errância Ihe pertencem, como é sud vocd-

ção atlântica, mediddord e universâiistd. Nesta hora

pdrddoxdl de fim de milênio, sob as dpdrêncids so-

nâmbulds das CPLPs possíveis, dIgo de mais profun-

do e mais autêntico pdrece dindd unir-nos, no univer-

sdi concreto da língua. Porque nesta Irdvessid lin8Üisticd,

como sabiamente visionou Agostinho, mesmo que as

prdxis polÍticds possdm acomodar-se, d polifonia
lusófona fdldrá mais alto

No princípio era o mito, esse nddd que é tudo/

mas o mito fez-se verbo, e d IÍn3ud, trdnspldntddd e

enriquecida, rescreverá d HistÓrid
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Nietzsche: sobre a arte do discurso

Nietzsche: on the art of the speech

Resumo
Mauro Araujo de SOUSA'

O objetivo deste drti s,o é despertdr d curiosidade do leitor no que diz respeito a um Nietzsche retÓrico d partir do próprio
texto do filósofo, seu curso de Retóricd . Também é o de Erdzer pdrd uma reflexão Filosóficd o Eeor de imporlâncid do uso dos

,3rtífícios em termos dd IÍnsudgem oral e escrltd, contando que, para isso, IdnÇdrdm mão desses drtifícios tdnlo Nelzsche como
aqueles que o filósofo critica no texto aqui dpontddo, o que, por exemplo, dproximd Nietzsche de um PldEão retÓrico, já que
Platão é antecessor na históriô dd filosofia. E, Idmbém, o drti30 trdz d retÓricd como expressão dd von[dde de poder

Pdldvrds-chave: reEóricd, Nietzsche, vontade de poder.

Abstract

This article dbms dt arousins in the reader à curiosity on \vhdt concerns rhetoric fedtures in the own person of Nietzsche, hdving

ds reference one of his texts, Course in Rhetoric. It is àiso intended here to carry out a philosophicdl íeflection on the
importdnce of the use of oral and \vr-ltten languages de\'-lces, provided that, the use of such devices were ddopted by Nietzsche

ds well as the ones crÊtÊcized in the referred text, what, dpproximdtes Nietzsche of a rhetoítc Pldto, for example and PldEo

àntecedes in the histor\ of philosophy, RhetorÊc ds expression of \vÉll to po\ver is also discussed in thÊs article.

Keywords: rlretoric, Nietzsche, \viII to power.

Introdução prepaídr o referido curso. Nietzsche o ministrou na

Untversiddde dd BdsiÉéid e, por isso, ds tdis dnotd-

ÇÕes entram nd categoria de “dnotdÇÕes de aulas”

É interessante notar nas entrelinhas de seu Cur,

so de Retóricd de que modo o próprio Nietzsche iria
utilizar a retÓricd, sendo eld objeto de seus estudos

no referido curso. Como parte de minhas investidds

reflexivds sobre a retórica, tenho que ela bem poderid

ser para o filósofo uma expressão da :'vontâde de

No Curso de Retórica , Nietzsche resgdtd,

como erd próprio do seu :'espírito de fifóloso’' o con-
ceito de retórica e faz reflexões próprias a respeito do
tema. Ele tdmbém dbordd, de formd bdstdnte crÍtica,

algumas outras perspectivas que podem ser percebi-
clãs ao longo desse seu texto. Entre essas perspecti-

vds, por exemplo, está d da noção de vercJdde. Esse

seu escrito é formado de anotaÇÕes, ds quais fez pdrd

„ Dr, em Filosofia, Ms, Em Ciências da Religião e Especialista em História pela PUC/SP.
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poder", Wille zur MdchE, pois são Forçôs' se efeti

vdndo= em suas relaÇÕes e do se efetivdrem é que são
cJenominddds como “vontddes de poder” e, dindd,

como se percebe dsord, no pÉurdl, pois que, como

são vários os centros de forÇds no universo, também

são várias ds vonLddes de poder. Por isso mesmo, cen-

trome no foco dd quesLão dd retÓrica corno :'vontd

de de poder'’, já que a mesmd é umd ForÇd plástica,

artística e que, sendo assim, cria mecanismos dd tin

gudsem. Desse modo, d retÓricd enLrd nã condição

de drte, por cdusd dd pldsticiddde que Eem por ser

von Edae criadora, Além de que, em termos do

perspecti~„'ismo de Nietzsche, d retÓrica é Ênterpretd-

ção e não fato, contra qudlquer forma de positivismo

que se queirô dar à arte do discurso.

=

>

tr)0C
Ln

>

No Curso de Retórica , Nietzsche deixa

transparecer, entre outras dnálises suds, que comunicd-

Ção3 é sempre comunicdÇão de tensc-)es, de vivêncid$

e de experiêncids com o pensar. PoderÍdmos dÊzer

que, enquanto drte, enqudnto criadora, a retÓricd pIas-

ma as situdÇÕes conforme interpretações inFinitas.

Interessante é notar, tdmbém, que Nietzsche

descreve, localiza, faz indicações filosóFicds e, ele

próprIo, reflete com propriedõde sobre d retÓrica . Vê

neld aquilo que crit Êcd fdltdr nos filósofos, a sdk)er: d

fdltd de senso hisEÓrico. Deste'Fnodo, é que ele parte

da conceitudÇão do termo e se estende até os ornd-

mentos do discurso e as demdis constituições que no

mesmo se fazem presenLes, exdltdndo aí a questão dd

eloqüêncid. AFinal, "0 orador não precisa se preo-

cupdr em fâzer com que se pc)ssd compreencJê-lo,

mas sim em fazer com que se deva compreendê-lo"

(NIETZSCHE, f, W Curso de Retórica. In: Cdder-

O) T,d, „,, q,, ,q.i m, „fi„ , ''Ç,rç,s" é no sentido daquilo mesmo que Nietzsche coloca em suas obras do terc'irQ perí.d. de sua pra'Juçã./ assim
denominado por alguns de seus principais estudiosos mas que, não necessariamente, é uma regra, significando “pulsões’' ou relação de tensões
presentes no cosmo, na natureza, e que, assim, é entendida por Oswaldo Giacoia Jr- : “ Porque as pulsões são Forças/ elas devem ser compreendidas
como quantidades de energia dinâmica que não remetem a nenhumô essência ou suporte estável, identitárÊo. Sua essência consiste em seu próprio
eFetivar-se (. . .)”. “0 Conceito de Pulsão em Nietzsche" . In: Moura, Arthur Hyppólito de (org.). /is Pulsóesl p. 81 ' Aqui reForçar também de

outras incursões sobre o pensamento de FJietzsche, a partir de Scarlett Marton, a noção de “energia" relacionada às Forças
(9) O termo ''efetivar-se” é próprio do filósofo e seus mais destacados comentadores não deixam de utilizá-lo, como já é de perceber na nota anterior

e dentro da citação de GidcoÊa Jr
(3) Lembrando que o termo “comunicação" aqui colocado é um termo mais contemporâneo e pós-Nietzsche, porém que me serve de esclarecimento do

que quero transmitir

(4) A menção aos 50FÊstas entra como referencial dos mesmos enquanto mestres da retórica

nos de Tradução , n. 4, p. 30). Nesse aspecto, há

sobressdtêncid dd questão mesma do discurso em tom

oral. Mds, sabemos. , , há outros dspectos, dLé porque

o discurso, pôrd os sofistds', era dntes escrito e depois
falado

E de Nietzsche, por umd curiosidade de quem

fez um estudo sobre retórica como ele, qual seria o

seu "estilo’'? O mesmo se dntececJe d perguntas des-

se tipo e já responde

Vou expor, dSord, algumas pd lavras Serdis

sobre minha arte do estilo. Comunicdr um

estddo d’dlmd, umd tensão interna do sen-

timento por meio de sinais inclusive o

'tempo’ cJestes sindis; eis o que é um esti

lo/ e desde a multiplicidade dos estddos
interiores, é extraordinária em mim, eu te-

nho â possibiliddde de usar muitos estilos/

possuo, em suma, a mdis complexd drte

do estio que jdmdls homem dl8um possuiu

ÇEH/EH . Por que escrevo tão bons livros

4)

r\ pdrtir dessas intervenções propedêuticds, é

possÍvel equipdrâr dIgo dd análise de Nietzsche so-

bre a relÓricd com o que ele próprio fdzid em seus

escritos, pois uma coisa é o filósofo expor d com-

preensão de outros filósofos a respeito cIo temd retÓ
rica e outrd coisa é a sud própria posturd quando ele

entrd em cena com suas reflexões no que tdnge do

mesmo dssunto. Cldro que, se o interessdnte é dterse
do Curso de Retórica propriamente dito, tdmbém dl

3umds considerdçÕes sobre Nietzsche no que concerne
do “seu estilo'’ não dei><dm de interessar nesse âmbi

10
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Do Curso de Retórica desde o próprio
Nietzsche e outras reflexões:

Pdrd o filósofo, dpesdr dd formação do ho-
mem dnti80 dtinsir seu duse na retórica, mocJerndmente

esta é desprezddd. Para John Locke, por exemplo,

e 1d não pdssd de umd geradora de conFusões, de umd

Fraude, f\ realidade é que filósofos e orddores dis
putdrdm a definição de retÓricd. Platão, por e><em-

pIo, exisid que um orador se desse do trdk)alho da

cldrezd dos conceitos. Já o filósofo é o que sabe

fdldr, com essa cldrezd, d deFinição dos conceitos peld

qual primdvd o próprio Sócrates. Além disso, SÓcrdles

era aquele que sabia tanto fdÊdr d um Pldtão como a

um trdnseunte qualquer interpelddo por ele em praça
pública, a ásord ateniense. O próprio Plôtão, claro

que d pôrlir de si, considera SÓcídtes como um “ins-

Irutor científico” e um “retórico popular ” (CF.
NIETZSCHE, f.\X. Curso de Retórica. In: Cdder-

nos de Tradução , n 4, p. 31 ). Também, nesse ínte-

rim, entra em consideração und ouLrd instância: d da
verddde, perseguida pelos filósofos citddos, dinda mais

em se trdEdndo de Sócrates, que nos escritos de
Nietzsche em geral é considerddo como o fundddor

da sepdrdÇão entre teorid e prática, do dudlismo, e
que reduz tudo à sud perspectiva de verdade.

Utilizo esse momento do texto pdrd dizer que,

ôntes de toda dnálise gramatical e filolÓ8icd de

Nietzsche sobre a retórica, suas diFerenças filosóficas

com SÓcrates e Pldtão já se faziam presentes, cJdÍ d
minha insistência em colocá-Ids à tona nestds minhas

reFlexões .

Complemento também que se em Pld tão há

uma diferenciação entre a clexa , d opinião propria-

mente, e d “verddde’' que, claro, se locdlizd em sua

teorid das icJéids, em NietzscLe tudo gird em torno

das aparências, mas não sendo essds umd representa-

ção no viés de representar uma realidade, mas sim

porque somenle elds é que existem, ou como se po-

" Aqui e, ,,1,c, o ,nten,Jim,nt, d, '',r,d,res” ,,m, „Fi,t„, „g,i,d, ,, „„it„ d, Ni,t„,h,. El, d,,, ê„F„, àq,,I„ q,, „ ,,,t„p,,h,m ,
Sócrates e, também, pelo modo como, muitas vezes, aponta no texto do Curso de Retórica , Platão é que insistiu na diferenciação entre separar a
retórica dos sofistas da retórica dos filósofos e fazer vir à tona uma "boa retóricà'’ : a de Sócrates.

derid dizer: as aparências são d “realidade’' . Faço notar

como é difícil criticar ds dicotomiôs sem pdssdr por

elas dté suprimi-Ids O próprio Nietzsche fez uso de

uma dicotomia : a relação do dpolÍneo com o

dionisídco. Porém, sua pretensão era outrd: não usar

de dudlismos. Por quê? Porque em Nietzsche, por

exemplo, não há um pensdmento dicotômico entre
'redliddcJe'’ e “dpdrêncid". O que seria, pois, d red

liddde pdrd o Filósofo? Seria uma interpretação pIas-

mddd pelas forÇds em centros de vontades de potên-
cid. E, dmplidndo a análise, também não há ''sujeito

em Nietzsche, dssim como não há predicado. h
'consciêncid'*, pdrd ele, é apenas mais uma pldsti

cidade dds vontades de poder, as quais não se esta-

belecem nd forma FenomenolÓsicd de sujeito-objeto,

essa dicotomia srdrndticdl e filosófica

Ese, o que chamamos de “redliddde'’, Fosse

metáfora do devir que existe dentro e fora de nós? O
que seria a linguagem? Se Fosse reconhecidd como

metáfora do corpo, seria melhor compreendidd, já

que a imagem que uma excitação nervosa gera dentro

de nós é um tipo de metáfora com d qudl "entende-

mos” d ''redliddde'’. Outro tipo cJe metáford, é o som

ârticulddo que proferimos corno conceito pdrd ex-

pressdrmos esta êmdgem . E tudo não pdssd de metáfo-

rd, sempre de modo diferente e no\,,o, conforme o

contexto de interpretações e não de fatos, como já
pudemos perceber em Nietzsche. Nesse sentido, d

metáford é a "mãe de todd a linguagem” (CF
SUAREZ. Nietzsche e os Cursos sobre à Retórica

In: O que nos fdz pensar, pp. 79 e 81 )

Por que motivo não dizer, então, que a lin-

gud8err\ é metáfora e mesmo a lin8udsem literal? AFi-

ndl, dÍ está o poder plâsmddor e interpretddor cha-

mddo, como já vimos, vontade de poder. Com essd

dssocidÇão de idéids, fica mais fácil entendermos a

reldÇão \Ville zur MadrE com d retÓricd.

Por isso, Nietzsche, quando escreve seu Cur-

so de Retórica , já Irdz nele próprio uma sua preocu-
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pdÇão com d grômáticd como expressão metdFísicd. E

porque pensdvd o contrário. AincJô que isso dpdreÇd

de forma dissimulddd ou não totdlmente "visível”, há,

pelo menos, indícios. No filósofo, não há sujeito da

ação. Há somente a dÇão eterna do vir-dser. Melhor
dincJd: esse devir é d própria aÇão eternd. Se é que
isto, trdtdr dd aÇão, duxÊFid pdrâ um mdior esclôreci-

menEo a respeito do que Nietzsche pensdva d respei-

to do sujeito. Mas, tdmbém é perigoso cdir nd drmd-

dilhd conceitual dd “aÇão em si’', o que serid um

absurdo pdrd Nietzsche. Não há “ação em si”, há

relaÇÕes mÚltiplds em movimento. Pdrd ele, suas

puisões”, suas ForÇds, não são sujeitos. E por este
motivo que nele não há ndturezd humdnd e sim, ape-
nas, ndturezd

ParLindo pdrd outro aspecto da reflexão, o que
diz o filósofo dos gregos e dos romanos? Segundo
Nietzsche, os dóricos tinham um significado mais For-

te dd retÓrica do que os jônios, pois os segundos d

tinham como arte pdrd servir e os primeiros como arte

pam d 8uerrd, já que tem d ver com criação e cJomind-

ção. Mas, importante nos gregos, e aÍ em gerdl, é que
a relÓricd é como o jogo, pois " . . . a especiFicidade

da vida grega (é estd): todo ofício característico do
entendimento, dd serieddde dd vida, dd necessidd-

de e mesmo do perigo são, ainda, concebidos como
jogo” (CF. NIETZSCHE, F. \#. Curso de Retóricd

In: Cddernos de Tradução, n 4, p. 31 )6. Já os ro-

manos, ao contrário dd coletividade da vidd 8regd nd

própriô pólis, exdltdm d disniddde individudl, dristo-

cráticã, justdmente por ôtudrem como partidários no

campo da política. Pdrd isto, os romanos fazem uso

da retÓricd como, necessdridmente, a drte cJe domindr

ou, num lin8udjdr mdis sutil, d arte de convencer e
dtrâÊr. 'Aqui é acentuddo o peso dominante da per-
sondiiddde individual no sentido romano, e ern Kant

é acentuado o livre jogo do ofício do entendimento,
no sentido dos gregos” (IDEM. iBtDEM) . Nietzsche,

(6) Por conseguinte, ndda mais apropriada à reflexão do filósofo, o qual também concebe a existência como um jogo e que até fica triste quando os dados
caem a seu fdvor, pois quer estímulos para poder crescer, quer desaFios, É a dimensão de um ''trá3ico feltz", como diria Clément Rosset,/Em
observação à parte: os parênteses são meus

(7) As reflexões de Nietzsche a esse respeito já foram mencionadas na citação anterior e que remetem à nota também precedente
(8) Essa expressão é minha, porque pretendo designar como “reta retó!ica'’ aquela que Platão pretendia como Formação de um Filósofo
(9> E aqui posso remeter à idéia de conhecimento como aquele ''saber universal" da qual o "logos” estaria impre3nado, antes do termo soFrer um

reducionismo que chega aos dias atuais ou que, talvez, seja próprio dele. “Logos’', portanto, não só como discurso ou como razão, mas muito mais
que isso: como sentido universal mesmo
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então, como se nota, também trdtd de Kant pdrd se

reportar dos gregos. Cito o início do Curso de ReEó-

rica-. “Kdnt diz (. . .) – CrÍticd dd FdculddcJe de Jul-
Bar, p. 203 : 7\s drtes do discurso são a eloqüêncid e
a poéticd . /\ eloqüêncid é d arte de exercer um ofício

do entendimento como um tivre jogo dd imaginaÇão

e a poesia a arte de executar um fivre jogo da imd8i

naÇão como UTI ofícÊo do entendimento. Assim, o
orador dnuncid um oFício e o executd como se fosse

dpends um jogo de idéids, pdrd entreter os ouvintes
O poeta dnuncid dpends um jogo de entretenimento

com as idéids e expressd mais no que se refere ao

entendimento do que se ele dpends tivesse a intenÇão

de realizar o ofício desse” (IDEM, IBIDEM)7

O que importa para Nietzsche, é que dpesdr

dd disputd sobre a correta definição da retórica entre

os antigos, é com eles que maIs nos dproximdmos dela,

do passo que os modernos são imprecÊsos qudnlo à

dborcJdsem que fazem cId mesma. N\, há a referêncid

d Locke, como um exemplo de desprezo pela retóri

cd, como ficou cfôro no início dessd consideração
sobre o Curso de Retórica desde Nietzsche

O autor do curso segue em seus exemplos com

relaÇão dos antigos e trdbdlhd mais Pldtão e /\ristÓteles
e, como erd de se supor, não podendo deixar de fora

lsÓcrdtes e Górsids. Depois, CÍcero. Oudl é o per-
curso de Nietzsche? Em Platão, d crÍtica contrd d

retórica é o uso da mesma para "fins grosseiros” e

'insuficientes”, que não são os fins da reta relÓricdi,
de cunho filosófico. Sobre ArisLÓteles, sua própria

ok)rd /\ Retórica , já se dpresenEd como exclusivdmen-

te filosófica. É importante pontuar tdmbém a noção

de dyndmis, de força, que /\ristóteles dá pdrd d retÓ-

rica com a findliddde de "Filosofia prática”, para o
bem da pólis . O que há de comum entre os dois,.

Platão e Aristóteles? f\ implicânciô contrd os sofistds

e contrd d fdltd de profundidade deles em reldÇão do

conhecimento, essa busca filosóficd"' . Entretdnto, é de
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Aristóteles que Nietzsche coloca como sendo d in

Fiuêncid maior da relÓricd para d posteridade (CF.

NIETZSCHE, f. W. Curso de Retórica. In: Cdcler-

nos de Tradução , n 4, p. 32) . Já para Górsids e
lsÓcrdtes seria d retÓrica um “estudo e conhecimento

dd persudsão'’ (CF. IDEM. !BIDEM, p. 30). Em

termos de definição, o próprio Nietzsche faz alusão

d duas obras: Rhetoricd dd /\lexdndrunl, de lsÓcrdtes;

e /4 Retór-lcd , de Arislóteles . h prÊmeird entra nd con-

clição de não explicildr propridmente a retÓrica e se

enquddrdrid como não filosófica no sentido de não

dprofundddd. Já a segunda, corresponderid mdis

àquilo que Pldlão chdmdrid de retÓricd filosófica : ten-

do d verdade mais a persuasão como conteúdos.
Como se nota, a disputâ pdrece 8Êrdr em torno do
conceito cde verdade, conceito que NieEzsche criti-

cd, como veremos mdis à frente. E de Cícero, como

ordcJor? Sobre ele, recai a importâncid dd eloqüên-

cid, enqudnto dqueld que despertd admiração e, por
isso, dtrdi. Sem isso, d retÓrica é fdlhd. É a drte do

discurso e, como não poderia deixar de ser, sua inti-

middcJe com o orndmento e, caso se pretendd um

outro modo cJe expressdr o que dqui pretendo, trdtd-

se, então, cId ligaÇão com o “Belo”, não no sentido

contempldtivo, mas no sentido ativo dd aÇão discursiva .

“0 encantamento estético deve aumentar d conFidn-

Çd moral e nenhum dos dois deve superdr o outro

(. . .)" (IDEM. IBIDEM, p. 44). Neste breve resu

mo, o leitor pode ter uma idéia dds vdriddds dimen-

sões que vai tomando d dnálise nietz$chÊdnd sobre d

relÓricd, porque ele pode perceber que há um gran-

cJe universo de condições em estreitd ligaÇão com d

mesma. B\ meu ver, na retÓricd, o que mais transparece

é que eld reÚne elementos que servem de Instrumental

pdrd que uma determindcJd posição humdnd possa ter

visÊncid nas reldÇÕes com o mundo plurdl exterior,
diferente.

f\ quem ou do que chdmdmos retÓrico? Se
sundo ô pdrte “Relação da Retóricd com d Linsud-

sem'’ do texlo do FifósoFo, um autor, um livro, um

estilo são retÓricos qudndo usam conscientemente dr
tifícios do discurso e, quando chamamos “retórico’',

parece ser sempre com uma leve censura (IDEM,
IBIDEM, p. 36) . “Mas, não é diFícil provar que

aquilo que se chama 'retórico’ como um meio de urnd

arte conscIente, já estdvd dtudndo, na linguagem e em

seu vir d ser, como meio de umd drte inconsciente e

que, sob d cldrd luz do entendimento, d Retórica é o

dperfeiÇodmento cie artifícios que repousdm nd lin-

8udgem (, . .), Não são coisas que residem na consci-

êncid, mds d maneira por que nÓs nos reldcÊondmos

com elas. . . No lusdr dds coisds, (a sensaÇão) dpreen-
de dpends mdrcds. (. . .) h linguagem é retÓricd

(IDEM. IBIDEM, p. 37). Ora, se a linguagem é

retórica, nada mdis é que artifícios que pretendem

comunicar dIgo até o ponto de um convencimento

De acordo com Nietzsche, dindd nd parte citada,
trdtd-se de estímulos exteriorizdcIos por meio de uma

imagem sonora. Ou seja, ds sensações que estão em

nÓs vão para a consciência e neid já não são mdis

sensações. "Não são ds coisds que residem na consci

êncid, mas d mdneird por que nÓs nos reldciondmos

com elds . . . ” (IDEM. IBIDEM). A dpreensão que é

feita, é de “mdrcds'’, ainda conforme o FilósoFo. h

imagem da coisô e a coisa estão numa reÉdÇão

nietzschednd de dpdrêncid. São modos de dpdrecer

diFerentes e que se refdciondm . São metáforas urna dd

outra. Penso que d dpdrêncid, como não sendo o

contrário da realidade, é tanto d imagem quanto a
'coisa". Neste espaço, podemos lembrar novamente

da diFiculdade em combater o dudlismo, dsord de

'redliddde-dpdrêncid", sem a utilização de umd bin-

sud8em que é dudt. Tentdrei explicar da seguinte for-

md: se tudo é dpdrêncid, entretanto são várias as dpd-

rêncids, tais como são várids as vontades de poder, já

explicitddôs enquanto relações das forças. Certdmen-
Le, uma dpdíêncid nunca é a outra, dssim como urna

forçô nunca é a outra. De tal modo, a imagem Edm-

bém nunca corresponde à coisd, porque são mdneirds

de aparecer diferentes uma da outra. Para "quebrar

a interpretação metaFísica do fenômeno, da oposição
entre ser e parecer, bdsedndo-me em Nietzsche, din-

cId comento que d lingudsem vem de sensâções dos
instintos e que seria trdbdlhaJa por nossa “pequena

rdzão" (CF. Zd///\. 1. Dos que menosprezdm o cor-
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polo), que sempre tenta dperFeiçoá-Id. Eu diria mdis:

o cJionisÍdco, essa “pulsão musical”, entra em contato

com o dpotÍneo, essd pldsticiddde dd qudl faz pdrte

à razão, pois o dpolÍneo também é impulso segundo

Nietzsche, e os dois se “embdrdlhdm'’, pois que não

há dicotomid no filósoFo em se trdtdndo disso, apesar

de pdrecer assim. Entre dpolÍneo e dionisÍdco, bem
podemos ler nd sua obra: O Nascimento da Trdsé-

did\- . O que é, então, a realidade para o FilósoFo?

Não é nddd senão o jogo das dpdrêncids, o modo de

aparecer. E, enfim, o que é a linguagem? “(. . .) E o
resuIEddo das meras artes retóricas" (NIETZSCHE,
F. W. Curso de Retórtcd' In: Cadernos de Tradução,
n 4, p. 37). Linsudgem é drle e o discurso é urna

forma de lingudsem. Os cdminhos de atração dd co

municdÇão humdnd são mÚltiplos. E, se linguagem é
drte, neld se diglddidm constdntemente o que Nietzsche

chdmou de “dionisÍdco” e “dpolÍneo'’, o que IdnÇd-

-nos d idéia de que em lin3udsem não há equilíbrio

no sentido de umd estabilidade. Se quisermos, aliás,

ter uma icJéid diferente de equilíbrio, vejamos o mes-

mo como o ponto maior entre tensões e, por isso, o
próprÊo “equilíbrio'’ é tenso. /\ssim, Nietzsche Fdld

da união do homem com a ndturezd como o ''evdnse-
Iho dd hdímonid universdl” (CF. GT/NT l ), dtrdvés
da dtividade drtÍsticd

Se tudo em retórica, como já percebido, de-
pende de artifícios, em que consiste d arEa do ord-

dor? 'A arte do orãdor está em jamais deixôr que a

drtificidliddde sejd percebida’' (NIETZSCHE, F. W.
Curso de Retórica. In: Cadernos de Tradução , n 4,
p. 42). Na rediiddde, a criação do orddor trôns-

parece de umd maneira tal que somente aquilo que

ele quer que seja notado, é que deve vir à tona . Há,

por assim dizer, cridÇÕes que não devem se Fdzer no-
tar. De um certo ponto de vista, a reLóricd dcdbd

sendo “pragmáticd'’, dtudndo em prol de resultddos,

(10) “0 co,po é uma ,a,ão em ponto g,ande, .ma multiplicidade com um único sentido, uma guerra e uma paz, uma rebanho e um pastor. Instrumento
do corpo é também a sua razão pequena, a que você denomIna espírito: um Instrumentozinho e um brinquedozinho da sua grande razão" . in

Zd/ZA. l. Dos que menosprezam o corpo

(11) “A seus dois deuses da arte, ApoIo e Dionísio, vincula-se a nossa cognição de que no mundo helênico existe uma enorme contraposição, quanto
a origens e objetivos, entre a arte do figurador plástico [Bildner], a apolínea, e a arte não-ft8uradd [UnbiÊdiichen] da música, a de Dionísio: ambos

os impulsos, tão diversos, caminham lado a lado, na maioria das vezes em discórdia aberta e incitdndo-se mutuamente a produções sempre
novas, , ," . In: 66Wf Item 1

para falar num “lin8uajdr mdquÊdvélico”, ou pelo me

nos numa dddd interpretdÇão sobre retÓricd e polÍti-

cd , /\proximdndo-me môis do que aquilo que
Nietzsche coloca sobre "d arte do orddor ”, tudo me

levô à dimensão dessd arte corno máscdrd. O bom

orador é um “mdscdrôdo" e que sâbe usar de "mil

máscaras” para Fdzer Fluir o seu discurso como algo

despretensioso, ou melhor seria dizer: “natural’' ' Per-

suddir é, dcrecJitdndo ou não no que se diz, levar o

outro d crer ndquilo que é dito_ O que está em jogo

é a própria arte do orador, dtrdvés dd dprovdÇão ou

não de quem o ouve. Dessa Feita, o orddor cJesempe-

nhd muitos pôpéis, variadas personagens. E mesmo

um artista que, no palco, precisa conhecer o momen

to de roubdr d cend pârd si e em prol de sua causa

Nesse sentido, Nietzsche Fdld de Goethe, que

dssindld que todos os personagens representados em

Sófocles são os melhores orddores, pois após cada

um fdldr, têm-se sempre a impressão de que sua cdusd

é a mais justa e a melhor " (IDEM. IBIDEM) . O bom
orddor é, pois, aquele que consegue equilil)rôr-se en

tre variados pontos de tensões em que, como perso

nd8em, encdrnd dquilo que representd d ponto de
não deixdr trespdssdr em sua atuação nenhum ponto

de contradição, a não ser que a mesma faÇd parte de
seu "teatro" . O orâdo,' deve ter urnd posturd ôsonÍsticd,

porque é umd Êutd dquiÉo que ele trava junto dos que

o ouvem. Em público, ele tem que ser brilhante no

manejo das pdldvrds e elds próprids têm que brilhdr

pdrd que srdnde seja o brilho de quem ds manipula

Assim era na ágord , na dssembléid dos gregos e assim

tdmbém era nd prdticiddde rorndnd, cId qudl CÍcero

foi um bom representante. Para tanto, não bdsld

cdptar nos ouvintes os valores que os perpdssdm, por

que é necessário também prendêlos peld beleza e
coerêncid do discurso. Mas. . . do mesmo modo como

não há uma Únicd IÓsicd, também não há um único
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lipo de discurso. E disso tudo o orador tem que ddr
contd, sem delxdr Erdnspdrecer as artes pelds qudis se

expressa. Numa compdrdÇão, eu dirid que tudo isso

de que trdtdmos retrdCd ds ôrmds secretas de um “Suer-

reiro do discurso", para o qudl apenas a coragem

nunca é o suficiente.

Crtdção e contexto têm tudo a ver. Aqui en-

tra uma outr-d dborcJdsem, d do neol08ismo nos dis-

cursos. Muitas vezes, o local e o momento dssim o

exigem. Além disso, cabe do orador sdber o qudnto

unId pdldvrd pode muddr de sentido do longo dos

anos e, inclusive, dentro de uma mesmd cultura. Desta

forma, dcontece que um mesmo discurso redlizddo

para um mesmo público, pode não surtÊr o mesmo

efeito certo tempo depois. Há que se estar dtento d

tocJo tipo de mudança. Tdnto pdrd cridr novas paId-

vrds, como pdrd uEilizdr ds já existentes, é preciso muita

sensibilidôde do «ambiente” . “Os gregos tiveram cdcJd

vez mdis liberdade [para formdl pdldvrôs novas], eles

que não cJuvicJdrdm cJo acordo entre ds pdldvrds e as

dfecções e mesmo os sons, esta liberddde era a mesma

que dqueld com a qual os primeiros homens teridm

atribuído nomes às coisds'’ (fONSECA, Thelma

Lessd dd. Nota 133 . In: Cadernos de Tradução,
n.4, p. 48). As pdldvrds e os sentimentos que elas

despertdm são de Fundamental importâncid para quem

quer trdbdlhdr com neolo8isrrios, visto que nem sem-

pre ds que existem expressam o que se desejd dizer.

Novamente, entra em cena a sensibilidade do autor

do discurso. Porque uma pdldvrd, quando não com-

Lina bem com aquilo pdrd o quâl tem lisdÇão, acaba
esvdzidndo-se por si mesmd, porque se tornd sem sen-

tido. E, utilizando conceitos mais próximos de nós,

dincJd digo que sobre o neolosismo em um discurso,

há que se tomar muito cuidddo, pois o que é novo

coslumd chdmdr muiEo d atenção do ouvinte, que
pode ser um bom receptor e dté propdgdJor do que

Ihe é passado, como pode ser um descdrâcterizddoí

e dlé mesmo um destruidor do novo, qudndo este

não convence. Outra vez, aqui, podemos lembrdr dd

cdrdcterÍsticd dd eloqüêncid num discurso, isto é, d

drte do convencÊmento. /\ novidade pode evitdr o
tédio, como pode Edrnbém mdEdr um discurso. Ora,

se os gregos bem sabiam realizar suds criações neste

cdmpo, então podemos usar suas experiências
Nietzsche nos mostrou como estdbelece conexões com

os gregos e ds divergências que entre eles se mdnifestd-

ram. O próprio filósofo partiu dos gregos para eldbo-

rdr algumas de suas concepções discursivds e, como

diz Roberto Mdchddo, criou a sud próprid trdsédid e

que dá o título da obra do professor d respeito de
Nietzsche, Zdrdtustrd: Tragédia Nietzschidnd
Nietzsche é um trágico porque procurd d resoluÇão

pard d c4or da existência através de umd personagem

que ônuncid o Ubermensch , o dlém-dohomem, como

o dfirmddor incondiciondl dd vidd em tudo o que

neld há de dor e alegria

/\Bora, podemos expliciEdr melhor o dtaque

mdis contundente que Nieczsche fdz à leorid dds idéids

de Pldtão. ComeÇdndo pela idéIa de verdade, po-
demos citdr

"0 que é a verdade, portdnto? Um

bdtdthão móvel cIc metáforas, metonÍmÊds,

dntropomorfismos, enfim, umd somd cJe re-

IdÇÕes hurndnds, que foram enfdtizddds
poéticd e íetoricdmente, Irdnspostds, en

feitddds, e que, após lonso uso, parecem

a um povo sólidas, cdnÔnicds e obrisdtÓri-

as: ds verdddes são ilusões, das quais se

esqueceu que o são, metáfords que se tor-

ndrdm sdsEds e sem força sensível, moedas
que perderdm sud efíSie e agora só entram

em considerdÇão como metal, não mdis

como moedds" ( m/uv 1 . Grifo meu)

h verddde é uma criação humana e esta
cridÇão se impõe dtrd~.'és do tempo, mas se desgds Id

enqudnto dquele valor originário; a pdldvrd se tornd

umd simples pdldvrd e não é mdis maniFestação da

forçd dd ''verddde” . O FilósoFo dntipldtÔnico, como

se consicJerdvd do querer fazer a inversão do
pldtonismo, dindd faz d seguinte colocdÇão sobre a
palavra !isddd à verdade:

''C) que é uma palavra? R FisurdÇão
de um estímulo nervoso em sons. Mas con-
cluir do estímulo nervoso uma cdusd ford
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Nós vemos em Nietzsche o quesLiondmento

do conceito de verddde. E do ato de nomedÇão ads

coisas e de sud relaÇão com o dentro e fora de nós,

temos à afirmação de que, em realidade, nada pdssd

de estímulos que cdrdcterizdm nossa subjetividade

chamada razão. Tantas vdriedddes lingÜÍsticds já mos-

trdm que não há uma língua absoluta, ou como diz o
próprio Nietzsche: “umô expressão ddequddd” ou a

pdldvrd cerLd. Volto a afirmar, tudo é cridÇão humdnd,

antropomorfismos'’ nd Forma que trdtd o filósofo. b

verdade é retórica, é poesiâ tdmbém. ' , Deste modo,

d verddde é efeito da linguagem como drte e, de uma

certa maneira, não há como se dpossdr dd mesmd d

não ser nd condição subjetiva, donde se coloca o
princípio arbitrário da rdzão e se questiona d exis[ên-

g
>

8C
$ a21 Sobre a metáf,rd, p„é„,, há p,i„ilési,. Já „im„ i„o ,, ,it,çã, d, LUZ/VW, 1. N, p„t, q,, di, ,,b„ . q,, é , “,„d,d,„

de nós já é resultddo de uma dplicdÇão
FdÍsd e ilegíttmd do princípio dd razão.

Como poderíamos nós, se somente a ver-

ddde fosse decisiva na gênese da linsud-

Sem, se somente o ponto de vistd da cer-

tezd fosse decisivo nds designdÇÕes, como

poderÍdmos no entdnto dizer: a pecJrd é

dura: como se pdrd nÓs esse 'durd’ fosse

conhecido dindd de outro modo, e não
somente como uma estimuldcão inteirdmen-

te subjeui„dI Di~'idimos ds coisds po, a„e-

ros, desiSndmos d árvore como femininâ, o

vegetal como mdscufino: que trdnsposÊÇÕes

drbitrárids! h que distância vodmos drém

do cânone dd certeza! fdldmos de umd

Schldnse (col)rd)/ d desi8ndÇão não se re-

fere d nddd mdis do que o enrodilhâr-se, e,

portanto poderid tdmbém cdber do verme,

Que delimiLdÇÕes arbitrárids, que preFerên-

cids unildterdis, ord por estd, ord por dque-

la proprieddde de uma coisa! As diferen-
tes IÍnsuds, colocddds lado a Iddo, mos-

trdm que nds pdldvrds nunca importd d ver-

cJdde, nunca uma expressão ddequddô:

pois senão não hdverid tdntds IÍnsuds’

(IDEM.IBIDEM) .

cia de umd verdade em si. : 2\ 'coisd arn si' (td! serid

justdmente d vercJdcJe purd sem conseqüêncids) é, Edm-

bém pdrd o Formddor dd lin8udsem, inteirdmente

incdptável e nem sequer dIgo que vale a pena
(IDEM. IBIDEM\) . Por fim. . . a verddde cdi na

metafísica como :'coisa em si" e pdrd Nietzsche, este

é o pdno de fundo de sua experiêncid com o pensa-

mento, não há “coisd em si” . Tal aFirmação de hdver

ou não “coisa em si” parece pdrddoxdl, porém eÍd Foi

utifizdcJd pdrd escldrecimentos. Importdnte é notdr que,
nietzschidndmente trdtdndo, Ficd estranho usdr d lin-

gudge ide que há ou (leque não há “coishem si

AmE)ds estão equivocadas, por cdusd cIo duâlismo

que exf)ressdrn

Neste contexto, d Êin8ud8em se mosLrd como

sendo sempre retórica e, novamente, o problema dd

dpdrêncid entra em cena. /\s pdldvrds, como tdis, são

reldEivds perante seus sisnificddos. Entrâ-se nd quaÊi

ddde de Eropos, enqudnto emprego de termos em

sentido fi8uíddo e como recurso de iinguâ sem para

emprego da retórica. A retÓricd opera com tropos,

com figurds de lingud8em. Assim é que d primeira

expressão ''trópicd” é d sinécJc)que, urnd forma inclire-

td de falar de dIgo. A segunda dá-se pela metáford,
que LrdnsÍormd os sisnificddos das palavras e fdla de
uns termos em outros1É. Qudnto à metonÍmid, troca a

cdusd pelo efeito. Didnte de todos esses drtifícios dd

finsud8em e dté outros, o orddor trdbdlhd d sua drte

mdis profunda: o discurso como convencimento,

Mas, d crÍticd de Nietzsche d Pldtão vai din-

da mais longe

f\ relação entre a metonÍmid e d crÍticd dds
idéids é evidenciddd (. . ,) por meio dds
mais refinddd ironid: Assim como é certo

que nunca urrid Folha é inteirdmente isudl d

uma outrd, é certo que o conceito de fo
Ihd é formddo por arbitrário abandono

dessds diferenças individudis, por um es-

quecerse do que é distintivo, e despertd

então d representdÇão, como se na ndture-

zd dlém das folhâs houvesse dIgo, que fas-

Reflexão . Campinas. 31 (90) , p. 95- 1 05, jul./dez., 2006



-v c/}zLL90 103

se Folha, uma espécie de folhd primordial,
segundo a qudl todas as folhas fossem

tecidds, desenhadas, recortddds, coloridas,

frisddds, pintadas, mas por mãos inábeis,
de tal modo que nenhum exempldr tivesse

saído correto e FÊdecJigno como cópid fiel

da Formd primordial (fONSECA, Thelmd

Lessa da. Nota 165 . In: Cadernos de

Tradução , n. 4, p. 68 13).

h trddutord Fala da reldÇão entre a metonÍmid
e d crÍtica das idéias em Nietzsche contra Platão,

pois este, pârd Nietzsche, inverte cdusd e efeito do
colocdr o ''mundo das idéias” como causa . E por isso

que bJietzsche trdbdlhd d inversão do pldtonismo,

entendido como dudlismo metdFísico que colocou este

mundo como inferior em reldÇão d uma projeção da

mente do próprio Pidtão.

Estes questionamentos sobre o conceito de
verddde'’ e sobre o “idealismo” ainda servem de

base pôrd reFlexão no contexto contemporâneo, já

que as pdldvrds como formds cJe lin8udgem ainda são

artifícios retóricos. f\ disputa a respeito do conceito

de "verddde'’ aindd continua. AFinal, quando é que

umd palavra não tenta convencer... mesmo em seu

simples" signiFicado? Ela nomeia. . . descreve. . . e ds-

sim por diante. Umd pdldvrd é sempre carregada de
dvdlidÇÕes d respeito das reldÇÕes com o mundo. Por-

tdnto, d disputa é, numd roupagem nietzschidnd, dis-

puta de valores.

Conclusão

C) Curso de Retórica abordou dimensões his-

tÓricds, filosóficas e srdrndticdis, em primelrd instâncid.

Em sesundd instâncid, dindd.que indiretamente, trata

Idmbém dd dimensão política do discurso como “ôrte

da condução dos ouvintes'’' - e que perFdz d relaÇão

entre orador e público. Em uma terceira instância, há

os ''subterrâneos” 1 = da própria FilosoFia de Nietzsche.

('r O texto de Nietzsche em que m, o,ientei foi ,etirado de IYZ/q/A4
' 4 A expressão é minha para indicar a ''sedução'’ da retórica como arte do discurso.
IS' Termo emprestado de Dostoievsky.

clô) Se para Platão ela é universal e mesmo absoluta, o próprio Bem; para Nietzsche ela depende de perspectivas

Oudnto d Platão e NieLzsche, d “verdade” 16

é o que os separa, dlém é cldro dos dudlismos em

serdl utilizados por Platão, segundo o crivo de
Nietzsche. O caso, porém, é que, tanto em um como

no outro, existe o uso da arte do discurso, a retórica,

pois os dois são muito ricos nd uLilizdÇão de artifícios

da linguagem, dirIJa contando que os dois possuem

espíritos cJe poeta. É de Platão d seguinte citaÇão

"r\ poesia nutre e dumentd nossos desejos e as nossas

pdixões” (Repúblicd Ó06d). Isto tdmbém cabe per-
feitdmente em Nietzsche, já que tudo o que se escre-

ve, ou poderíamos dizer também, o que se fdld,

deve-se fazer com sangue porque o sangue é espírito

(CF. Zd/ZA , 1. Ler e Escrever), ou seja: é pelas nos-

sds experiêncids que exprimimos nossos môis proÍun-

cJos juízos, porque, queirdmos ou não, somos criado-

res de vdlores, Não é por dcdso que d fibosofid de

Nietzsche dcdbdrá propondo urna “trdnsvdlordÇão de

todos os vdlores'’ (Urnwertuns diler Werte) . Uma fi-
losofid dd cutturd, sem dúvida, pois que os valores

estão fundddos em dvdlidÇÕes e é disso que Nietzsche

trdtd pdrd o seu objetivo de questionar toda con-

vicÇão dssentddd em valores históricos

End poesid, Nietzsche não quer a imitâção,

ele quer d cridtividdde dd Entstehuns , do surgimento

clãs palavras ou, melhor dizendo, de sud formação

Assim, é que ele funda seu procedimento senedlógico

junto à sua condição de filóloso, para descobrir qual

dvdlidÇão umd pdldvrd carrega qudndo eld surge. Nd

realidade, o filósofo incentiva d criaÇão, incentivd não
só o bom emprego dos vocébulos como também ne.

oloSismos. O poetd que imita é um mentiroso, por

que nddd tem de próprio, não se auto-supera. Aliás,

a auto-superação é uma constante nos escritos de
Nietzsche e nisso seus mdiores e díspares comentadores

concordam. Nietzsche buscd o ''espírIto livre’

Em se tratando de Nietzsche e Platão, cito
umd reflexão de Gidcoid Jr:
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Eis, pois, onde poderíamos situar os Fun-

ddmentos dd oposição de Nietzsche d

Platão e de seu projeto de inverter o
pldtonismo. Inverter seria, então, simples-

mente reverter, revdforizdr o exEremo opos-

to daquele vdlorizddo pelo Sócrates pld-

tônico. Penso ser aqui fundamental distin-

guir o Nietzsche de fdchddd de um

Nietzsche mais sutil, de intenções Filosófi-

cds dbissdis. Inverter o pldtonismo não sig-

nificd, no fundo, retorndr à sofísticd ou do

realismo cru de Tucídides/ si8nificd, dntes,

levá-lo dlém e dcimd de si mesmo, supe-

rá-lo e trdnsfi8urá-lo numd espécie de gran-

dezd, profundiddde e elevação cuja virtu-
de não consiste na violência ou na cruel-

dâde dd domindção físicd ou polÍtica, mas

naquilo que se poderid denominar domí-

nio de si, torndr-se senhor de seus próprios

demônios. (. . ') No Funddmentdl, o gesto

metdfísico do Sócrates pldtÔnico importd-

rid em reneSdr o que é terrível, sombrio,
trágico, na existêncid, enquanto d reversão

de Nietzsche procurdrid se dproprtdr e su-

blimdr o caos incdndescente dos mais te-

mÍ~,'eis dbismos dd dlmd humdnd: 'admitir

muitos estímulos e deixá-los dtudr profun-

ddmente, muito deixdr-se drrdstdr de lado,

qudse até o perder-se, sofrer muito e - ape

sar disso - impor sud direção geral [fr.
Póstumo do verão de 1883 , VI 1 7
(953)]/ grandeza, Fortdlezd sÉgniFicd, em

Última instâncid, elasticidade, grdÇd, forÇd

plástica" (Gi/\COI/\ JR . O Platão de
Nietzsche - O Nietzsche de Pldtão. In:

Cddemos Nietzsche, n 3, p. 33) ,

Deste modo, Gidcoid nos duxiiid d entender

qual a diferença básica entre Pldtão e Nietzsche dtrd

vés da Figura de Sócrates. Nietzsche irá valorizar o
oposto ddquilo que, segundo ele, o SÓcrdtes platÔ-

nico vdlorizd, isto é, Nietzsche reconcilid d leorid corn

d práticd e todo dudlismo que daí surge. Mas, não
reconciliar no sentido de Fôzer cessdr as tensões. f

bom lembrar que, por exemplo, ApoIo e Dionísio

continuarão ds suds disputas, porém Nietzsche dará

mais ênfase ao dionisÍdco que ficou tdnto tempo ater-

rddo em seu subterrâneo pelo dpolÍneo exdcerl)ado

no Ocidente por meio do domínio que exerceu um

SÓcrdtes pldtÔnico, dté que os dois, /\polo e Dionísio,

possam bdildr do som do devir de todds ds coisds. O

desejo de Nietzsche seria ver um Sócrates bdildndo
ao som da flauta dionisÍdcd

Mds, d partir de onde Nietzsche fdld em seus

escritos, inclusive do Curso de Retórica

,\quele que fala d pdrtir de lusdr nenhum

fdz forÇosdmente d experiência dos limites

da linsud gem e das possibilidddes de

enuncidÇão. (. . .) Isto torna difícil d posi

ção do intérprete de Nietzsche. f\o me-

nos permite que se dtente pdrd um dos mdis

admiráveis aspectos do pensamento de

Nietzsche: ter ele drmddo um dispositivo,

que funciond como dímdcJilhd, umd espé-

cie de prolegômeno perverso a quem quer

que queira constituir-se como seu intérpre-

te (SILVA. O Lugar da Interpretação. In

Cddernos Nietzsche, n 4 , p. BV
Eis, pois, o risco d que me propus quando

dds minhds interpretações do Curso de Retóricd e do
próprio Nietzsche. Uma coisa se aprende com

Nietzsche pdrd além dos artiFícios da linguagem, d de

que por mais infinitas que sejam as interpretdÇÕes,

sempre hdverá um ponto de vista que é “nosso”, o

que nuncd nos cJdrá o direito de dchdr que ele é o

melhor e o único. h partir disso, deixo dqui minha

contribuição. É de rninhd perspectiva que tento che-

sdr à perspectiva de Nietzsche e é da dele que tenLo

chegar à minhd, porque, se viver é experiencidr, trocdr
experiêncids também fdz parte dd vida. ,A riqueza cId

linguagem reside nisto tudo, nd plurdlidade, nos seus

limites, porém também na sua superdÇão. Mds, dqu!

deixo uma per3untd : Como superdr d linguagem? 1\u-
so seria ir além deld tal como o “além-do-homem

está além do que entendemos por homem?
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Pdrd entender algumas dbrevidturds dds obras
de Nietzsche utilizadas neste drtiso, ddotddds pela

convenção Colli/Montindri dds Obras Completas do
íilósoFo

GT/NT - Die Gebuít der Trdsódie (O nascimento

cId tragédia) .

Zd/Z/\ - Also sprdch Zdídtuhstrâ (Assim falou
Zdralustrd)

EH/EH - Ecce homo.

WL/VM - Uber WdhrheÊt und Lüse im
dussermordlischen SÊnne (Sobre verddde e mentira no

sentido extrdmordl) ,
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Interpretação da certeza do princípio em Sobre o
conceito da doutrina-da-ciência &c fichte

Interpretation of the certainty of the principle //7 fichte s
On the concept of the science-doctrine

Resumo
Roberto S. KAHLMEyER-MERTENS1

O trdbdlho consiste em umd prinlelrd dproximdÇão à obrd do filósofo alemão Johdnn G . fichte (17ó2-18 1 4) . Visa a uma

inlerpretdÇão de Sobre o conceito da doutrina-da-ciência ( 1794) e o problemd: como o íllósoFo prova d certezd Jo
prIncípio das ciências? Temos o objetivo de tornar visível o problema dd certeza do princípio nesta obra/ especificamente,

perpdssar os ârgumentos do autor r,,ferentes d este

Pdldvràs-chave: Doutrina-dd-Ciênt_Id, fichle, PrincípIO

Abstract

This paper conslsts in d iirst approach to the \vork of the Geímdn philosopher Johann G . fichte ( 1762- 181 4) . It àims to
Ênterpret the ConceínÊns the Concept of the Wissenschàftslehre (179+) and the problem with follows: how does
the phi$050pher prove the ceítdinty of the principle of sciences? The purpose of the paper is to make it clear how the problem
conccrnin8 the certdinty of princip Ie ;s developed in the mentioned work, and pdrtÊculdíly to redo the drguments of the author

referred to that principle.

Keywords Doctrine-of-Science, Fichte, PrincÊple

Kant que se reúnem em torno da controvérsia que
envolve, no dto de conhecer, o suposto lastro que

possibilita os objetos de tal conhecimento, a "coisa
em si’ [DirIS an sichÜ

f\ questão que move Fichte é, indiretdmente,

d mesma fixada nd agenda dos dutores posteriores d

(o Mestre (Doutorando) em Filosofia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro/UERJ, P,ofessor da Universidade Cândido Mendes/UCAM
e Centro Universitário Plínio Leite/UNIPLI

(V A tareFa de uma interpretação da obra Sobre o conceito da doutrina-da-ciência ( 1794) de Johdnn G. Fichte deverá perfazer-se tendo em vista

o seguinte plano geral: no tópico 1, conta com uma breve contextualização histórica do problema como presente na cena filosófica do Idealismo

alemão/ a partir do tópico II, temos a interpretação do texto fichteano, concentrando-se na demonstração do autor de como as ciências, enquanto
cadeias de proposições, vinculam-se ao princípio e dele derivam sua certeza (esta nos torna possível tratar o problemd anunciado quando Fichte

considera a reldÇão do princípio com certo sistema de saberes relacionado a doutrind-da-ciêncid)/ o desenvolvimento desta etapa dar-se-á no item
III; no IV, temos a interpretação dos 694 e 6 da obra, dado a estes abordarem mais enfaticamente a certeza do princípio e a forma d'' sistema
de saberes em face da doutrina-da-ciência
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Nos termos dd Filosofia de Kant, todd coisa

cdpdz de ser conhecidd dpíesentd-se à subjetividade

na qudliddde de dIgo que se Ihe opõe, na condição

de objeto ÇGegenstdncJ) . Nesta apresentação (já
permiticJd pelds formds trdnscendentôis d priori do su-

jeito) este pode ter sua sensibilidade dfetddd, fdzen-

cIo um entendimento do objeto, que, enqudrILO pro-

duto medidto dd subjetividdde, constitui o dto de

conhecer, tal qual explica o filósoFo dlemão. O pro-

blemd em torno de tdI dinâmica reside no hiato entre

d subjetividdde que conhece e o objeto cIo conheci-

mento, no momento dnterior d tdI representação, isto

é, nd distância entre a coisd mediada e condicionada

pelo sujeito (entendida e já sendo produto da repre-

sen Eação) e d coisa em si, antes da mediação por

este/ portdnto, incondicionddd LUnbedin8teb l-

Nomeddd pelo termo IdLtno noumenon , a coisa

em si não só permanece incondicionddd, qudnto é

incondicionável pela subjetividade conhececJord

Assim, e 1d é o que permite pensarmos que, em todd

coisa objetivdmente dada pelo conhecimento, hdjd

dIgo que seja conhecido; caso contrário, incorre-

rÍdmos nd inconSruêncid de pensar que se conhece a

coisa sem que, nestâ, hdja dIgo de efetivo pdrd se

conhecer ,

h idéia da existência de dIgo de icognoscíve!

no objeto (tdI qual proposta por Kânt/ dcdLddd e

rdtificddd por Reinhold, que entende como necessá-

ria d coldbordÇão pela construção de um sistema

kdntidno) é rejeitada por diversos autores da épocô,

entre eles os que âdoLam atitude céEicd, corno Jdcobi

e Mdimon, junto dos qudis também se alinha Schulze

( 1999) , que considera, em seu escrito
Aenesidemus (1792), o problema dd coisd em si

um resquício cIo do8mdtismo, cujas pretensões duEori-

Lárids passariam a possuir um dcento pdrticulàr, que se
trdcJuzirid num idealismo crítico,
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(3) Em t„d,ção lite„1 e,t,it,, o t„m, ,1,mão „,i, ve,tido ,cmo ''i,,oi„d,’', ''i,,oi„li,áv,1” ,, “i,,oisiFicáv,1” . Considerando que em nosso trabalho

a temática deste termo não receberá amplo desdobramento, optamos por adotar por tradução o termo incondicionddo; concordando, assim, com
Valério RohcJen e Antônio Marques quando o propõem na tradução brasileira da Crítica da Faculdade do iuízo (1993). Este se prestdria ao nosso
contexto definindo algo que não se submete do estado ou condição de coisa

(4) Essa é a compreensão de sistema que permeará nosso comentário

Segundo Hdrtrndnn, inÚmeros são os cJescJo

brdmentos deste quadro durante o período designa

do por Idealismo alemão. Pdrd o cornentddor, emE)o

rd houvesse profusds investigdÇÕes sistemáticds e um

conjunto Fecundo de discussões Filosóficas, tdI grupo

possuÍd um perfil homogêneo, tdlvez por se reunirem

em torno de um problemd que, em Últirnd instância,
Ihes erd comum. A saber: “a meta comum a todos erd

d criação de um vdsto sistemd de filosoFÊd rigorosa-

menLe homogêneo, bdseddo em funddmentos Últimos

e irrefuLáveis (. . .) para os qudis o pensamento de

Kant tinha só fornecido os prolesômenos
(HARTMANN, 1 993, p. 1 0)

r\ tdrefd de eldbordÇão de um sistemd de pen-
sdmento, presente em diversos momentos da história

filosófica, dfi8urd-se urgente nessd épocd, por corldu-

zir d uma ordenação inLernd dos conhecimentos de
terminddos, pdrd qual esta sistemática pressupõe, de
mdneird serdl, ds possibilidades do conhecimento rd-

ciondl, suas mdnifestdÇÕes e, ainda, as tentativas dnte-

rÊores de elaboração de sistemas filosóficos. Nesse
momenlo, a filosofia (sobretudo d alemã) se aplica

primordialmente à eldbordÇão de tdis sistemas, sendo
considerada arquitetônica, por construir L'md unida-

de, se valendo da diversiddde dos conhecimentos

,mpí,i,„, t,„,J, ,m ~/i,t, .m, idéia principal que Ihe

serve de eixo

Embora o termo sistema dbri8ue suas origens

gregas, o sisnificddo de djunLdrrlento, dmontoddo e

dgresddo, este se opõe ao uso dado do conceito no

Idealismo alemão, que o compreende rigorosamente

como a ordenação de proposições científicds reldcio-

nddàs e constiEuinEes de uma toLd lidade fechada, dtre-

Iddd perfeitdmente d um princípio fundamental

(PHILC)NENKO, 1 966).= Pdrd dlsuns autores, en-

contrd-se adicionalmente a tarefa de determinação
desse princípio, capaz de FuncJdr todd d experiência
possível
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Hdrtmdnn (1 993), em seu comentário, din-

dd destdcd entre os epítetos de Kdnt envolvidos nes-

te projeto as figuras de Fichte, Schelling e Hegel, que

representdriam o dpogeu intelectual deste período his
tórico. Embora se esboce, assim, o cenário Filosófico

da época, este quadro não é consenso entre muitos

estudiosos/ tdmpouco d contemporâneos como Hegel .
Este último concordd qudnto do fato de fichte e
Schelling se desEdcdrem por sua importância no pdno-

rama dd filosofia dlemã do século XVIII, tdmbém qudn-

to do fdto cId referida questão ser comum entre o gru-

po, mas não estdrid de dcorclo com a homo8eneicJdde

da produção Filosófica daquela época. E isso que
dtestdmos com a dvdlidÇão que Hegel faz, em justifi-

cdEivd às restrições de suas preleções sobre HistÓrid
da FiEosofid

f\ Filosofid fichtednd é consumôção
( Vollenduns] Jô filosoFid kdntidnd, além

clessds e cId de Schellin8, nosso tempo é

sem filosofia. Das outras se ouve dIzer algo:

dislddidm e discutem enLre si. //5 se son

bdttus les fldncs, pour être dês Brands

hommes : ,A,ssim, Bouterwek, f?einhold,

Frias, Krus etc.; são demasiado ob lusos e

vdn8loriosos. Isto deve servir de justificdti-

vd para não fdldrmos mdis sobre estas filo-

sofids; e qualquer exposição delds não deve

ser mais que umd demonstrdÇão de tudo

que tomamos a partir de Kant, Fichte e

Schellin8 (HEGEL, 1986, p. 387).

Pdrtindo dd delimitação de Hegel (sem ne-

cessdridmente compôrLilhdr de todo seu juízo
qudlificddor), delimiLdmos, por coerência melo
doló8icd, dindd mais nossd temática, nos restringindo

d fichte e menciondndo, eventualmente, Kdnt

11

Diante dd iminente acusação de que d consi

derdÇão dd coisd em si conststirid em um dosmdtismo

(5'> Citado em francês pelo autor: '' Eles se digladiam para serem grandes homens'

e que a filosofid poderid reduzir-se a um determinismo

(HARTMANN, 1993), fichte age de mdneird

cdutelosd: recusa a idéia da coisa em si, mas dfirmd

prosseguir na esteira da filosofid de Kant, buscdndo

uma solução no interior desta, pois reconhece que

nenhum entendimenco pode ir dlém do Ii-

miLe d que chegou <ant, em particular na

CíÍEicd do iuízo, embord este nunca nos

tenha dpresenlô cIo esse limite delermind-

ddmenle, nem como o último limite do
sdber finito. Sabe (o dutor) que nuncd

poderá dizer algo sobre o qual KanE já não
tenhd, imedidtd ou medidtdmente, cldrd ou

,l„,„,m,„t,, d,d, ,m, i„di„çã,
(FICHTE, 1 973, p. 1 O)

Isto conlrdrid d posição de dlsuns comentadores
como Philonenko (1 966) que dpontam Fichte como

o portddor cid idéid essencidi de que não é mdis ne-

cessário filosofdr inBenudmente como Kdnt, mds filoso-

fdr sobre a filosoFia à Fim de evitdr démdrches

dogmáticds. Assim, o gesto nd passagem é mdis que

uma mera expressão de reverência; consiste em um

posiciondmento conveniente desde o qudl poderá, d

partir das pegddds de Kant, trilhar o próprio cdmi

nho. Gueràu it (1974) dfirmd que a ori$indfiddde

de Fichte está em re}eicdr â coisa em si (suprimindo d

intrdnsponível dicotomia en[re o objeto e o sujeito

que busca conhecer especuldtivdmente esse primeiro

princípio)/ trocando a replicdÇão do procedimento
crÍtico por uma dmbiciosd “douLrind dd gênese”, dFds.

tdndo de si as dcusdÇÕes de dogmdtismo

O que o duEor frdncês chdmd de gênese, com-

preendemos como uma análise do princípio Fundd-

mentdl do qual a doutrind-Jd-ciência está ligada. Por

meio desta, fichte seria cdpdz de desfazer os últimos

traços de dosmdtismo que ainda restdriâm em seu

pensamento, nos poncJo didnte dd tareFa de pensdr

Ldl princípio como Força objetivdnte que, de um lado,

projeta seus efeitos/ de outro, nos atrai a si própria

(GUEROULT, 1 974). Assim, gênese é o procedi-
mento de análise que explica como este princípio
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funda tanto ds ciêncids existentes quanto as possÍveis

como o que dele deriva/ e, como sintetiza, à partir

dd proposiÇão em que consiste, uma organizaÇão sis-

temáticd dessas proposições científicds.

E isto que presencidmos nd primeira exposi-

ção da doutrina-ddciêncid, intitulada Princípios da

doutrina-da-ciência (1797), na qudl Fichte pdr-

te do princípio pdíd desenvolver geneticamente sua

verdade, eldk)orando entre seus princípios a análise

daquele que seria o prImeiro, absoluto em sua formd e

conteúdo: o eu.6 Contudo, dntes desLd exposição,
fdz-se necessário definir aqueles que seriam orienta-

ções da referida doutrtnd. Isto é Feito em Sobre o
conceito da doutrind-da-ciência ( 1794), es-

cíito que será dbordddo aqui em comentário a dpre-

sentdÇão fettd por Fichte.

/\ doutrind-dd-ciência é um escrito de filoso-

f 1d sobre o propósito filosófico da filosofia, módulo

introdutório de um sistema que investiga a possibili-

Jade, significação e regras da ciêncid de um ponto
de vista filosóFico ([!CHTE, 1 973). Esta, enqudn-

to ciência, tem formd sistemática, i.e, cdcJd compo-

nente desta deve estar em conexão com um princípio

e o conjunto dessds proposiÇões científicas estdrid
conectado a este. Assim, fica de sobremdneird evi-

dente que o sisEemd de toda ciêncid é, em sud Forma,

organizado e não dpends um agregado de proposi-

ções/ em verddde, é esta organização que determina
o orgdnismo que a ciência constitui. Destdrte, é estd

forma sistemática de ordenação que constitui o sfste-

md que uma ciêncid é, em vistd do princípio.

Entretdnto, pensar a ciência em sua orSdnizd-

ção sistemática, o que Ihe conferirid o rigor formal de
sistemd, parece aincJd não esSotdr o conceito de ciên-

cid. Com esta considerdÇão (feitô pelo autor visdndo
do próprio projeto da doutrina-dd-ciência) pode se

observdr qudndo se Faz premente d requisição por um

conLeúdo certo .
D
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Nesse caso, qudlquer campo de saber com

pretensões científicas dependerid de mdis que uma

(6> Posto isso, não çontrdirÍdmos problemas se afirmássemos que a doutrinada-ciência é gênese quando trata do princípIo
(7) Neste segundo ponto, há o que se sabe e o que se pode saber, isto é, conteúdo certo e sujeito à experimentação

boa linhd de drgumentdÇão cdpdz de drticuldr IÓgica

e sistemdEicdmente seus postulddos (muitos supostd

mente vdlidddos por experimentos) pdrd se constituir

e, depois, duto-nomedrse ciêncid. fichte dá um exem
pIo ilustrdtivo

(. . ,) que hdveridm entidddes com inclind-

ções, paixões e conceitos humdnos, mas

corpos etérios, alguém construÍsse um trd-

tddo de histÓrid natural, muito sistemático,

desses espíritos aéreos LLuÍISeisteb , o que

é perfeitamente possível, reconhecerÍdmos

tal sistema, por mais ri3orosds que fossem

as inFluências nele contidas, e por mdis in-

timdmente encddeddds entre si que esti-

vessem suas partes singulares, como ciên-

Cid? (FICHTE, 1 973, p. 1 5)

Para nosso dutor, não é d forma de tdt sistemd

que conferirid d esta o valor de ciêncid, pois eld, dlém

de sud forma, não possui ndda que se sdiba ou que se

possa saber e, qualquer de suas inferêncids, por me-

Ihor que articuladas, não estdridm dncorddds d um prin

cípio certo e evidente

Em contrdpdrtidd do exemplo, o autor dlude

ao fazer do obreiro, que, ignorando as proposições,

escólios, explicações e corolério s das matemáticas,
sabe empiricdmente certo que, do erguer uma coluna

em esquadro com uma superfície horizontal, eld não
tombdrá pdrd qualquer dos Iddo s. 7 O que nos faz

concluir, com Fichte (1 973, p. 1 6), que “d forma

sistemática seria meramente contingente para a ciên-

cid/ não seria seu Fim, mds meramente (. . .) meio para
este fim" . O meio que formd sistemática constitui pdrd
d ciência não se faz dissociddo de seu conteúdo

Segundo o autor, a ciêncid é um todo e estd

totdliddde diz respeito do conteúdo e à forma das

mÚltiplds proposiÇões envoividds em cada ciência,
bem como às própriâs clêncids enqudnto conjunto de

proposições,- Essas dssertivds exigem de Fichte ( 1 97 3 )

a explicação de como umd muIEipticiddde dc pro-

posições, diferentes entre si, se torndrid um todo como
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ciência.;; Pdrd o filósofo, umd proposição singular não
chega a ser ciência, mds sÓ se tornd quando inteSrddd

do todo, não por corrIpÔ-lo merdmente nã formd de
um conglomerado, mds por ser certd junto às demais

nestd totdliddde. Mds de onde esta proposição sin-

8uldr extrdiriâ sud certeza? A sdber, dds demais pro-

posições que se Ihe comunicam sud cerLezd, dotdn-
dolhe tdmbém dd quôliddde de certa. E de onde,

dfindl, as demdi s proposições exLrdiridm suas certe-

zds? De uma primeira que, para Fichte, teria que hd-

ver e de ser certd, esta cornunicdrid sud certezd d to-

das ds demdis, de tal modo que,

na medida em que estd primeira é certa,
tdmbém uma se8undd tem de ser certd; e

se nd medidd em que esta segunda é cer-

td, tdmbém uma terce}rd tem de ser certd/

e dssim, por diante. E desse modo diver-

sds proposIções, em si tdlvez muito dife-
rentes justdmente por serem todâs dotadas

de certeza, e de idênticd certeza, teriam

em comum uma sÓ certezd e com isso tor-

ndridm umô sÓ ciência (FtCHTE, 1 973,

p. 1 6)

Temos que d certeza se transfere per dnalogidrr,

entre ds proposiÇões vinculadas. Deste modo, umd

proposição sÓ é certa do mostrar-se similar à outra

certa à qual está ligada e o mesmo ocorrendo com as

subseqüentes. Qualquer dessemelhdnÇd entre uma

proposição tida como certa em reldÇão à primeira

com outrd compdrddd, resultd, pois, nd incerteza des
td Úllimd, que não pode transmitir, desde si, outrd

coisd senão incerLezd. Nesta ordem, nuncd será possÍ

vel trdnsmitir umd certeza de uma proposição incerta,

pois, dizendo de mdneird clara, não há proposição
certd desde a incerta,

A primeira proposição certa não obtém sua

certeza por vinculaÇão, pois é a ela que se vinculdm

@> Aqui, pela primeira vez, se alude à possibilid,d, „,,essá,ia de um p,i„cípio em si ou p,i,cípio ce,to às ciê,cids em ge,d1.

p> O termo "princípio” (Grundsdtz) é tradicional e caro à FilosoFia clássica alemã; já presente no pensamento racionalista de orientação wolffiana no
qual, pela primeira vez, segundo CayBill (2000), se encontra em sentido transcendental, ao tomar por sinônimos ''Grund” e "ratio” . Esta

interpretação é ratificddd por Kant e radicalizadà por Reinhold e Fichte, que utilizam o termo como um si9nificddo que 3rifa d origem racional e
dedutiva dos princípios. Na antiguidade, o termo esteve ligado ao sentido de causa que, por decisão do próprio Aristóteles organizou os princípios
em torno da causalidade: causas matérias, eficientes, formais e finais.

todas as demais, ou seja, é dela que ds proposiÇÕes

recebem sud cer[ezd. Esta primeira deve ser certd dn-

teriormente ô qudlquer vinculação, sendo, pois, inde-

pendente. Fichte (1 973) chamará tdI proposição
certa em si de Funddmentdl ou simplesmente princÍ-

pio.'> Assim, o princípio ocupa no sistema o lugar de
começo ou ponto de pdrtidd, o que permite ser dsso-

ciddd d uma célula ovo, qudndo ensendrd, a partir

de suds propriedades de geração e especidlizdÇão,
as demais células componentes do organismo (siste-

md)

/\l8umds inEervenções podem ser feitds em

meio à descrição de Fichte, até então

d. Falou-se de uma proposiÇão certd dd

qual outras vinculadas contrdridridm poste-

rbormente suas certezôs por comparaÇão,
mas como sdberÍdmos cldrdmente se esta

proposição é certa?

6. O que nos dsseSurdrid que suas propo-

sições derivadas seridm certds se não estamos

convencidos dd certeza de seu princípio?

c Se dcdtdrmos a certeza dd primeira pro-

posição, de onde estd extrdi sud certeza?
Ficdrid estd d cdrso da liberdade de crer-

mos ou não que eta é certa em si?

d. O que nos permitiria verificar que, em

jogo na transmissão ads certezas do princí-

pio às demais proposições, não estdrid sen-

do, desde o início, vinculddo d incertezd

de maneira losicdmente indutivd?

h essas objeções, que têm por ponto comum

referir-se ao conteúdo do princípio no intuito de sua

certezd (entre essas, dl8umd$ formulddds com base em

problemas situados pelo próprio Fichte), aindd não

encontrdm respostds/ pdrd o momento, o dutor elencd

aqueles que seridm atributos de tdI proposição fundd-
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mental, a sdber: que o princípio é firme, não estdndo

fundddo em nenhum novo Fundamento/ que deve ser

certo antes mesmo de qudbquer proposição e
vinculaÇão ststemáticd/ que d certezd do princípio
não pode ser demonstrada no âmbiEO do sistema cJds

ciêncids, sendo já é pressuposEO d esses (FICHTE,
1973).

Essas dfirmôções se seguem daquela que diz
que o primeiro princípio, bem como o princípio de
cddd ciência, não pode ser pensado no interior de
seus sistemas. As ciências não pensdm seus princípios

devido a estes the serem dnceriores' R explicâção de
tal princípio só pode ser eFetuada pela doutrind reco-
nhecida como “ciência das ciências em gerdl’

(FICHTE, 1 973, p. 1 9), ciêncid que tem de Fun-

dar todas as ciências existentes e possíveis. É esta que

o autor chômd pelo termo dlemão Wissenschdftslehe. ' 1

Ser doutrÊnd-Jd-ciência pressupõe, em seu

desenvolvimento, duas incumbêncids, segundo Fichte

(1973): 1. Fundar d possibiliddde dd certeza do
princípio em geral/ 2 . Demonstrdr em pdrticuldr os

princípios de todas ds demdis ciêncÊds possÍveis

(diante da impossibilidade dessas).

Mas ora, em retdÇão do primeiro princípio,
também a doutrina-dd-ciência é umd ciência, possu-

indo um princípio que não poderia ser demonstrado

em seu interior. Desta mdneird, se o princípio (e sud

certeza) não pode ser demonstrado no interior de
qualquer ciêncid, e isso inclui d doutrind-dd-dêncid,

então este é indemonstrável, pois, não há entre dm-

l)os, qudlquer medidÇão, tdmpouco outrd ciência mais

excelente que pudesse demonstrdr tdI certezd. Caso

houvesse estd outra ciência, primeira nd ordem da

cadeia das proposições, então estd é que seria d dou-
trina-dd-ciêncid propridmente dita.

Com efeito, dizer que o princípio é inde-

monstrável significa que eÉe é em si mesmo/ ainda,

(1c)) A enunciãção do termo, que significa doutrina-da-ciência, expressa a iniciativa de Fichte em cunhar um nome em sua língua pátria para aquilo
tradicionalmente tratado por proM philosophía em língua grega, ou prima philosophia , em latim como visto em Descartes. Registram-se outras

tentativas como a do dlemão, por exemplo, em Schiller, que propõe Elementdrphilosophie (Filosofia elementar) e, contemporaneamente, Adorno
com Philosophien der Ursprung (Filosofias da origem)

o1) Como a tradição filosófica nos faculta pensar o termo (Veja nota sete deste trabalho)

que ele é certo em si mesmo. O documento que se

segue endossd esta inferência

Esse princípio (. . .) não é, pois, suscetível

de dbsolutdmenEe nenhuma prova, isto é,
não pode ser remetido d nenhuma propo-

sição superior cId qua€, em relaÇão com esse
princípio, decorresse d sud certezd. Con-
tudo, deve fornecer a fundação de todd
certeza; deve, pois, apesar disso, ser cer
to, aliás ser certo em si mesmo, e em fun-

ção de si mesmo, e por si mesmo. Todas as

outras proposiÇÕes serão certds por poder
mostrôrse que, sob algum aspecto, Ihe são

iguais; esta proposição tem de ser certa
meramente por ser igual d si mesmd. Todds
âs outras proposíÇÕes terão dpends umd

certeza rnedidtd e derivada dela/ ela tem

de ser imediatamente certd. Neld se fundd

todo saber/ e sem ela não seria possível em

geral nenhum saber; mas ela não se funda
em nenhum outro saber, e é a proposição
do saber pura e simplesmente (FICHTE,
1973, p. 90)

/\qui temos que o princípio não está sul)meti

do à prova, mas que seria certo em si mesmo, em

função de si mesmo e por si mesmo/ de modo que ds

proposições das ciências têm de ser certas e asseme

Ihddds à certezd do princípio, de forma que qudlquer

ciência sÓ é certa por dssocidção d este

Não serid ilÍcito afirmar que d certeza do prin-

cípio só se mostra a nós mediâdâ pelas proposições
por ete produzidas/ o que sisnificdrid que sÓ se sdbe

que esta proposição fundamental ÇGrundsdtà é fer-
td porque seu produto LgewirkÜ é assumido como

certo. Com isso, dpresentdmos objeções adicionais
àquelas que ficdridm em suspenso dnteriormente

e FÊchte não esEdrid dfirmdndo que d cer-

tezd do princípio, entendido como cdusã

ou coisa-original ÇUrsdche) ; - estaria sen-
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do conhecida por seus efeitos
( Wirkunqerb1 , quando sdbemos, desde

Hume, que não necessariamente há algo

no efeito que o dssernelhe d causa?

/ O dutor, por mais que dfirmdsse que a

certeza do princípio é dutofundddd não
es[díid incorrendo em um cdso clássico de

petitio principii, - do tentar cJecJuzir d cdu-

sd de seus efeitos em má infinidade?

f\ explicdÇão dada por fichte, acerca dd cer-

tezd dd proposição fundamental, responde cdtesori-

cdmente essas objeções em um bloco coeso= ''Essd

proposiÇão é purd e simplesmente certa, a saber, é
certd porque é certa. E o funddmento de toda certe-

zd, a saber, tudo o que é certo é certo porque ela é

cerld; não há nada certo, se ela não for certd’* (FICFITE,

1973, p. 20).

Assim, é preciso dceitdr que o princípio é cer-

to/ do contrário, ndcJd seria certo e nenhum conheci-

mento possível. Deste modo, entre as proposições da

ciêncid, teria que haver as certds, derivadas deste pri-

meiro princípio; destdrte, não procede d pressuposi-

ção de que o erro estaria sendo trdnsmitido induti-

vdmente, pois, nesse cdso, pressuporÍdmos que nunca

teria hdvido um conhecimento certo (prernissd de for-

Çosd sustentdÇão) . Isto nos mostrd que a certeza do
princípio não de determinada drbiti-dridmente pelo
crer ou não neld. Pdrd Fichte, ela é necessária, se é

que pretendemos uma ciência fundddd em certezas

sólidds. Formalmente, o autor não apresenEd d certezd

dd causa por meio de seus efeitos (a certeza do prin-

cípio por suds proposições derivadas), mas rdtificd d

certeza necessárid do princípio, por meio dessds pro-

posições; isso descdrld a hipótese dd petição de prin-

cípto pois, independenlemente de seus eFeitos, o prin-

cípio é certo porque é certo. Com o argumento, o

c's> Também conhecida como círculo vicioso (circulus vitios,s), a petição de princípio é a Falácia q,e consiste em tenta, estabelecer a verdade de uma

proposição, assumindo suas próprias premissas como prova, isto é, apresenta a causa por meio de seus efeitos, tomando-a, doravante, evidente,
quando ela é o que justamente está por ser demonstrada, inferindo já como verdadeiro aquilo que está em discussão.

(13) Dissemos persuadir , isto signiFica que estamos irresistivelmente inclinados a tomar por certo tal argumento, contudo, este ainda depende de uma

prova que nos levará a um grau de certeza tndubitável. Isto se dará adiante, quando fichte ( 1973), no g 6 de seu texto, aponta que a lógica

não possui critérios para julgar a doutrina-da-ciência; sendo não só epigonal a esta, mas como nela fundada. O autor também sustentará que certos
axiomas lógicos não procedem no âmbito da referida doutrina.

Filósofo nos persuddei ' de que o princípio é certo,
pois não seria razoável pretender sustentar a dfirmd-

ção de que nenhumd proposiÇão é certd, sob pend

de incorrer, em mais que um ceticismo, num
irídciondlismo

111

Retomando d apresentação da doutrina-dd
-ciência, o filósoFo dpontd-d como também umd ciên

cia. Ord, se esta é uma ciência (mesmo em conexão

com o princípio) não consiste de umd sÓ proposiÇão,

mas é uma ordenação dessas, devendo possuir tam

bém forma, pois qualquer coisa sujeita ao conheci

mente é composta de formd e conteúdo. A esse res-

peIto temos que

Aquilo de que se sabe dIgo se chdmd (, . .)

conteúdo, e aquilo que se sabe dele, a

formd dd proposiÇão (. . .) nenhuma é pos.
síveí sem conteúdo ou sem formd. Tem de

haver algo de que se sabe algo e algo que

se sabe desse also (. . ,) nenhuma proposi

ção é possível sern conteúdo ou sem forma

(FICHTE, 1 973, p, gO)

Isso quer dizer que também a doutrind-ddciên

cia, Forma e conteúdo apresentam-se mutudmente

determinantes/ e que, na formd de sua proposição
primeirâ, também seu conteúdo é dd(Jo pelo píincí
pio e reconhecido como certo

Na doutrina-cJd-ciêncid, cada proposição é
singular,- di$tinsuincJo-se uma das outras e ocupando

lugares isudlmente singulares nd ordem de suas propo-

sições. Dizer que são distintas não ds irr\possibilita de

serem dssemelhdcJds em sua certezd, pois pressupÔ-las

idênticas significaria não termos várids proposiÇÕes,

mds dpends uma, replicada. Cddd proposiÇão ocu-
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pd, assim, lugar específico nd cddeid da ciência/ de

forma válida e conforme ao todo/ também do seu

conteúdo, é certd em relaÇão do princípio, cJdndo-se
simultdnedmente d tocJos que, enqudnto unidddes,

compõem d unidade do sistemd.

b\ implicação entre unidade e íormâ permeia

a exposição do conceito de cJoutrind-cJd-ciência, re-

Idciondndo-se com a drticuldção dds proposiÇÕes do

modo com que estas adquirem sud certeza. Fichte nos

mostra esta correlação quando admite a possibitida-

de que chama de certezd (em retdÇão do princípio):

Nddd mais (...) do que uma visão que
penetra a insepdrabiliddde entre um deter-
minddo conteúdo e uma deLerminddd for-

md (o que não deve ser mdis do que uma

explicação nominal, já que uma explica-

ção real do saber é dbsolutdmenEe impos-
sÍvel): dssim, seria possível perceber, des-
de já, de que modo, deLermindndo sud

forma merdmente por seu conteúdo e sue

conteúdo meramente por sua forrnd, o prin-

cípio ôbsolutdmente primeiro de tal saber
pode determinar d forma para todo o con-

teúdo do saber; d sdber, se todo conteú-
do possível estivesse contido no seu

(FiCHTE, 1 973, p. 29).

/\presentddo por meio de uma pressuposição,

o argumento favorece do autor pensar o conteúdo do
princípio, pois, diante das noções de conteúdo e
formd (e da hipótese da existêncid desle princípio),
se falarmos em um conteúdo deste, terid de ser um

que conti\,'esse em si todo o conteúdo possível, não
estando inscrito em nenhum outro conteúdo mais am-

pIo. O conteúdo do princípio seria, pois, segundo

Fichte (1 973, p. 29): “conteúdo absoluto”/ isto

é, um conteúdo que não se sot~,/e em qudlquer outro/

típico desta que é a proposição absolutamente pri
meira . ' -
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Assim, Formd e conteúdo inte8rdridm certo sis
tema, no qual todo sâber humano estdrid orsônizddo

o') A idéia de ,o„t,úd, ,b,oI,t, ,mb„, ,ã, „,,b, d„d,b„m,,t,, ,„t, m,m,,t, d, t,xto Ficht,an,, já pr,nun,ia , eu, pen,ado como pura

interioridade, idéia que será explorada em outros textos do autor

e passível de uma demonstrdÇão, submÊnistrdndo d

idéia de um princípio independente da descrição

ernpreendidd paid doutrina-dd-ciência

Assumir este sistemd é rôtificdr d necessária exis-

têncid do princípio e sua certezd, do contrário, incor-

rerÍdmos em hipóteses frágeis apresentôdds por Fichte

como dois casos improcedentes

1 . No primeiro, as proposições poderiam

estar dtíelddds, mas não possuiridm um

princípio cdpdz de determindr d certa-
za desses sdberes. Sustentar isso seria

delegar o saber humdno ao acaso e à

pressuposÊção de que todo saber é in-

fundado, i.é, desprovido de um solo

firrne cdpdz de fundá-lo. Mdi s, serid

ôfirmdr que não há certeza, dcôtdndo
que o sdber humdno nunca terid produ-
zido um conhecimento certo

2 . No segundo, nosso sdber consistirid em

séries finitds de proposições não fundd
dds em um Único princípio, mas em vá-

rios. Haveria, dssim, mais de umd pro-

posição fundamental, e estds seriam in-

dependentes entre si/ Fundando ciên-
cids distintas e desconexds, Nesses ter-

mos, por mais que houvesse umd orde-

nação possÍvel enEre este princípios e

suas proposições derivadas, seria não um

sistema, mds uma adição de múltiplos

sdberes, cujd Únicd relaÇão seria d justd-

posição de suas fronteirds, sem que seus

conteúdos estivessem inlerli8ddos. Sem

um princípio único, o saber humano

constituirid dIgo compdrtimentddo, sem

o pdrenEesco entre qualquer dessds

ciências que o compõe

Qudnto do Último pdsso, Fichte recorre a umd

imd8em que bem ilustra a incornensurdbilidade entre

estds ciências e seus princípios
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Não seria um único ediFício interIÊsddo, e
sim um agregado de cômodos, sem que

pudéssemos passar de um deles do outro/

serid uma habitação em que nos perde
rÍdmos e jdmdis nos sentiíÍdmo$ em cdsd

Não hdverid neta nenhuma luz e dpesdr de

todas as riquezôs permdnecerÍômos pobres,
pois jamais poderíamos dvdliá-Id, jdmdis

considerá-Id como um todo (. . .) porque

nenhuma classas partes terid relação com as

demôis (FICHTE, 1 973, p. 23)

Q cdráter dporético das duas hipóteses dpre

sentddds é dgrdvddo pela argumentaÇão dpdgÓ8icd
feitd pelo autor em pdssd8ens como d suprdcitddd. A

não sustentação dos dois modelos de ordenaÇão dpre-

sentados assinala d neressiddde de um sdber orsdni-

zdJo sistematicamente. Assim. E melhor que se aqui-

esÇd d existência de um sistema cIo saber/ cdso contrá
rio, estaríamos vulneráveis dos óbices das premissds
ànterlores

Contudo, deste sistema, só o que temos são
evidências, o que não siSniFÊcd que este serid inexistente

ou improvável. Pdrd fic_bEe, ele apenas não recebeu

formulação por meio de umd proposição que Fosse

capaz de exprimi-lo com êxito, dependendo, dirIJa,
cJe tdI enunciação obtida, quem sabe, por investidas
futuras

Se o sÊstemd de sdberes é necessário à bod

condução das ciências, igualmente necessário é o prin-

cípio cdpdz de funddmentdr tdI sistemd, pois d prÓ-

prid idéia de sistemd, tal qual dpresentddd acima,

dcusd um princípio supremo, uma proposiÇão dbsolu-

tdmente primeira em torno dd qual se ensendrdrtd,
por cJerivdÇão, este sistema inteiro fdzendo desse não

dpends um a8lomerddo

Este princípio, certo em si, mas indemonstrável,

é o que se dFirrnd dSord, se é que pretendemos um

sdber sistemático e fixado em um funddmento sólido

/\ doutr:nd-dd-ciêncid dpdrece, nesse contexto,
intermedidndo o princípio e as ciências, sendo indis,

pensável d sud formd sisEemáticd

C,m, ,d„„ti,J, ., i„í,i, d„t, t„b,Ih,, d,,t„ q„,,tó,, t„t„,„„, ,p,r„, d, a. (94) , d, c. (§5) p,r ,,,rên,ia t,máti„, d,nao interpret,ção
resumida às demais.

IV

Fichte prossegue seu Lexto, buscando defimi-

tar o posiciondmento e as reldÇÕes que a doutrind-dd-
-ciêncid tem com algumas dessas ciências. Tal tarefa

viria indicdr o lugar do conceito dessa doutrina no

sistema dds ciêncids em Serdl

Contudo, d estd loso se afirma uma dificuldd-
de ou, mesmo, impossibilicJdcJe: d de que tdI concei-

to não poderia ter seu lusdr defimitddo no sistemd

dos saberes em geral, posIo que ''ele próprio é o

lugar de todos os conceItos científicos e indicd d estes

suas proposIÇÕes em SI mesmo e por SI mesmo
(FICHTE, 1973, p. 24). Destdrte, do mesmo

modo com que se afirmou que o princípio dds ciênci-

ds não poderid ser demonstrado no âmbito dessds,

lambém a doutrina-dd-ciência, enqudnlo conceiLo,
não poderia ser pensddd em outro lugar que em si

m es rna

R doutrina-dd-ciêncid, trdtdcJd por Fichte

como conceito, é, então, o lugar de todos os concei-

tos científicos e indicddorô de suds proposiÇÕes. Po-

cJernos deduzir disso que é cJessd doutrina que ds

ciêncids herddridm o estatuto de seus conceitos, i.e, o

conjunto de leis que expressa e ordena seus princípi-
os orgânicos

f\ impossibiliddde apresentada dcimd se se-

sue da ddvertêncid de que d per8unld pelo posiciond-
merlto e relação da doutrinddd-ciêncid com as de-

mdis ciêncids seria hipotética, sendo o exercício de
sud respostd um desenvolvimento de cdI conceito enun

ciddo em quatro pdrtes: 1 =’

d. “Em que medida a doutrina-dd-ciên-

cid pode estdr segura de ter esgotado o
saber humdno em geral?'’(14)/

b. :'Qual é o limite que separa a doutri-
nd-dd-ciência das ciências pdrticulâres Fun-

dddds por ela?"(15)/

c "Como se reldciond a doutrina-da-ciên-

cid com a IÓgica em pdrticuldr?'’(g6) e
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d. “Como se relaciona d doutrina-da-ciên-

cid, como cÉênciâ, com seu objeEo?'’(g7 )

f\ doutrina-dd-ciência pretende estdbelecer o

sistema dos princípios relativos d todo sdber/ de tdI

modo que a pergunta paId certeza de ter es8otddo o

saber humano em serdl visa a dssesurdrse de que todo
este estdria, de fato, inscrito neste sistema. Contudo,

tal dssesurdmento esbarra na imperfeição de não con-

Edr dindd com todds ds manifestdÇÕes possíveis do
sdber humdno, mas apenas com aquelas já efetivds,

sejdm verdddeirds ou imdsinddds. Mesmo estas, se

consideradas inscritas em tal sistema, não representd-

ridm d totdliddde do saber humano, de modo que

nddd nos assesurdrid que todo saber futuro viesse se

ddequdr do reFerido sistema. Seria, em um primeiro

exdme, possÍvel considerar que um novo saber não se

dddpte d esse, o que embdrgdrid ds pretensões de
totalidade do sistema

/\demais, restringir o saber humano dpends ao

efetivo (considerôndo que o sistemd ads ciências com-

preende e essotd dpends este) serid limitá-lo drbitrd-

ridmente à atual situdÇão de conhecimento, descdr-

tando a possibilidade dos conhecimentos possuírem

novds inferêncids que poderiam, inclusive, contestar

ds atuais. Isto reduzirid o rdio de ação da doutrina-

-dd-ciência Fazendo que esta se mostrdsse limitddd do
saber humano “do grau dtudl de sud existência, mas

não d todos os graus possíveis e pensáveis’* (FICHTE,
1973, p. 25)

Pdrd o filósofo, o princípio sÓ estdrá esgotado

quando, a partir deste, for construído um sistema

amplo e completo, cdpdz de comportar todas as pro-

posições estabelecidas; por outro turno, todds ds pro-

posições científicds componentes do sistemd nos re-

portdrem d ele.

Neste momento do texto, FichLe opera cluds

provas que, juntas, nos dsseguraridm do esgotamento

do princípio no sistema. Como vemos d seguir

1 . A primeira, negativa, consiste em ôtes-

tar que: se o sistema é o conjunto total de
proposiÇÕes orSdnizddds, estas devem ser

verdddeirds se o princípio o for/ ou fdlsds,

se o princípio assim o for. De modo que

não pode haver nenhuma proposição fôlsd

num sistemd cujo princípio é verdadeiro/

nem o contrário. Se, redlmente, todas as

proposições vercJddeirds estão no sistema,

enLão qualquer outra excedente estdrid em

inconforrniddde com este, discorddndo das

outrds e, consequentemente, do princípio

que Ihes é comum. Assim, ela é fdlsd se o

princípio for verdddeiro ou verdddeird se

o mesmo for Falso. Com base nestd prova,

o sistema é considerado perfeito, isto sis-

ni[ica que a este nada se pode excluir por

excesso ou dcrescentdr por fdltd

Contudo, o próprio assindld umd possÍvel

objeção à validade desta prova

Oudndo e sob que condições se pode
inÍerir mais umd proposiÇão/ pois é cldro

que o índice merdmente relativo e negdti-

vo – eu não vejo o que mais possa ser

inferido – não provd ndcJd. Depois de mim

poderia muito bem vir um outro que, lá

onde eu não vi nada, visse dIgo. Precisa-

mos do índice positivo para provar que,

pura e simplesmente, incondicionalmente,

nada mais pode ser inferido (FICHTE,
1973, p. 26)

9 , Na segunda pro\,'d, em resposta a essa,

busca-se o índice positivo. Este reside na

totalidade das proposições expressaram

aquilo de onde elds partem. Daí o princí-

pio ser o que dá gênese às proposições e,

tdmbém, produto de seu somdtÓrio/ de
forma que não poderíamos ddiciondr pro-

posições que não derÊvassem deste, pois,
se o sistema é a totdliddde ads proposi
ções irIFeridas a partir do princípio, nddd

mdis pode ser inferido desta totalidade
Discorddr disso seria incorrer na contrddi

ção de pensdr que esta totdliddde não é

completa, ou sejd, que não é total
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1\ prova se dá qudndo, do dcompdnhdrmo s d

cddeid cJds proposições, consEdtdmos que estds são
[dntds quantas foram inferiJds do princípio; do mes-

mo modo, Fazendo o caminho inverso dessds séries, as

proposições devem nos conduzir exdtdmente a este

princípio do qudl partiram/ sem acusar nenhuma nova
proposição. E isto que Fichte (1 973, p. 96) nos

assegura qudndo afirma : ''C3udndo um dia for
estdbelecidd d ciência, veriFicdr-se-á que eld efetiva-

mente perFdz este circuito e deixa o pesquisador exd-

tdmente no ponto de que pdrtiu com ele/ que por-
tdnto traz igualmente a segunda prova, positiva em si

mesma e por si mesma

Assim, mesmo antes que as provas nos dssegu-

rem de que o princípio está esBotddo e que sobre ele

edificd-se o sistema nos termos explicados aqui, disso
não decorre que também o saber humano esteja esgo-
Lado.

Mas ord, se o sistema clos sdberes é perfeito, a

ponto de nada mdis poder acrescido ou retirddo,

como pensar a contribuição clos futuros e prováveis

conhecimentos dlçdclos petd hurndniddde, que em-
bord não dpdrentes por enqudnto, poderão ser

vidbilizddos mediante a ampliação de recursos técni-

cos ou, mesmo por unid expdnsão dd próprid experi
êncid da consciência? Para Fichte, junto d essa ques-

tão, dincJd haveria espdÇO para a elucubrdÇão sobre d

existêncid de oulros princípios, ou mesmo, de uma

plurdliddde deles que comportdrid essas novas des-
cobertas. Neste cdso, estes princípios não possuiridm

nenhumd inEerseção, fazendo com que d icJéid de uni-

dade do saber frdcdssdsse, por consistir em uma diver-

sicidde caótica. O dulor rejeita esta hipótese e Edm-

bém d de que seriam possíveis novas descobertds ci-

entíficds naquele que seria o Único sistemd do saber

humano. Embord fichte não formu le cdtesoricdmente,

ele parece dtestdr que lodo saber possível (eFetivo ou

futuro) tem que estdr inserido previdmente num Único

( 16:

17
Desdobramentos que não reproduziremos aqui.
E possível o acréscimo de outra distinção referente à lógica transcendental. Esta, em sentido kantiano, trata-se de leis do entendimento e da razão
na medida em que se relacionam a priori com seus objetos. Esta última não tem pretensões de superar as duas primeiras, pois vai valer-se delas como
fio condutor na análise dos juízos. Em comentário a este conceito, tendo em vista a filosofia de Fichte, Philonenko (1966, p. 6) caracterizã esta

afirmando que ela "deve (. . ,) fundar a lógica geral ou formal,- ao elevar a esta a fundação formadora da sistemática transcendental e a abstração
operadora do conteúdo das proposições. Assim, toda proposição transcendental se desembaraça de seu conteúdo se transformada em uma

proposição puramente lóSica'

sistemd das ciêncids, drticulddo d um Único e dbsoluto
princípio

fichEe (1 973) segue ôpontdndo que qual

quer proposição adicional importddd do sistemd não
sÓ seria estrdnhd, qudnto contrdditÓrid . Argumento cujo

curso nos leva indiretdmente à consideração ads reId-

ções e limites que a doutrind-dd-ciêncid possuirid frente
às ciêncids em pdrticuldr. ’ Qudnto a isso, o filósofo

dfirmd que d doutrina-ddciêncid "deveria (. . .) ddr d
todas as ciências seus princípÊos'’ (FICHTE, 1 973,
p. 24)/ de modo que qudlquer proposição funda
mentdi das ciêncids seria comum àquela doutrina, es-

tdndo pdrd d doutrina-dd-ciência, bem como para

uma ciêncid em particular, como: umd proposiÇão e
uma proposição funddmentdl, respectivamente

Diante desta dupla considerdÇão, é possÍvel

indicdr d Êmportâncid que a doutrind-dd-ciência tem

para d ciêncid qudndo, não só se relaciona com seus

conteúdos, ddncJo seus princípios, mas determind sud

formd e (sob um primeiro exdme) parece concorrer
com d IÓgica outrd ciêncid que supostamente terid
esta mesma tdrefd

Neste momento, fichte compreende a fó8icd

como ciêncid responsável pelo estabelecimento da
forma do enLendimento, renunciando seus suplemen.

tos psicológicos, metdfísicos e dntropoló8icos. Res-

trinse-se, portanto, à !Ósicd BardI, trdtdndo unicâmen-

te da forma pura da ciêncid, distinsuindo-d da IÓsicd

geral ôplicddd, orientddord do correto emprego do
entendimento (C/\YGILL, 2000), genericamente

usada como procedimento prescritivo cJe métodos e

técnicds pdrd distinguir as proposiÇÕes corretds das
incorretas

Ora, mas também a doutrina-dd-ciência seria

a ciêncid que ddrid “Forma a todas ds ciências possÍ-

\,,eis" (FICHTE, 1 973, p. 29); em Face disso, pro-

pornos alguns questionamentos:
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d. serid d doutrind-dd-ciênciô e d IÓ8icd

umd e a mesma ciêncid d;

6. seriam duas ciências semelhantes que
compartilham do mesmo objeto?; ou

c duds ciêncids filosóficas com princípios
dislintos mds com o mesmo objeto?;

d. haveria de fdto uma reldção de con-

corrêncid entre ambas?; ou

e. seria a IÓ8icd parte integrdnte dd dou-
trind-ddciêncid?

O filósofo cria condições para respondermos

a eslds qudndo prosse3ue na diferenciação das duas
ciêncids

A doutrind-dd-ciêncid se ocupd dd Forma, mas

tdmbém do conteúdo das ciêncids, pois d esta dou-
trina dmbos são indissociáveis. -8 f\ IÓ8icd se refere

purdmente à formd da ciência (não do conteúdo)

Assim: as proposições dd IÓgica diferem das da dou-
trind-dd-ciêncid, o que indica que são ciêncids distin-

tas, e não umd e d mesma/ que são diferentes entre si

quanto a abrangência que tem das ciêncids/ que,

quanto d isso, a doutrina-da-ciência tange conteúdo

e formd em sud copertinêncid, enqudnto d IÓgica dpe-

nds a forma. Diante destd distinÇão, dfirmâmos dindd
que: também os princípios de amb)ds (doutrina-dd-

ciência e IÓgicd) seriam distintos, o que nos revela

que não se pode inferir, com base nessas dfirmâtivds,

que a lógica também não seria uma ciêncid filosóficd

integrante da doutrind-dd-ciência/ em verddde, o fi-

lósofo sequer a considerd FilosóFica,- é isso que vemos

qudndo ele aFirmd que a IÓgica (. . .) não é nem prÓ-

prid dd doutrind-dd-ciência, nem eventualmente par-

te cJeld, por mais estrdnho que isto possa pdrecer no

estado dtudl dd filosoFid, eld não é, de modo geral,

uma ciência filosóficd, mas uma ciência própria, sepd-
rddd, embora com isso não ocorrd nenhum prejuízo à

sua dignidade (FICHTE, 1 973, p. 30).

('8) C„„, já ,fi,„,, p„ vá,i„ v,,„ , p,ópri, Fi,ht, (1973, p. 20, p. 30)
(19) Compreensão, aqui, é tratada em sentido mais amplo que o de meramente inteligir (intelle8ere)-, isto é, dtividade racional de um conhecimento

demonstrá\,'el. Aplica-se o termo no sentido de seu corresponden Ie latino comprehensio-. ato de apreender, abarcar, possÍvel apenas d coisas finitas

No referido caso, a lógica não pode compreender a doutrind-da-ciência pois está compreendida, ou abarcada, por esta, sendo menos ampla que
a outrê

O documento que tdmbém nos endossd ds

inferêncids dnteriores, ressdltd o caráter funddmenLdl-
mente Filosófico da doutrina-Jd-ciência em fdce de
uma não-filosóficd

No entanto, do ocupdr-se dpends dd forma, d

IÓgica d Eem como objeto de seu estudo, ou sejd, 6
conteúdo com o qud 1 d IÓgica lida é d forma. Desta
maneira, a indissocidbiliddde novamente se auto-dfir-

md remetendonos do que o dutor chdmou de “Formd

universal dd doutrina-dd-ciência” (FICHTE, 1973,
p. 30) . Isso sisniÍicd que a pretensão da IÓsicd em

dborddr puramente d formd é dbstrdtd, pois tdI sepdrd-

ção é produto da liberddde humana e, quando ocor-
re, dá-se necessariamente no registro forma-conteúdo,
sendo determinado peld doutrina-dd-ciêncid

Com d explicdÇão (dqui resumida), o autor
pode delinedr d reldÇão enEre d IÓsicd e a douErind-
dd-ciência da seguinte mdneird: 'A primeira não fun-

da esta Últimd, mas esta é Fundddd pela primeird"

(FIChITE, 1 973, p. 30). Isto poderia ser reformu-

lado dssim: d IÓgicd não compreende-' d doutrind-

dd-ciência, mds, ao contrário, está compreendicJd nela

r\ IÓsicd não pode determinar a formd dessd doutri-

nd, mas, se isso ocorre, é a segunda que o Faz, posto
que é a IÓsicd que está inscrita em seu âmbito

Por isso, ds proposições da lógica não são su-

ficientes pdrd estabelecer determinações ou provas
válidas à doutrina que Ihe é mais dmpld e a conLém,
tampouco do princípio do qual essa estaria dtreÊddd

Assim, nenhuma proposição lógica, nem mesmo os
mais duto-evidentes como o princípio de não contra-

dição, pode pretender vdliddde quando aplicados
à doutrind-Jd-ciência e à determinação da certeza
de seu princípio (FICHTE, 1 973)

Com estd, podemos retomar o dr8umento que
nos persuadiu quanto à existêncid e certeza do prin-

cípio e que este necessariamente funde d doutrina-
dd-ciência que, por sua vez, funda e dl>range todas
ds demdis ciências (inclusive a IÓgica) e, assim, os
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argumentos e objeções de caráter ló8icc)formal volvi-
dos à certeza do princípio e à vdliddde dd doutri-
na-dãciêncid, são inadequados d este por est(Irem

submetidos do conteúdo daquela doutrina e serem

insuficientes pdrd d compreenderem, ou

/\ doutrind-dd-ciência não é condiciond-

dd e determinddd pela IÓsicd, môs d 168

cd é pela doutrina-ddciêncid. A doutri
r,ddd-ciência não recebe eventualmente sua

forma cId IÓgica, mas d tem em si mesmd,

(. . .) em contrdpdrtidâ, d doutrina-cJd-ciên-
cid condiciond d vdliddde e aplicabilidade

clãs proposiÇÕes IÓsicd$ (FICHTE, 1 973 ,
p. 31)

r\ drSumenldÇão parece suficiente para con-
vencernos dd existêncid e certeza cIo princípio, e

que ele é necessário nd fundação de todo sistema dos
saberes, articulados e Jeterminddos peld doutrindc Jd
ciêncid

O texto desenrola-se por mais alguns pdrásrd-

fcs nos quais o filósoFo demonsErd ds proposiÇc-)es dci
md valendo-se da linguagem da lógica. TdI condução
nos !eva do passo que encerrd o texto (17), expli-

cdndo pormenorizdc4amente d c4outrinddâ-ciência no

sentido formdl de ciência, a que tem d tarefa de trdldr

o sdk)er humâno em geral

Por mdis que estas sejam idéias componentes

de um prosrdmd filosófico não inEesrdlmente redlizd-

do (em pdrte pela superexisêncid de seu autor, que o
submeteu a incessdnles reformu;dÇc-)es e, mesmo, por
vicissitudes históricas como: leituras dli8eirddds de in-

térpretes que, ord, mdt conheciam e, ord, desFisurd-

vdm sua filosofia/ d pechd cIc dusterd que recaiu sobre

sua dborddsem do conhecimento/ e eventos fdtÍciicos

da vida privada do fiÉósofo), dvdlidmos que o cdráter

original e surpreendente cJestd obrd não está em etd

constituir pdrte do mdis forte idedIÉsmo já ensindc40/

nem em contribuir pdrd d reconciliação da cisão Crddi-

ciondl entre o sujeito e o objeto de seu conhecimen-

Eo, mds no desejo e subseqüente esforço por estdbele-

cer um sistemd de to(Jos os princípios dos sdberes

possÍveis do homem, cuja tentdtivd de determindr d
certeza de seu princípio é meta. Isto já serid motivo

bdstdnte para rdtificdr o posto de fichte nd ÇilosoFiã

clássica dlemã, descdrtdndo qualquer cldssific'ação que

viesse tr,iE,5-lo como coadjuvante no entre dto de Kant

e Hegel
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Secularização e pós-modernidade em Gianni Vattimo

Secularizatlon and Post-Modernity in Gianni Vattimo

Constança Marcondes CÉSAR
Faculdade de Filosofia – PUC-Campinas

Resumo

O conceito de secu:drÜzdÇão, dpÊicddo à cdrdc[erizdÇão do pensamento e dd religião, no mundo atual, assume nd ol)rd de
Vdllimo umd especidb relevância pdrô d crÍticd dd culturd . Tra[d-se de exdmindr, nd "sociedade Erdnspdrente’', as possibilicJdcJes

do :'pensdmenlo frdco’', no horizonte do ''fim dd metdFíslcd" e às possibtiiddde s de um ''cíis[iàn}smo não-reli$}oso", que o dutor

iEdlidno Fdz emergir de uma aproximação entre as crÍlicds de Heides3er e NieEzsche à socieddde contemporânea e as sugestões
inspirddords de G . de FFore

Pdlâvrds-chave. seculdrizdÇão, pósmoderniddde, Vdttêmo, hermenêutica, crÍ[icd dd cultura

Abstract

The concept of seculdrizdlion, àppiÉed to the chdrdcterizdtion of Lhe thought and the religion, in the current world/ ,lssumes in

Lhe workmdnship of Vdttimo d special relevance for the criLicdl of lhe culture. It is tredLed to exdmine/ in the ':trdnspdrent
society”, Lhe possibiliEie s of the ''\vedk thought", in the horizon of the "end of me[àphysics'’ and the possibilities of a "not_

reiisious ChristédnÊsm" , that the Itd lian àuthor makes to emerge of an approach between the critics of Heidesseí and Nletzs(_he
to the contempordr/ society ànd the inspired suggestions of G . of Fiore.

Keywords: seculdrizd lion, post-moderrliLy, Vdttimo, Hermeuticsr criLÊcs of the culture.

h questão dd seculdrizdÇão, na obra de
Vdttimo, dbdíca o problema no âmbito do pensa-

mento e no da religião. Seis textos mostram d trdjetÓ-

rid cIo dssunlo: /q seculdrizdÇão do pensamento

( 1 98ã) / /3 sociedade transparente ( 1 984); Além

dd Interpretação (1 99'4)/ /\ religião ( 1 996) 1 /\cre-
ditôr em acreditar ( 1996); Depois dd cristandade

(9009)

O exame dd seculdrizôção do pensamento é
Feita inicialmente no contexto do estudo dd crise con-

temporâned das ideologias, da metdfísicd, da noção
de hisCóriâ linear, do mito do progresso

Nessa píimeiíd abordagem, seculdrizdÇão tem

dois sentidos: o primeiro, consiste numa interpretação
do signiFicado e papel da filosofia, no mundo atual/

o segundo, nd redeFinição de seu estatuto perante as

(') G. VATTIMO, Zd sécular-lsati,n d, 1, p,„,é,, P„i,, S,,iI, 1988, L, „,i,tà t„,p„,,t,, ,/1, G„„,ti, 2000 (2,. ,d. A„,pli,d,), Olt„
I'nterpretdzione, Bari, Laterza, 1 994; Credere di crecJere, 5/1, Gdrzanti, 1999; A religião, Lisboa, Relógio d’Água, 1997 / Dc>po Id cristidnità,
5/1, Gardntl, 2002
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demdis ciêncids, nd épocd do "Fim da metafísicd” (já

anunciado por Heide8ser) .

SeculdrizdÇão é a pdldvrd que corresponde,

em Vdttimo, à noção de "pensamento frdco", e dl)or-
dd a crise dd razão como crise da metafísica e das

filosofias do ser.

Pretendendo ir além de uma filosofia da cultu-

rd que dpends descreve a crise dd razão e d irredutível

pluralidade das visões do mundo, Vdttimo busca

redescobrir o destino do pensamento como um desti-

no de libertação, de emdncipdÇão do homem. Recu-
sdndo o significado merdmente negativo dd secuidri-

zdÇão, como perda de sentido do sd8rddo, nosso
autor procura usar o termo de modo a possibilitar o
exdme do “fim da metafísica”, nas linhds nietzschednd

e heicJe8seridnd, como inôugurdÇão de tarefas positi-

vds pdrd d filosofid: d redefinição dd noção de verdd-

de corno anÚncio e d da reformulação da ''linsud8em
filosófica tradicional em favor de uma discursividdde

mais permeável à metáfora, à poesia e à ndrrdtividdde

(

No pldno religioso, a seculdrizdÇão é entendi-

)’'’

dd, não como uma ruptura com o sd8rddo em favor

do profano, uma perda de sentido do sagrado, mas

como um destino inscrito nd própria experÊêncid reli-

siosd do Ocidente e como redberturd do diálogo

entre religião e filosofia.

Distdncidmento em reldção d um horizonte sd-

grado, reconhecimento dd proveniêncid dd Filosofid ô

partir desse horizonte, d seculdrizdÇão é meditdÇão
rememordnte cJd origem, :'reinterpretdÇão de uma he-

rdnÇd 'culturdl' dtrdvés dd trdjetÓrid de suds 'formas
simbólicds' " 3

f\ recusd dd metdfísicd está vinculada à expe-

riêncid de umd imposiÇão violenta de uma visão do
mundo, pela metdfísicd. R secuidrizdÇão descrita por
Vdttimo é mostrada como alterndtivd não-violenta,

como filosofdr que denuncia, com Adorno e Lévinds,

c)
«
0
c/)
>D

(2) Id., La sécularisation de la pensée, p, 11

(3) Id:, it)id., p. 57
(4: Id., Oltre I'interpretazione, p. 53
G) Id., it>id., p. 57

a essêncid do pensar trddiciondl. /\ visão rdciondlistd

do mundo, conduzindo à indiferença em reldção do
sujeito individudl, produz à violência de que
Auschwitz é emblema e dd qual a socieddde tecno

científica, d sociedade da organização total, é ex

pressão

Inspirado em Heide88er, Vdttimo dproximd d

:revirdvoltd" – com a qual o pensador alemão cdrdc

terizd d superação da metafísica e o surgimento de um

poetdr-pensdnte – da noção de seculdrizdÇão

Na “sociecJdde transparente’*, nome que o Fi

lósofo itdlidno utiliza para desi8ndr d socieddde

uniFicddd peld comunicaÇão, a irresistÍvel plurdliddde

e coexistência dds visões de mundo põem em ques-

[ão a possibiliddde de dlcdnÇdrmos a verdade em si

N consciêncid dd Fluidez dos conceitos de redlidd-

de, de verdade, produz nos homens de hoje a vivência

no imaginário, de outrds formas de existir, ampliando
sua liberdade. h experiêncid essencidl da sociedade

pós-moderna é, pois, pdrd Vdttimo, d experiênctd dd

liberddde, da constituição do mundo pelas ciências
naturais e humanas. O dnti-do3mdtismo e anti-reldti

vismo decorrentes da plurdlizdÇão das imagens do

mundo conduzem à superação da oposição
rdciondlismo/irrdciondlismo, do regresso do mito dtrd

vés dd demitizdÇão e às experiências da liberddde e

da criatividade, vivas na drte contemporâned

No que diz respeito à drte, Vdttimo recorre d

Heidesser, d Nietzsche e do idealismo alemão, pdrd

dssindldr que seu papel é o de propor o reino cJd

liberddde. Mostrd d ressonância dessd idéia em Lukács,

Wdlter Benjamin e como, em Heide8ser, d arte se

dpresentd como abertura de um mundo/ em Bloch,

como profecid do futuro/ em Dufrenne, como encon

Ero com outrds visões do mundo, que repercutem so-
bre a nossa; em Gddàmer, como testemunho dd histó-

ria. PÕe em relevo d questão dd verdade da arte e de
destino dd poesÊd na época do fim da metafísica,
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evidenciando que Heidegger, a questão da arte é,
em nosso tempo, a questão da “Fusd dos deuses'’, dd

seculdrizdÇão. r\ ocultdÇão do sagrado é dcompd-

nhddd pela elevação dd arte do pdpel de umô mito-

tc)sid e religião outras, religião seculdrizddd que ocu-

pd o lugar do sagrado drcdtco.

Nd modernidade, que “é Filhd dd tradição

religiosa do Ocidente (. . .) como seculdrizdÇão des-

td trddição"', Vdtlimo dfirmô que o pensamento
hermenêutico se rnoslrd cdpdz de dprecidr o confron-

to ads interpreLdÇÕes e o confronto das religiões e de
promover umd revdlorizdÇão do sagrado e do mito.

/\ponto também “d difusão dds terminologids mitolÓ

sico-relisiosdspoéticds nd prosd filosóficâ atual (. . .)5

e o emprego dd meLáford no discurso filosóFico como

expressões da seculdrizdÇão e do surgimento de umd

nova racionalidade, emdncipdcId do ideal dd objeti-

vicIada que cdrdcterizou o pensdmento até dSorà .

Subjacente d essa tíddição que desembocd no
pensdmento hermenêutico, há um fio condutor que

rernontd d Joaquim cle Flora, qudndo este fdld dd

importâncid dd interpretdÇão, do sentido “espiritudl”

das Escrituras e do valor da caridade, abrindo câmi-

nho, hoje, pdrd “a escuta dos múltiplos mitos relisio-

sos da humdniddde (. . .)'’'

Recorddndo d obra de René Girdrd, /\ vão-

lêncid e o sdsrddo, VdEtirno procura mostrar, de modo

ônálo80 do autor francês, os aspectos cdmuflddos do

religioso presente na sociedade dtudl: o nÚcleo essen-

cidl do cristidnismo, seu conteúdo decisivo é, pdrd

ele, a caridade.

Reldciondndo d idéia de seculdrizdÇão com ds

de hermenêutica, de interpretação, de reconhecimen-
to dd plurdliddde dd verdade, Vdttimo discerne, na

hermenêutica dtudl, uma atitude clesmitologizdnte que

conduz, paradoxalmente, :'à dissolução do próprio

mito da objetividade (. . .) e à 'redbilitdÇão’ do mito

(6) Id., it)id., p. 62 .
(7) Id., it>id., p. 65
(8) Id., ik)id., p. 68
(9) Id., ibid., p. 69
(1c)) Id., ibid., p. 71

(11) Id., /4 religião, pp 96-97

e da religião”7. Essd reabilitação, bem como o encon-
tre corn a plurdliddde dos milos das diversas relisl

ões, ocorre em virtude do processo de seculdrizaÇão

de que, segundo nosso autor, a Encarnação é emE)ie-

md. b\ EncdrndÇão é sinônimo de seculdrizdÇão, de

diluição cIo sdsrddo no profano, de redução dos Ii-

mites entre sd3rddo e profano. Vdttimo afirma: O cd
ráter mítico do encontro com a transcendência não

depende da rusticiddde das fdculdddes do homem

ainda não educado para o pensdmento rdciondl/ de

pende dd própria essêncid dd trdnscendêncid, que se

raveld sÓ numd formd que fdld a todo homem (. . .)

como é o caso do mito, da poesia, das lingudgens

densamenle cdrresddds de imd3ens e emoÇÕes’'; . Pdrd

nosso dutor, é somente trdvés da idéia de EncdrndÇão
que se tornd possÍvet o reconhecimento de “todd

manifestação do divino em símbolos’', possibilitdndo

'uma liberdÇão dd plurdliddde dos mitos'

A questão do ecumenismo é um dos fulcros

dd pós-moderniddde, uma vez que põe em relevo a

,xisê„i, p,r, , Fil„,fi, , , r,ligia,, d, „i„,r„lia,-
de da verdade, num mundo que se cdrdcterizd pelo
confronto de culturas diversas ou mesmo rivdis. Arte,

religião, filosofia são, em nossd épocd, “modos diver-

sos de aceder à verddde, não conflitantes entre si

(...)10, mds complementares e convergentes

h seculdrtzdÇão, diluição do. sagrado no pro-
fdno é acompanhada, hoje, de um “retorno do retisi-

oso'’, que se dpresentd sob duas formas: a) corno

recusa e temor dd modernização, reLorno reBressivo

do pdssddo ou adesão a seitas e doutrinds exÓticas,

fundada no “medo de umd evenEudl guerrd nuclear

(. . .) [de] dmedÇds [que] pesam sobre a ecologia

pldnetárid e frente às novas possibilidades de mani-

pulaÇão senéticds'’, bem como no medo ''cJd perda
do sentido da existência”1 T , do tédio associado ao

consumismo, dos extremismos fdnáticos. O “retorno

do relisioso'’ está, dssim, dssociddo do caráter drdmá-
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lico da situaÇão dtudl, à erosão dos regimes políticos,
à proliFeração de seitds.

h seculdrizdÇão do pensamento, na sua

conoLdÇão regressivd, corresponderid à dissolução dos
grdndes sistemas e à buscd de um funddmento Último,

Pará essa perspectiva, d ciência e d técnica teriam se

desumdrlizdcJo e a busca do sdsrddo representdrid urn

abandono da hisLoriciddde em fd\,/or da recuperação
da metafísica trddiciondl e de seus vdlores.

Pdrâ VdLtimo, d tdrefd positiva da filosoFid,

inspirddd em Heidegger, consistirid em considerar a

necessidade religiosa ford dos quadros da metdhsicd

e como rememordÇão e escuta do Ser, recu-perdÇão

do horizonte do mito, dd linsudgem simbólica, pdrd

dizer o significado do mundo. Daí o filósofo cJizer

que d “Filosofia que põe o problemâ dd superaÇão
dd metdfísicd é a mesmd que descobre d positividdde

da experiência relisiosd’'12 e “se tornd hermenêutica,

escutô e interpretdÇão de dnuncidções trdnsmitidds’' 1-' .

O “Fim da metdfísicd'’ prepara a redescobertô

do deus cristão/ trdtd-se, pdrô d filosofid, de reconhe-

cer “o laço entre hisLÓriô dd reveidÇão cristã e história

do nihiiismo (. . .) confirmando a vdlicJdde do discur-

so heide8seridno sobre a metafísica e sua fitosoFÊd"1'.

O filósofo iLdlidno conFirmd d “ontolosid Fra-

cd” corno trdnscíição dd mensdSem cristã e à épocd
do fim dd metdfísicd ''como decisivamente mdrcâdd

por um sentido religioso, e o cdráLer central do con-

ceito de seculdrizdÇão exprimirá precisamente o fdto
cJesse reconhecimento”' 5, o dd referência Funddnte dd

nossa civilizaÇão às escriturds judaico-cristãs,

f\ seculdrizdÇão se dpresentd, desse modo,

como “Fé purificddd”, Fato positivo que ocorre no

horizonte dd trddição, enFdtizdndo d experiêncid dd

(12) Id., it)id., p. 109
(13) Id., iL>id., p. 112
04) Id., Credere di credere, p
(15) Id ., it:>id., pp. 35-36
(16) Id., it:>id., pp. 41-42
(17) Id., it)id., p. 59
(18) Id., it)id., p. 65
(19) Id., ik)id., p. 66
(2c)) Id., it)id., p. 76

32

Ciberddde inLerpretdtivd como redlizdÇ80 plenâ dd

mensdgem cristã. Trata-se de “uma dissolução pro-
sressivd dos elementos da religiosiddde 'ndturdl' em
fdvor de um reconhecimento mdis estrito dd essêncid

autêntica da fé”:ô

O núcleo dessa recuperô<,ão do sentido do

„lisÊo„ é , ,J„mit,losi„ção d, m„, 1 , do, dos„„ s,

reconhecendo a permdnêncid dos vdlores cristãos no

humdnitdrÊsrno, nd solidariedade, no dnti-dosmdtismo
e fdzendo dd cdriddde o fulcro de todos os valores

DdÍ o fiCósofo dizer: “recJescobertd do cristianismo

dssim entendido "tornou-se possÍvel peld dissolução
da metdFísicd” ’7. Nosso dutor estdbelece, desce modo,

um pardlelo entre seculdrizdÇão e «pensamento fra-

co”, isto é, ontolo8Êd dd dissolução das estruturds
fortes do ser

h leitura seculdrizdnte do cristianismo leva a

umd concepção de Deus não mais como toda-pode-

rosd trdnscendêncid, mas como um Deus que luta, no

tempo, do Iddo do homem, pelo triunfo do bem'e

Levd também d reconhecer que “8rdnde parte ads

dquisições da razão moderna dquisiÇÕes teÓricas e
práticas e até a orgdnizaÇão rdciond I da sociedade,
liberalismo e a democrdcid - estão enrdizddds nd tra

digo hebrdico-cristã, e não são pensáveis ford destd

Erddição'’''

O reencontro com o cristianismo consiste, se.

sundo Vdttimo, nd “tarefa de repensar os conteúdos

dd reveldÇão em termos seculdrizddos”:o, desmitolo-
8izaJos, cujos limites interpretdti\„os são o princípio

dd cdriddde e umd fé historicdmente ensajddd, trÉbu

tárÉd de outrds mitolo8ids e outras histÓrids. E preciso

compreender que o dnti-dosrndtisrno e d desmitolo-

3izdÇão si3nificdm, pdrd nosso dutor, uma dtÊtucJe de

suspeitd em reldção à l8rejd oFÊcidl e, do mesmo tem-
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po, de dmizdcJe, reconhecimento, respeito e ddmird-

ção pela tradição cristã, peld história dos santos,
mártires e confessores:

Nosso Filósofo bust_d refutar tanto a certezd de

um fundamento último, quanto a necessiddde Filosófi-

cd do ateísmo. Está, assim - e propõe que estejdrnos

todos - livres pôrd escutar novamente as Escrituras,

mas, do mesmo tempo, conÍrontddo corn d pluralidade

de culturas, com d morte dos pdrddigmôs, a crítica

dos dogmas. A fsrejd idedl, não oficidt, que Vdttimo

espera, é “d comunidade cJe crentes que, na cdricJd-

de, escutdm e interpretam livremente (. , ,) o sentido

cId mensdsem crislã'
0

PdrtincJo do tema nietzschedno dd “morte de

Deus”, recorrendo à leitura do cristidnismo em J. de

flora e exômindndo sud ressonâncid no romdntismo

alemão (Novdlis, Schellins), nosso Filósofo trata de

recuperar o sentido do religioso hoje.

Entende que d dftrmdÇão dd morte de Deus,
em Nielzsche, não encerrd a discussão sobre a reli-

sião' Mostra tdmbém que existern dndlosids possÍveis

entre o tema citddo e o do Fim dd metdfísicd, em

Heidesser. Em ambos, d temática desembocd nd crÍ-

ticd do mundo conlemporâneo e nd proposição do
cdráter essencidlmenEe metafórico dd linguagem, nd

diluição de distinções estritds entre escrita filosÓÍicd e

escrita poéticd- f\ crÍticd do rdciondlismo e o diálogo

enEre filosoFia e poesid, dssim dpresentdcJos, torndrdm

possÍvel o rendscimenlo do religioso nds sociedddes

incJusEridis contemporâneas. Pensar essa crise e essd

reformulação é tarefa cIo “pensamento frdco”, que re-

conhece d pdssdgem “dd metdfísicd metdndrrdtivd às

rdciondlicJddes locais; dd crenÇd nd objetividade do
conhecimento à consciência do caráter hermenêutico

de toda verddde" e, nos planos individual e social, a

passagem “do sujeito centrado na evidência da auto

consciêncid do sujeito dd psicdnálise/ cIo Estado des-
pótico do constiEuciondl (. . .)'

( 91) Id., it)id., p. 88 .
':99> Id., Dopo la cristianità , p. 12
(:3> Id., it)id., p. 26.
'::4"’ Id., ik)id., pp. 27-28

/\ frdgilizdÇão que d filosofia reconhece no pen-

sdmento dtudl é denorninddd por Vdttimo de seculd

rizdÇão, assim como tdmbém o são “todas as formas

de dissolução do sdgrddo cdrdcLerÍsticds do processo

de civilização modernd”:'= , Essa dissolução do sdgrd.

do não é um dbdndono dd religião, mas realizaÇão,

paradoxalmente, de sud vocaÇão profunda. Põe em

relevo a exisêncid de serem repensddds as relaÇÕes

entre filosofid e religião. E a Joaquim de Flord que

nosso filósoFo recorre, pdrd compreender o pdrddoxo

dd diluição/renascimento do sdsrdcJo, em nosso tem-

PO

/\ teoria hermenêuticd de Joaquim de Flora

dfirmdndo que é preciso descobrir o ''senLido espiri

tud!" - não literal, mds dndsÓsico, simbólico - das

Escrituras, é considerddd por Vâttimo como
prefisurdÇão dd no~,’d perspectiva sobre o religioso e

o sagrado, que emerge em nosso tempo. Nd
hermenêuticd de flora, os eventos dd Bíblia são figu

rações dos acontecimentos históricos ulteriores, e o

Lexto sdcro deve ser lido em quatro nÍveis: lilerd!,

moral, dlesÓrico, dndsÓsico. h Idade do Espírito

Sdnto que, na leorid dd histÓrid de flora indusurd d

leitura espiritual, isto é, dlegóricd e dnd3ÓSicd, dos

Lextos sagrados, é dproximdcId, por Vdttimo, da nos-

sd época, que se caracteriza pela liberdade
interpreldtivd, pela plurd lidade das interpretdÇc-)es

R Iddde do Espírito Sdnto, em Flora, é a épo-

cd dd cdriddde, da contemplação, da liberdade. Tem

larga posteridade, d teoria de flora, nd Filosofia oci-

cJentdl, como mostrou De Lubdc, repetido por

Vdltimo- f\ repercussão dd teoriô de flord é especi-
dlrrlente evidente no romantismo dlemão, nas filo-

sofids dd religião de Novdlis, Schelling, na poesia

Je Hõlderlin, na ok)rd de Hesel.

A dbordd sem original dessa herdnÇd, feitd pelo
filósofo iEdlidno, consiste na dndlo3id que estabelece

enLre ds cdrdcterísticds dd !ddde do Espírito Sdnto e d
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nossa épocd, dnunciddd no processo de secularizd

ção , redescobertd do sdgrddo ford dos quddros

institucionais da Igreja oficidl e no ecumen-lsmo , que
põe em primeiro plano ds exisêncids de tolerâncid e

cdriddde, perdnte ds perspectivds opostas ou até

conflitdntes, a respeito do sagrado.

Apoidndo-se em Joaquim de flora, nosso

autor entende que a história da sdlvdÇão ''se redlizd

nos everILos cId história munddnd”/ e reitera a vdlidâ-

de dessd perspecti„'’d, invocdndo Karl LówiLh, "que

descreveu a moderna filosofid dd história (. . .) como

interpretaÇão seculdrizdnte dd idéid hebraico-cristã de

salvação (, . .)”25 , Na nossd sociedade, história sd8rd-

dd e história profdnd deixdrdm de ser sepdráveis, na

medida em que as instituições e as formas políticas,

como cJernocrdcid, se dpoidm em urna inspiração de
frdterniddde e paz tipicamente crÊstã. P\ religiosidade

mdr8indl e mdscdrddd dd moderniddde redpdrece no

diá Ioso ecumênico, no reconhecimento dos direitos
de culturds dislintds, de religiões diferentes. f\ leitura

espiritudl'’ dos textos sdgrddos, proposta por flora,

encontra dndlosid com a :'espiritudlizdÇão” de hoje,

isto é, com d consideração do pluralismo cultural, do

pluralismo religioso e com d fluidificação do próprio

sentido das noções de verdade e de redliddde, que

resultam, não mais de urnd objetivicJdde pura, mas do

confronto das interpretações. Daí Vdttimo afirmar: '7\

ontolo sid hermenêutica (. . .) e o fim da metdFísicd dd

presença como êxito da ciência técnica moderna, são

resultâdo dd aÇão dd mensagem cristã nd história oct-

cJentdl, são tnterpretdçÕes seculdrizantes desta mansa

Sem, mds no sentido positivo-construtivo do termo”=c.

são “retomadas do sonho de Joaquim de Flora”27 dd

construção de uma comunidade de inEérpretes que
tem como critério e limites d cdridâde e o amor. Vá-

rios conceitos que têm IdrSd circuldÇão e importância
no mundo dtudl, como diálogo, consenso, democrd-

cid, são formulações Idicizddds dd virtude dd cdridd-
Q

de, na opinião de nosso autor:

(==) Id., ibid., pp. 45-46
( 26) Id., it)id., p. 71

(97) Id., ibid., p. 73
(98) Id., it)id., p. 88

Em resumo, podemos dizer que, na obra de
Vdttimo

d) existe uma dmpÊidÇão e reformulação do

conceiLo de secuÍdrizdÇão, que não é entendido ape-

nas nd dcepÇão negativa, de perdd do sentido do
sagrado, mas também e sobretudo nd acepÇão positi-

va, cJe diluição cJds fronteirds entre sdsrddo e proFano,

de impresndção e mdscdrdmento do sdsrddo nds

vivências e conceitos da sociedade pós-moderna/

b) há o estabelecimento de um pdrdlelismo

entre histÓrid dd sdlvdÇão, como histÓrid dd EncdrndÇão

de Cristo, e d progressiva apresentaÇãoÂmpre8ndÇão,

na vidd social ocidental, de noções inspiradas nos

princípios cristãos da fraternidade e do dmor, tdis

como: democracia, comunidade, direitos humanos. E

como se a Encarnação sisnificdsse, pdrd Vdttimo,
não um evento, mas à progressIva expressão, nd

vicJd socidl, dos princípios veiculddos peld Erddi-

ção cristã/

c) dá-se a proposição de umd dndlosid entre

a seculdrizdÇão dd religião, mostrada em da e bD e d

secu[drizdÇão do pensamento, isto é, d crÍtica dd
moderniddde, inspirddd em Jodquim de flord e ex-

postd no romantismo dlemão, em Nietzsche e
Heide88er. Pdrd Vdttimo, d crÍtica da sociedade dtu-

dI é o dnÚncio do "fim da metdfísica'’, d leiturd posi

tivd do niilismo, entendido como rupturd com a filo-

sofia modernd e ôbeíturd d um novo tipo de pensdr

um poetdrpensdnte, onde o meLdfórico tem um pa
pel preponderdnte são a contrdpdrtÊdd, no plano

da filosofia, da seculdrizdÇão, no plano religioso/

d) ocorre d indicdÇão, como fontes imediatas

de sud filosoFia, da ontolosid FunddmenLdl de
Heidegser e do niilismo nietzschedno/ como fontes

recentes, ds obíds de Novdlis, Hegel, Schellin8/ corno

fonte remota, Joaquim de Flora, cujo método
hermenêutico teria inspirado certos aspetos da dtudl

Reflexão . Campinas. 31 (90) , p. 121-127. jul./dez., 2006



'v d7téégo 127

ontologid hermenêuticd, suas concepções de verddde

e de mundo, sud crÍtica dd culturd/

e) existe aproximaÇão entre ds cdrdcEerÍsticd$

dd Idade do EspírIto Sdnlo e as cdrdcterÍslicds dd

socieddde trdnspdrente”, dd inForrndÇão e do “Fim

da filosofia”/

f) é estabelecido o princípio dd caridade
como critério de verddde e como limite da seculdri-

zdÇão, considerada em seu sentido positivo/

8) o “retorno do relisloso" é enfocddo como

expressão de um cristianismo não-instituciondl que,

no Ocidente, possibilitdrid o diálogo com culturas

distintas, a pdrtir dd ênfdse no dmor à comunidade
dos homens.

f\ ol)rd de Vdttimo é um dos mais insligdntes

questionamentos das rdldÇÕes entre filosofid, religião e

crítica dd cultura. Sua orisindliddcJe e erudição sur-

preendem, indicdndo as possibilidades de compre-

ensão dd pós-moc+erniddde d pdrLir do exdrne dd Lrd-

jetÓrid de uma linhagem fiÊosóficd que, inspirddd em

Santo /\9oslinho e em Jodquim de Flora, desencd-

deou as reflexões de Novalis, Llõlderlin, Schellin8,
Hegel, e tornou possível o FlorescimenEo de um novo

tipo de pensdr, expresso em Nietzsche, Heidesger e
na recente hermenêuE;cd dos símbolos e mitos de que

Ricoeur é um dos expoentes,
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Resenhas

A unidade e os fundamentos matemáticos
da metafísica de Platão

ERICKSON, Glenn \41 .1 fOSSA, John A. Nú-
mero e razão : os fundamentos matemáticos

dd metdfísÊcd pldtÔnica ' Natal-RN : Editora da

UFRN, 9005

ERICKSON, Glenn \4J .1 fC)SSP\, John F\. A ti-

nha dividida : urna dborddgem matemática à
filosofia pldtÔnicd. Rio de Janeiro: Relume Dumdrá,

pac)á' (Coleção MetdFísicd, 4).

ALudimente, Erickson e fossd são um dos mai-

ores pesquisddores na área da rndtemátÊcd pldtÔnicd

e neopldtÔnicd. Os resultados ads suas mdis recentes

pesquisas foram publtcddos em dois livros. O primei-

ro € Número e razão: os fundamentos matemáticos

dd rnetdfísicd pldtÔlicd , publicado pela editord cla

UFRN, no dno de 2005 . O segundo é /\ linhã

dividida: urna dbordd8em mdtemáttcd à filosofia pia-

K)n-lcd , publicado pela editora Relume Dumdrá, no

dno de PC)06, nd coleção h/\etdhsicd.

O primeiro livro, Número e razão, é umd dpre-

sentdÇão dos “FunddmenLos mdtemáticos do pensd

manto pldEÔnico pdrd que sejdm mdis fdcilmente con-

sultôdos por pesquisddores, e$EucJdntes e outros inte-

ressddos” (2005, p. 9). Trata-se de um IIvro técni

co, onde é dpresentddd d mdtemáLicd de Pldtão. E ssd

apresentaÇão é redliz,lda com grande riqueza de fór-

mulds mdtemáticd s, gráficos e figuras geométricds. No

Professor do departamento de filosofia da UERN, doutor em filosofia. E-mail: ivanaldosantos@yahoo.com.br

lvanaldo SANTOS1

primeiro capítulo, “Os sólidos regulares nd AnttsEIi-

dade’', é dpresentddo o problemd de como Platão

utilizd d matemática pdrd o desenvolvimento do seu

pensdmento metdfísico. Nele, a temática central é a

unidade do pensdmento de Plàtão e a fundamental

natureza matemática dessa unidade. fsEe cdpítulo

pode ser lido como a introdução do segundo livro,

/4 linha dividida (2C)Oó), Visto que este último é a
reflexão filosófica do primeiro. Com isso, há uma con

tinuiddde nos temas dborcJddos nos dois livros, E esta

continuiddde tem por objetivo apresentar d unicJdde

e os fundamentos matemáticos da metaFísica de Platão

O segundo cdpílulo, de Número e rdzão, "C

Número Nupcial no Livro ViII dd RepúblicJ , de
senvo Ive umd original interpretação da obrd de Platão

Nesta ÊnLerpretdÇão é dpreserILddd â linhd dividida

como uma estruturd funddmentdl pdrd d compreensão

dd metafísica pldtÔnicd, No terceiro e qudrto cdpítu-
lo, respectivdmente “Uma heurísticd pldtÔnicd para

termos pitd8Óricos" e “Sobre a classificação de triân-

sulos pitd3Óricos'’, mostrd-se, d partir dd fórmula md

temáticd de Pitágoras, como d fórmuld matemática de

Platão sera dIsuns triângulos pitdsÓricos e que essas

duas fórmulas, Pitágoras e Pldtão, são reldcionddds à

fórmula mdtemáticd conhecida pelos bdbilônios, Além

disso, dpresentd-se d linhd divididd como umd possi-

biliddde de gerar um âl8oritmo mdternático e corno,
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esse mesmo dlgoritmo, gera todos os termos técnicos
dd matemática pitôgóricd

No quinto e sexto capítulo, respectivamente

" \ quÍmica pldtÔnicd” e "F\ astrologia platÔnicd”,

apresenta-se o Demiurso de Platão como construtor
do mundo. Estd construção se dá de forma hdrrnÔni-

cd . Por sud vez, essd harmonia está presente tanto nas

Últimas par[Ículds microscópicds quanto na drquitetu-
rd dstronÔmicd cIo cosmo,

No sétimo capítulo, “The divided line and

the golden mean” (/\ linha dividida e a medidnid de
ouro), examina-se a teoria dd proporção do mdtemá-

tico grego Eudoxus e dfirmd-se que essa teoris torna

os irracionais inteligíveis. Com esse exdme, estende-se

a doutrina dd linha dividida às qudntidddes inco-

mensuráveis e d contextos não-matemáticos como, por
exemplo, a política. No oitdvo e Último capítulo,

“fluxos aditivos e números fisurddos'’, investiga-se d

técnica das diferenças dos neopitdsÓricos - e é preci-
so ter em mente que, em certa mecJidd, Platão é um

neopildgórico - pdrd d construção de fluxos dritméti-

cos, Esse capítulo é d continuidade dd investigaÇão

realizada, introdutoridmente, no cdpítulo sexto, ''Flu-

xos dritméticps”, do livro Estudos sobre o Número

Nupcial escrito, tdmbém, por Erickson e Fossa. Este

livro foi editado pela Socieddde Brasileira de Histó-
íid dd Mdtemáticd (SBHMdt) no ano de 2001

Já o segundo livro resenhddo, /\ \inhd dividi-

dd: umd abordagem mdtemática à filosofia pldtÔnicd,

afirmd que embora Pldtão não Fosse um matemático

profissional, para ds exi8êncids gregas, teve umd com-

píeensão profundd e sofisticddd dd mdtemáticd da

sud época. Considera-se as afirmações mdtemáticds

de Pldtão como sendo expressões verdadeiras do seu

pensdmento. Entretanto, há pelos menos duâs com-

plicdÇÕes para atingir essa perspectivd. Primeira, os
diálogos platônicos fordm escritos pdrd um público
de não-e$pecidlistôs e, portdnto, não podidm conter
uma dbundâncid de detdlhes matemáticos. Segunda,

e mais importante, a matemática plâtÔnicd faz pàrte
dd tíddição pitdgóricd dd matemática sdsrddd e, por
conseguinte, não era aconselhável compdrtilhdr os de-

tdÊhes desta mdtemáticd com os que não possuÍdm d

cdpdciddde técnica de os compreender, com o devi

do respeito que o sâgràdo merece ter.

Essas duas complicóções geram, em Platão, um

dilema: como dá, nos seus escritos, dlsumd indicdÇã')

do conteúdo da matemática sagrada para que ele

fosse consistente com a visão filosóficd pldtÔnicd sem,

no entanto, profdndr essa mesmd matemática. Pdrô

Erickson e Fossà (cf. 2006, p. 1 9), a resolução desse

dilema é bdseddd nd natureza da próprid mdtemáti-

cd, pois málhemd é aquilo que pode ser conhecido

Assim, Pldtão, geralmente, dá somente a infoímdÇão

necessária pdrd que o leitor possa, por si mesmo, re-

construir a doutrinâ dpresentddd

Segundo Erickson e Fossa (cf. 2006, p. 1 3),
d cdrdcterÍsticd funddmentdl do pensdmento pldtÔni

co é a unidade, da qual um pequeno exemplo é a

doutrina do diálogo /Wenon que é ligddd à doutrind

do diálogo /1 República . Para estes pensadores, estd

unidade ocorre, especidlmente, dpós Platão ter ado-

Lado, como método para as suas pesquisas, o mode-

lo matemático pitd8Órico. Logo, a matemática serve,

não somente como a inspiração básicd para o pensa
mento filosófico de Pldtão, mas também como seu

modelo estruturdl. Sendo assim, o pdpel dd mdterná-

ticd no pensamento pldtÔnico é duplo. Em primeiro

lugar, a mâtemáEicd é tida como o modo eminente do
conhecimento mediddo. Isto implica afirmar que a

matemática é o protótipo do conhecimento ou o tipo
mais elevddo de conhecimento mediddo. Em sesun

do lugar, d estruturô mdtemáEicd dd linha dividida é o

princípio organizador, em torno do qudl Ptdtão con-
segue a unidâde de pensamento

Eíickson e Fossd (cf. 9006, p. 1 4) afirmam

que o método utilizado pdrd d realização da pesqui-
sd é umd tentdLivd de entender d própria doutrina da

linha dividida a partir do resultado de sua hierdrquiô

mdtemáticd. Como conseqüência, aplica-se d doutri

nd da linha dividida à compreensão dd própria linha

dividida

Como resultdcJo dessa metodologia, ver-se

que, no nÍvel purdmente matemático, não há sÓ umd

tinhd divididd, mds um nÚmero infinito delas. Oudn-
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do se restringe a nÚmeros ndLurdis, pdrd expressdr d

proporção entre as partes, todds ds linhds divididas
podem ser geradas de urnd Únicd linha primordial'

Além disso, ao longo do livro, demonstrd-se como

cddd segmento inEerno cId linha é decomposko numa

nova linha dividida que, numa analogia, lemE)rd os
“círculos dentro de círculos'’ do modelo ptolomático
do universo.

Pdrd Ericksc)n e fossa (cf. 2006, p. 1 90) o

conceiEO de Necessidade (no caso da ciência é o

espdÇO e no cdso dd práticd é o desejo) que Pldtão

ernpresd no Timeu para explicar os desvios do pldno

divino na construção do mundo, também deve ser

frdcionddo, pois Àão pode ser identificddo dpends

com o espaço, o qual é apenas uma das suas três

manifestações .

O livro é dividido em onze partes. É\ primei-

rd é a introdução onde se dpresentd d tese, d

metodolo3id e a conclusão cId pesqutsd. h segunda

é o capítulo primeiro, "Razões irredutí~,'eis e triângulos

pitd8Óricos”, que é um resumo dos cdpítulos três e
qudtrc> de Número e razão (gC)05)

F\ Eerceird pdrte é o capítulo segundo, " f\
didléticd'’. Nele é dfirmddo que a doutrind dd finhd

dividida postuld vários níveis de realidade e, pdrd

cdcJd nÍvel, um modo de dpreensão dpropridcJo. Os
níveis são hierdrquizdcJos, tanto ontologicdmente qudn-

to epistemologicarnente, de tdi forma que há mdnei-

rds de ser que são dependentes das outras, Pdrd os

dulores, o mais importante é que há mdneirds, mdis ou

menos conFiáveis, de dpropridr d redliddJe. Em serdl,

qudnEo mais bdixo um nível de redlic]dae na linhd

dividida, tdnlo mdis dependente é e tanto menos

confiável será a sud dpreensão. Tudo isto implicd que

d próprid doutrina dd linha dividida pode ser dbor-

cJddã de várias mdneirds, correspondendo dos modos
de dpreensão por ela esEipulddos.

f\ quârtd pdrte é o capítulo três, " f\ cdvernd’

Neste capítulo, dfirmdse (cF. 2006, p. ô9) que,
do ponto de vistd do modo de ôpreensão, a cJoutri-
nd cId linha dividida é resumidô no mito cId caverna.

Ptdtão ndrrd esse mito no Livro VII dd República ,

logo após a apresentação dd cloutrind dd linha divi
dida. Este mito é dpresentdcJo como sendo umd ex

plicdÇão, dado pelo próprio Pldlão, cId linhd divicJi
dd

h quinld parEe é o capítulo quarto, “Ciên-

cid'’. Erickson e fossa dpresenLdm a linha c4ivididd do
ponto de vista da ciêncÊd, ou sejd, encanto pístis

Entretanto, a pdldvrd ''ciêncid'’ não designa que se

dlcdnce um nÍvel elevado de conhecimento, pois pÍSt-IS

é um tIpo de opinião e, portdnlo, ainda encontra-se

dentro da caverna. Todavia, é neste ponto que se

encontram as formds c05mológicas. Pârd estes cJois

pesquisdcJores, esEds formas são importantes, porque
são cdrdcEerísticds do terceiro, e último, período do

desenvolvimento do pensôrnento pldtÔnico. Elas re-

presentdm a aceitaÇão completa, por pdrte de Pldtão,
do pitdsorismo, não como um sisLemd filosófico fe-

chddo, mds como um projeto de pesquisa. Dentro
desse projeto de pesquisd o mundo é compreendido

por meio dd mdtemáticd. Dessa formd, dpresen Ed-se a

relaÇão entre ds formas mdlem,áticds e as formas
cosmo lógicas, explicando o papel funddmenldi dd

Necessiddde

h sextd parte é o cdpítuto cinco, "F\ md[emá-

ticd'’' Nele votEd-se à dEenção sobre o posiciondmento
de PldLão em reldÇão à matemática, vendo as influên

cids que soFreu dos pitdsÓricos e de Pdrmênides, e

verificando como ele propôs d matemática como o
drquétipo do conhecimento mediano. finalmente,

Erickson e Fossd (cf. 2006, p, 1 1 6) investigam os

vários tipos de mdlemáticds e tipos corretdcionddos

de ciência, como a física, a biologia, a polÍtica e d

dstroloSid

A sétima parte é o capítulo seis, :'MdtemátÊ-

cd, ciência e prática”, onde é dbordo as relações
enEre d mdEernáticd, d ciêncid e a práticd e, paralcId

mente as relaÇÕes entre d dritméticd, d Seorne[rid e d

astronomIa

h oitdvd parle é o cdpítu Io sete, :'Umd notd
de roddpé'*. Nele dfirmd-se que não há conflito entre

Platão e Aristóteles. Pelo contrário, procurdse de-

monstrdr que Aristóteles é um pesquisador que segue

o projeto de pesqutsd pldlÔnico. Apresenta-se a ár-
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vore cJo conhecimento dristotéticd como sendo um

exemplo da dplicdÇão da linha divÊdidd pldEôrlicd.

/\firmd-se que a visão de Aristóteles como
sendo dntdsÔnico do pensdmento de pldtÔnico é

derivddd, em grande parte, cJd interpretaÇão
cristidnizdnte de Aristóteles redlizddd pelo tomismo.

Provâvelmente, estd interpretação foi favorecida peld

falta de um pdpel mais marcante da matemática no

pensômento dristo[élico, pelo menos nds obrds sobre
viventes. Toda esta discussão, desembocd no quá-

druplo de Heidegser, Este quácJruplo é dpresentdcJo

como sendo outro exemplo dd âplicdÇão cId linhd

divididd. Dessa Formd, a linhd dividida torna-se urrid

ads estruturas funddmentdis da metafísica ocidental,

pois influenciou o pensdmento desde Aristóteles até

Heides8er.

r\ nona pdrte é o capítulo oitavo, “Outras
notas de rodapé”. Nele dfirma-se que, nd filosoFia

contemporânea, a matemática, dentro dd linha cJivi-

didd de Platão, é substituída pela lógica e, posterior-

mente, a próprid IÉnhd dividida é dbdndonddd com o

desenvolvimento do conceito de "fim da filosoFia”

Jesenvolvic4cL+a d.!ósoFos como, por exemplo,
Hesel, Nietzsche e Heidegser.

f\ décimd parte é a conclusão. Nela dfirmdse

q„e d Ii„h, di„idid, de Platão é ,m, h,r,nç,, m,fe-

máticd, ontolÓsicd e epistemo lógica . No entanto, essa

herança tem sido pouco compreendida peld trddição

filosófica ocidental. Por fim, d décima primeira parte

são as referências bibliográficds, onde se encontrdm os

textos que funddmentdrdm d pesquisa.

\
BLACKBURN, Simon. Verdade: um guia pdrd os
perplexos. Rio de Janeiro: CivilizdÇão Brdsiieird,

200Ô. 350 p

"0 mundo todo é esquIsito, exceLo você e eu.

E até você é um pouco esquisito’

(Provérbio de Yorkshire)

Professor de Filosofid dd universiddde de

Cdml)ridge, Simon Blackburn tem se destacado e
sdnhddo respeito pela amplitude de seus trabalhos

de obrds “populares” de introdução à FilosoFia, como
Think, pdssdndo pelo campeão de vendas Dicio-

nário Oxford de Filosofia, até d edição do im-

portdnte periódico Mind e incontáveis pdrticipd-

ÇÕes como crÍtico em Srdndes jornais, proSrdmds de
discussão em rádios do Reino Unido e conferencista

consagrado. O grande Erâço de Blackburn em suds

obras é o bom humor, d ironia requintddd, d cdpdci-

dade de provocdr e o talento de aliar isso tudo com

erudição e leveza. Sem dúvida, um srdnde escrÊtor.

Problemd tão antigo qudnto d próprid humâni

dade, a verdade permanece como um dos Srôndes

pontos - senão o mdior - de “desconForto” para d
Filosofia, W\dis do que oferecer uma srdnde teoria

sobre a verdade, Blackburn consegue demonstrar, de
forma sd8dz e estimulante, que a verdade é, enfdtize-

-se, o rr\dior e essencial problema da filosofia. Pdrâ

comprová-lo, o dutor percorre a história dd Filosofia

(não cronologicamente, mas reunindo temas e teses,

o que permite um olhar mdis preciso sobre a mdtérid)

e4p€1&às posturds (e imposturds) de cddd um de
nós, no did-a-did, reldcionddds à verdade

"fé, CrenÇd e Rdzão", o primeiro cdpítulo dd

ol)rd, vâle-se de problemas de filosofia da religião

para mostrar ds r\ddd simples possibilidades de distin-

suir sdtisfdtoriâmente fé de crençâ e razão' fk ques-

tões de fiiosoFid cId religião são dpends.. corno o prÓ-

prio Blackburn confessa, uma forma de levdntdr o pro-

l)lema maior, suprdcttddo. Neste cdpítulo, dndlisdn-

do obras de \XiI:idm CliFFord e \Willtdm Jômes, já

ficâ evidente d tendência de Blackburn em se posicionãí

rndis favoravelmente do lado dos empiristds e céLicos,
não sem atribuir-lhes dificuldades, é claro

No se3undo cdpíEuto, “Homem: d mecJicid'’,

Bldckburn comeÇa com umd análise dd crÍtica de Platão

d ProLá8ords, no Teeteto. O capítulo desLdcd-se pelds

brilhdnles reflexões sobre o ceticismo e especÊdlmenle

sobre o reldtivismo, dssindlândo que o reldtivismo resi

de mais na desconfidnÇd dd “divinddde” do loBos
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do que numd série de exemplos ttrddos do coti-
diarIO.

''C) efeito de lsmdel e os deleites de ficdr

quieto’', terceiro capítulo, prossegue com uma série

de cJefesds em fdvor dos reldtivistds contra os dEdques

de quem quer que seja. E, certamente, o cdpítulo

mdis complexo e mais exigente do livro. f\ drgumen-

IdÇão de Bldckburn é de nos cJeixdr. . . perplexos, es-

peciâlmente porque, como cJernonstrd, é muito sutil d

possibiliddcJe de um reldtivistd dfirmdr sud posiÇão sem

se conLrddizer, afinal, assumir uma posição dificilmen
te poderá não ser dbsolutizddd. Mas com cuidddo

os reldtivisEds conseguem Fazê-lo. o resultddo Final,

dté d8ord, é o de urrId sensdÇão de que não há mdis

nddd d ser discutido e o problema é insolúvel, Com

drgumentos bons de dmbos os lados, escolhdmos ser

pldtÔnicos (dbsotutistds) ou reldtivistds, tanto fdz, pois

o problema da verdade só será efetivamente poslo

quando tivermos questões práticas muito pontudi s para

Irdtdrmos. E chegada a hora de Nietzsche.

O quarto capítulo é umd interessdnte análise

clãs contribuições (ou prejuízos) que a Filosofia de
NieLzsche, o “maior crítico da cultura modernd’',

trouxe do tema da verdade. Principid por revelar como

problernds dnteriornlente postos pela obra se elevam

à máxima potência em Nietzsche, em particular a

célebre contrddição “é veíddcJe que não existem ver-

cJddes". Verdade, pdrd Nietzsche, é uma cdtegorid

que possibilitd o prosseguimento da vida e dumentd d

vontdde de polêncid, e não dIgo que corresponda à
ndturezd das coisas. Nesse sentido, Nietzsche, dpe-

sôr de suds tantas contradições, profetizou nossd con

diçãO dEUdl.

Cdpítulo cinco: :A possibiliddcJe dd filoso

fia”. Seu interesse reside nd cldssificdÇão de quatro

posições filosóficas passíveis de serem dssumidds
hocJiernamente: Elimindtivismo, Realismo, Constru-
tivismo e Quietismo. No mais, é o capítulo que fica

devendo. Conclui unildterdlmenEe com WittsensLein.

Como aconteceu de se dusenEdr o espírito de
''HdívdrcJ, OxFord, Paris ou Tübinsen’' nos últimos

50 dnos é d findliddc4e de Blackburn no sexto cdpítu-

lo. Didlosdndo com todd IrdcJição Filosófica inslesd,

até o que Bldckburn chama de “os últimos membros

do paraíso" : os positivistds IÓgicos da década de
90; depois só houve escuridão. Merecem destaque,

aqui, as reflexões do autor sobre as ciências ndturdis e

a possibilidade de teorizdção, estd, à propósito, uma

incldsdÇão subjacente a todo livro

"Realismo como ciência; Redlismo sobre d

ciêncid” é como Blackburn intilu Id seu sétimo cdpítu

lo, no qual aprofunda a investisdção sobre d “nature-
zd dds ciêncids naturdis’*. Mais: levdntd o problemd

de uma nova inlerpretdÇão pdrd um redlismo rdzoá

vel. Até aqui, Bidckburn nos convenceu de que é
melhor ficarmos do Iddo dos reldEivÊstds. /\o fdldr das

ciências contemporâneas, apesar da funddmentd-

Ção prdsmálicd, Bldckburn consente que haja razões

pdrd crer que há um realismo possível

O Último cdpÍEulo, “os historiddores e os ou-

Eros”, enfdttzd a questão da diversidade de subjetivi-

dddes e de como o processo de conhecimento ol)je-

tivo será, no fur\dc,, um exercício de poder, o domi-

ndr o outro por compreendê-lo do meu modo ou por

fdzê-lo pensdr – ou se expressar – se3undo meus pd-

drões. Estdbelece um fr-utífero diálogo com Donald

Ddvidson e com d FiiosoFid dd lin8ud8em cJe um modo

geral

O livro termina sem umd conclusão. Natural

o objetivo de B+dckburn erd mdis o de provocar, sÉtudr

o leitor nos muilos del)dLcs sobre a verddde e o co
nhecimento objeLivo do que construir uma teoria da

verdade. Mas, por fim, Blackburn convidânos d ter

esperanças de que: 1 . ds questões possuem suds prÓ-

prids normas de verdade/ 2. em face d problemds

efetivos, o reldtivismo é só distrdÇão/ 3 . nas ciêncids

humdnds, diferença de perspectiva não é o mesmo

que ilusão ou erro/ 4. Mesmo sem encontrar um logos

divino e deFinitivo, podemos ''nos virar”/ 5 . /\cimd

de LucIo, o importdnte é dbrirmos nossds mentes, con-

siderdr ds possibibiddJes e do mesmo tempo confiar

mos em nosso vocabulário e “removermos ds aspas

pós-modernistds ads coisas com ds quais devemos nos

importar: verdade, rdzão, objetividade e confidnÇd
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O mundo que nos cercd é desconcertante e não po-
demos abrir mão de queíermos entendê-lo.

Não se pode acusar Blackburn de ser ter;den-

cioso. Ele o é! Mas d sua cdpdcidôde de nos inco-

moddr com o problema dd verddde e nos fazer dssu-

mir que este assunto não está resolvido supera qual-

quer orientação do livro. o “guia pdrd os perplexos’
nos deixd perplexos e dssim a obra é uma excelente

leitura dentre às que se pretendem filosóficds. Ao
neófito, sem umd linguagem FilosóFicd propriamente

dmddurecidd e sem uma certa visão pdnorâmicd dâ

história dd Filosofid, d obra de Bldckburn pode pare-

cer inacessível, mds em algum momento ela será obri-
SdtÓrid

guy et l’hispdnisme toulousdin”/ Luiz Jiménez More-
no, “L’humdnisme ouvert ci ’/\ldin Guy
(1 1 .08.191 8-07 . 11.1 998)’'; José Luiz Mora
Gdrciô, “Mdrid Zdmbrdno= 1’héritdge pdterne} de son

engagement intellectuel et moral”/ Enrique Riverd de
Ventosd, “Juan Luis Vives et Alôin Guy: deux âmes

jumelles"/ José Mdrid Romero Bdro, “Henri Bersson,

Jacques Chevdlier et Alain Guy'’/ José L. Rozdlén

Medina, '7\ldin Guy: hommdse àl'Espdsne inquiête'
Trois de ces contributions dvdient été des

communicdtions du colloque (en câstilldn) : :'La

philosophie espdsnole et hispdno-dméricôine ddns
I'oeuvre d’AlâÊn Guy'’ (UniversitÉ de BdrcelonE,

1 0-12 mdi 1 989). Le présent volume d’hommdge

reproduit Id bibtiosrdphie-ersosrdphie d'/\ldin Guy
qui dvdit été publiée par fd Société Toulousdine de

Philosophie dans le volume d'/\ctes de la sédnce

d'hommdge du 20 novembro 1 999, Philosophie

ibérique_ Alain Guy (191 8-1998) et son oeuvre,

Toulouse, Editions Universitdires du Sud, 2002

Professor Fabiano Stein Covàl

FdcuÊddde de Filosofia – PUC-Campinas

\
BARO, José Mdrid Romero (Coordinddor)
Homendje d Alain Guy. Barcelona: Ed, De Id

Univesitdt de Barcelona, 2005, 310 p.

Jean-Mdrc GABAUDE

\

La présentdtion de ce volume donna fieu, le
22 mars 2006, à une sédnce solennelle à Id Fdculté

de Philosophie de 1’Université de BdrceÊone sous Id

présidence du Doyen. Le coodindteur ex')osd re
contenu de l’ouvrd8e et José Luis Mora, président

cJe l’/\ssociatton d’HÊspdnisme philosophique, donna
une conférence sur les pro8ràs ddns l’étude de la

philosophie hispdnique,

Onze contributions (en cdstilldn ou en cdtaldn)

José Luis /\belldn, “Trois Figures de déchirement:

réfusié, bdnni/ exilé"/ Misericordid Anglés Cervel Ic),

''Rdmon Turro et sd valorisdtion de Id philosophie de

Jdume Bdlmes’'/ Jean-Marc Gdl)dude, “Situation de

l’oeuvre cJ’/\ldin Guy du service de la philosophie
hispdnÊque et spdno-dméricdine”/ Antonio Heredid

Soriano, “La philosophie du sizdin démocrdtique
(1868-1874)/ /\ntonio Jiménez Gdrcid, 'Alain

MORRISON, Wdyne. Filosofia do Direito: dos
gregos do pós-modernismo. São Paulo: Martins fon.

tes, 2006. 676 p

No pobre contexto brasileiro de obras sobre

Filosofid do Direito, o presente livro de Wdyne
Morrison, dos mais destôcddos juristas da Universi
dade de Londres, representa um verdadeiro marco

nos estudos sobre o tema. InovdcJor e provacdnte,

completo e iluminador, o FilosoFia do Direito de
Morrison já nasceu clássico

h obra é dmpldmente dividida: 18 cdpítu-
Ios, cada um com muitas subdivisões (que chdmdrei

seções), por sua vez novamente divididds (pelo que
chdmdrei tópicos) . f\ primeira vista pode dssustdr,

mds as possibilidades de diferentes dborddsens, pes-

quisds e usos que aquela divisão permite é esplêncJi-

da. Nestd resenha vdmos procurdr, especialmente, des-
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crever d [emáEicd de cada um dos capítulos e suas

principdis subdivisões e desde já fica o conselho: do

jurista e do filósofo, d obra de Morrison é obri8dtÓrid.

O primeiro capítulo é uma introdução à Filo-
sofia do Direito. f\\ possibilidades de deFÊntr o direi-

to, âs principais correntes jusfifosóFicds, as tendências

jurídicds contemporâneds, os problemds de FilosoFia

do direito e os limites (e d necessidade) de se refletir

sobre o direito dtudlmente. Deve-se destdcdr que, neste

prÊmeiro cdpítulo, o dutor jdmais perde de vistd o
fato de que está escrevendo pôrd o leitor culto do
período que se convencionou chamar pós-modernidade,

de modo que Morrison esEdbelece constante debate

com as exigências e cdídcterÍstÊcds cIo pós-modernts

mo ao propor sua investisdÇão sobre o Direito. Tal

debdte, muito forte na introdução, Fdz com que a

mesma não seja uma merd introdução absolutamente

“didática” e já dnuncid que d obra não é voltada do

curioso, do leitor comum, d quem está alheio dos grã-

ves problemas teóricos, eptsterno1Ósicos e conceitudis

cId contemporaneidade.

CorrI o segundo capítulo comeÇa propridmente

d investisdção histÓricd dd Filosofia do Direito, com

os gregos. De um brilhdntismo raro, a primeira seção

situd as origens cId reflexão sobre o direito nd tradição
rnÍtico-poéticd sre8d. h análise de Antísond é in-

dispensável. f\ segunda seção aborda d noção de

direito ndEurdl nd Grécid clássicd d pdrtir do desen-

volvimento dd ciddde-Estddo, Segue com d filosofid

de Pldtão (seÇão três) e /\ristÓteles (seÇão quatro) .
Morrison não se restringe d dpresentdí ds filosofids dos

dois mestres gregos, mas eldbord reflexões e críticas

absolutamente provocdti~„(ds: o conceitudiismo cJe

Platão é ideal ou imd8indtivo?; em /\ristóteles, é efe-

tivdmente possível Falar em [iberddde de escolhas
morais r

O capítulo três, sobre as leis dd natureza, o

poder do homem e de Deus, dndlisd o declínio das

cidades-Estado, as filosofias helenÍsticds, em pdrticu-
Idr o estoicismo, a transiÇão pdíd Roma com o pensd-

mento de Cícero, o impacto cIo crÊstidnismo e, ndtu-

rdlmente, às filosoF-lds de Sto. Agostinho e Sto. Tomás

de Aquino. O cdpítulo não chega a ser insdtisfdtÓrio,

mas é uma pend que seja sÓ um capítulo dedicddo

do estoicismo, Cícero, Agostinho e Tomás de Aquino

Os principais problemas estão todos dÍ presentes mas

será inevitável sempre o é , mas neste cdpítulo em

especial - leiturds ddiciondis

Uma exdustivd interpretação da filosofid do
direito de Hobbes ocupd o cdpítulo quarto. A formd

como o direito natural, antes funddmentddo numa or-

dem divina, pdssd d umd ordem terrend, às relaÇÕes

entre Bacon, Descartes e Hobbes d até o pdpel de

Mdquidvel são dqui dndlisddos. /\tenção para a
leitura que Morrison fdz do e8ddo de Hobbes à
Filosofid do Direito até nossos dids

Todo o cdpítulo cinco é dedicado d David

Hume. Evidentemente, o objeto centrd! do capítulo
são as idéias de Hume relevantes à Filosofia do

Direito. Há que se noEdr, toddvia, ds interessantes

explicações que Morrison fdz de outros dspeclos dd
filosofia 8erdl de Hume, como seus conceitos
metodolásicos, a busca pelo sujeito individud 1 mo-

cJerno, o pdpel dd memÓria, sem contar a discussão
do utiIÊldrismo hurnedno

Immdnuel Kdnt sem dúvida ocupa papel cen-

traI nas reflexões jusfilosóficas até hoje. f\ repercus-

sões da fitosofid kdntidnd são imensuráveis. f\ purezd

moral, d questão da dutonomid rdciond!, a concep-

ção de homem como cidadão de dois mundos e a

diferenÇd entre o correto e o bem constituíram um dos
maiores monumentos dd FÊlosofid moderna. A com-

preensão de Morrison destes elementos dpresentd-se

no sexto capítulo

O cdpítulo sete divide-se em duds seÇÕes: d
primeird dedicddd d Rousseau e a segundd d Hegel
Rousseau é abordado rndis sinteticdmente, Morrison

enFdt-lzd seu romantismo dmbí8uo e a noção de con-
trato social. Já Hegel é melhor estudado e o ôutor é

de cldrezd exemplar do demonstrar os esforços de
Hegel no sentido de funddmentdr d eticiddde do di

reito, a qual o filósofo reconhecia estar dusente deste
último

O oitdvo capítulo é d bdse para a compreen-

são do utilitdrismo jurídico. Adam Smith e o cdpitâ
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lismo (primeird seÇão)/ Jeremy BenLhdm, a questão

do cálculo de prazer e dor, o pdpe 1 dd punição e os

dilemas do pdnóptico (seção sesundd)/ c d teorid
mais dcdl)ddd” de Stuart Mifl e seu IÊberdfisrno (se-

ção três), dão unidade do cdpítulo. Em todd d obra,

a preocupação de Morrison com o contexto em que
emergem ds filosoFias do direiLo é srdnde. Neste cd-

pítulo, a mesma preocupação é imensa: Smith,
Benthdm e Mill são efetivos pdrácliLos cIo cdpitdlis
rno

O nono capítulo, em suas três seções, é Jedi-
cddo d John AusLin. Segundo Morrison, Austin foi

vítima dos comentdristds que não compreenderdm

ôdequdddrnente o nascimento do positivismo jurídi-

co porque não olhdrdm pôrô todo o pensamento de

Austin. A píimeird seÇão é uma tentdLivd de Morrison
neste sentÊdo: integrar o pensdmento de AusLin. A

segunda seção é d dnátise específtcd cId filosofia do
direito de AusLin e são explorddos os conceitos ae
poder, utilidade e soberdnid. A conclusão (terceira

seÇão) é uma curiosd dborddsem, bdsLdnte pessodl,

das interpretações tradicionais de AusLin (e de “como

são sufocdntes”) e da incdpdciddde de Austin pdrd
reescrever suas duas. Umd aula

O capítulo dedicddo d Kdrl Mdm (décimo),

talvez sejd o mais provocdtivo. Morrison oFerece res

postas mds suas perguntas são muito mdis relevdnEes: o

marxismo representa uma esperança? A jusfilosofid

mdrxistd é científicd? A meLodologid cde Mdrx é váli

dd? O legado marxista não nos leva diretamente do

pessimismo jurídico? E possÍvel d justiÇd no mdrxis-

mo? O que é o marxismo pós-mdrxistõ, d saber, dpós

o coldpso do comunismo soviéLico?

Weber, Nietzsche e o Holocdusto. São os

temds das três seções do capítulo undécimo. \Weber

representd, em seu tempo, d srdnde tentativa cJe cid
bordr umd rdciondbizdÇãc> do mundo e sud metocJolosid
sociológica não fdz mdis que isso, de formd exemplar.

Já Nietzsche, drduto do irrdciondtismo, mostrd os pro,

blemds dd vercJdcJe/ d necessicJdde cJe umd genealogia

dd moral, o desdmpdro cIo homem moderno .

Meados do século XX e o HolocdusLo põe d Histó

ria dd CivilizdÇão e ads Idéias em cheque: os usos do
Direito pelo ndzismo, o frdcdsso dd humdnidã-de

F, pdrtir do cdpítulo doze Morrison Erdtd de

dutores que nos concernem rndis cJiretdmente, mais

proximdmente, Começa com Hdns Kelsen e nos bíín-

cId com umd excelente dnáÊse de sud teorid pura,

especu[dndo sobre o destino do positivismo jurídico

depois de Kelsen. E dirIJa o positivismo jurídico, nd-

qui[o que Morrison considera seu ponto alto, H . L

A. Hart, que se dpresentd no cdpítulo treze: forma-

lismo ou ceEicismo a respeito dds regras?

O capítulo 14 é urnd espécie de relatório,

conciso e complexo, de tdntds tentativas jusfilosóficds

no século XX: novdmente Kelsen, Lon Fuller, John

Rd~#Is, Robert Nozick, Michdel Sdndel, Chdrles Idylor

e Aldsddir Mdctntyre (neocontrdtudlÊstds, neoliberdis

e comunitdristds). Exige fôleso!

O capítulo 1 5, emhord não seja o úftimo, já

começa a se configurar como uma conclusão dd obra

posEo que é o Último a dndlisdr um pensador específi
co: Ronald Dworkin. Morrison, com Dworkin, espe
culd sobre as lutas contra o desencdnto do homem

pós-moderno

O Éeitor pode conhecer os estudos e prol)le-

mds contemporâneos da filosofia do direÊto no cdpÍ-

tulo 1 6, em que são trdtddos múÉtÊplos assuntos: dt-

reito e interdisciplinaricJdde, questões de educação

jurídica (Morrison oferece proposLds de formdÇão ju
rÍclica), etc. O cdpítulo 1 7 enfoca, de forrnd inovd-

clord, a filosofia do direito feministd e ds observdÇÕes

findis do cdpítulo 1 8 retomdm os problemas dd Fdltd

de pdrddigmds dd pós-modernidade

r\ ol)rd de Morrison é completd: insLrui, pro-
vocd, estimula. Inova em interQretdÇÕes sem Lerner o

rompimento com d ortocJoxid. Remetese sempre dos
textos. OFerece vdstÍsstrnd bibhiosrdfid . Não é fácil,

jamais obscuro. EnFdtizese: sajd filósofo, seja jurista.,

não se pode ne8lisencidr d obra de Wdyne Morrison

Professor fabiano Skin Cc>vai

faculdade de Filosofia – PU CCd m pinds

Reflexão . Campinas. 31 (90), p. 129- 136, jul./dez.. 2006



V' A'”ZJaJEI

Novidades Bibliográficas

Recentes lançamentos na área de
filosofia

1.4\LC/\RO, Mdrio. Filosofie della natura

Ndturdlismo mediterrâneo e pensiero moderno

Roma: Mdnifestolibri, 200â, 993 p,€ 99,00

O risco hoje dramático do desastre dmbientdl

não é causado apends peld produção desesperddd,
o consumismo e o desmecJiclo crescimen Eo da potên-

cid tecnológica. Também é responsável o modo de
pensdr d ndturezd, a saber, o de natureza dominável e

trdnsFormável. Este livro clemonstrd que essd idéid não
predomina nd hÊstárid da cultura ocidentdl. /\o con-
trário, d FÊlosofid pré-moderna pensdvd d ndturezd como

um ser vÊ\.,'ente, e isso possuÍd implicaÇÕes na reldÇão
do homem com a mesma

2' BC)UVERESSE, Jacques. Prodígios e vertigens

da analogia. São Pdulo: Mdrtins fontes, 2006.
IgO p. R$97,50.

Hoje, considerd-se que se deve estimular o

público a crer (e d gostdr) e não a julgar. /\ford o
abuso de poder 'cientificisLd’ existe outro (o
literdrismo’) que consiste em dcreditdr que o que d

ciênciâ diz se torna interessdnEe e profundo depois
de retrdnscriEo para umd lingudsem literária e utilizado

cJe mdneird 'metdfóricd’, termo este que pdrece duto-

r-lzdr e desculpar quase tudo. Em vez de um direito à
metáFora, deveríamos fdIdr de um direito de explorar

sem precauÇão nem restriÇão as dndlo8ids mais duvi-
dosds, que parece ser unid das doenças da cultura
literária e filosófica contemporânea

Professor Fabiano Stein Coval

3.CARCHI/\, Gidnni. Lesteticâ anticd . Bari

Ldterzd, 2006. 934 p. € 1g,00

Própria dd moderntddde, o conceito de eslé
Lica como disciplind Íilosóficd que estuda o belo e a

drte erd desconhecida mds não inexistente nd Antisüi-
dade. Antes, como o autor demonstra neste livro, d
filosofia clássica produziu impressionantes reflexões

sobre o belo e a arte. De suas origens mÍticds, sud

presençd nd poesia, até as sistemdtizãÇõe s dos $rdn-

des pensddores dntisos é d identificdÇão belo-bem,
estd obrd representa um dos melhores trdtddos já pu-
blicddos sobre o tema

4. CORTiNA, /\dela. Ética Mínima. f\ Coruõd
(Espanha): Tecnos, 900á. 21 5 p.€ 1 9,00

Nosso Eempo é o tempo da modéstia, éticd

“light” . A reflexão Foge dos grandes sistemas e a ação
dos grandes empreendimentos. Quem desejd desco-

1:)rir a verdade, dlcdnÇdr o bem, prdticdr d justiÇd?

Quem pretende possuir o segredo dd feliciddde?

Pequenas verdades, minúsculos bens, fragmentos de
justiÇd, retdlhos de felicidade nos ajudam, se não d

viver bem, no profundo senticJo clos clássicos, do menos

â passar bem, a pdssdr o meihor possívef. E, no entdn-

to, as perguntas pela retidão e peld justiÇa, peid lesi-

timiddde do poder e da esperança de salvação con-

tinudm pedindo urnd respostd d urr,d cultura que pre-

cisd contestá-Ids pard recobrdr seu sentido. Aborddr

tdis questões é o propósito deste livro. /\rdnsuren,

que prefdcid o livro, diz que nosso kempo não permi-

te mais urna grande éticd, urnd éticd máximd, mas uma

éticd cie nosso tempo, de nosso espdÇO, do mínimo
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5 , D/\MI/\O, Cdíld Mifdni . Sobre o declínio
da “sinceridade”. São Pdulo= Loyola, 9006
240 p. R$96,OO.

Ao restabelecer o exame do desempenho da
sinceridade no gênero dutobiosráFico, dnálise inicidl-

mente proposta pelo filósofo e crítico literário alemão

\Valter Benjamin, Sobre o Declínio de “Sinceridd-
de'’, de Carla Mildni Dâmião, expõe as conseqüên-
cêds filosófico-literárids referentes à desdrticuldÇão dos

pólos subjetivo e objetivo a partir do século XIX,
com o dvdnÇO dd modernidade tecnicistd. Fincddo

entre o estudo da literdturd e da filosoFia, o livro traça

o roteiro seguido pela narrativa confessiondl em dl8u-

mds das mdis notáveis ok)rds do que se designa duto-
biosrdfid modernd, gênero que teve, como marco pri-

meiro, Ns ConFissões (1764-1 770), do pensador

iluministd franco-suíço Jean-Jacques Roussedu. Além
de Roussedu e o próprio Benjômin, há a interpretação
do conteúdo autobiográfico em textos de André
Gide, Friedrich Nietzsche e Mdrcel Prousc, em capÍ-
tulos separados por foto8rdfids dd Paris do início do

século XX, de Eusàne At3el.

6. FULLER , Steve, o intelectual : o poder
positivo do pensamento. Rio de Janeiro
Relume-Dumdrá, 2006. 1 é)Op. R$29,90.

r\ atuação públicd dos intelectuais está sendo
cddd vez mais debdlidd e questionddd. O autor, ele

mesmo chegado a conferêncids e dítigos nos mdis vdri-

ddos meios, apresenta neste livro um profundo, e às

vezes divertido, trdl)alho de dissecdÇão sobre quem

é o intelectual, o que ele fdz, qual é a sua posiÇão
perdnte o público, d sud éticd e o seu futuro. Da
/\nEisüiddde do pós-1 1 de setembro, fuller dpresen-
td um amplo painel sobre o assunto

1. G/\uEFa, Ruth Mdrid Chitto. O reino da es-

tupicJez e o reino da rdzão. Rio de Janeiro:
Lúmen Júris, 9006. 934 p. R$ 55,00.

Em '0 reino da estupidez e o reino da rd-

zão’, Ruth Gduer dndlisd umd Sátira clássica de um

grande Satírico, pdrd mostrar não dpends o que dque-

le trdbdlho haverá si8nificddo pdrd aquele sécuÊo, como

também talvez o mais importante o que o espírito

que aquele texLo trdduz significa para todos os sécu-
ios. Através de leituras compósitds, no ritmo de um

cdleidoscópio culturdl repleto de sugestões frutÍÍerds

e que não se preocupa senão com o objeto de sua

pesquisa, trdnsitdndo eruditâmente por inúmeros cam-

pos e compondo núcleos reflexi\,,os muito densos, d

autora convida o leitor a experimentdr a aventura de
conhecer o novo e de fazer histÓrid plendmente, no
infinito cruzamento de diálogos e de tempos

8.HRYNIEWICZ, Severo. Para filosofdr hoje

Rio de Janeiro: lúmen Júris, 200ó. 527 p

R$85,00

Em um mundo marcado pelo relôtivismo gene-

rdlizddo, em que ds verdades vão se evdpordncJo à
mercê ads exigências de momento, mais do que nun
cd, é imprescindível que se procurem, na reFlexão crí-

Lica, respostas que dtlnjdm as regiões mdis Íntimas d

cada ser humdno. f\ convocação dos meios de co-
municdÇão de massa e da indústria do Idzer para o

descomprornisso com o pensdr sério está produzindo
o 'homem lixo-culturdl', em cujo horizonte nada mais

se vislumbra além de uma profunda insatisfação exis-

tencidl, causada pelo vácuo de idéias. h sdídd é a

procurd dmorosd’ próprid da filosofia - de uma ver
dade peld qudi vdlhd d penô viver, sem o sacrifício

gratuito cId subjetividade ou da objetividade. A filo-

sofid não oFerece receiEds mirdculosds, verdddes acd-
bdcids ou fórmulas másicis, '’endidds nos 'bdlcões dos

desesperdcJos' . Eld simplesmente convocd o homem d

pensar e a desvendar, nas trdnspdrêncids OJ nos

ocultdmentos do ser, o quinhão de verdade que é
possÍvel d cddd um

9.KING\WELL, Mark. Aprendendo felicidade
Rio de Jdneiro: Relume-Dumdré, 900Ó. 336 p

R$39,OO

Das idéias de Platão sobre felicidade dté o

testemunho de sua própria experiência, fv\drl <in8we!!
dpresentd um completo, e às vezes hilário, p,inordmd

do que realmente tornd nossas vidas melhores. O du

Reflexão . Campinas, 31 (90) , p. 137-139. jul./dez.. 2006



IV 61\r''LÁQáEb
139

tor esmiuÇd tocJds ds idéiôs de feliciddde, mostrd como
esse sentimento se transformou do lonso cIo tempo e
como ele inFluencid não sÓ nossas vidas individuais,

mas tdmbém o pensdmento polÍtico e econÔmico, o
estudo psicológico, a prática dd medicina - enfim,

todos os dspectos dd vidd humana.

IC), MOUTINHO, Luis Damon S. Razão e
experiência: ensdio sobre Merledu-Ponty. São
Paulo: Unesp, 9006. 41 0 p. R$ 55,00.

O livro procurd mostrar ds inflexões mdis deci-
sivds que levaram da Fenomenologia alemã de Edmund
Husserl à 'filosofia existencidl' ou existencidlismo de

Merledu-Ponty. Entre elâs, a mdi s decisiva é a critica

feita pelo Filosofo frdncês do idedlismo husserlidno e d

conseqüente consdgrdÇão do mundo vivido como o
território legítimo dd filosofia. O dutor visa d compre-

ensão clos motivos que estão na origem de uma mu-

dança de paradigma no que se convencionou chdmdr
de discurso filosófico cId moderniddde'

II. WESTON, Anthony. A practical
companion to ethics. New York: Oxford
University Press, 2006. 1 C)Op. US$ 1 5,C)O.

A practical companion to ethics, é uma

introduí,ão concisd e âcessÍve! dos problemas que cons-

tituem o pensamento écico, como pensdr d si mesmo,

d cridtivÊddde e a Integração, e a mdnter uma mente

dberta. Este volume origindf ilumina os tipos de

rdciondliddde prática requeridos no julgamento mo-

raI, complementdndo ds considerações teÓricds mais

estreitas que dominam freqüentemente cursos de ética

19 , ZIZEC , SId~,'oi/ DALy Glyn. Arriscar o im-

possível: conversds com Zi2ec. São Pdulo: Mar-

lins Fontes, 2006. 158 p. R$39,50

Slavoj ii2ec e Glyn Daly dedicam-se a uma

série de conversds ilustrdtivds dd originalidade do pen-

sdnlento do filósofo sobre psicanálise, filosofid,

multiculturdlismo, cultura popular/cibernéticd, totali-

tarismo, éttcd e política. f\ obrd constitui introdução
ideal do trabalho de Zi2ec e oferece novo mdteridi e

perspectivas inéditas, de interesse tânto dos que já

acompanham suas obrds quantos dos estudiosos de

teoria socidl, estudos culturais e p')IÍticd e do público

em geral. Sldvoj Zi 2ec (Eslovênid, 1 949), Na aran-

teird do debate filosófico, político e cultural, é co-

nhecido por suas teorids, com predomínio dd análise

Idcdnidnd, de uma grande diversidade de ternds den-

tre eles globalização, espaço ribernético, cÊnernd e
música
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Normas para Publicação

h Revistd Refle\ão, órgão de divulgdÇão
científica semestrdl dd fdculddde de Filosofid dd

PUC-Campinas, publicada desde 1(975, dceitd

coldbordÇÕes na área de Fifosofid medidnte ds

exigências expostds a seguir.

1- Submissão de trabalhos:
aspectos éticos e direitos autorais

Os trabalhos submetidos são dvdl}ades pelo
Conselho Editorial quanto a seu mérito científico

e sud adequaÇão dos requisitos da Associação
Brasileira de Normds Técnicds (ABNT) e d

estds Normas pdrd PublicdÇão/

Podem ser aceitos pdrd publicação os seguintes
tipos de trabalhos: drtisos, ensdios, debates,
resenhds, ou outro que, conforme a circunstância,
for acolhido pelo Conselho Editoridf/

1

2

Os trdbdlhos podem ser redi8idos em portu-

suês, francês ou inglês. Com a aceitação do
Conselho Editorial, d publicdÇão de tral)dIno
em outra IÍn9ud pode ser feitd no caso de ser d
IÍngua ori3indl do autor/

O Conselho Editorial pode aceitar ou não os

trabalhos submetidos e, eventudlmente, sugerir

moclificdÇÕes dos dutores, d fim de âdequálos
à publicação. Os originais não serão devolvidos.

Fica condicionâdd à dutorizdÇão dos responsáveis

pela revista d dceitdÇão de trabalhos enviados por
correio eletrônico, caso em que o(s) autor(es)
deverá(ão) ser notificado(s)/

3

4

E indispensáveÍ d apresentaÇão, separddd, da

ôutorizdÇão expressa pdrâ d publtcdÇão do
artigo e a divulgação de um correio eletrônico
Çe-mdib conForme o seguinte modelo:

5

“Eu (Nós), , autorizo(dmos) d RevisEd

Reflexão a publicar meu (nosso) drtiso (ensdio,

resenha. . .) intitulddo

caso aprovado pelo seu Conselho Editoridl, bem
como de meu (nosso) correio eletrônico
Responsdbilizo(dmo) -me(nos) por dados e
conceitos emitidos, e estou(estamos) ciente(s) de
que a cessão de direitos dutordi s será reservâdd à
revista Reflexão

Todos os trdbdlhos são submetidos à dpíecidÇão
de, pelo menos, dois pdreceristds, gardntidos
sigilo e dnonimdto tanto doCs) autor(es) qudnto
dos pdreceristds. Os dutores de trdbdlhos aceitos

receberão um “Termo de /\cette" emitido pela
/\dministrdÇão dd RevisEd, onde constdrá o
fd$cÍculo provável em que o trdbdlho será

publicado. Em caso de aceite condicionddo
ou recusd, serão encdminhddds docs) autor(es)
ds sÍnteses dos pdreceres/

Os dulores receberão cinco exemDldres Jo
fdscÍculo dd RevisEd em que seu trabalho For

publicado, podendo Íicdr à sua disposição
mdÉor número de exempldres em função do
escoque disponível

6

7

11- Normatização

Os trdbdlhos devem ser enviados em três cópias

impressas em papel /\4 e também srdvddo em

disquete ou CD com identificação do autor e

do arquivo. h disitdÇão deve ser Feitd em Mvc/
for MncYotvs P/ ou superior, utilizando-se Fonte

Times New Romdn tamanho 12, respeitdn
do-se as margens superior e esquerda de 3,0
cm. e inferior e direita de 2,0 cm. , entreltnhds
duplo e com máximo de 30 páginas. A pub)li

cdÇão de trdbdlhos mdis extensos ficd condi
cionddd à dutorizdÇão do Conselho Editorial,.

1
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2 Os artigos deverão conter, dlém do título,

nome, maior formação e instituiÇão d que se
vinculd o dutor, resumo de no máximo 150
pdlavrds em IÍngua portuguesa e inglês, seguidos
de no mínimo três e máximo cinco palavras-chave
em ordem dlfdbéLicd/

As Resenhds não devem ultrdpdssdr cinco
páginas (disitddds conforme procedimento
descrito acima)/

As no cds explicdtivds devem ser dpresentddds
no rodapé/

Segundo I_ Kdnt (9002, p. 1 07) “Quem teme

a si não pode dbsolutdmente julgar sobre o sublime

da ndturezô, tampouco sobre o beto quem é
tomado de inclinação e apetite. ” Ou 'A prova
da redliddde de nossos conceitos requer sempre

intuições" (KANT, 2002, p. 195)/

/\ bibliogrdfid deve constdr no final do trâbdlho,
em ordem dlfdbéticd, segundo a NBR 6093
cId ABNT/

Utilize-se itálico exclusivdmente pdrd termos

e/ou expressões em IÍngua estrdn8eird, “aspas

somente para citações com menos de qudlro
linhas (cf. ABNT, NBR 10590) e negrito
somente pdrd tÍtulos de obras

3

4

5

6

7

/\s referências de citdÇÕes devem obedecer à
NBR 10520 da ABNT e recomenda-se o uso

do sistemd de chamada dutor-ddtd. Exemplos:

Todd correspondência deve ser enviddd à

PUC-Cdmpinds
Fdculddde de Filosofia

Revista REFLEXÃO

Rod. Dom Pedro i, Km

Cdmpind s – SP
CEP, 13086-900

136 – Pq. dds Universidades

InformdÇÕes podem ser obtidas pelo seguinte telefone e correio eletrônico
Prof. Fdbiano Stein Covdl (Secretário Gerdl dd Revista)

Telefone: ( 19) 3939-4097
E-mail : co.,'aI@puc-cdmpinds. edu .br
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IV

Norms for Publishing

The journal Reflexão , agency oF semester
scientific spreading of the College of Philosophy
of the PUC-Campinas, published since 1975,
accepted contributions in the dred of Philosophy
by means oF the displdyecl requirements to Follow-

1- Sul>mission of works:
ethjcal aspects and copyrights

The submitted works dre evdludted by the

Publishing /a\dvice how much its scientific merit

and iEs dcJequdcy to the requirements of the

Associação Brdsileird de Normds e Técnicas
(ABNT) and Eo these Norms for Publication/

The following lypes of works can be dcceptecJ

for publication : pdper, essays, debates,
summdries, or dnother one that, ds the
circunstdnce, vv’iII be received by the Publishing

Advice/

The works cdn be written in Portuguese, french
or English. \With the déceptdnce of lhe Publishing

Advice, the publication oF work in dnother

Idnsudse cdn be mdde in the case of being the
orisinàl language of the duLhor/

The Publishins Advice cdn accept or not them

submitted works and, eventually, to sus8est

modificdEions to the authors, in order to ddiust
it to the publication. The originals will not be
returned. It is conditiondl to the dulhorizdtion

of responsible for the mdsdzine the dcceptdnce

of works sent by email, cdse where Lhe authors
will be nolifiec4)/

It is idispensdble the.presentation of the express

duthorizdtion for the publication of the paper

and the spredcJing of an e-mdit ds the follovving

9'

4

E
,J

model: :'I (\X/c), , duthorize the

Journdt Reflexão to publish mine (ouís) paper

(essdy, summary. . .) intitled , in

cdse that dpproveJ for its Publishing Advice,
as well as of mine (ours) email . 1 dm

(\We dre) responsible for emitted ddtd and

concepts, and I (\We) dccept that the cession

oF copyri9hts will be reserved to the Journdl
Reflexão

/\II the works dre submitted to the dpprecidtion
of, dE least, two one who gives an opinions,
sudranteecJ secrecy dnd dnonyrnity in such d way
of the duthor(s) ds well of the one who gives
dn opinions. The duLhors of accepted works
will receive d “Term From /\cceptdnce'’ emiEted
by the Administrdtion of lhe Journal, the
prol)dl)le fdscicle where lhe work will be

published. In cdse of conditiondl dcceptdnce

or he refuses, will be directed to the author(s)
the syntheses of them to saem /

The duthors will receive Five units from the

fdscicle of the Journd: where its work will be

published, being dl)le Eo be to its disposdl
bisser number of units for request, in cdse thdt

it has dvdildble supply

6

7

II- Normatization

The works must be senE in three copies printed
A4 pdper dna in floppy or COMPACT DISC
with icientiFicâtion oF the duthor and the archive

The type must be made in \Word for \Windows
97 or superior, using font Time Nev« Romdn

19, respecting the e(dges superior and left of
3 ,O cm and inFerior dna right of 2,0 cm, spdce
between lineses double dnd wiLh maximum of

1
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30 pdses. The publication of more extensive
works is conditiond! to the duthorizdLion of Lhe

Publishing Advice/

The paper will hd~,'’e Eo contain, beyond the
heddin3, ndme, greater formdtion dna institution
the one that iF the author tias, abstract with
maximum 1 SO words in Portuguese Idnsudse
and a foreign language (English or French)

follow/ed of at the very ledst three and mdximum
five alphabetical orderly word-key /

The Summdries do not have to exceed five pages
(typed ds procedure described above)/

The notes must be presented in the bdsebodrd/

The citdtion references must obey NBR 1 0520
of the ABNT and send resdrJs the use of the

called sysEem author-date . Exam ples
According to l. Kdnt (2002, p, 1 07) ''Who
Fedrs itself cdnnot dbsolutely judge on the sublime
one of the nature, neither on beautiful who it is
tdken by inclindtion dna dppetite. ” Or “the
test of the reality of our concepLs dlwdys
requires intuitions'’ (KANT, 9009 , p
195)/

The bibliogrdphy must consist in the end of the
work, orderly alphabetical, dccorcJin8 to NBR
6093 of the ABNT /

One exclusively uses -ltdlic for terms dna/or
expressions in foreign language, ''quotdtions
mdrks'’ only for ciEdtions with less than four lines

(cf. ABNT, NBR IC)520) dnd boldface
only for CitIes of books

2

6

7

3

4

5

/\ 11 correspondence must be sent to

PUC-Cdmpinds
Faculdade de Filosofid

Revista REFLEXÃO

Rod, Dom Pedro I, Km

Campinãs – SP
CEP, 1308Ó-gOO

136 – Pq, das Universidddes

inFormation cdn be sotten by the following telephone dna e-maIl

Prof. Fdbidno Stein Covdt (Secretário Geral da Revista)
Telefone: ( 19) 3939-4097

E-mdll : covdl(a)puc-cdmpinds.ecJu .br
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